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PREFÁCIO

Prezado Leitor,
Segundo De-la-Torre-Ugarte-Guanilo, Takahashi e Bertolozzi (2011)1, 

evidência científica no contexto acadêmico, pode ser compreendida como “os 
resultados de pesquisas objetivas e científicas, obtidas por meio de procedimen-
tos que incorporaram critérios de validade, minimizando-se o grau de viés”.

Ao me deparar com inquietações provocadas pelo sistema educacional 
vigente; por valorizar o poder da pesquisa científica para revelar o estado atual e 
para promover uma Educação de qualidade, emerge a proposta de enaltecer pes-
quisas desenvolvidas que apontam para direções de evidências científicas de re-
sultados obtidos por autores das diferentes regiões do nosso país. É com grande 
satisfação que apresentamos o e-book intitulado Educação e Aprendizagem: 
Abordagens Baseadas em Evidências.

Este e-book, portanto, reuniu obras que descrevem evidências científicas 
de resultados em estudos qualitativos, quantitativos e de reflexivos que trazem 
propostas, abordagens e provocações em diversas áreas do conhecimento, dentro 
da grande área: Educação. Todas elas apresentam em comum um núcleo inte-
grador: impulsionar a aprendizagem. Aprendizagem esta, que é o fundamento 
básico que orienta a todos nós, educadores e pesquisadores.

A partir dessas considerações, convido você caro leitor, a experenciar cada 
capítulo conosco. Que estes capítulos possam proporcionar vivências, práticas 
e experiências únicas, que favoreçam você leitor em sua prática pedagógica, em 
sua busca por formação e informação lhes impulsionando para uma Educação 
de qualidade. Este não é só um desejo dos organizadores, mas também a aspira-
ção de todos os autores.

Deivid Alex dos Santos
05 de Junho de 2022.

1	 DE-LA-TORRE-UGARTE-GUANILO, M. C.; TAKAHASHI, R. F.; BERTOLOZZI, M. 
R. Revisão sistemática: noções gerais.  Rev. esc. enferm. USP, v.45, n.5, Out, 2011.



MULTICULTURALISMO, CURRÍCULO E A 
FORMAÇÃO DE DOCENTES DE INGLÊS: 

DESAFIOS E PERSPECTIVAS
Antonius Gerardus Maria Poppelaars1

1. INTRODUÇÃO

O multiculturalismo é um movimento que promove a cultura de um de-
terminado grupo, tornando-a reconhecida em um país igualando-a às outras. O 
multiculturalismo pode oferecer uma solução, porque o multiculturalismo pode 
gerar aceitação de grupos dominados em um país. O multiculturalismo também 
pode estimular uma convivência melhor entre diferentes grupos sociais em um 
país. Esta convivência melhor é muito importante hoje em dia já que a crítica 
conservadora, que atualmente está ganhando força, testemunhado pelas recen-
tes vitórias eleitorais da direita no mundo, considera o multiculturalismo uma 
ameaça para os valores da família e a cultura nacional. Por conseguinte, os con-
servadores defendem a substituição de “obras inferiores” literárias da minoria 
cultural por “obras consagradas” a serem usadas na sala de aula. (SILVA, 2007).

Logo, a discussão sobre multiculturalismo na educação brasileira é de 
grande importância. O Brasil é um país de uma diversidade cultural impressio-
nante; é uma mistura da cultura indígena, europeia, asiática e africana; é uma 
miscigenação de raças e uma mistura de comidas, tradições e religiões, entre 
outros. Resumindo, o Brasil é um país multicultural por natureza. Sendo assim, 
Rodrigues e Guedes (2019) estipulam a eminência que o multiculturalismo deve 
ocupar na educação na seguinte maneira:

Os desafios postos pela sociedade contemporânea, principalmente no que 
diz respeito à diversidade humana e ao pluralismo cultural, aparecem den-
tro da escola, que é onde basicamente tudo se origina, pois acredita-se 
que a reflexão sobre a diversidade seja o ponto de partida da nossa cami-
nhada rumo a transformações conceituais e práticas da escola, a fim de 
garantir educação para todos por meio de aprendizagens efetivas que ga-
rantam a permanência do aluno e, conseqüentemente, seu sucesso escolar 
(RODRIGUES; GUEDES, 2019, p. 2).

1	 Graduado em Letras Inglês pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Mestrado em 
Letras pela UFPB. Trabalha como professor de inglês e editor. E-mail: antoniuspopulus@
gmail.com.
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Apesar deste fato, ainda existe uma barreira contra o multiculturalismo na 
educação. Esta barreira é que ainda há professores, alunos e o governo que de-
fendem que as escolas devem ensinar a cultura baseada nas tradições europeias, 
a chamada ‘cultura culta’, porque “o pensamento de cultura no Brasil é frágil e 
não estruturado; ela é profundamente desvalorizada, tomando-se em seu lugar 
a cultura estrangeira como modelo [...] que deve ser admirado e adotado [...]” 
(RODRIGUES; GUEDES, 2019, p. 4). 

Assim, a influência de outras culturas e línguas, como a dos povos indíge-
nas e afro-descentes, que marcaram a cultura brasileira tão quanto as outras cul-
turas, é subestimada. Felizmente, hoje em dia, professores, alunos e o governo 
começaram a entender a importância do reconhecimento do multiculturalismo 
no Brasil. Neste contexto, Santiago e Ivenicki declaram que: 

tal questão tem evoluído nas últimas décadas e um puro e simples silen-
ciamento cultural passou a dar espaço a um crescente reconhecimento das 
identidades historicamente marginalizadas. Porém, não se argumenta que 
os debates sobre as questões ligadas aos problemas gerados pelas diferenças 
culturais (como racismos, sexismos, intolerâncias religiosas, bullyings etc.) 
estejam esgotados, muito menos que tais problemas já estejam solucionados. 
Ainda há muito a se avançar (SANTIAGO; IVENICKI, 2018, p. 339-334).

Por esse motivo, esta pesquisa tem como objetivo descrever como o mul-
ticulturalismo é implantado e quais são as dificuldades encontradas para se im-
plantar e lidar com o multiculturalismo nas escolas. Neste estudo são também 
relatadas as dificuldades dos professores para se preparar com o objetivo de en-
sinar o multiculturalismo nas aulas. 

Outro ponto de discussão consiste em as dificuldades encontradas para 
ensinar línguas estrangeiras, principalmente inglês, devido a preconceito, e como 
multiculturalismo pode ajudar e melhorar o ensino de línguas estrangeiras. Por 
último, seguem-se as considerações finais deste estudo com sugestões para forta-
lecer o uso do multiculturalismo na educação. Primeiramente, os métodos deste 
artigo são descritos.

2. METODOLOGIA

Este estudo foi elaborado por meio de uma pesquisa descritiva. Este tipo 
de pesquisa abrange uma perspectiva histórica e bibliográfica. Ainda mais, uma 
pesquisa descritiva se destina a distinguir informações e a descrição de vários 
exemplos para estimular a compreensão dos leitores (KEY, 2007).

Uma pesquisa bibliográfica foi executada para o atendimento aos objetivos 
deste estudo. Foram realizadas leituras de referências em livros, sitios, documen-
tos e revistas especializadas. Estas leituras foram motivadas pela escolha do tema e 



Deivid Alex dos Santos | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

10

a formulação do problema. Esta etappa foi seguida por compilar uma bibliografia 
adequada ao tema e uma leitura crítica e imparcial. Assim, foi confeccionado o 
material básico a ser usado no estudo. Por fim, a elaboração do texto foi executada.

3. MULTICULTURALISMO E AS ESCOLAS

O Brasil é um país de uma diversidade cultural impressionante, é um país 
multicultural. Esta diversidade facilita a conviver com diferenças e reconhecer 
multiculturalismo. Por outro lado, existe o perigo que o grupo dominante querer 
impor seus valores e cultura aos outros grupos. Por isso, surgiu a preocupação 
em como implantar multiculturalismo nas escolas, como Rodrigues e Guedes 
(2019, p. 2) confirmam: “a diversidade, com toda a sua amplitude de questões, 
tomou uma proporção em que esse arcaico modelo de escola, de educação não 
vem conseguindo trabalhar e responder aos anseios da geração que se apresenta”. 

A escola é justamente um espaço em que existe uma diversão substancial 
de identidades e culturas. Por isso, a escola é o lugar ideal para compreender, 
identificar e reconhecer o multiculturalismo. A escola é o espaço que determina 
os objetivos, procedimentos e métodos da educação. Além disso, as escolas deci-
diram sobre alternar ou manter certas relações sociais (LIMA, 2009).

De fato, a escola é o lugar de alternações ou manutenções porque os gru-
pos dominados lutam pela inclusão e reconhecimento das suas culturas nas es-
colas com o objetivo de terminar preconceito e racismo para serem incluídos. 
Então, “a escola [...] deve incorporar as diversas culturas, a fim de que haja 
ambiente sociável em que todos possam manifestar seus ideais sem ser discri-
minados pela cultura que manifestam ou a que pertencem” (RODRIGUES; 
GUEDES, 2019, p. 2).

Ambos os estudos de Bezerra e Ribeiro (2009) e Lima (2009) indicam que 
um evento importante na perspectiva de multiculturalismo ocorreu com o lança-
mento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em 1997:

[...] a educação escolar deve considerar a diversidade dos alunos como 
elemento essencial a ser tratado para a melhoria da qualidade de ensino 
aprendizagem. A escola ao considerar a diversidade, tem como valor má-
ximo o respeito às diferenças - não o elogia a desigualdade. As diferenças 
não são obstáculos para o cumprimento da ação educativa, podem e de-
vem, portanto, ser fator de enriquecimento (PCN, p. 96-97, 1997).

A questão do multiculturalismo foi visualizada por temas transver-
sais, destacando a pluralidade cultural. O objetivo consistiu da valorização 
das culturas diferenciadas e a importância social da diversidade para o Brasil. 
Consequentemente, os temas transversais nos Parâmetros Curriculares na-
cionais (PCN) promovem e desenvolvem cidadania e uma atitude crítica em 
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relação ao racismo e preconceito, enquanto que as disciplinas ensinadas trans-
mitem uma realidade diversa e contextualizada em torno das realidades dos 
alunos (BEZERRA; RIBEIRO, 2009).

Na mesma forma, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira 
e Africana (2004) foram importantes pela questão do multiculturalismo. Estes 
documentos buscaram conscientizar os brasileiros do multiculturalismo com 
objetivo de construir um país mais democrático em volta das relações étnico-so-
ciais (LIMA, 2009).

Os documentos mencionados são resultantes da preocupação dos educa-
dores em prol da democratização e direitos iguais na educação. Estes documen-
tos resultaram também em mais iniciativas voltadas para a transformação da 
prática nas escolas. Mas, a transformação para multiculturalismo e pluralidade 
nas escolas implica em alguns problemas (LIMA, 2009).

Estes problemas são relacionados à exclusão de culturas minoritárias. Nas 
escolas há mais atenção para estas culturas, mas, algumas escolas ainda enfati-
zam a cultura branca européia, a partir do estudo de obras literárias consagradas 
da classe dominante ao invés de estudar obras literárias escritas por minorias 
como mulheres e afrodescendentes. Então, como Rodrigues e Guedes apontam:

a escola vem demonstrando grande dificuldade para atender a essa diversi-
dade humana, uma vez que ainda conserva concepções e práticas pautadas 
em tendências pedagógicas que acreditam no processo de aprendizagem 
homogeneizado, desconsiderando a diversidade, ou seja, as diferenças 
(RODRIGUES; GUEDES, 2019, p. 6).

Por isso que Teixeira e Bezerra (2007) são a favor de romper com a cultura 
da classe dominante e dar valor a todas as culturas. Adicionalmente, o conhe-
cimento deve ser baseado em diferentes grupos sociais. Igualmente, Teixeira e 
Bezerra (2007) notam que as escolas encontram dificuldades para adaptar e tra-
zer o multiculturalismo para a sala de aula. Estas aulas podem incluir assuntos 
como falar sobre comidas típicas. As aulas devem também incluir diferentes 
tipos de aprendizagem, porque um grupo social pode ter outras maneiras para 
estudar; desta maneira, os outros alunos podem aprender do outro grupo social. 

Consequentemente, a manutenção de várias tradições é de grande impor-
tância, como a comemoração do Dia dos Índios ou a comemoração de tradições 
de outras minorias, o que pode promover mais entendimento e respeito por ou-
tras culturas. Ainda mais, projetos e interdisciplinaridade, enfatizando a influên-
cia de cada grupo social, podem contribuir para mais respeito e conhecimento 
do multiculturalismo no Brasil, assim evitando preconceito. Outro problema em 
volta da incorporação do multiculturalismo nas escolas está relacionado a falta 
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de material e a má preparação dos professores para lidar com o multiculturalis-
mo (TEIXEIRA; BEZERRA, 2007).

4. MULTICULTURALISMO E OS PROFESSORES

A má preparação dos professores para lidar com multiculturalismo, como 
foi mencionada no parágrafo anterior, tem sua origem nos cursos de formação 
de professores, as licenciaturas. Estes cursos devem incluir a discussão sobre 
multiculturalismo com objetivo de facilitar a inclusão do multiculturalismo na 
pratica docente. Neste sentido, Rodrigues e Guedes indicam que:

os(as) educadores(as) não poderão ignorar [...] as difíceis questões do mul-
ticulturalismo, da raça, da identidade, do poder, do conhecimento, da ética 
e do trabalho, que, na verdade, as escolas já estão tendo de enfrentar. Essas 
questões exercem um papel importante na definição da escolarização, no 
que significa ensinar e na forma como as(os) estudantes devem ser ensina-
dos(as) para viver em um mundo que será amplamente mais globalizado 
[...] (RODRIGUES; GUEDES, 2019, p. 1).

Assim, Lima (2009) sugere que os cursos de professores devem desen-
volver projetos educativos em uma perspectiva multicultural, focando no reco-
nhecimento da diversidade cultural e linguística no cotidiano nas escolas; uma 
diversidade que quase sempre foi negada. Por isso, é necessária a inclusão do 
reconhecimento do multiculturalismo na formação dos professores e nas licen-
ciaturas. Rodrigues e Guedes (2019, p. 3) relatam que até “[...] alguns educa-
dores relutam em usar a cultura como conteúdo em suas aulas; surgem então 
alguns questionamentos [...], como: a cultura é mesmo importante no processo 
de aprendizagem? O que ela tem a oferecer nesse processo de conhecimento?”

Por conseguinte, essa última citação estipula a necessidade da inclusão 
do reconhecimento do multiculturalismo nas licenciaturas. Para possibilitar a 
inclusão do multiculturalismo na formação dos professores deve ser incluído um 
diálogo sobre o assunto. Este diálogo pode desenvolver um conhecimento crítico 
da diversidade cultural e linguística; um conhecimento que é necessário na ação 
educativa, observando o contexto multicultural nas escolas (LIMA, 2009). 

Com o objetivo de estimular este conhecimento multicultural, sugere-se 
que os professores teriam o espaço e as oportunidades para conhecer as culturas 
diversas dos alunos. Nesta maneira, os educadores podem refletir sobre as cultu-
ras diversas dos alunos a fim de desconstruir expectativas negativas e construir 
ações pedagógicas voltadas para a realidade dos alunos. Rodrigues e Guedes 
enfatizam a importância de conhecer a realidade, já que:

[...] a escola vem encontrando várias dificuldades para fazer interagir suas 
práticas educativas mais comuns com a diversidade cultural vivenciada 



EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM:
ABORDAGENS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

13

pelos alunos, porque os conteúdos selecionados e trabalhados pela escola 
não têm nenhuma relação com o universo cultural ou com a multiculturali-
dade vivenciada pelos educandos; [...] não se discute a cultura existente na 
sala de aula, apenas dá-se ênfase às culturas distantes da realidade do aluno. 
A escola deveria seguir o papel de intermediador entre as diferentes culturas 
jovens, permitindo o debate entre elas, valorizando-as nos eventos escolares 
ou outros meios pedagógicos (RODRIGUES; GUEDES, 2019, p. 4).

Nesta perspectiva, um papel importante está nas mãos dos cursos forma-
dores de professores. As licenciaturas devem eliminar preconceito pela aproxi-
mação a realidade dos alunos e as comunidades, com o objetivo de conhecer, 
compreender e refletir sobre estas variáveis para evitar preconceito e estimular 
um melhor entendimento da realidade dos alunos. Assim será possível preparar 
aulas adequadas à realidade dos alunos.

Outro fato é que os professores precisam entender que o multiculturalis-
mo não deve ser apenas uma parte das licenciaturas, mas um tema central do 
curso. Desta maneira, os professores podem apreender aplicar o multiculturalis-
mo no ensino e prevenir preconceito e racismo nas escolas.

Igualmente, os professores devem entender que o multiculturalismo é co-
nectado com as relações de poder. Consequentemente, os professores devem dis-
cutir sobre multiculturalismo de maneira crítica com o objetivo de desenvolver 
uma mente crítica nos alunos e estimular a noção que não existe uma cultura 
superior a outra. Neste modo, a educação contribuirá a uma sociedade mais de-
mocrática e justa, começando nas escolas. Estas escolas que só serão democráti-
cas quando incorporarem o multiculturalismo, resultando em respeito às varias 
culturas existentes no país, como é defendido por Rodrigues e Guedes:

Temos que refletir sobre a postura de multiculturalismo, com a convivên-
cia pacífica de várias culturas em um mesmo ambiente [...]; as sociedades 
pós-modernas e a escola não podem se abster desse papel de fornecer co-
nhecimento como embasamento para reflexões, opiniões e histórico so-
cial, não apenas de uma imposição da cultura dominante [...], mas com 
as múltiplas culturas que habitam em harmonia justamente em função da 
possibilidade das relações globais. A ideia é que as culturas são diversas 
e devem ser respeitadas na sua essência, sem existir certo ou errado nos 
costumes (RODRIGUES; GUEDES, 2019, p. 4).

Então, para atingir a transmissão da importância do multiculturalismo, 
as disciplinas devem incluir uma metodologia, que possibilita a compreensão da 
importância de todos os grupos sociais na sociedade brasileira para facilitar o 
processo de transformação social, visto que:

podemos dizer que cultura e educação são fenômenos intrinsecamente li-
gados; juntas, tornam-se elementos socializadores, capazes de modificar 
a forma de pensar dos educandos e dos educadores. Portanto, as relações 
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entre escola e cultura não podem ser concebidas como entre dois polos in-
dependentes, mas sim como universos entrelaçados, como uma teia tecida 
no cotidiano e com fios e nós profundamente articulados (RODRIGUES, 
GUEDES, 2019, p. 4).

O papel dos professores, em relação ao multiculturalismo nas escolas, é 
importante devido ao fato da vivência, experiência e permanência dos profes-
sores na escola. O professor é muitas vezes a pessoa que reconhece e observe 
situações de discriminação e racismo nas escolas, seja discriminação e racismo 
do lado dos alunos, professores ou dos funcionários (BEZERRA; RIBEIRO, 
2009). Sendo assim: 

a questão do multiculturalismo deve ser levada para discussões dentro de 
sala de aula para criar um ambiente que aceite melhor as diferenças e as-
sim despertar problematizações como as questões de racismo e preconcei-
to entre os alunos [...], promovendo práticas pedagógicas que despertem 
os alunos para a diversidade, em que aprendam a respeitar as diferenças 
e que se defronte com assuntos como identidade cultural e de gênero 
(RODRIGUES, GUEDES, 2019, p. 4).

Isto posto, o professor pode elaborar estratégias como lidar com discrimi-
nação e transformar discriminação em compreensão em relação a outras cultu-
ras. Então, o professor, com sua experiência e conhecimento deve ser consultado 
na elaboração e construção de um programa e metodologia que pode gerar mais 
aceitação e respeito ao multiculturalismo.

5. LÍNGUAS ESTRANGEIRAS E O MULTICULTURALISMO  

Já foi mencionado que o Brasil é um país de uma cultura rica, mas, é 
igualmente um país de dimensões continentais. Em termos linguísticos, isso sig-
nifica que o Brasil rodeado por outras línguas. A maioria das fronteiras brasilei-
ras tem predominio de países de língua espanhola. Entretanto, o Brasil também 
faz fronteira com países com outras línguas oficiais, por exemplo, o francês, na 
Guiana Francesa; o holandês, no Suriname e o inglês, na Guiana. 

É justamente a língua inglesa que provaca reações hostis, uma vez que as 
línguas estrangeiras são freqüentemente consideradas como ameaçadoras para a 
língua e cultura nativa. Principalmente inglês, que é considerado a língua do colo-
nialismo, da dominância dos Estados Unidos da América (EUA) e a língua franca 
do mundo, suscita revolta. A língua inglesa tornou-se uma língua franca através 
da globalização, como consequência do domínio econômico, político e militar dos 
EUA e, em um momento anterior, através do poder do Império Britânico. 

A posição dominante da língua inglesa levou a muitos empréstimos do 
inglês para outras línguas. Esses empréstimos do inglês são, de vez em quando, 
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considerados como invasivos e ameaçadores para a língua e cultura nativa, o que 
pode provocar uma aversão para aprender e falar inglês. Assim, multiculturalis-
mo em respeito ao ensino de línguas estrangeiras é prejudicado.

Antes de entrar mais amplo nesta problemática, é importante o que define 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) sobre os direitos de aprendizagens 
dos alunos no Brasil:

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 
normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 
essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados 
seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento [...] (BNCC, 2018, p.7).

Assim, há políticas educacionais que apelam para a importância dos es-
tudantes terem “opções de escolha” (BNCC, 2018, p. 477). Essas opções devem 
“[...] considerar a realidade local, os anseios da comunidade escolar e os recursos 
físicos, materiais e humanos das redes e instituições escolares” (BNCC, 2018, p. 
478). Então, considerando a lingua estrangeira a ser ensinada, não precisa ser o 
inglês, pode ser uma lingua estrangeira que é mais próxima da população. 

Por exemplo, uma escola com a fronteira perto de um país da lingua es-
panhola pode optar por dar mais ênfase no ensino desta lingua. Importante res-
saltar é que assim os alunos não ficam revoltados a serem obrigados a aprender 
uma lingua que não faz sentido para eles. Ainda mais, os alunos serão mais 
motivados para manter contato com a população da lingua estrangeira aprendi-
da, o que facilitaria o multicultiralismo. Deste modo, a educação daria conta de 
trocar “o modelo único de currículo [...] por um modelo diversificado e flexível” 
(BNCC, 2018, p. 475).

Voltando para a problemática com o ensino do inglês, a BNCC menciona 
que, no Eixo Dimensão Intercultural, deve haver uma “reflexão sobre aspectos 
relativos à interação entre culturas (dos alunos e aquelas relacionadas a demais 
falantes de língua inglesa), de modo a favorecer o convívio, o respeito, a superação 
de conflitos e a valorização da diversidade entre os povos”. (BNCC, 2018, p. 254).

Em outras palavras, a BNCC defende que deve ser estimulado o mul-
ticulturalismo nas aulas da lingua inglesa. Por tirar o preconceito contra essa 
lingua, terá mais respeito e compreensão pelo inglês e seus falantes. Além disso, 
a BNCC propõe unidades temáticas que envolvem “a língua inglesa no mundo” 
(BNCC, 2018, p. 254) em volta de uma “língua inglesa como língua global na 
sociedade contemporânea” (BNCC, 2018, p. 254). 

Assim, a BCCN defende ainda mais uma vez o multiculturalismo na sala 
de aula, já que esse fenômeno justamente advoca o globalismo do que a lingua in-
glesa é o mais prolífica das línguas no mundo. Decorrentemente, conhecimento 
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do inglês é inevitável na vida professional (computação, emprego, negócios) e 
recreacional (games, filmes, música). Por isso, o multiculturalismo deve ser adop-
tado nas aulas de línguas estrangeiras para que os alunos não perdem oportuni-
dades na vida professional, pessoal, além de ter a oportunidade de conhecer o 
mundo por línguas estrangeiras. Porém, ainda é importante enfatizar as palavras 
de Silva (2018):

A BNCC por si só não alterará o quadro de desigualdade ainda presente 
na Educação Básica do Brasil, mas é essencial para que a mudança tenha 
início porque, além dos currículos, influenciará a formação inicial e con-
tinuada dos educadores, a produção de materiais didáticos, as matrizes de 
avaliações e os exames nacionais que serão revistos à luz do texto homolo-
gado da Base (SILVA, 2018, p. 5). 

Na verdade, devido a Base Nacional Comum Curricular, há mais atenção 
para multiculturalismo, a realidade dos alunos e a formação continuada dos do-
centes, entre outros pontos. No entanto, a BNCC não é suficiente para combater 
desigualdade. Como Silva (2018) indica, a BNCC e também o multiculturalis-
mo, seriam um início para melhorar a educação, ampliando chances para os 
desfavorecidos.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo teve em sua gênese a intenção de discutir o processo de im-
plantação do multiculturalismo nas escolas e nas licenciaturas, ainda que exista 
resistência a incorporação do tema nas escolas, devido à negação da importân-
cia cultural de alguns grupos sociais. Por conseguinte, é importante eliminar as 
barreiras preconceituosas existentes contra expressões culturais de grupos mino-
ritários. Rodrigues e Guedes (2019) observam que:

[...] o Estado [...] passou a não exercer o seu poder na execução e legisla-
ção das ações pertinentes ao bom convívio e à regulação das oportunida-
des para toda a sociedade, apesar das leis. Em educação, vivenciar o mul-
ticulturalismo [...] vem se transformando em desafio à prática pedagógica. 
O currículo escolar representa um grande esforço para trabalhar com a 
diversidade cultural [...] (RODRIGUES, GUEDES, 2019, p. 2).

Conseqüentemente, é o currículo escolar que deve incorporar mais aten-
ção para a questão de multiculturalismo. O sentido moderno do currículo es-
colar é voltado para preocupações em torno de método e organização e veio 
de pesquisas educacionais Norte-Americanas. Estas pesquisas foram condicio-
nadas pelo estabelecimento da educação como estudo científico, a extensão da 
educação do povo comum, a preocupação da identidade nacional e o crescimen-
to da indústria e urbanização (SILVA, 2007).
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Nestas condições, o norte-americano John Franklin Bobbitt escreveu o livro 
O Currículo2. Bobbitt favorecia uma escola funcionando como as empresas, ou seja, 
a educação deveria ser voltada para as necessidades da vida profissional. Assim, 
Bobbittt defendia que o currículo era uma forma de preparar os alunos para seus 
empregos futuros na nova sociedade industrial. Nesta maneira, a educação deve-
ria ser eficiente para preparar trabalhadores eficientes (BOBBITT, 2019). 

Mas, o propósito capitalista não serviria para a incorporação do multi-
culturalismo no currículo brasileiro. O modelo progressivo de John Dewey seria 
mais adequado para a formação de cidadania e democratização e para incor-
porar multiculturalismo. A ideia básica de John Dewey sobre a educação está 
voltada para o desenvolvimento de capacidades como o raciocínio e uma atitude 
crítica dos alunos. Para Dewey, a educação deve ensinar como lidar e resolver 
situações reais da vida. Ademais, a ação educativa deve ter o aperfeiçoamento 
das relações sócias como elemento fundamental (DEWEY, 2020).

Dewey concebia também o desenvolvimento do conhecimento como um 
processo social, integrando a sociedade e o indivíduo. O indivíduo somente pas-
sa a ser significante quando faz parte da sociedade.  Mas, a sociedade não teria 
significado sem a participação dos indivíduos. Para Dewey era de vital impor-
tância que a educação não passou conhecimento como algo acabado, mas que 
os conhecimentos adquiridos na escola pudessem ser usados na vida como cida-
dão, já que Dewey achava importante incorporar as experiências e os interesses 
dos alunos (DEWEY, 2020).

Então, as ideias de Dewey, sobre a formação de cidadania, democrati-
zação e a vida pessoal dos alunos, são exatamente os pontos vitais para usar 
e estimular o multiculturalismo no currículo escolar. Além disso, Rodrigues e 
Guedes declaram que:

O poder não é algo que, de fora, determina que forma assumirão os sabe-
res inscritos na escola; o poder está inscrito no interior, mediante a seleção 
dos conhecimentos e das resultantes divisões entre os diferentes grupos 
sociais; quem determina o que é conhecimento e o que não é isso é preci-
samente o poder. Dessa forma, cabe-nos o questionamento: em que medi-
da os currículos escolares expressam uma visão restrita de conhecimento, 
ignorando e até mesmo desprezando outros conhecimentos, valores, in-
terpretações da realidade, de mundo, de sociedade e de ser humano acu-
mulados pelos coletivos diversos? (RODRIGUES, GUEDES, 2019, p. 5).

De fato, são as escolas, por meio do currículo escolar, que tem o poder 
interno de determinar o que será ensinado, o que seria mais importante a ser es-
tudado pelos alunos. As escolas e os professores devem ter o poder a escolher o 
que é importante o que os alunos aprendam em combinação da voz da realidade 

2	 Título original: The Curriculum, lançado nos Estados Unidos em 1918.
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dos alunos. Ainda assim, há outro ponto essencial a ser discutido em relação 
com o currículo escolar e o multiculturalismo.

Este outro ponto para fortalecer o multiculturalismo no currículo seria uma 
posição mais dominante para o ensino de línguas estrangeiras. Como já foi discu-
tido, línguas estrangeiras, principalmente o inglês, são freqüentemente considera-
das sendo ameaçadoras para a língua e cultura nativa. Mas, na verdade, a própria 
língua inglesa recebeu influências linguisticas substanciais de outras línguas, tendo 
mantido seu próprio caráter linguístico e cultural, apesar dos empréstimos. A glo-
balização é responsável então, pela ampliação do uso em termos de fala e compre-
ensão de uma língua estrangeira, por exemplo, para ter mais acesso a informação 
através da internet, contato comercial internacional e turismo. 

Logo, conhecimento de línguas estrangeiras contribuirá para uma melhor 
aprendizagem e uma posição internacional mais forte. Ainda mais relevante para 
o multiculturalismo é que línguas estrangeiras oferecem a possibilidade para se 
comunicar com o mundo. Consequentemente, os alunos têm a oportunidade de 
conhecer outras realidades, o que estimula mais compreensão em relação a ou-
tras culturas, incluindo a própria, e mais divulgação da cultura brasileira.

O papel dos professores neste processo é de grande importância. São os 
professores que podem dar alerta sobre sinais de discriminação e racismo, são os 
professores que podem ensinar que nenhuma cultura é melhor que outra e que  
podem mudar a sociedade. Ainda mais, o reconhecimento da importância das lín-
guas estrangeiras pode favorecer a compreensão e percepção de que cada língua e 
cultura tem sua importância no mundo. Nesta maneira, na sala de aula, “somente 
aí teremos cumprido o compromisso da equidade que a sociedade brasileira es-
pera daqueles que juntos atuam na educação” (SOARES DA SILVA, 2018, p. 5).

Nesta maneira, os professores têm um legado extremamente importante 
na sociedade e na educação. Afinal, é a educação que tem o poder de mudar as 
pessoas e a sociedade. Cabe aos professores a nobre tarefa de ensinar aos alunos 
de aceitar e respeitar outras culturas e línguas, assim estimulando igualdade, 
compaixão e cidadania entre si e o mundo multicultural.
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho foi realizado em um grupo de estudo em Ciências 
Contábeis e Administração do Centro Universitário São Lucas em Porto Velho, 
estado de Rondônia. O objetivo deste trabalho é realizar uma avaliação da presen-
ça do perfil empreendedor e das perspectivas de ensino, aprendizagem e do currí-
culo no que tange às presenças e ausências do tema nestes processos formativos. 

O método de pesquisa aplicado neste trabalho é composto por algumas 
etapas que serão descritas nesta subseção, onde iremos apresentar as formas e 
os procedimentos metodológicos desta pesquisa. A pesquisa é de natureza qua-
litativa, de ciência aplicada, quanto aos fins é uma pesquisa explicativa e quanto 
aos procedimentos é uma pesquisa de survey com amostra recortada pela for-
mação (graduandos em Ciências Contábeis ou Administração) e temática (perfil 
empreendedor discente) e distribuídos amplamente em todo o espaço nacional 
virtualmente, dessa forma, a aplicação não identificada em larga escala se en-
caixa no Artigo 1º da Resolução 510/16 do CNS, dispensando a pesquisa de 
tramitação em Comitê de Ética em Pesquisa.

O primeiro procedimento realizado foi a pesquisa bibliográfica, com a 
intenção de expandir o referencial teórico para subsidiar os dados coletados no 
levantamento científico, corroborando pesquisas previamente realizadas com a 

1	 Sociólogo, Mestre em Educação e Doutor em Desenvolvimento Regional e Meio Ambien-
te. Professor no Centro Universitário São Lucas, profrafaelsocio@gmail.com.

2	 Contadora, Mestra em Planejamento e Desenvolvimento Regional. Professora na Facul-
dade Interamericana de Porto velho, sandra.barcelos@uniron.edu.br.

3 	 Contadora formada no Centro Universitário São Lucas, denisenayara20@gmail.com.

4	 Contadora formada no Centro Universitário São Lucas, rebecacavalcante7775@gmail.
com.
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nossa. Fichamento foi utilizado como técnica recortando principalmente as meto-
dologias, resultados e conclusões dos artigos, devidamente citados nas referências.

Quanto ao questionário, o mesmo conta com onze perguntas e tem como 
temática o ensino e os objetivos com o empreendedorismo para estudantes de 
Administração e Ciências Contábeis e como objetivo analisar estas perspectivas 
dos discentes sobre sua formação. As perguntas são fechadas e são compostas 
por uma escala de likert de 1 a 5, apontadas em um link do google questionários 
que gerará automaticamente gráficos para análise dos pesquisadores. 

O link amplo e irrestrito será enviado para estudantes dos cursos de 
Administração e Ciências Contábeis tanto nas redes sociais quanto nos e-mails 
institucionais de cursos de graduação, totalizando um total de seis Instituições 
de Ensino Superior (IES) contactadas diretamente e com o total de cento e vinte 
e seis respostas (126) que serão descritas no desenvolvimento deste trabalho.

A análise do questionário foi feita de forma direta, o dito pelo dito, visan-
do relacionar dados da análise bibliográfica, cenários descritos por documentos 
oficiais e a reflexão dos pesquisadores. 

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 Empreendedorismo: Definições e atualidades

Hoje em dia o empreendedorismo já deixou de ser vinculado apenas à ini-
ciativa privada, ou necessariamente ser uma inovação, com o passar dos tempos 
o empreendedorismo passou a englobar todos os setores incluindo o setor públi-
co, além de também ser visto como uma forma de mudanças adaptativas de algo 
já preexistente. Mas enfim, o que seria o empreendedorismo? A seguir veremos 
como os autores clássicos da sociologia descreviam esse termo.

Começando pelo autor Schumpeter, ressalta-se que nessa época o termo 
ainda era totalmente interligado a inovação, o mesmo afirma que o inovar pro-
duz em mesma intensidade desenvolvimento e desequilíbrio, visando uma situa-
ção em que a competição entre os capitalistas se dá por meio das tecnologias.

Como aponta  no artigo Weber e Schumpeter a ação econômica do 
empreendedor (MARTES, 2010), no livro O Fenômeno Fundamental do 
Desenvolvimento Econômico  Schumpeter define o empreendedor como unida-
de básica de análise tendo papel fundamental na promoção do desenvolvimento 
econômico, visto que a inovação é dita como o elemento dinâmico da economia. 
Schumpeter ficou conhecido por atribuir ênfase ao indivíduo em detrimento das 
instituições (Aldrich,2005). Para o autor crescer e adaptar não é empreendedo-
rismo, para ele adaptação e inovação estão em pólos opostos.

Mas afinal o que é empreender para Schumpeter? Para o autor é necessário 



Deivid Alex dos Santos | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

22

fazer transformações radicais em determinado setor, ramos de atividade, território, 
qualquer ambiente em que o mesmo atua, ou seja, um novo ritmo a ser seguido 
capaz de promover uma ruptura no fluxo econômico contínuo (MARTES, 2010). 

Para Schumpeter não há maneiras de ocorrer uma inovação sem provocar 
mudanças na rotina econômica, para ele o empreendedor é quem realiza novas 
combinações dos meios produtivos, sendo capaz de propiciar desenvolvimento 
econômico de forma pioneira e transformadora, por isso não é visto como uma 
função duradoura já que poucos são os momentos em que inovações revolucio-
nárias podem ser realizadas verdadeiramente.

Já Weber enfatiza que o empreendedorismo só é possível no capitalismo 
moderno, já que o capitalista moderno trabalha para reinvestir e fazer crescer 
sua empresa, e não para usufruir dos seus lucros.

Para Schumpeter e Weber o empreendedor deve ter 3 qualidades que são: 
Cognitiva e comportamental; Habilidade perante a dificuldade; e Motivação. 

Outro pensador que aborda a diferença entre capitalista e empreendedor 
é Sombart, o mesmo afirma que a motivação do empreendedor é o desejo de 
alcançar o sucesso, expandir seus negócios (MARTES, 2010). Com isso eles se 
diferenciam dos demais capitalistas, pois agora os princípios são outros, de um 
lado a racionalização absoluta e por outra a compulsão pelo aumento do volume 
dos negócios.

Em “As Regras do Método Sociológico’’, Emile Durkheim fala sobre o 
capitalista inovador: “Nenhum inovador, por mais feliz, deixou de ver seus em-
preendimentos se chocarem contra oposições deste gênero” (Durkheim, 1978, 
p.3). Ao falar de oposições, o mesmo se refere ao sentimento do abandono de 
técnicas e processos que eram utilizados anteriormente, que as instituições im-
põem que os métodos não podem ser muito antigos, porém também não podem 
ser muitos novos.

Ao verificar os significados para empreendedorismo no decorrer dos tem-
pos, pode-se notar mudanças em suas essências, para autores como Schumpeter 
e Weber (MARTES, 2010) o empreendedor não precisava ser o dono da empresa, 
já hoje em dia quando ouvimos falar em empreendedor já ligamos diretamente 
ao dono do negócio, além de que antes para ser inovador deveria ser transfor-
mador e pioneiro, não podendo ser produzido de forma a apenas se adaptar ao 
mercado financeiro. O que podemos notar é que como outros termos envolvidos 
em negócios, o empreendedorismo também teve seu significado ampliado com o 
passar dos anos de forma a abranger mais pessoas, até mesmo aquelas que estão 
apenas abrindo uma empresa (seja ela transformadora ou não).

Atualmente, o empreendedorismo está dividido em duas visões princi-
pais, uma delas é do autor Mark Casson, segundo o mesmo, o empreendedor é 
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a pessoa que se especializa em tomar as decisões sobre a melhor alocação para a 
utilização dos recursos escassos (CASSON, 2003, p.20). Segundo o autor, aque-
les que seguem a teoria neoclássica, que enfatiza uma ligação entre a alocação 
dos recursos escassos e as respostas do mercado, fazem principalmente análises 
nas formas materiais que moldam a ação do empreendedor, por isso, em seu 
ponto de vista é uma teoria falha visto que eles pesquisam e se aprofundam 
apenas no equilíbrio competitivo do mercado, e não em quais atitudes devem ser 
tomadas para chegar nesse equilíbrio (ROVERE et al, 2019).

Para Casson, cada empreendedor tem um conjunto próprio de habilida-
des que o levam a empreender, desta forma o nenhum empreendedor agirá de 
maneira igual nem terá os mesmos pensamentos e propostas (CASSON, 2003, 
p.14), com isso a aplicação das propostas não envolvem apenas a mobilização 
dos recursos escassos, mas também a criação do mercado que irá aplicá-la.

A segunda visão que falaremos será representada pelas ideias do autor 
Pierre-André Julien (2010), o mesmo enfatiza a importância do meio que o em-
preendedor está inserido, sendo necessário levar em consideração não apenas a 
abordagem econômica, mas também a antropológica, psicológica, sociológica e 
geográfica (ROVERE et al, 2019), uma vez que o ambiente afeta esse mercado e 
sofre influência do mesmo.

A diferença entre as duas visões faz com que surjam empreendedores com 
focos diferentes, o primeiro priorizando a educação empreendedora centrando 
nas características individuais de cada empreendedor. Já no segundo caso busca 
medidas que facilitem a atividade empreendedora, uma vez que priorizam a 
importância do ambiente em que estão inseridos.

Com isso, podemos notar que não existe um método certo e outro errado, 
conforme demonstrado por Langlois (1996), o sucesso em um empreendimento 
vem quando aquele que está à frente (estrategicamente) do negócio consegue 
criar um equilíbrio entre as duas visões, uma vez que é necessário reforçar as 
qualidades individuais dos profissionais e incentivar o ambiente dos negócios e 
das inovações (ROVERE et al, 2019).

De acordo com Julien (2010), a motivação determinante para uma pessoa 
se tornar empreendedora deriva da influência do ambiente em que a mesma está 
inserida, pois, é a partir da sua história, filiação, escola, território, cultura que 
surge o desejo pelo empreendedorismo ou sua oposição ao mesmo (ROVERE 
et al, 2019). Afinal, os fatores externos influenciam na abertura ou não de um 
negócio, por exemplo, uma situação econômica desfavorável ou a ausência de 
indivíduos capacitados para gerenciar um empreendimento (que tenham co-
nhecimento e experiência no mercado que irão se inserir), pois as decisões a 
serem tomadas levam em consideração fatores sociais, características regionais, 



Deivid Alex dos Santos | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

24

mercados em potencial, etc.
Conforme observado por Acs et al. (2005), a atividade empreendedora 

não está limitada às oportunidades inovadoras, o empreendedorismo também 
se trata de explorar as oportunidades que não foram aproveitadas pelas outras 
empresas que já estão presentes no mercado.

Portanto, para haver o incentivo ao empreendedorismo é necessário que 
sejam criadas e aplicadas políticas que facilitem as burocracias exigidas do mer-
cado, além disso as instituições devem apoiar esses novos empresários e criar 
uma rede de compartilhamento de conhecimentos referente atividades inova-
doras e formas de sobreviver ao mercado e se reinventar mesmo durante crises 
econômicas nacionais e mundiais. 

2.2 Empreendedorismo entre jovens estudantes de Contábeis e Administração e a 
formação no ensino superior

Segundo Merida & Rocha (2021) a decisão de iniciar o empreendedoris-
mo está relacionada com uma relação de custos vs benefícios (CARMO, 2021), 
desta forma, ter curso de graduação na área administrativa e contábeis pode 
diminuir o valor do custo da formação necessária, além de fornecer conheci-
mentos técnicos mais efetivos. 

Visto que ao ter conhecimento técnico nestas áreas o empreendedor já se 
encontra inserido no mercado da economia nacional, nesse sentido o mesmo 
pode aplicar no início do seu planejamento para abertura de um empreendimen-
to os conhecimentos adquiridos no decorrer de sua formação acadêmica.

As faculdades ao decorrer dos anos vêm preparando seus alunos para 
além de empregados também terem capacidades de gerenciarem suas próprias 
empresas. Esse incentivo tende a contribuir tanto para o desenvolvimento social 
quanto econômico das nações (TROTTE et al., 2021).

Nesse aspecto as universidades ao redor do mundo começaram a levar 
em consideração a formação empreendedora inserida em meio aos cursos de 
graduação, porém, no Brasil nem todas as instituições percebem a importância 
do ingresso de matérias relacionadas a esse assunto nas suas grades curriculares 
como incentivo ao empreendedorismo (TROTTE et al., 2021).

O estudo referente ao tema do empreendedorismo dos formados nos cur-
sos relacionados a administração/contábeis é recente, de forma que a compreen-
são do tema ainda está sendo desenvolvida por vários autores. Segundo Bird & 
Wennberg (2014), o surgimento de empreendimentos sofre influência das ações 
variáveis ambientais, desta forma o fator regionalidade é um dos determinantes 
do surgimento de novas empresas (CARMO, 2021).

Segundo o ponto de vista empresarial de Mckeever, Jack & Anderson 
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(2015), o contexto ao qual a empresa está inserida é um recurso para o seu desen-
volvimento, por isso os novos empreendedores atribuem relevância aos locais de 
convívio ao se decidir qual a melhor localização para abrir seu empreendimento 
(CARMO, 2021).

Com isso, alguns estudos demonstram que os graduados do ensino supe-
rior tendem a escolher as regiões onde concluíram suas graduações como pon-
to de partida de suas carreiras, mas em alguns casos eles se deslocam para as 
grandes regiões urbanizadas a procura de maiores oportunidades no mercado 
empreendedor (LARSSON et al., 2017).

De acordo com a pesquisa desenvolvida pelo autor Carlos Roberto (2021), 
ao observar os concluintes dos cursos de ciências contábeis foi possível concluir 
que os empreendedores contábeis tendem concentrar sua localização, na maio-
ria, nos estados da região sudeste, com ênfase nos estados de São Paulo (SP), 
Minas Gerais (MG) e Rio de Janeiro (RJ) (CARMO, 2021).

Segundo pesquisas, a média de empreendedores brasileiros sem o registro 
no CNPJ é cerca de 71%, portanto, esses empreendedores que ainda não tem 
registros podem ser futuros clientes em potencial dos empreendedores contábeis 
em exercício profissional (CARMO, 2021), uma vez que esses empreendedores 
no futuro desejem fazer seu registro e cumprir as obrigações impostas para sair 
da informalidade. 

Enquanto isso, os indicadores mais elevados de oportunidade de expan-
são de leques de clientes e ampliação do mercado para empreendedores contá-
beis se encontram nas regiões norte e nordeste do Brasil (CARMO,2021).

Conforme visto no decorrer de vários estudos, o empreendedorismo tam-
bém surge como uma consequência ao desemprego, uma vez que é visto como 
muitas uma forma de continuar tendo uma renda mensal. Visto desta forma, 
as instituições de ensino possuem um importante papel de incentivo aos seus 
acadêmicos que desejam começar um negócio, já que conforme analisado an-
teriormente, os empreendedores levam em consideração o ambiente que estão 
inseridos e suas culturas na hora de decidir se irá empreender.

A criatividade como vários aspectos do ser humano deve ser exercitada 
para melhorar a cada dia, as instituições de ensino superior (IES) devem apoiar 
e realizar trabalhos que incentivem as criatividades de seus alunos, assim incen-
tivando cada vez mais essa criatividade que poderá ser utilizada para abrir um 
empreendimento, ou como ponto de diferencial em seu trabalho.

Muitos acadêmicos veem a universidade como uma tarefa a ser cumprida, 
seguindo seus cursos desmotivados apenas em busca do diploma. Com isso, os 
acadêmicos com altos níveis de desmotivação para a criatividade e geração de 
ideias voltadas ao empreendedorismo podem ver como uma oportunidade de 
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buscar maior conhecimento, conforme revelado pelo documentário Ivory Tower 
(BIZARRIA et al., 2018). 

Já os alunos que querem abrir seus próprios empreendimentos verão como 
uma oportunidade de praticar a geração de ideias inovadores em detrimento de 
compartilhar as ideias com professores e colegas vistos como fontes de inspira-
ção e motivação, desta forma diminuindo os casos de alunos que abandonam os 
estudos por acharem que encontraram em outros lugares conhecimento sobre 
empreendedorismo que não é ensinado nas suas faculdades.

Segundo Bizarria et al. (2018), o estudo do empreendedorismo apoia-se 
em diversas áreas do conhecimento como psicologia, gestão estratégica, eco-
nomia, sociologia, entre outros (ACHCHUTHAN; NIMALATHASAN, 2014; 
SIVARAJAH; ACHCHUTHAN, 2013). 

O empreendedorismo pode ser guiado de acordo com a motivação de cada 
pessoa, esse é um dos fatores de tantos empreendimentos terem perfis diferentes 
independentemente de serem do mesmo ramo ou não, e conforme apresentado 
pelos autores Sivarajah e Achuthan (2013), a motivação muda ao longo da vida 
em função de diversos motivos que criam um conjunto de crenças e valores que 
movem a pessoa em busca da satisfação de necessidades materiais e subjetivas 
próprias, focando na garantia de sobrevivência (BIZARRIA et al., 2018).

Conforme apresentado no artigo de Bizarria et al. (2018), o novo negócio 
surge por diversos fatores, mesmo quando o indivíduo tem opções de emprego e 
renda, ele pode surgir com o objetivo de aumentar a renda familiar (GEM,2012). 
Além do empreendedorismo também ser associado a um processo emancipató-
rio do ser humano, vinculado ao desejo de construir carreira como empresário 
(Bizarria et al., 2018).

Os autores Carvalho (2004), Carvalho e González (2006) com o objetivo 
avaliar e explicar as motivações de quem começa a empreender, agruparam as 
motivações em 4 (quatro) dimensões que foram a necessidade de independência, 
necessidade de desenvolvimento pessoal, percepção da instrumentalização da 
riqueza, e por último a necessidade de aprovação (Bizarria et al., 2018). 

Desta forma, para ocorrer o aumento da motivação empreendedora nos 
acadêmicos é necessário que as universidades adotem projetos pedagógicos visan-
do o fortalecimento do desenvolvimento das habilidades psicológicas e sociais, 
assim como o emocional e o senso crítico necessário para gerir uma empresa.  

2.3 Analisando resultados do levantamento: formação, currículo, 
empreendedorismo

Como já informado na introdução, tivemos o total de cento e vinte seis 
respondentes que tiveram seu anonimato garantido pelo formato de coleta de 
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dados. Nesta seção do capítulo iremos apresentar os resultados gerais do ques-
tionário aplicado, considerando as respostas gerais e específicas ao tema.

Sobre os respondentes, 61,1% dos respondentes foram do curso de 
Ciências Contábeis e 38,9% do curso de Administração. Com relação ao mode-
lo de ensino e razão social da IES, 75,4% dos respondentes foram de instituições 
privadas e presenciais, 15,9% nas públicas e presenciais, 4,8% na EAD privada 
e 4% na EAD pública. 

Imagem I: Motivo para buscar o curso e relação com empreendedorismo

Fonte: Os autores, 2022

Percebemos no gráfico acima que se somarmos as respostas positivas (con-
cordo totalmente mais concordo) teremos 51,9% dos respondentes relacionados 
à busca pelos cursos de ensino superior relacionados à questão do empreende-
dorismo, considerando que os cursos são associados a tal movimento e o cres-
cente apoio estatal e empresarial do empreendedorismo enquanto alternativa à 
crise do emprego no Brasil e no mundo (ANTUNES, 1999). Na recente Diretriz 
Curricular Nacional de Administração, coloca-se a questão do empreendedoris-
mo na formação discente da seguinte forma:

Recomenda-se estimular atividades acadêmicas tais como trabalhos de 
iniciação científica, competições acadêmicas, projetos interdisciplinares e 
transdisciplinares, projetos de extensão, atividades de voluntariado, visitas 
técnicas, trabalhos em equipe, desenvolvimento de protótipos, monitorias, 
participação em empresas juniores, incubadoras e outras atividades que 
desenvolvam a cultura empreendedora” (DCN ADMINISTRAÇÃO, 
2021, p. 03)

Na DCN de Contábeis, que é de 2004, não há menção sobre empreen-
dedorismo, mas o Conselho Federal de Contabilidade já convocou o pú-
blico interessado para se pensar uma nova diretriz e na mesma há indicação 
de empreendedorismo enquanto elemento presente (MOLTER, 2022). Dos 
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respondentes, apenas 16,7% não relacionaram a busca pelos cursos de gradua-
ção ao empreendedorismo.

Imagem II: Professores e incentivo a empreender

Fonte: Os autores, 2022.

É informado pelos respondentes que 58% percebem que os professores 
do curso incentivam o empreendedorismo e apenas 17,7% afirmam que não há 
incentivo dos professores para empreender. Este resultado nos apresenta que a 
intenção de empreender está relacionada à forma pelo qual os docentes dos cur-
sos debatem o tema, de forma presente nas aulas, de forma oculta ou curricular. 

Na próxima pergunta “No currículo  de minha graduação (matérias, pro-
jetos, dentre outros) está presente o debate sobre empreendedorismo” há uma ter-
ceira relação entre os temas do empreendedorismo e currículo. Dos respondentes, 
78,3% apontam que a questão do empreendedorismo está presente nas etapas de 
ensino e aprendizagem na forma de disciplinas, projetos, dentre outros elementos 
pedagógicos que estão presentes na formação. Apenas 10,3% afirma que não há 
esse debate nas disciplinas e processos durante seus currículos, aulas e formações.

Ao passo que a questão acima teve uma resposta no aspecto positivo, 
50,8% vão afirmar que a formação do ensino superior em Administração ou 
Ciências Contábeis está concedendo aos mesmos conhecimentos e habilidades 
para empreender no futuro. Um elemento que pode explicar isto é a ausência da 
relação direta conceitual das técnicas/processos/reflexões dos cursos aqui anali-
sados por parte dos docentes com a questão do empreendedorismo, ou seja, uma 
relação direta entre formação profissional e atuação empreendedora. A imagem 
abaixo apresenta um deslocamento ainda maior da relação empreendedorismo 
e formação:
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Imagem III: Realização de eventos com empreendedores

Fonte: Os autores, 2022.

Nesta resposta temos uma divisão maior de espectros de resposta na esca-
la de Likert, no que tange a realização semestral de eventos com empreendedo-
res da cidade. Dentre as 126 respostas, 33,3% afirmam que concordam e apenas 
7,9% concordam totalmente, somando neste espectro positivo 41,2%. Já no es-
pectro negativo, onde temos o discordo e discordo totalmente, somando 37,3%. 

Nota-se que entre o positivo e o negativo temos uma proximidade de res-
postas totais, deixando esclarecer que as IES não estão realizando tais eventos 
e/ou tais ações estão concentradas em níveis da formação ou para sujeitos inte-
ressados. No que tange às metodologias de ensino do empreendedorismo, se são 
das escolas ativas ou passivas, temos a pergunta e as seguintes respostas:

Imagem IV: Uso de metodologias ativas para o ensino de empreendedorismo

Fonte: Os autores, 2022.

Um fato interessante das respostas acima está na maioria dos participantes 
indicarem que há o uso de metodologias ativas para o ensino de empreendedo-
rismo. As metodologias ativas são aquelas que preconizam a postura de ação do 
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discente na construção de competências e maior participação nos processos de 
ensino e aprendizagem (DE MENESES; ANDRADE, 2017) e tem sido tomada 
como uma das grandes revoluções do processo de ensino nas últimas décadas, 
adequando a realidade da sala de aula com o que é exigido na indústria 4.0 e das 
novas demandas dos modelos produtivos e sociais em que vivemos/viveremos. 

Neste contexto, temos que compreender que existem ainda 11,9% respon-
dentes que apontaram não ter metodologias ativas na forma de aprendizado e 
23% manteram a resposta neutra na escala de Likert que, considerando o teor 
da pergunta, pode representar o desconhecimento do que é uma metodologia 
ativa ou passiva de ensino, ainda mais considerando que as formas passivas e 
não pragmáticas são as mais presentes na educação formal (DE MENESES; 
ANDRADE, 2017) da educação básica. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando o objetivo deste trabalho que é “realizar uma avaliação da 
presença do perfil empreendedor e das perspectivas de ensino, aprendizagem 
e do currículo no que tange às presenças e ausências do tema nestes processos 
formativos” entendemos que precisamos respondê-lo em dois momentos.

O primeiro momento é do perfil empreendedor dos graduandos de 
Administração e Ciências Contábeis que participaram da mesma. Podemos con-
cluir que há sim uma intencionalidade de buscar os cursos de graduação visando 
empreender no futuro como alternativa a outras formas de aplicação dos conhe-
cimentos adquiridos no curso. Ressalta-se a importância dada pelos Conselhos 
Federais e documentos oficiais que regem os currículos formativos destes cursos 
no Brasil (DCN ADMINISTRAÇÃO, 2021; MOLTER, 2022). 

A segunda questão que temos que responder é com relação às ausências/
presenças da questão do empreendedorismo nos currículos e práticas de ensino/
aprendizagem dos cursos de ensino superior. Percebemos, na análise das respos-
tas, que há sim uma aproximação da questão do empreendedorismo no ensino e 
nos currículos dos cursos aqui analisados, considerando a resposta dos discentes 
e que as metodologias ativas de aprendizado são maioria como as formas pelo 
qual são realizados tais debates. Uma crítica colocada pelos discentes é a ques-
tão dos eventos na área, que precisam ser aprimorados. 
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NEOLIBERALISMO, 
CONSERVADORISMO E EDUCAÇÃO 

Sizeny Narciso de Morais1

Ronivaldo de Oliveira Rego Santos2

1. INTRODUÇÃO

Este texto tenta entender como o neoliberalismo afeta as condições edu-
cacionais, de maneira muito específica, tendo como base discursos e práticas 
conservadoras. Esses elementos, mesmo que não se reflitam diretamente em to-
das as políticas públicas, acabam por influenciar decisivamente a representação 
e gestão dos espaços escolares. 

As políticas públicas educacionais podem ser organizadas e pensadas, a 
depender do modo como ideologicamente as pessoas à frente dos governos se 
situam. Nesse sentido, trata-se de discutir como elas são forjadas no interior da 
racionalidade neoliberal. Isso é feito por meio de diversos procedimentos, entre 
eles o resgate de certos valores conservadores ou neoconservadores. Como des-
taca Harvey (2008), o projeto neoliberal tem sempre um recurso que se vincula 
às tradições culturais, à defesa das liberdades individuais, ocultando, assim, o 
propósito de reabilitação do poder de classe.	

Essa reabilitação não ocorre pura e simplesmente por refutação, mas por 
acoplamento, por adaptação do conservadorismo às premissas do mercado. No 
caso do Brasil, mais especificamente, a partir do golpe de 2016, essas caracterís-
ticas se tornaram mais visíveis, especialmente pelo forte apelo da classe média 
brasileira por novas pautas que incluíam a vontade de obter maior poder e repre-
sentatividade de uma classe que não é dominante nem pobre, mas que cultiva 
o desprezo pelas coisas populares e por pensar ser o suprassumo da burguesia, 
como argumenta Chauí (2016, p. 19).

1	 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal de 
Goiás. Professora da Rede Estadual de ensino de Goiás. Email: sizeny.morais@seduc.
go.gov.br.

2	 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Federal de 
Goiás. Mestre em História pela PUC-GO. Professor da Rede Municipal de Ensino de 
Campos Belos. Professor Formador/Orientador de TCC do Curso de Pedagogia do IF-
Goiano Campus Campos Belos (Bolsista UAB). Email: roniregogo21@gmail.com ou ro-
nivaldosantos@discente.ufg.br.
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A classe média não só incorpora e propaga ideologicamente as formas 
autoritárias das relações sociais, como também incorpora e propaga a na-
turalização e valorização positiva da fragmentação e dispersão socioeco-
nômica, trazidas pela economia neoliberal e defendidas ideologicamen-
te pelo estímulo ao individualismo competitivo agressivo e ao sucesso a 
qualquer preço por meio da astúcia, para operar com os procedimentos do 
mercado (CHAUÍ, 2016, p. 19).

Essas formas autoritárias aliadas aos processos de ordenação e normati-
zação de práticas consideradas irregulares do ponto de vista moral se articulam 
com um sem-número de formas de gestão do tempo e da vida, forjando, assim, 
um contexto fecundo para se produzir e reproduzir as práticas e discussões de 
ódio e de submissão. Em termos educacionais, o reflexo é o ataque aos professo-
res, à escola e à universidade pública, a deslegitimação da ciência e da pesquisa, 
entre outros fatores. 

Diante do contexto político atual, permeado por inúmeras contradições e 
do excesso de desinformação, mais do que nunca parece ser importante a com-
preensão do modo como a ideologia política e econômica neoliberal determina 
as condições de vida, atravessada ao mesmo tempo pela prepotência da defesa de 
uma liberdade casual, conforme determinados interesses, assim como por uma 
posição fundamentalmente conservadora, moralista. Por mais neutra que essa po-
sição neoliberal e conservadora se pretenda (sabe-se que a neutralidade é sempre 
perigosa), sempre está vinculada a uma determinada visão de mundo. Essa efer-
vescência aparece como uma espécie de problema, pois estamos situados no con-
texto, no presente. Ainda assim, não é possível nos atrelarmos a algum princípio 
de neutralidade. Desta forma, a questão que guia este trabalho é: como a relação 
entre neoliberalismo e conservadorismo tem afetado a educação pública?

Formam as bases teóricas do texto autores como Harvey (2008); Miranda 
(2020), Dardot e Laval (2016). Situado nesse contexto, este texto está dividido em 
duas partes: a primeira esboça as condições e as contradições que se desenvolvem 
no interior do neoliberalismo; a segunda discute a maneira como se articulam o 
conservadorismo e o neoliberalismo e a maneira como essa relação pode ser vista 
no que diz respeito à educação escolar. Nessa última parte, além de mostrar como 
os autores pensam a questão, inserimos dois exemplos para os leitores: os avanços 
do conservadorismo nas instituições educacionais, que já vem ocorrendo há pelo 
menos uma década e hoje se apresentam como uma das características da inves-
tida e do desenvolvimento do neoliberalismo; e o debate acerca do hoje aparente-
mente esquecido, mas ainda perigoso, projeto Escola Sem Partido. 

Espera-se com este texto colaborar para o debate acerca dos perigos que a 
sociedade brasileira vem enfrentando diante das várias facetas do neoliberalismo e 
mais sistematicamente como a educação tem se tornado alvo de inúmeras investidas.
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2. NEOLIBERALISMO: CONDIÇÕES E CONTRADIÇÕES

As condições que sustentam a emergência e a consolidação do neolibe-
ralismo não são uniformes. Cada país vai se estruturando de maneira muito 
peculiar, dinâmica e incorporando aspectos singulares. Ainda assim, elementos 
muito semelhantes podem ser vistos, especialmente sobre o que diz respeito às 
diferenças gerais com o liberalismo clássico. Como sustentam Dardot e Laval 
(2016), o neoliberalismo não é simplesmente uma continuidade do liberalismo. 
Destacamos rapidamente algumas diferenças.

Conforme Moraes (2001), ressaltando a questão econômica, uma das 
principais questões para os liberais era a garantia da livre iniciativa, uma vez 
que, como argumentavam os seus signatários, havia uma espécie de natureza 
humana que seria privilegiada por ter esses atributos, vinculando-a a essa busca 
pelo lucro, que produziria maior justiça justamente por estar articulada com a 
livre iniciativa. 

Mais adiante, o autor destaca ainda que, segundo os autores liberais, essas 
premissas anteriores estariam atreladas ainda a um modo de organização da 
vida que seria a concorrência e o mercado. Essas condições todas são, para os 
teóricos do liberalismo, em seu recorte econômico, uma condição fundamental 
para a existência da humanidade, para a consolidação das relações humanas. 
Sendo assim, era preciso lutar contra os difamadores do progresso, contra aque-
les que não queriam aceitar essa natureza empreendedora do ser humano.

O liberalismo não é, porém, puramente uma doutrina econômica, como 
mostra Miranda (2020). Citando Paulina (2005), a autora argumenta que o libe-
ralismo é também uma doutrina filosófica e política, que tem como elementos 
fundamentais a liberdade e a tolerância religiosa, defendendo a liberdade dos 
homens, que são também racionais, que têm direitos e garantias naturais. 

Na ideia de garantia e preservação dos princípios formais (e, portanto, 
abstratos) da igualdade e da liberdade, o liberalismo ainda pressupõe a 
existência de valores societários universais que, mesmo sendo irrealizáveis 
nos limites da sociedade capitalista, apresentam-se como princípios subs-
tantivos (MIRANDA, 2020, p. 3-4).

Essa posição eclética e elogiosa do liberalismo é fortemente destacada por 
Merquior (1991), que dedica especial atenção ao modo como os autores liberais 
lidaram teoricamente com as questões individuais, com a liberdade, com o pro-
gresso. Segundo esse autor, na essência, os autores liberais eram profundamente 
preocupados com as questões humanas e, para isso, teorizam em seus escritos, 
apresentando as questões mais diversas sobre a condição humana. Mais ainda, 
o liberalismo se mostrou um profundo inimigo do socialismo, do comunismo e 
mesmo do conservadorismo, especialmente em sua perspectiva religiosa cristã. 
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Essas podem ser consideradas as linhas mestras do liberalismo em seu 
formato clássico. O que diferencia o neoliberalismo do liberalismo, porém? Não 
são a mesma coisa? Como destaca Miranda (2020), é preciso compreender os 
modos de produção desse novo modelo, as condições históricas que determi-
nam essa nova forma de governança. Dessa perspectiva, foram fundamentais 
a primeira e a segunda guerras mundiais, sem falar da ascensão socialista que 
culminou na União Soviética. Esses contextos todos mobilizaram uma série de 
países imperialistas a reverem as intervenções do Estado. 

Em países em que os princípios democráticos burgueses tinham sido es-
tabelecidos de modo mais sólido, as formas de intervenção do Estado 
não violaram esses princípios. Em contrapartida, em países em que essas 
tradições eram mais frágeis, instalaram-se os regimes políticos fascistas 
(MIRANDA, 2020, p. 4)

Ora, mas o que diferencia os dois modelos de forma mais explícita? É 
justamente no interior dessas rupturas, dessas condições em que o Estado se 
organiza e intervém que emerge o conjunto com as principais características do 
neoliberalismo. Como argumenta Miranda (2020), o que se viu a partir da déca-
da de 1960 foi o acirramento de dois modelos, um do lado do socialismo, o qual 
aumentou os mecanismos de controle a partir do Estado, e outro que, diante da 
grande recessão e dos supostos perigos adotados pela solução desenvolvida e 
aplicada pelo socialismo, optou por uma total, ou aparente totalidade, desvincu-
lação do Estado, procedendo a uma maior liberdade de mercado.

Dardot e Laval (2016) argumentam que o neoliberalismo é uma racio-
nalidade. Não há como pensar o neoliberalismo apenas como uma ideologia 
fechada em torno de uma questão econômica. É preciso avançar para além disso 
e compreender que há uma questão cultural muito séria que envolve e permeia o 
neoliberalismo, que “[...] está muito longe de se resumir a um ato de fé fanático 
da neutralidade do mercado” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 15). Justamente por 
não se tratar de uma crença cega é que é preciso compreender o neoliberalismo 
como um conjunto racional de ações que afeta muitos campos da vida humana, 
senão todos.

O grande erro cometido por aqueles que anunciam a morte do liberalis-
mo é confundir a representação ideológica que acompanha a implantação 
das políticas neoliberais com a normatividade da prática que caracteriza 
propriamente o neoliberalismo. Por isso o descrédito que atinge hoje a 
ideologia do laissez-faire não impede de forma alguma que o neoliberalis-
mo predomine mais do que nunca enquanto sistema normativo dotado de 
certa eficiência, isto é, capaz de orientar internamente a prática efetiva dos 
governos, das empresas e, para além deles, de milhões de pessoas que não 
têm necessariamente consciência disso (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 15).
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O que nos mostra os autores franceses é que o neoliberalismo, ao se apos-
sar de muitas esferas da vida humana, não quer governar apenas os Estados 
ou ainda as empresas, mas, sim, governar todas as pessoas, produzindo novas 
formas do indivíduo agir, transformar todas as relações em relações financeiras, 
tornar cada indivíduo uma espécie de empresário de si mesmo. O neoliberalis-
mo produz, desse modo, um novo sujeito.

Dito isso, não se pode deixar de lembrar que estamos aqui traçando algu-
mas diferenças entre o liberalismo e o neoliberalismo, e que estamos argumen-
tando sobre isso. O liberalismo, em tese, trata de uma lógica que situa o sujeito 
como uma certa unidade a determinadas leis que são consideradas naturais. 
Daí, o próprio Estado será o moderador, mas também limitado por essas leis. 
Nesse sentido, o neoliberalismo não é simplesmente uma continuidade do libe-
ralismo, e sim uma radicalização. 

O neoliberalismo, portanto, não é o herdeiro natural do primeiro liberalis-
mo, assim como não é seu extravio nem sua traição. Não retoma a questão 
dos limites do governo do ponto em que ficou. O neoliberalismo não se 
pergunta mais sobre que tipo de limite dar ao governo político, ao mer-
cado (Adam Smith), aos direitos (John Locke) ou ao cálculo da utilidade 
(Jeremy Bentham), mas, sim, sobre como fazer do mercado tanto o princí-
pio do governo dos homens como o do governo de si (DARDOT; LAVAL, 
p. 2016, p. 34).

É consenso em parte dos principais autores que analisam o neoliberalismo 
que é justamente na década de 1980 que esse acontecimento tem o seu momento 
de ruptura, isto é, trata-se de período no qual ele passa a se tornar uma forma de 
governo da vida em vários níveis. Os grandes representantes dessa propagação 
são Margareth Thatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan, nos Estados Unidos 
(DARDOT; LAVAL, 2016; HARVEY, 2008).

Nesse sentido, são novamente Dardot e Laval (2016) quem nos ajudam a 
encontrar os pontos de definição. Não se trata, portanto, de uma reinvenção ou 
restauração do liberalismo clássico, nem sequer um retorno. Se for para traçar 
qualquer paralelo poderia se dizer que o neoliberalismo é uma radicalização. 
Em termos gerais, pode-se dizer que o Estado não é mais responsável em limitar 
o poder do mercado, seria mesmo o contrário, trata-se de 

[...] desenvolver e purificar o mercado concorrencial por um enquadra-
mento jurídico cuidadosamente ajustado. Não se trata mais de postular 
um acordo espontâneo entre os interesses individuais, mas de produzir as 
condições ótimas para que o jogo de rivalidade satisfaça o interesse coleti-
vo. [...] Ele prolonga a virada que deslocou o eixo do liberalismo, fazendo 
da concorrência o princípio central da vida social e individual, mas, em 
oposição à fobia spenceriana de Estado, reconhece que a ordem de merca-
do não é um dado da natureza, mas um produto artificial de uma história 
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e de uma construção política (DARDOT; LAVAL, p. 69-70).

Embora pareça óbvio, o neoliberalismo não é uma forma de governo irra-
cional, ao contrário ele incorpora uma série de mecanismos, práticas e valores, 
que mesmo contraditórias são acumuladas para formar o repertório e as adap-
tações necessárias para a existência do sistema. Como destaca Harvey (2008, p. 
51), comentando o caso americano, 

Há muito tempo tem se mostrado exatamente difícil, na esquerda norte-a-
mericana, por exemplo, forjar a disciplina coletiva necessária para a ação 
política alcançar a justiça social sem ofender o desejo de liberdade indivi-
dual dos atores políticos e para o reconhecimento e a expressão plenos de 
identidades particulares. O neoliberalismo não criou essas distinções, mas 
pôde facilmente explorá-las, se não fomentá-las (HARVEY, 2008, p. 51).

Não interessa ao neoliberalismo uma coerência ética, mesmo de classe, 
pois ele utilizará de todo e qualquer meio para adaptar qualquer situação aos 
seus interesses, ou melhor, aos interesses dos que são os aliados do mercado.

Isso quer dizer que o neoliberalismo irá gerir tanto o Estado quanto as 
formas mais comuns de subjetividade. Ora, mas, como se pode perceber isso? A 
narrativa neoliberal é extremamente sofisticada, ela quer fazer as pessoas pen-
sarem que são capazes de tudo, apesar de tudo e de todos, deixando de lado 
as relações pessoais ou transformando essas relações em simples degraus ou 
condições para que cada indivíduo se torne uma empresa, se torne patrão de si 
mesmo. Por isso, há uma tentativa de se acabar com o Estado, reduzi-lo a zero 
em áreas como educação, saúde, cultura e outros. Como Argumenta Harvey 
(2008, p. 86),

À medida que reduz os recursos dedicados ao bem-estar social e reduz o 
seu papel em áreas como assistência à saúde, o ensino público e a assis-
tência social, que um dia foram tão fundamentais para o liberalismo em-
butido, o Estado vai deixando segmentos sempre crescentes da população 
expostos ao empobrecimento (HARVEY, 2008, p. 86).

O que parece, à primeira vista, contraditório é que, quando bancos ou em-
presas apontam para falência, o Estado pode intervir e nenhum economista da 
escola de Chicago se coloca em contraposição (HARVEY, 2008). Basta lembrar 
da crise imobiliária americana em 2008, ocasião em que o governo americano 
injetou dinheiro na economia e salvou bancos3.  

Com mostra Harvey (2008), uma das principais ações dessa forma de go-
verno é intensificar as privatizações. Governos radicalmente neoliberais investem 
sistematicamente em destruir as empresas estatais, especialmente aquelas que 

3	 Além do mais, essa racionalidade usa eufemismos: otimização, modernização, projetos, 
além da mais famosa: empreender (Dardot e Laval, 2016). 
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têm papel social mais destacado. Comentando o caso americano a partir de 2003, 
Harvey (2008) mostra como o neoliberalismo forja as crises e cria condições para 
a racionalidade neoliberal se efetivar. Uma vez instalada a crise contra o Iraque, 
as medidas editadas por Paul Bremmer tiveram como foco expropriar empresas, 
forçar a abertura comercial, produzir a flexibilização do mercado de trabalho. 

Diante dessas condições, Harvey (2008) mostra que as escapatórias são 
difíceis, uma vez que o neoliberalismo vai se apossando de tudo que é produzido 
pela sociedade. Esses governos, no entanto, são feitos sob a égide da liberdade, 
o que alguns chegam mesmo a colocar como um valor acima da própria vida.

Segundo a teoria neoliberal, os tipos de medidas esboçadas por Bremmer 
eram tanto necessários como suficientes para criar riqueza e, por conse-
guinte, melhorar o bem-estar da população em geral. O pressuposto de 
que as liberdades individuais são garantidas pela liberdade de mercado e 
de comércio é um elemento vital do pensamento neoliberal e há muito de-
termina a atitude norte-americana para com o resto do mundo (HARVEY, 
2008, p. 13).

Inspirados por esses autores citados até aqui, parece que é possível es-
tabelecer o seguinte quadro sobre como o neoliberalismo atinge diretamente a 
sociedade brasileira. Seu argumento serve para entender, pelo menos em par-
te, o caso brasileiro que apresenta, atualmente, as marcas mais explícitas do 
neoliberalismo:

• No Brasil, o caso mais emblemático é a Petrobrás, uma das maiores em-
presas do mundo, com capacidade e lucratividade, e que vem sendo precarizada 
e desmoralizada. 

•	Retirada de investimento em educação e saúde, a partir da justificativa 
de que a educação e a saúde públicas são ruins e não funcionam. É preciso 
lembrar que no Brasil o projeto de destruição da saúde e da educação tem se 
fortalecido nos últimos anos, depois do Golpe.

•	O mito do empreendedorismo, que faz de um vendedor ambulante um 
‘empresário’ das ruas.

•	“Modernização” do trabalho, narrativa a partir da qual é preciso estabe-
lecer acordos, em que patrão e empregado negociariam. 

Todas essas formas de agir são formas de governança e não têm nada de ir-
racionais, a racionalidade reside justamente nas decisões do que fazer com os sofri-
mentos e como transformar isso em lucro, mais ainda, o modelo de governo pode 
ser observado também nas políticas que não são efetivadas, não são realizadas. 

Além do mais, vale ressaltar um ponto importante, que é também destaca-
do por Harvey (2008), Dardot e Laval (2016): a questão do modo como essa ló-
gica da liberdade está intrinsecamente ligada com a questão da responsabilidade 
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individual, seja para o sucesso, que significa tornar-se empresário de si mesmo, 
seja ser fracassado, não se adequar às condições impostas pelo mercado.

A rede de seguridade social é reduzida ao mínimo indispensável em favor 
de um sistema que acentua a responsabilidade individual. Em geral, se 
atribuem os fracassos pessoais a falhas individuais, e com demasiada fre-
quência a vítima é quem leva a culpa (HARVEY, 2008, p. 86).

Essa individualização e culpabilização do indivíduo, o descoloca das condi-
ções sociais, das condições estruturais. Esse processo se localiza no interior de um 
argumento a partir do qual não importam as condições nas quais os indivíduos se 
encontram ou como essas condições, primeiramente as condições mais precárias, 
não definem as condições materiais. Tal argumentação é extremamente perigosa, 
pois isola as pessoas e desloca para o indivíduo toda e qualquer condição. 

O neoliberalismo, porém, é um sistema que adapta, que incorpora toda 
sorte de questões e pautas, pois isso garante uma nova série de possibilidades. 
Entre essas adaptações, talvez a mais importante tenha sido o modo como se 
articulou com o conservadorismo, algo que não era uma característica explícita 
do liberalismo. Vejamos, na sequência, essa relação entre o neoliberalismo e o 
conservadorismo.

3. O BRAÇO CONSERVADOR DO NEOLIBERALISMO E SEUS ATA-
QUES À EDUCAÇÃO 

Entre as doutrinas que para o liberalismo talvez fosse mais difícil de se ar-
ticular está o conservadorismo. Em sua perspectiva clássica, talvez o liberalismo 
não seja o efetivo efeito do conservadorismo, não obstante a inúmeras nuances 
e particularidades. De toda maneira, superado o liberalismo, o que se viu com o 
neoliberalismo foi a incorporação de uma série de práticas conservadoras. 

Isso, contudo, não é uma contradição, pois, como mostra Merquior 
(1991), os teóricos liberais também tinham seu lado conservador, seja no dis-
curso dos liberais mais clássicos seja ainda na expressão daquilo que o autor 
chamou de liberalismo conservador. O que se pode observar dessas condições é 
que o liberalismo é uma corrente muito mais complexa do que o senso comum 
pode imaginar.

Essas ambiguidades, por sua vez, vão fazendo eco e se articulando mais 
declaradamente com neoliberalismo, especialmente no contexto de uma relação 
entre a ideologia fascista, a qual se articula sistematicamente com o neoliberalis-
mo. Diante das inúmeras crises e os avanços forçados das políticas neoliberais,

[...] a aparente paz social, já comprometida desde o fim do Estado de bem-
-estar social, começa a entrar em colapso. Embora o neoliberalismo ainda 
seja, conforme Köhler (2018), a ideologia dominante, não se trata mais de 
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um consenso, de modo que as políticas neoliberais agora precisam ser im-
postas, forçadas. Para tanto, faz-se necessário sempre mais o pulso forte do 
Estado, que abdica do discurso conciliador e passa a lançar mão com mais 
frequência dos seus aparatos repressores (SANTOS; SANTOS, 2020, p. 37).

O uso dos aparatos repressores é fundamentalmente um traço do conser-
vadorismo e tem características que não podem ser desvinculadas do fascismo. 
O que já observou dessa relação, que se estabelece em defesa das instituições do 
capitalismo, não é necessariamente uma defesa da democracia, mas, a instru-
mentalização dessas formas de governo. Nessa perspectiva, como argumentam 
Santos e Santos (2020), não é novidade o flerte dos sistemas com as mais varia-
das formas de autoritarismo. De Mussolini a Pinochet, passando por Hitler, as 
formas autoritárias e conservadoras vão se modelando, se ajustando conforme 
as condições do mercado, mas também conforme as tentativas de restauração 
do poder de certas classes e grupos. Como argumenta Harvey (2008), embora 
possa, à primeira vista parecer contraditório, a questão punitiva e policialesca é 
um mecanismo usualmente utilizado pelo Estado neoliberal.

Se necessário, o Estado neoliberal [...] recorre a legislações coercitivas e tá-
ticas de policiamento (por exemplo, regras antipiquete) para dispersar ou 
reprimir formas coletivas de oposição ao poder corporativo. As maneiras de 
vigiar e policiar se multiplicam: nos Estados Unidos, a prisão se tornou uma 
estratégia-chave do Estado para resolver problemas que surgem entre traba-
lhadores descartados e populações marginalizadas (HARVEY, 2008, p. 87). 

As forças conservadoras são profundamente coniventes com a utilização 
de práticas e meios coercitivos e punitivos, especialmente porque essas ações afe-
tam grupos marginalizados, atingem populações que são, por assim dizer, des-
viantes de determinados padrões que são considerados os ideais. Ainda como 
destaca Harvey (2008), não se trata, por parte dos conservadores ou neoconser-
vadores, de um alinhamento pleno e total às questões financeiras, ao programa 
financeiro de uma elite abastada. Nessa perspectiva, neoconservadorismo, como 
destaca Harvey (2008), remodela questões fundamentais do neoliberalismo e os 
alinha aos modelos que se encaixam mais adequadamente à mentalidade con-
servadora. São basicamente duas readaptações principais a 

“[...] preocupação com a ordem como resposta ao caos de interesses in-
dividuais e, em segundo, na preocupação com uma moralidade inflexível 
como o cimento social necessário à manutenção da segurança do corpo 
político vis-à-vis de perigos externos e internos” (HARVEY, 2008, p. 92). 

Ainda seguindo a análise de Harvey (2008), o neoconservadorismo vai se 
articulando e mudando essas características, não para abandonar os princípios 
de restauração de uma elite dominante. O que se faz é justamente pretender 
tornar e ajustar essas condições individuais mais controladas e moralizadas, 
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especialmente por meio da coerção militar e luta contra as liberdades sexuais. 
Não só a militarização, mas, fundamentalmente, as condições coercitivas se tor-
nam, para esse grupo, o remédio para os supostos desajustes da rota da morali-
dade (HARVEY, 2008).

Mas, em que consiste sistematicamente isso? Utilizando os termos de 
Harvey (2008), podemos compreender mais claramente como esse aspecto neo-
conservador se insere na cultura. Isso nos ajuda, por exemplo, a compreender 
melhor o caso brasileiro.

[...] os valores morais que agora ocupam o foco dos neoconservadores po-
dem ser melhor entendidos como produtos da coalização específica cons-
truída nos anos de 1970 entre classe de elite e os interesses de negócios 
desejosos de restaurar seu poder de casses, de um lado, e uma base eleito-
ral entre a “maioria moral” da classe trabalhadora branca ressentida, de 
outro.  Os valores morais centrados no nacionalismo cultural, na retidão 
moral, no cristianismo (de uma certa modalidade evangélica), nos valores 
familiares e em questões de direito à vida, assim como no antagonismo a 
novos movimentos sociais como o feminismo, os direitos homossexuais, a 
ação afirmativa e o ambientalismo (HARVEY, 2008, p. 94).

Ora, como se observa, a relação entre conservadorismo e neoliberalismo 
é umbilical. Mesmo não sendo sinônimos, de certa maneira vão se complemen-
tando, se articulando para se fortalecerem. Não é coincidência que boa parte das 
questões apresentadas por Harvey (2008) são facilmente observadas no contexto 
brasileiro, especialmente, após 2018. O moralismo religioso foi tomando corpo 
a tal ponto que certas narrativas foram se constituindo como alternativas à rea-
lidade dos fatos. A sociedade foi inundada de fake news e discursos em defesa 
da ordem, dos valores cristãos e do cidadão de bem foram se tornando cada 
vez mais comuns nas redes sociais e nos espaços públicos. Não demoraria para 
essas narrativas chegarem e se afetarem a escola. Na realidade, ao que parece, a 
escola seria um palco perfeito para a investida conservadora, uma vez que já se 
caracteriza, no Brasil, como uma instituição conservadora e disciplinar.

Como argumenta Miranda (2020), esse processo de investida conserva-
dora na escola tem um caráter suplementar ao que pode ser visto, por exemplo, 
com os desmandos neoliberais no que tange à privatização dos espaços esco-
lares, à implantação de políticas públicas com base em sistemas financeiros e 
financiados pelo Banco Mundial e pelo FMI. Esse caráter suplementar tem a 
ver, por exemplo, com a expansão dos discursos ideológicos, os quais vão direta 
e indiretamente afetar o dia a dia da escola.

[...] propagação e naturalização de crenças terraplanistas, criacionistas e 
outros obscurantismos de toda ordem passam a desacreditar as diferentes 
manifestações do pensamento racional. Até mesmo a crítica à ciência, em 
geral reservada às ciências sociais, se estende agora para qualquer campo 
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do conhecimento que contrarie qualquer preceito real ou imaginário dos 
interesses dominantes. Tais manifestações só na aparência poderiam ser 
consideradas irracionais, uma vez que são parte de uma lógica que com-
põe as estratégias de dominação sob o neoliberalismo. Se a terra é plana, 
em que bases se sustentaria a educação? (MIRANDA, 2020, p. 15).

O fato é que, do ponto de vista dos grupos conservadores, a escola acaba 
tendo que se dobrar aos conhecimentos do senso comum. Especialmente quan-
do se trata da questão das diferentes orientações sexuais, das diferentes cosmo-
visões religiosas, mais ainda as religiões afro-brasileiras, a única resposta dada 
pela escola deveria ser a neutralidade, ou melhor, o proselitismo, o preconceito 
e a discriminação. 

Diante das condições aqui apresentadas, entende-se como importante 
apresentar ao leitor, senão uma análise mais aprofundada da relação entre o 
neoconservadorismo e o neoliberalismo, pelo menos dar mais elementos para 
que ele possa entender como esses processos vão se articulando. Para isso, lan-
çamos mãos de dois exemplos, que, mesmo não sendo os únicos, podem apre-
sentar chaves para se compreender a reação neoconservadora na educação, no 
contexto do neoliberalismo. 

3.1. A militarização da escola

O ideário militar no Brasil não é novo. Esse modelo de escola já existe 
com certa força, mas em tempos de crise e medo do “fantasma” do comunismo 
a celeuma em torno desse modelo educacional vem à tona, especialmente em 
nome da defesa de um certo ideal de disciplina, moral, nacionalismo e cristianis-
mo. No Estado de Goiás, por exemplo, até o ano de 2017 já eram 47 (quarenta 
e sete) unidades espalhadas por 38 (trinta e oito) municípios. 

Quais os motivos para o crescimento desse fenômeno? Como essa narrati-
va se produz? Do ponto de vista histórico, de modo mais sistemático, as escolas 
militares existem desde os primeiros anos da coroa portuguesa, no Brasil. Mais 
contemporaneamente, elas vão se tornar mais fortes e populares, a partir da 
Ditadura Militar (CRUZ, 2017). Todavia, elas eram dedicadas para a formação 
de cadetes e para um público muito restrito, basicamente filhos de militares. 

A expansão das escolas militares surge como uma tecnologia de controle, 
um mecanismo de controle e formação das massas humanas, ao mesmo tempo 
individualizando e massificando. É, pois, um modo de produzir sujeitos úteis a 
determinadas demandas sociais hegemônicas, deixando de lado certos conheci-
mentos básicos e negando a autonomia. 

As escolas militares no contexto atual não são meras instituições com 
finalidade de reprodução e transmissão de conhecimentos. Nem estão 
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preocupadas com a melhoria dos resultados dos alunos e do espaço esco-
lar. Estabeleceram-se, isso sim, como instrumento de preparação de indi-
víduos para determinada subjetividade. Além de controlar as atividades 
dos estudantes dentro das unidades, o projeto de educação da PM tem 
pretensão de ir além dos muros, quer introduzir seus padrões de vida à 
sociedade (SANTOS, 2016, p. 65).

Santos (2016), por sua vez, aponta outro aspecto que deve ser considera-
do: a elitização tanto da escola pública goiana quanto da brasileira. A derrocada 
dos mais pobres tem como pano de fundo a manutenção dos privilégios de uma 
classe, especialmente por que as escolas públicas, mesmo diante das dificulda-
des, nos últimos anos têm produzido efeitos importantes, fazendo com que pes-
soas sem perspectiva de vida possam ter alguma esperança e ter um horizonte 
com possibilidades.

Com a universalização do ensino, houve também a distinção entre aquele 
destinado à elite e o destinado à população geral, gerando conflito e em-
bate. Nos últimos anos, as elites migraram para o ensino particular. Dessa 
maneira, os CPMG se tornaram uma nova forma de elitização do espaço 
público (SANTOS, 2016, p. 91).4

Mas, no contexto atual, o que justificaria o crescimento dos colégios mi-
litares? Além dos aspectos já apontados, um em específico pode ser apontado 
como relevante: as marcas do regime militar ainda imperam e a defesa de certa 
disciplina e da produção de certa harmonia social. Como destaca Cruz (2017, p. 
71), “o processo de militarização é uma forma de controle e coerção política e 
ideológica por parte do governo para com os professores [...]” e que produz uma 
narrativa de que esse tipo de escola “[...] contribui para uma sociedade mais 
pacífica” (CRUZ, 2017, p. 71). Na realidade, o que se pretende nada mais é do 
que amansar a sociedade e especialmente os mais pobres para que ajam de modo 
“subserviente à hierarquia”. 

Desse ponto de vista, deve-se observar que essa hierarquia é conseguida 
com uma ambivalência de sentido entre disciplina e medo. Isso é constituído por 
meio de uma exigência de força e virilidade e certo arrefecimento da solidarie-
dade e uma defesa ortodoxa da individualidade. “Por isso consideraríamos essa 
força e eficácia como uma maior produtividade desse indivíduo, que, na mesma 
intensidade, o tornaria um ser dominado. Pensemos: a quem essa produtividade 
e dominação beneficiaria?” (CRUZ, 2017, p. 88). Não parece equivocado dizer 

4	 Deve-se considerar ainda que a implantação dessas escolas “ tem finalidades específicas: 
instituir um tipo de escola que se distingue das outras escolas públicas; agrupar indivíduos 
dependentes dos PM, selecionando e excluindo parte dos alunos civis; criar parâmetros 
de controle das atividades e dos comportamentos da comunidade escolar; formar sujeitos 
pautados na naturalização da hierarquia e da disciplina, com a mesma estrutura das insti-
tuições militares” (SANTOS, 2016, p. 91).
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que essas condições servem para manter certo status quo vinculado tanto à raça 
quanto à classe, elementos que no Brasil são utilizados para produção de sujeitos 
subalternizados. Sendo assim, se produz o sentido de uma disciplina que é im-
posta, uma disciplina com vistas ao atendimento da formação de sujeitos úteis. 
Portanto,

Nos colégios militares, a disciplina cobrada, por meio dos diversos regi-
mentos, contribui para a eficácia da dominação dos alunos, submetidos 
à hierarquia dos militares. Então, podemos considerar os regimentos fer-
ramentas importantes para a coação dos alunos e para se garantir uma 
eficácia no cumprimento das regras, ocasionando corpos disciplinados e 
dominados (CRUZ, 2017, p. 88).

As escolas militares, não obstante as promessas e o avanço nos seus núme-
ros, não podem ser vistas como panaceia educacional. Um país como o nosso, 
com problemas estruturais graves, precisa pensar também em outras estratégias, 
que vão além da militarização das escolas ou da criação de mecanismos que 
atuem justamente contra a escola.

3.2. Escola Sem Partido

Na mesma linha das militarizações, está o movimento escola sem partido. 
O projeto escola sem partido surgiu, de modo sistemático, no ano de 2004, depois 
que o advogado Miguel Nagib entendeu que sua filha estava sendo “doutrinada”. 
O pretexto que justifica esse movimento é uma suposta visibilidade ao ensino com 
finalidades políticas e ideológicas, que permearia a educação brasileira.

Embora se apresente, retoricamente, como um movimento não ideológi-
co, trata-se de uma iniciativa que defende não a pluralidade das ideias na escola, 
mas sim a criminalização de professores que apresentem qualquer possibilidade 
de crítica aos ideários cristão e burguês que permeiam a instituição.

Sua atuação tem como principal suporte um site que funciona como um 
meio de veiculação sistemática de ideias, de instrumentalização de denún-
cias e de disseminação de práticas e procedimentos de vigilância, contro-
le e criminalização relativos ao que seus organizadores entendem como 
“práticas de doutrinação”, que seriam identificáveis em aulas, livros di-
dáticos, programas formativos ou outras atividades e materiais escolares e 
acadêmicos (ALGEBAILE, 2017, p. 64).

Mas o que de fato há nesse site e em todo o movimento que se constituiu a 
partir dele e hoje toma força, já com projetos de lei em estágio avançado? Trata-se, 
ao contrário do que alegam os signatários, de um projeto cuja ideologia é clara: 
de direita e ultraconservadora. Por meio de uma retórica simplista e moralista, 
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observa-se a defesa de práticas hegemônicas e o desprezo a qualquer tipo de dis-
cussão que leve os alunos a pensarem nos problemas das minorias sociais. Há uma 
defesa implícita de uma certa interpretação religiosa, bem como uma defesa do ca-
pitalismo. Ou seja, os problemas reais que afetam a sociedade brasileira, segundo 
esse movimento, não podem ser discutidos e analisados em sala de aula.

[...] a discussão mais pormenorizada das situações às quais seus princípios 
gerais se aplicariam de fato, mostra uma nítida preocupação com a presen-
ça, no processo formativo, de discussões que problematizem as concep-
ções políticas, socioculturais e econômicas hegemônicas, especialmente as 
relativas às questões de gênero, orientação sexual e modelos familiares, 
bem como de perspectivas críticas ao capitalismo e à educação conserva-
dora (ALGEBAILE, 2017, p. 67).

Como pode ser observado, o que está em xeque não é a qualidade do 
ensino, as grandes dificuldades enfrentadas pelos professores, mas sim um sub-
terfúgio, destacadamente no que diz respeito à orientação sexual e as relações 
de gênero e a cultura negra, grosso modo, a questão religiosa. Mas por que as 
questões de gênero e da cultura africanas? Como destaca Penna (2018, p. 113), 
“porque é uma agenda que movimentos como o Escola sem Partido usam para 
explorar politicamente o desconhecimento de uma parcela significativa da po-
pulação sobre o cotidiano das escolas e sobre as próprias discussões de gênero 
e sexualidade”. Mais ainda, deve destacar que o movimento pensa a sociedade 
apenas a partir dos preceitos bíblicos e para isso interpreta a seu modo, negando 
os avanços científicos.

Hoje sabemos que ninguém escolhe a sua orientação sexual (por isso não 
se usa mais o termo “opção”), mas o discurso reacionário quer fazer acre-
ditar que a escola tem como objetivo transformar os jovens em gays e lésbi-
cas, a fim de destruir a “família tradicional” e ensinar “pedofilia”. Por isso 
usam o termo “ideologia de gênero” – uma poderosa ferramenta política 
para manipular o pânico moral em troca de ganhos eleitorais (PENNA, 
2018, p. 113).

Além disso, há uma tentativa de invisibilização e subalternização das pes-
soas e desses movimentos. Mais do que isso, há a clara intenção de mostrar 
que os professores e professoras estão transformando meninos em meninas e 
vice-versa, como se fosse possível isso. Utilizando-se da expressão “ideologia de 
gênero”, o movimento tenta mostrar que o silêncio é a única solução, quando 
na realidade, o que se sabe é que, quanto mais informação e conhecimento, mais 
condições temos de superar os preconceitos causados pela hierarquia de gênero. 
Nesse sentido, é preciso destacar e analisar o papel, por exemplo, da banca-
da evangélica no Congresso. Essa bancada tem sido a principal barreira para 
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projetos importantes serem aprovados no congresso.5 “Mas são os temas morais, 
nos quais estão incluídos os debates sobre gênero e sexualidade, que ganham 
especial destaque ao se tornarem fonte de intensa disputa” (BULGARELLI, 
2018, p. 102).

Como pode ser observado, trata-se da tentativa de moralização a partir 
da perspectiva cristã, mas não para difusão do evangelho, e sim para fins polí-
tico-partidários, chegada no poder e manutenção deste. Essa estratégia é extre-
mamente baixa e perniciosa, se se considerar que o Brasil tem um dos povos 
mais conservadores do ponto de vista religioso do mundo e muitas pessoas com 
pouco acesso ao conhecimento científico e acadêmico, e que, quando têm aces-
so, o pensamento crítico é obstruído pelas convicções religiosas, essa sim, muito 
provavelmente, um elemento de doutrinação na escola. 

Isso quer dizer que não somente a reflexão sobre o preconceito de gênero 
não poderá ser discutida caso esses projetos vençam, mas também outras ques-
tões serão deixadas de lado.

Por exemplos: duas leis (10.639/2003 e 11.645/2008) tornaram obrigató-
rio o ensino de história e de cultura afro-brasileira e indígena. Isso incomo-
da tanto que o movimento acusa de “doutrinação religiosa de candomblé 
e umbanda” um livro que apenas traz uma representação infantilizada 
do orixá Xangô, acompanhada de uma legenda meramente informativa 
(PENNA, 2018, p. 115).

Como argumenta e reitera Penna (2018, p. 115), “classifico a defesa do 
projeto como um discurso reacionário porque ele constitui uma reação aos avan-
ços que o Brasil experimentou nas últimas décadas em suas políticas públicas 
educacionais”. Deve-se considerar que não é pura e simplesmente a situação a 
que os professores podem ser submetidos, mas, sistematicamente, o modo como, 
isso sim, esse movimento quer doutrinar os alunos, fazendo da escola um lugar 
de pensamento único e monolítico.  

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como se apresentou neste texto, o neoliberalismo tem se tornado cada 
vez mais forte, mesmo diante das inúmeras crises pelas quais o capitalismo pas-
sa. Sua sobrevivência ocorre justamente porque, com a forma de organização 
neoliberal, não é o sistema ou as estruturas sociais que são responsabilizadas e 
sim os indivíduos.

Um dos braços mais fortes do neoliberalismo, ou sobre o qual o 

5	 Por exemplo: “PL 122/2006 Anti-Homofobia), o PL 612/2011(reconhece a união estável 
entre pessoas do mesmo sexo) e PL 5002/2013 (Lei de Identidade de Gênero João Nery)” 
(BULGARELLI, 2018, p. 102).
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neoliberalismo também se articulou, é o conservadorismo. Englobando desde 
cristãos católicos a neopentecostais, passando pela negação da ciência até os ter-
raplanistas, o conservadorismo tem se tornado um dos pontos de segurança do 
neoliberalismo no Brasil e no mundo,  uma vez que se trata de um grupo de pes-
soas que se dizem do bem, bem-intencionadas e que fazem a vontade de Deus.

Como vimos, essas narrativas afetam a sociedade de muitas formas, e de 
maneira muito sistemática a cultura e a educação. São alvos dessas investidas con-
servadoras as escolas e universidades públicas, cada vez mais precarizadas, invadi-
das por crenças, entregues à iniciativa privada, via Organizações Sociais ou ainda 
à gestão da Polícia Militar. Tudo isso em nome da manutenção da ordem.

Pensar e debater essa questão são passos importantes para, senão superar, 
pelo menos poder produzir rupturas em uma forma de organização da vida que 
tem como premissas a articulação com interesses de mercado aliados com o 
resgate de uma sociedade na qual as diferenças entre as classes sejam marcadas 
e hierarquizadas ainda mais.
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A PANDEMIA DA EVASÃO ESCOLAR 
NO ENSINO MÉDIO: O COTIDIANO ESCOLAR 

EM PERNAMBUCO
Helmano de Andrade Ramos1

1. INTRODUÇÃO

(...) não vejo nada difícil, o ensino de hoje em dia tá uma merda, os alunos 
são obrigados a fazer coisas nas escolas que não são nossa responsabilida-
de, mas nunca pensei em desistir2.

A definição da educação escolar básica acima, segundo a escola tradi-
cional, entendida por Circe Bittencourt (1989, p. 223: 253), deveria punir os 
alunos pela falta de educação demonstrada, seja no seu comportamento seja 
nas suas palavras. Ao contrário, conforme a autora, a teoria crítico-pedagógica 
busca estimular os alunos a colocarem seus problemas imediatos, a exemplo das 
necessidades que os fazem deixar de estudar. 

Deste modo, o período de pandemia de COVID-19 (desde março 2020), 
ainda que não apresente estudos conclusivos acerca do retorno ou evasão es-
colar dos alunos, pode ser composto por uma sólida base teórica a respeito da 
evasão escolar no Brasil. O que, por sua vez, comparada às pesquisas feitas nos 
serviços e com o público norte-americano, detalham por dados estatísticos as 
causas da evasão escolar e, que, parece nos tocar, enquanto realidade chamada 
por Dulcinéa Morin (2008) de vida escolar acidentada, cujos problemas atra-
vessam a pandemia, e também, podem ser localizados na região da Mata Norte 
pernambucana, na cidade de Condado.

É claro que, o problema da evasão escolar tem origem anterior à pande-
mia, então, além da iniciativa de localizar as pessoas evadidas, durante o fecha-
mento das escolas, no retorno às aulas, os professores do primeiro e do segundo 
ano de uma escola de referência no Ensino Médio no Estado de Pernambuco, 

1	 Helmano de Andrade Ramos é licenciado e bacharel em História pela Universidade Fede-
ral de Campina Grande-UFCG, mestre em Desenvolvimento Regional pela Universidade 
Estadual da Paraíba-UEPEB e doutor em História pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul- PUCRS. Atualmente, é professor da rede estadual de ensino no 
Estado de Pernambuco. E-mail. helmanoandrade@yahoo.com.br. 

2	 Questionário número 46, respondido não, pelo estudante do primeiro ano B de uma escola 
pública do Estado de Pernambuco. 
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no dia 06 de agosto de 2021, aplicaram o questionário a 52 alunos. Que, res-
ponderam a seguinte pergunta: Quem já pensou em desistir dos estudos, por 
quê? – Essa simples questão, a despeito da resposta superficial, demonstrou na 
prática, que: Embora a maioria dos alunos nunca tenha pensado em desistir dos 
estudos3, havia um alto número de quase 35% dos alunos, que pensaram em 
deixar de estudar.

Apesar da resposta dos alunos está dimensionada entre sim ou não, a con-
fiança conquistada pelos professores com a substituição do nome do aluno pelo 
número da sua resposta no questionário, os deixaram seguros para falarem do que 
mais importa; os motivos da sua opção, pois, como verificado anteriormente, ain-
da que não pense em desistir dos estudos, para alguns, não faltam motivos. Assim, 
demos início à pesquisa com a maioria dos alunos que não pensam em desistir4, 
pois veem no estudo, a única perspectiva de um futuro melhor, bem como, a baixa 
referência ao tempo de pandemia como causa da evasão escolar. Paradoxalmente, 
a constatação da gravidade do impacto psicológico da pandemia nos estudantes, 
principalmente, para aqueles que perderam familiares ou parentes5.

Perspectiva em que os questionados admitem: “Sem os estudos não so-
mos nada”6. Ao mesmo tempo, reconhecem o período de dificuldade que os 
fazem desistir, incluindo os chamados órfãos da COVID:

Diante das dificuldades de estudar no meio da pandemia, pensei nessa 
possibilidade para sentir um peso e acumulações de atividade o meu psico-
lógico não estava dando conta, mas persisti e, ainda hoje tô aqui, tentando 
vencer na vida através dos estudos7. 

O efeito psicológico causado pela pandemia nos alunos da escola deu 
espaço para a maioria das inciativas de prevenção à evasão escolar no Ensino 
Médio, concentrado naqueles atrasados nas conquistas pedagógicas, expressas 
em comportamento agressivo e resultados avaliativos, abaixo da série em que 
está matriculado. Da perspectiva teórica, para a abordagem prática, Laplante 
(2014) interpretou os dados coletados por Stegelin (2004)8, em que apontou a 
alfabetização incompleta como a principal causa da evasão escolar. Nele, con-
sidera que as intervenções mais importantes poderiam ser reduzidas no Ensino 
Médio, se já fosse completa a alfabetização na Educação Fundamental. Que, 

3	 Com o número total de 34 alunos.

4	 O que dá cerca de 35% de média.

5	 Pelo menos uma aluna, que desde a morte da mãe, por COVID-19, teve a sua trajetória 
escolar acidentada.

6	 Questionário número 50, respondido não, pelo estudante do primeiro ano B.

7	 Questionário número 3, respondido sim, pelo estudante do segundo ano D.

8	 LAPLANTE In DORE, ARAÚJO & MENDES; 2014, p. 445.
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nos Estados Unidos, dá um retorno sete vezes maior aos custos associados aos 
problemas da evasão escolar. 

Ainda que, alguns alunos coloquem o período de pandemia como causa 
do pensamento de desistir de estudar, a COVID-19 não pode ser considerada a 
causa principal para a evasão escolar, mesmo no período de pandemia. Já que 
a evasão escolar é um fenômeno anterior, e pelo que pensamos, encontra-se na 
escola e na família. Nesses termos, as causas que fizeram os alunos da escola 
pesquisada, pensarem em deixar de estudar, foram: defasagem de aprendizado, 
necessidade de trabalhar, transtornos psicológicos, preconceito racial e/ou se-
xual, bullying, doença ou deficiência. 

Porque eu morava em Recife e trabalhava e tinha uma carga horária muito 
grande e não estava estudando muito bem, mas também foi falta de inte-
resse da minha parte, quando pensei e decidi voltar, para focar nos estudos 
e ser alguém e ter conhecimento9.

Paralelamente, pela análise de Laplante (2014, p. 437), revelamos os pro-
blemas, pelos quais os alunos evadidos têm menor possibilidade de encontrar 
estabilidade financeira, através do trabalho. E, com isso, maiores chances de 
dependerem do governo, de envolvimento com crimes violentos (como autor ou 
vítima), de contraírem vícios em álcool e drogas, consequentemente, de ficarem 
doentes no sistema público e, finalmente, manterem uma expectativa de vida 
que chega a 10 (dez) anos de diferença, entre os que concluem e os que não 
concluem a Educação Básica. Sem falar na gravidez na adolescência, que afasta 
metade das alunas de sala de aula.

Pela mesma teoria, o estudo longitudinal de Campbell (2002)10, com os 
dados da Rede Nacional de Prevenção à Evasão Escolar dos Estados Unidos, apontou 
que os estudantes em situação de risco, que receberam atendimento educacional 
na infância, obtiveram resultados avaliativos mais altos, frequentaram mais a es-
cola e tiveram redução na gravidez na adolescência e no uso de drogas. Assim, a 
autora concluiu que: reduzir o número de jovens que abandonam a escola é lhes 
dar a melhor formação escolar possível, desde o início de sua vida.

2. TEORIA

Ao interpretar os dados de diversas pesquisas sobre evasão escolar na edu-
cação pública norte-americana, Laplante (2014, p. 437: 439), a colocou como uma 
coleção de tragédias individuais, que fazem o Estado da Educação dos Estados 
Unidos da América. E, a partir disso, pretendeu explicar aquilo que denominou 

9	 Questionário número 10, respondido sim, pelo estudante do segundo ano D.

10	LAPLANTE In DORE, ARAÚJO & MENDES; 2014, p. 446. 
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de epidemia da evasão escolar no país, esclarecendo seus motivos e descrevendo 
formas de sucesso na elevação dos índices de conclusão do Ensino Médio. 

Ela apontou que cada aluno desistente do Ensino Médio tem razões dife-
rentes para abandonar a escola: Alguns se esforçam, atingem um bom desempe-
nho, mesmo assim, são obrigados a deixar de estudar, basicamente, pela neces-
sidade de trabalhar, para ajudar ou sustentar a família. Segundo Laplante (2014, 
p. 441), outros, simplesmente ficaram para trás pedagogicamente, quando na 
apresentação das dificuldades, deixam de frequentar as aulas, por bullying e pre-
conceitos sexuais e/ou raciais, por fugirem ou fazerem parte de gangues crimi-
nosas, por doença ou deficiência etc. Enquanto para as moças, sabidamente, a 
gravidez é o motivo que as fazem abandonar a escola, ou seja, estudantes com 
filhos têm maior probabilidade de deixar de estudar. 

Com dados estatísticos do San Francisco Chronicle (2010)11, Laplante (2014) 
demonstrou que a relação dos alunos que não querem continuar na escola tradi-
cional, aumenta suas probabilidades de estarem futuramente: Desempregados, 
empobrecidos ou dependentes da assistência social. Concluiu que, os alunos 
evadidos têm menor possibilidade de encontrarem trabalho em profissões que 
lhes ofereça auxílio, ao mesmo tempo, maior probabilidade de sofrerem proble-
mas de saúde, de se tornarem abstêmios, criminosos, presos ou de serem assassi-
nados. Além do custo nos cuidados com a saúde dos evadidos, que é mais que o 
dobro do que com aqueles, que concluem os estudos, cujo volume é transferido 
aos contribuintes, uma vez que a maioria não possui plano de saúde.

No mesmo ano, Laplante utilizou os dados do Aliance for Excelent Education 
(2010), para demonstrar que entre os alunos evadidos, há menor chance da 
realização profissional e de abrirem seus próprios negócios. Ao passo que, diminui 
a possibilidade da realização pessoal, com a aquisição de casa e carro próprio. 
Nesse contexto, a autora salientou que Carnevale (2011), já apontava que a renda 
dos alunos que concluem o Ensino Médio é quase o dobro da renda dos alunos 
evadidos, e quase o triplo, entre os estudantes que concluem o Ensino Superior.

Por último, se de um lado, Laplante (2014) interpretou os dados da pesqui-
sa de Waldfogel (2005), para afirmar que, as estudantes que são mães no Ensino 
Médio têm probabilidade 50% maior de dependência de assistência alimentar. 
Por outro, relembrou que os custos para a sociedade em serviços sociais, prisão 
e saúde de todos os alunos evadidos, faz com que, a conclusão do Ensino Médio 
tenha sua contribuição tributária líquida, na qual, Olshansky (2012) ratificou: 

Essa diferença seria ainda maior se os formados do ensino médio não ti-
vessem uma expectativa de vida significativamente maior e mais saudável 
do que os evadidos: mais de 10 anos em alguns grupos demográficos, de 

11	LAPLANTE In DORE, ARAÚJO & MENDES; 2014, passim.
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acordo com alguns estudos (LAPLANTE, 2014, p. 440).

Antes de sugerir alternativas para a evasão escolar no Ensino Médio das 
escolas americanas, Laplante (2014) recuperou Strauss (2011), por quem, é ne-
cessário reconhecer que os Estados Unidos não conseguiram atingir a meta esti-
pulada pelo presidente Barack Obama, de 90% de conclusão do Ensino Médio, 
até 2020. Independentemente, para o autor, a própria meta do presidente, já 
aceitava uma em cada dez crianças sem concluir a Educação Básica, ou seja, as 
duas câmaras dos Estados Unidos (Senado e Congresso), com os dois principais 
partidos, votaram em 2001, durante a reforma educacional: ‘Nenhuma criança 
será deixada para trás’ (LAPLANTE, 2014, p. 442), atualmente, centenas de 
milhares evadem à escola, todos os anos.

Mais que estímulo à prevenção da evasão escolar, Shummer & Duckenfield 
(2004) apresentam os lugares de apoio a programas de aprendizagem ativa, que 
dentro das comunidades, estimulem os jovens a ajudarem os outros e a si pró-
prios. A experiência com os serviços comunitários, incentiva as comunidades a 
aumentarem as oportunidades de ensino e aprendizagem, na perspectiva do or-
gulho de ser útil. Sobretudo, por Kirby (2001), os professores da escola pesquisa-
da acreditam que é a intervenção dos pais, o fundamento para a redução da de-
ficiência pedagógica, do trabalho infanto-juvenil e da gravidez na adolescência.

Ao lado da intervenção dos pais, a experiência e o preparo dos professo-
res, considerada por Fetler (2001), pretende estimular os jovens ao aperfeiçoa-
mento técnico, cujo impacto das conquistas atingem os alunos, reduzindo as 
taxas de evasão escolar. Nesse sentido, Shannon & Blysma (2005) ressaltaram 
que, não basta professores eficientes em suas áreas de especialização, a escola 
precisa de competências especificas, ‘compreender a complexidade da evasão 
escolar, inclui conhecer formas de identificar alunos em situação de risco e os 
princípios pedagógicos envolvidos no atendimento às diversas necessidades dos 
estudantes’ (LAPLANTE: 2014, p. 450).

Neles, os funcionários se especializam em estudantes de risco, onde qual-
quer empreendimento, seja um programa robusto, ou uma simples iniciativa, é 
válida na recuperação dos alunos evadidos. Onde o aprendizado ativo, definido 
por Gardner (2011), envolve estratégias de ensino e aprendizado que mobilizam 
e estimulam os estudantes à apreensão do conteúdo tradicional, levando em 
consideração seus estilos e preferências: Música, arte, relações interpessoais, so-
ciais e conhecimento de mundo.

Como área de conhecimento recente, o estudo das formas de recupera-
ção dos alunos evadidos, com frequência, é objeto de questionamento e inter-
pretações, entre as quais, não existe consenso das práticas e programas alinha-
dos aos princípios. Nesse ponto, o Alternative Accountability Policy Forum (2012) 



Deivid Alex dos Santos | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

54

debateu as dificuldades em “recrutar, reter, envolver, educar e formar alunos” 
(LAPLANTE: 2014, p. 453). Foi essa dificuldade, que Singer (2013) levou aos 
representantes dos programas de recuperação de estudantes evadidos, visando se 
unirem para denunciar os órgãos administrativos, responsáveis pela aplicação de 
investimentos, prestação de contas e avaliação da Educação Básica americana, 
relativas aos problemas da alfabetização incompleta, no Ensino Fundamental, e 
da evasão escolar, no Ensino Médio. 

No Brasil, o desenvolvimento profissional para a recuperação dos alunos 
evadidos é um campo novo, em que a teoria crítico-pedagógica voltada às prá-
ticas de ensino está evoluindo, através das pesquisas feitas com os alunos, antes 
de evadirem. Sendo assim, capaz de redefinir a motivação e o entusiasmo, ne-
cessário aos programas de conteúdo que serão apresentados e avaliados por re-
presentantes de diversas categorias profissionais da sociedade civil. Neles, o re-
crutamento, a rematrícula e a renovação são compromissos contra as causas da 
evasão escolar: dificuldades pedagógicas, necessidade de trabalhar, transtornos 
psicológicos, gravidez na adolescência, bullying, preconceito (racial e sexual) e 
participação em grupos criminosos.

A despeito das diversas causas para a evasão escolar, os programas de su-
cesso na recuperação dos alunos evadidos perceberam a dificuldade em localizar 
e se comunicar, visando trazê-los de volta à escola. Então, a primeira abordagem 
tem que ser eficiente em localizar e se comunicar com os estudantes evadidos, 
sempre que possível, pleiteando o compromisso com a conclusão da Educação 
Básica e, consequentemente, com o seu futuro, abstração que mantém a maioria 
dos alunos da rede pública, dentro da escola.

3. EXPERIÊNCIA PRÁTICA

A experiência com jovens do Ensino Médio da educação da rede pública 
na Mata Norte do Estado de Pernambuco indica que a evasão escolar ocorre 
com menor frequência no Ensino Fundamental, devido à participação familiar, 
a estrutura pedagógica por ciclos, a reprovação por dependência, e principal-
mente, por ser o Ensino Médio, o momento em que os jovens apresentam à 
escola os seus problemas pessoais e pedagógicos acumulados, na forma de con-
duta diferenciada, especialmente no comportamento, e particularmente, nos re-
sultados. Diante disso, o trabalho prático surgiu da inquietação dos professores 
do Ensino Médio da escola de referência com as trajetórias escolares acidenta-
das, analisadas na teoria por Laplante (2014), e na prática, experimentadas por 
Marun (2008), cuja justificativa, encontramos para pesquisar os motivos que 
levam à evasão escolar.

Colocamos nosso pensamento em diversos congressos, revistas e capítulos 
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de livro, aprimorando a indagação sobre os alunos que já haviam pensado ou 
não em desistir dos estudos, e o porquê da escolha, aplicamos um questionário 
para ser rapidamente respondido por quatro turmas12: uma do primeiro e três 
do segundo ano, da escola pública do Estado de Pernambuco. Através do qual, 
em tempos de pandemia, os professores poderiam identificar a tempo, os jovens 
prestes a abandonar os estudos. Proposição prática, cuja perspectiva teórica, nos 
aproximou da realidade da evasão escolar brasileira: 

(...) o farão sem qualquer tipo de pronunciamento dos responsáveis pelo 
processo educativo. Porém, não é menos comum vê-los retornar à institui-
ção da mesma forma que a deixaram, sem justificativas plausíveis para a 
sua ausência temporária (MARUN, 2008, p. 15).

Pela sua experiência, a professora complementa que, mais notória é a au-
sência dos jovens, por pouco tempo, ou por prolongados períodos, o que aumenta 
a dificuldade de aprendizagem. Com isso, aumenta também, as chances de evasão 
escolar. Por outro lado, dificulta a possibilidade de retorno à escola, expresso no 
questionário: “Nada me prende, a escola pode ser muito tóxica às vezes”13. 

A ideia é observar os estudantes a par da dificuldade de aprendizado dentro 
da escola, e a necessidade de trabalhar, fora dela, que faz com que, mais comu-
mente, o aluno seja levado a tentar, e desistir uma segunda vez, e outras, tendo a 
característica de aumentar o tempo de evasão e diminuir os dias de frequência es-
colar. Em que pese a existência da dificuldade de aprendizado e a necessidade de 
trabalhar, são os problemas psicológicos que afligem a maior parte dos estudantes, 
ao que um deles se refere: “Pensei em desistir por conta da ansiedade, ela me fez 
ter vários pensamentos negativos de que eu não iria conseguir”14. 

Da maioria dos alunos que disseram nunca pensar em desistir de frequentar 
a escola, a maior parte informou pelo estudo, ter uma perspectiva para o futuro, 
sendo entre esses, o entendimento que mais completa o pensamento dos alunos: 

Porque eu entendo que só o estudo é o caminho para o nosso futuro. 
Portanto, nunca passou pela minha cabeça em desistir dos estudos, pois lá 
na frente, eu vou encontrar dificuldade no mercado de trabalho15. 

Ao contrário da fala, cabe ressaltar que as chances dentre os alunos eva-
didos conseguirem empregos com plano de saúde, ou terem seus próprios negó-
cios, diminui, quanto mais cedo evadem à escola, assim como aumentam suas 
chances de dependerem de assistência governamental para sobreviverem.

Pela sua íntima relação com o trabalho, com a renda e com a vida futura 

12 Segundos anos: A, C e D e, primeiro ano B.

13	Questionário número 38, respondido não, pelo estudante do segundo ano A. 

14	Questionário número 6, respondido sim, pelo estudante do segundo ano C.

15	Questionário número 35, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.
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de cada um dos alunos, formou-se uma espécie de resposta-pronta entre alguns 
deles, sintetizada assim: “Eu nunca pensei em desistir, porque hoje em dia já está 
difícil de arrumar emprego com o Ensino Médio completo, imagina sem. Por 
isso, nunca pensei em desistir”16. Da perspectiva de futuro e do medo dessa abs-
tração, destacamos a insegurança em relação ao que fazer e a crise da incerteza, 
que causa aos estudantes: “Definir o meu futuro sendo assim, mantendo até as 
mínimas motivações”17, que lhe serve para encontrar propósito na escola, posta 
a barreira pedagógica, na qual outro aluno completa18: “Eu penso que é minha 
única garantia de ter um bom futuro”19.

A abstração e a incerteza do futuro aproximam-se de alunos que pensam 
no estudo como perspectiva, mas que o torna cada vez mais concreto, na medida 
em que sabem o que querem, conforme apresentado: “Por diversos motivos, um 
deles é que todos os sonhos que quero realizar, é através dos meus estudos”20. 
Motivação que dá acesso também, a um tipo de aluno que acredita na impor-
tância da escola, mas que não sabe o quer no futuro profissional, tanto que apre-
senta: “O estudo é uma coisa que precisamos para o nosso futuro para o meu 
futuro. Isso é um dos meus pensamentos é melhor sofrer estudando do que se 
arrepender no futuro”21. A ideia de colocar o par, o aluno e o que o fez pensar ou 
não em desistir de estudar, demonstra o problema para a maioria dos estudantes, 
tornar o futuro algo concreto: “Porque se eu desistisse, não vou poder ter o que 
planejo no futuro”22.

Apesar da dificuldade em materializar o futuro, em apenas um caso, o 
estudante informou; só querer concluir o Ensino Médio, localmente chamado 
de se formar. Talvez, o discurso de alguns professores contra a ideia da formação 
com a conclusão do Ensino Médio, fez o aluno não mais responder como antes, 
para se formar, mas: “Para terminar os estudos logo”23. A dificuldade que, por 

16	Questionário número 43, respondido não, pelo estudante do primeiro ano B.

17 Questionário número 1, respondido não, pelo estudante do segundo ano D.

18	Nessa perspectiva outras respostas se assemelharam: “Preciso dele para ter um futuro” 
(motivo do questionário número 2, com resposta não, referente a um aluno do segundo 
ano, turma D). “Porque eu quero um futuro melhor” (motivo do questionário número 
18, com resposta não, referente a um aluno do segundo ano, turma D). “Porque gosto 
de estudar para ter um futuro melhor” (motivo do questionário número 34, com resposta 
não, referente a um aluno do segundo ano, turma A). “Porque é necessário estudar para 
ter futuro” (motivo do questionário número 40, com resposta não, referente a um aluno do 
segundo ano, turma A). “Para ter um futuro melhor” (motivo do questionário número 51, 
com resposta não, referente a um aluno do primeiro ano, turma B). 

19 Questionário número 5, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.

20	Questionário número 15, respondido não, pelo estudante do segundo ano D.

21	Questionário número 29, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.

22	Questionário número 34, respondido não, pelo estudante do segundo ano A. 

23	Questionário número 44, respondido não, pelo estudante do segundo ano D.
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vezes, supera a vontade dos estudantes de concluírem o Ensino Médio, aponta 
para a necessidade de trabalhar como uma das principais causas da evasão es-
colar, junto da dificuldade de acompanhar os conteúdos em sala de aula e do 
estado psicossocial dos alunos: desânimo, frustrações, medo etc.

Neste cenário, em que as dificuldades são compartilhadas com a necessi-
dade de permanecer estudando, com vistas ao futuro melhor, se coloca o traba-
lho como a primeira justificativa para a evasão escolar, pelo que foi apresentado: 
“Porque sem estudo tudo fica mais difícil, já é difícil com estudo, imagina sem”24. 
E, com a necessidade de trabalhar, o motivo que leva a desistir de estudar, e a con-
sequente evasão escolar: “Por necessitar de dinheiro, e ter que ajudar meu pai”25.

A evasão escolar imposta pelas necessidades da vida prática, como traba-
lhar para ganhar dinheiro e ajudar em casa, conduz os motivos para a evasão esco-
lar a outro nível de necessidade, que psicológica, encontra-se potencializada pelo 
momento de pandemia e pelo sistema de educação tradicional, que os estudantes 
justificam: “Motivos pessoais em casa e o sistema atual realizado nas escolas”26. 
O cotidiano escolar, apresentado como sobrecarga desgastante aos estudantes, é 
um problema que aflige a mentalidade juvenil: “Por causa de uma sobrecarga de 
coisas para fazer, mas nunca deixei isso me abalar”27. Num abalo que, sem dúvida, 
é psicológico, outro aluno completa, “querendo ou não é bem desgastante”28.

Pelo momento vivido pelos estudantes, se a ideia fosse investigar o im-
pacto da pandemia na evasão escolar, constataríamos que a diferença entre os 
objetivos dos alunos e do Ensino Médio está além da pandemia, pois, como dito 
pelos que pensaram em evadir da escola: “Esse ano está sendo muito difícil com 
essa pandemia”29. Ao mesmo tempo, outros são mais específicos: “Porque eu 
não estava gostando de estudar no online, todos os dias eu estava desanimada 
e sempre no dia de prova, eu ficava muito nervosa e eu não estava aprendendo 
quase nada”30. Enfim, um tipo de evasão escolar reversível, desde que, possamos 
identificar os problemas mais graves para a evasão, que através do questionário, 
expôs o impacto da pandemia na vida escolar: 

Passei bastante tempo sem ver aula online, presencial, só não desisti por 
apoio dos meus familiares e psicólogo, isso me fez ter um pouco mais de 
ânimo, porém é complicado31.

24	Questionário número 19, respondido não, pelo estudante do segundo ano D.

25	 Questionário número 14, respondido sim, pelo estudante do segundo ano C.

26	Questionário número 49, respondido sim, pelo estudante do primeiro ano B.

27 Questionário número 36, respondido sim, pelo estudante do segundo ano A.

28	Questionário número 37, respondido sim, pelo estudante do segundo ano A.

29	Questionário número 21, respondido sim, pelo estudante do segundo ano D.

30	Questionário número 31, respondido sim, pelo estudante do segundo ano A.

31	Questionário número 32, respondido sim, pelo estudante do segundo ano A.
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O trabalho dos professores e funcionários especializados em trajetórias 
escolares acidentadas ajudam os alunos tanto a superarem as dificuldades psi-
cológicas: “Por medo de frustrações futuras, por causa do trabalho”32 quanto à 
adequação a um sistema de ensino, que ainda é o tradicional, cuja resistência 
demanda: “Porque é cansativo, e às vezes, me sinto desanimada, incapaz”33. 

Percebemos que o chamado desânimo, acompanhado de problemas pes-
soais e pedagógicos, são apresentados à escola durante o Ensino Médio, na for-
ma de diferença no comportamento e baixo rendimento nas avaliações, aponta 
para a alfabetização incompleta no Ensino Fundamental, e suas consequências, 
na etapa seguinte da Educação Básica: “Já desanimei por notas baixa, atitudes 
e maneiras que professores me chamavam, por opinião alheia que me fizeram 
duvidar de mim, e do que eu queria. Mas nunca, de fato desisti”34.

Podemos associar os alunos que desanimam, apenas nas aulas em que pos-
suem maiores dificuldades, nelas, apresentam: “Porque tem dias que dá uma desa-
nimada por dias difícil”35. Tratados pelos professores como problemas cognitivos 
ou de apreensão pedagógica, outros alunos, com dificuldades maiores de acom-
panharem os demais, são cada vez mais, levados à evasão escolar, mesmo sem a 
exposição do motivo: “Por falta de vontade e desânimo para com os estudos”36. 

Os aspectos teóricos mais conclusivos sobre evasão escolar levaram a crer 
que, quanto melhor o desempenho pedagógico do estudante dentro da esco-
la, e quanto maior o acompanhamento da sua vida escolar, fora dela, menores 
as chances de evasão escolar, proporcionalmente, inversas às chances de con-
cluírem o Ensino Médio, com vista ao Ensino Técnico-profissionalizante ou 
Superior: “Porque o meu futuro só vai depender dos meus estudos e só assim 
para ter uma condição de vida melhor”37. 

Sobressalta-se a ideia da vida melhor como sonho dos estudantes da rede 
pública de ensino na região da Mata Norte pernambucana, em que a pouca con-
dição financeira é uma realidade comum: “O estudo é importante para ter um 
futuro lá na frente na nossa vida”38. Futuro que pode se tornar mais concreto, 
quanto mais os jovens têm a certeza daquilo que querem para si, ou que vejam 
o exemplo dos que evadiram: “Sempre soube que é muito necessário para ter 
uma boa vida e não sofrer tanto”39. A vida considerada boa, passa pela elevação 

32 Questionário número 17, respondido sim, pelo estudante do segundo ano D.

33	Questionário número 25, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.

34 Questionário número 12, respondido não, pelo estudante do segundo ano C.

35	Questionário número 39, respondido sim, pelo estudante do segundo ano A.

36	Questionário número 52, respondido sim, pelo estudante do primeiro ano B.

37 Questionário número 26, respondido sim, pelo estudante do segundo ano A.

38	Questionário número 27, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.

39	Questionário número 41, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.
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da renda familiar, ao ponto da eliminação da pobreza, que leva a confiança no 
estudo e na escola: “Acredito que o estudo é muito importante para minha vida, 
e nunca pensei em desistir”40.

O comportamento daqueles que se dedicam ao estudo, os levam a pensar 
em questões significativas da educação, a despeito de todos os problemas apre-
sentados pelas escolas públicas brasileiras e norte-americanas. Em que, surgem 
perspectivas de dentro para fora das escolas, levando em conta o interesse na 
educação: “Pra mim os estudos é a base fundamental da vida. E seguir nos estu-
dos significa permanecer na sabedoria”41.

Em que pese, aspectos como a valorização da sabedoria, ainda que no 
método tradicional de ensino, conduzido pelas formas de avaliação produtiva, 
que sujeita, dizendo valorizar o sujeito, leva os jovens a refletirem: “Eu sempre 
pensei que os estudos são muito importantes para ser alguém na vida, e o único 
que pode te levar longe”42. Nesse ponto, a par da relação entre o aluno e suas 
motivações para a evasão escolar, interpretamos que, ainda que a grande maio-
ria dos alunos esteja interessada em estudar, a maior parte desses não sabe aonde 
quer chegar pelos estudos: “Pois sempre coloco em mente que sem o estudo nós 
não chegamos a lugar nenhum”43.

A dificuldade em saber, aonde se quer chegar pelos estudos, conduz ao 
desânimo e a desconfiança da capacidade individual dos jovens, cuja falta de 
orientação para a profissão e para a vida, ou pela aproximação da escola e da 
família ao real desejo futuro, faz com que mais um aluno expresse criticamente, 
aquilo que deseja para o seu futuro: “Porque mesmo achando o sistema de ensi-
no igual, muito ultrapassado e pouco inclusivo, eu ainda almejo um dia, estudar 
meus interesses em faculdades em outro país”44.

A realização de sonhos, perfeitamente possíveis, através da educação, faz 
lembrar histórias mais simples, e sonhos realizados por aqueles que objetivaram, 
primeiramente, transformar a realidade em que viviam, a partir da conclusão da 
educação básica: “Porque sonho em conseguir uma renda financeira e poder ter 
a minha casa e ter as minhas coisas, e trabalhar em alguma coisa que eu gosto”45. 

Para os jovens que sabem o que querem: “Estudar é a única forma de ter 
(...) oportunidades de empregos, além de que não tem como ser alguém”46. O 

40	Questionário número 28, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.

41 Questionário número 7, respondido não, pelo estudante do segundo ano C.

42	Questionário número 11, respondido não, pelo estudante do segundo ano C.

43	Questionário número 23, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.

44	Questionário número 24, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.

45	Questionário número 8, respondido não, pelo estudante do segundo ano C.

46	Questionário número 33, respondido não, pelo estudante do segundo ano A.
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que foi descrito como ser alguém, deve ser interpretado, como ser alguém em-
pregado, aquele que conseguiu estabilidade em sua vida econômica e material: 
“Eu pretendo estudar para ter uma vida boa, realizar e conquistar meus sonhos e 
objetivos”47, no qual se completa à profissão como uma necessidade: “uma coisa 
que eu preciso sempre, para arrumar um bom emprego”48.

4. CONCLUSÃO 

A realidade de quem transformou a vida pela educação e as indicações 
colhidas nos vários encontros, desde então, aproximou os professores da Escola 
de Referência do Estado de Pernambuco, da história contada pela Professora 
Dulcinéa Marun (2008): quando uma jovem, sua aluna, começou a se ausen-
tar da escola, em faltas que lhe chamaram a atenção, pois era uma jovem fre-
quente, que tinha resultados satisfatórios e, cuja ausência seguiu-se por semanas. 
Quando retornou às aulas, a jovem justificou a ausência no falecimento da sua 
mãe. Perda irreparável, na qual se seguiu à explicação da morte, por câncer, e a 
causa da evasão escolar da aluna, que cuidava da sua irmã de três anos, enquan-
to o pai catava papelão na cidade de Osasco, São Paulo.

Desde o agravamento da doença e do falecimento da mãe era impossível 
ao pai, permanecer com a criança, o que levou a jovem a ausentar-se da esco-
la. E, nesse momento da conversa, a decisão estava tomada em sua residência, 
deixaria a escola, pois, era impossível realizar as duas coisas: estudar e cuidar 
da irmã. A professora Dulcinéa, apenas pediu a aluna que voltasse dias depois, 
enquanto pensaria numa possibilidade de evitar a sua evasão escolar. 

Primeiro, contatou o corpo docente da escola, em que três professores 
apoiaram a decisão, e cinco foram contra, alegando: faltas em excesso, proble-
mas de apropriação pedagógica e, que, estava fora das regras da escola. Já a dire-
ção, considerou problemático acatar um pleito sem o apoio do conselho escolar, 
que por solicitação da professora, foi reunido para a pauta, na qual justificou: se 
nada fosse feito, um caso de evasão escolar se tornaria mais grave, pois faria a 
jovem desistir da escola, na sequência, ir catar papelão com o pai, faltando cinco 
meses para terminar o ano.

O apelo ao conselho levou os professores a solicitarem trabalhos de 
pesquisa, com conteúdo de quinze dias, estudo na biblioteca da escola, com 
permissão para trazer a irmã. E, avaliação quinzenal de entrega das pesquisas, 
permeada de conversas, em que a professora relatou uma específica, na qual a 
aluna deixou claro o compromisso: “A senhora não se decepcionará comigo!” 

47	Questionário número 48, respondido não, pelo estudante do segundo ano B.

48	Questionário número 22, respondido não, pelo estudante do segundo ano D.



EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM:
ABORDAGENS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

61

(MARUN, 2008, p. 13). 
Tudo como previsto, durante os cinco meses, o único infortúnio foi que 

a jovem e sua família foram despejados por falta de pagamento do aluguel, e 
passaram a morar por dois meses na rua, sob uma ponte, na divisa de Osasco 
e São Paulo. Nem assim, ela decepcionou, terminou o ano, matriculou-se na 
série seguinte, ao passo que conseguiu o emprego de balconista numa pequena 
empresa de Osasco, alugou um apartamento, concluiu o Ensino Médio e o pai, 
quem passou a cuidar da criança.

No final do terceiro ano de estudo, a professora Dulcinéa recebeu a visita 
do pai da aluna, que de mãos dadas com sua filha mais nova, lhe disse: ‘A senho-
ra mudou a nossa vida!’. Informou ele, que a jovem havia conseguido o emprego 
de secretária em uma grande rede de condomínios fechados, e que visava for-
mar-se em hotelaria. Emoções à parte, histórias como essa dão aos professores 
a justificativa de que, existem grupos populacionais que travam um desafio não 
compatível ao modelo educativo tradicional.

E, nesse ponto, a recuperação dos estudantes com risco de evasão não é 
um debate teórico, mas uma iniciativa educacional da escola, cujo compromisso 
abrange a formação da comunidade escolar na identificação e na comunicação 
dos riscos e dos motivos para o pensamento dos alunos em deixar de estudar, 
seguindo ao reforço dos programas de recuperação, que chegue à maior parte da 
população pobre.

Situação existente e, aumentada no período de pandemia, mas que an-
tes, Laplante (2014) denominou de epidemia da evasão escolar nos Estados 
Unidos, a situação de um quarto dos alunos que não conseguem concluir o 
Ensino Médio, especialmente, entre as minorias desfavorecidas historicamente, 
para as quais, as médias públicas encontram-se aquém do fim da evasão e, ainda 
mais, da qualificação plena na educação. Que, no Brasil, é o princípio do Ensino 
Médio, etapa final da Educação Básica, composta por três anos. Período em que, 
a transformação na forma de ensino, no processo de avaliação e os problemas 
acumulados pelos alunos, dentro e fora da escola, aparecem na forma de mau 
comportamento, baixo rendimento e, culmina na evasão escolar.

Enfim, questões como atraso pedagógico, necessidade de trabalhar e 
transtornos psicológicos merecem importância, tanto quanto os assuntos es-
pecíficos como bullying, preconceito (sexual e/ou racial), relação com grupos 
criminosos e, agora, os órfãos da COVID. De qualquer maneira, para que as 
escolas elevem o índice conclusão do Ensino Médio, é necessário reconhecer a 
importância do incentivo público, com estrutura, profissionais e alimentação, 
mas também, de qualidades e especialidades nas áreas de conhecimento. O que 
é um debate particular.
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Cabe, em Reyna (2011)49, dizer que: o que podemos fazer é a prevenção 
estatística à evasão escolar, e principalmente, um esforço prático para a volta dos 
alunos evadidos. No qual, conclui como decisão política (policy maker), a busca 
dos alunos evadidos, pois considera mais fácil, impedir um estudante de evadir 
da escola do que, trazer de volta um aluno evadido. Com ela, os professores do 
Ensino Médio da escola pública concordam na percepção econômica da trans-
ferência dos recursos públicos, por aluno frequente, mas considera que às vezes, 
ignoramos o imperativo moral, em que todas as crianças têm direito à educação, 
ainda que, por qualquer motivo, possam se ausentar de sala de aula. 
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DIVERSIDADE DE GÊNERO NA ESCOLA: 
CONCEPÇÕES E PRÁTICAS DOCENTES

Edinalba Brito Cabral dos Santos1

1. INTRODUÇÃO

A escola se caracteriza como a segunda instituição educativa dos indiví-
duos, figurando como direito social, tendo que ofertar escolarização de quali-
dade para todos os estudantes. Contudo, a educação se vê tolhida à adaptação 
aos ditames de uma sociedade patriarcal, que demonstra em muitas ações, o 
preconceito contra a diversidade de gênero. 

Diante desse cenário de contradições, a educação deve preparar o edu-
cando para o exercício de sua cidadania, aliado à subjetividade, auxiliando-o a 
conhecer, aprender, viver e ser. No cerne dessa questão, esse trabalho tem como 
tema o trato com a diversidade de gênero, alertando para a crescente violência 
que se institui contra pessoas LGBTQ + dentre outros. 

Nesse intento, se busca compreender a partir do enfoque teórico crítico, 
qual a perspectiva da abordagem da escola para com a diversidade de gênero. 
De tal modo, buscaremos proceder com esta apreciação na perspectiva da mate-
rialidade e significado da violência contra gays, lésbicas e mulheres, levando-se 
em consideração a contradição e o tensionamento da relação entre educação e 
relações humanas na conjuntura atual.

O interesse em desenvolver este trabalho partiu, inicialmente, da ideia em 
desenvolver uma aproximação científica para estabelecer parâmetros de conhe-
cimento com a realidade, a fim de subsidiar intervenções futuras e aprimora-
mento da formação enquanto mestre em educação.   

1	 Graduada em História pelas FIP - Faculdades Integradas de Patos (1991) e pós-graduada em 
Geopolítica e História, Pós-graduação em LIBRAS (Língua Brasileiras de Sinais). Atual-
mente pertence ao corpo docente da Escola Municipal de Ensino Fundamental Dona Capi-
tulina Sátiro no município de Cacimba de Areia, onde trabalha como professora de História 
do ensino fundamental II, pertencente ao quadro efetivo. Tem experiência na área de Histó-
ria, com ênfase em História do Brasil/Paraíba, História da Educação, Ensino de História. 
Professora com larga experiência em ensino médio. Atuou, por vários anos, como professora 
da disciplina Arte, na Escola Cidadã Integral Monsenhor Manoel Vieira, na cidade de Pa-
tos - PB, sendo premiada por vários anos no projeto “Mestre da Educação” promovido pelo 
governo do estado da Paraíba. Mestranda em Ciências da Educação, pela VENI CREATOR 
CHRISTIAN UNIVERSITY - Programa de pós-graduação stricto sensu.
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A hipótese que norteia esse trabalho é que existe bullyng, preconceito 
e violência sexual contra quem se assume como diferente em sua sexualidade 
sejam mulheres e/ou gays e lésbicas, transsexuais, cabendo à escola trabalhar 
com a perspectiva da inclusão dessas minorias. Nesse aspecto, as questões que 
norteiam a pesquisa são:

Como os professores trabalham a diversidade de gênero na escola, par-
tindo da perspectiva da equidade? No cerne dessa questão, se pergunta: Como 
a diversidade de gênero é tratada na escola pelos docentes? Como a psicologia 
concebe o gênero e a sexualidade? Qual a diferença entre a orientação sexual e 
a identidade de gênero? Como a escola se organiza em relação ao padrão sexual 
de seus estudantes? Para tanto, serão trabalhadas as concepções de diversidade, 
diversidade de gênero e gênero na escola de educação básica.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Ao longo dos anos, o ensino relacionado à diversidade humana vem sen-
do alvo de muitas discussões por parte de vários estudiosos no sentido de tor-
ná-lo mais significativo e contextualizado à vivência dos estudantes. Essas dis-
cussões apontam a necessidade de aproximá-lo cada vez mais da realidade dos 
educandos em seus diferentes grupos culturais.

2.1. Diversidade

Bourdieu (2004), analisa que a dinâmica social acontece no interior de um 
grupo, onde os agentes (indivíduos) enquanto seres histórico-culturais com atribu-
tos particulares (habitus) estabelecem disputas pela hegemonia do campo social e 
político. Neste contexto, a dinâmica social se define por meio dos confrontos entre 
os que buscam conservar e/ou alterar as formas de distribuição do capital e as 
relações de força/poder. Os conflitos têm no habitus o elemento determinante da 
ação. As posições sociais ocupadas pelos indivíduos constituem o campo, o qual 
condiciona a conduta das pessoas e grupos, definindo a estrutura na qual o habitus 
irá agir (BOURDIEU, 2004). Assim, o homem precisa aprender que o que se faz 
com a natureza repercute, em todos os aspectos, sobre a vida na terra.

A educação básica se constitui enquanto prioridade pelos organismos in-
ternacionais. Estes consideram existir uma relação direta entre o desenvolvi-
mento econômico e a educação, objetivando contribuir para a ampliação dos 
índices educacionais e melhorar os indicadores sociais. 

O processo de democratização do sistema educacional brasileiro vem 
oportunizando maior acesso à escola de educação básica, o que não repercute 
sobre a garantia de que este estudante continue a estudar, pois muitos desistem 
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antes da conclusão do ano letivo. 
Assim, existe uma descontinuidade no processo educacional que se ma-

terializa por meio da desistência escolar, fenômeno ocasionado por fatores di-
versos e interdependentes que podem se apresentar por meio de categorias ins-
titucionais, socioeconômicos e pessoais. No contexto da desistência enquanto 
fracasso escolar, Charlot (2002), analisa que existem alunos em situação de fra-
casso escolar que por vários motivos desistem da escola. 

2.2. Diversidade de gênero

Muitas pesquisas enfocam o impacto da discriminação de gênero e por 
orientação sexual na educação. Tais pesquisas possuem qualidade, sendo respei-
tadas internacionalmente, fornecendo diagnósticos que apontam a escola como 
espaço de reprodução de modelos autoritários, preconceituosos e discriminató-
rios em relação a mulheres e homossexuais (SECAD/MEC, 2011). 

A escola no Brasil se concebeu e se organizou segundo os padrões da hete-
ronormatividade, valorizando como padrão: “o adulto, masculino, branco, heteros-
sexual” (SECAD/MEC, 2011, p. 26). A esse respeito, Louro (2004a), afirma que:

[...] os sujeitos que, por alguma razão ou circunstância, escapam da norma 
e promovem uma descontinuidade na sequência sexo/gênero/sexualidade 
serão tomados como minoria e serão colocados à margem das preocupa-
ções de um currículo ou de uma educação que se pretenda para a maioria. 
Paradoxalmente, esses sujeitos marginalizados continuam necessários, pois 
servem para circunscrever os contornos daqueles que são normais e que, de 
fato, se constituem nos sujeitos que importam (LOURO, 2004a, p. 27).

Baseado no exposto anteriormente, se infere que os indivíduos são conse-
quentemente julgadores e julgados, em que os grupos de referência adquirem uma 
posição determinante na avaliação social. Tais grupos de referência assumem a 
função de julgadores, os quais legitimam a forma de ser e estar na sociedade, onde 
os seus veredictos constituem a nossa própria auto avaliação (LOURO, 2004a).

Afirma-se que é por meio da interação simbólica que a identidade so-
cial de uma pessoa resulta de suas posições sociais. As divisões de categorias 
por sexualidade são uma criação arbitrária, representando uma realidade so-
cial específica, a qual estabelece direitos e deveres diferentes em cada grupo 
(BOURDIEU, 2004). Tais categorias servem para manter ou modificar a posi-
ção dos indivíduos em relação à sociedade. 

Outras pesquisas identificaram que existe a heterossexualização com-
pulsória (BUTTLER, 2003), acompanhada da rejeição da homossexualidade, 
enunciações e comportamentos homofóbicos (LOURO, 2004a). Se alerta que 
a homofobia no ambiente escolar produz efeitos negativos sobre o processo de 
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ensino e aprendizagem dos estudantes. Porém, fora da escola também são re-
produzidos comportamentos que alimentam a homofobia e o sexismo, especial-
mente entre os jovens estudantes do sexo masculino. 

No Brasil, a homofobia encontra respaldo no discurso religioso e por meio 
de representações moralistas e desumanizantes em relação às pessoas Lésbicas, 
gays, bissexuais e travestis - LGBT (LOURO, 2004a). A população LGBT sofre 
com violência física, preconceito e discriminação, tendo seus direitos de cidada-
nia desrespeitados (HUMAN WATCH, 2001). Bagley e Ramsey (1997), anali-
sam que em diversos países europeus e na América do Norte existe o risco de 
suicídio entre adolescentes homossexuais. 

2.3. Gênero na Escola

Se alerta que a escola brasileira pode ser um lugar de opressão, discrimi-
nação e preconceitos. Torna-se preocupante o quadro de violência a que são 
submetidos jovens e adultos LGBT (estudantes e professores). Tal fato foi cor-
roborado por pesquisa realizada durante a VIII Parada Livre de Porto Alegre 
(2004). Como resultado a pesquisa comprovou que a escola se constitui como 
espaço de discriminação contra LGTB (SECAD/MEC, 2011). 

De acordo com os resultados da referida pesquisa, a violência homofó-
bica na escola acontece por meio de diversas manifestações, havendo a neces-
sidade de que sejam mobilizadas ações adequadas para tratar sobre esse assun-
to. No mesmo olhar, pesquisa realizada pela Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO (2004), em todas as unidades 
da federação brasileira, comprovou que “para 59,7% do total de 5000 professo-
res é inadmissível que uma pessoa tenha relações homossexuais e 21,2% deles 
tampouco gostariam de ter vizinhos homossexuais” (UNESCO apud SECAD/
MEC, 2011, p.27). Os resultados dessa pesquisa anunciam o estigma que existe 
contra jovens e adultos LGBT. 

Se alerta que a homofobia repercute sobre as trajetórias educacionais e 
incide sobre a formação pessoal e profissional de quem sofre essa ação, interfe-
rindo sobre a inserção social dos jovens LGBT. Outrossim, a homofobia priva os 
jovens de direitos básicos, tais como:

produz insegurança, estigmatização, segregação e isolamento; enseja in-
visibilidade e visibilidade distorcida; conduz à maior vulnerabilidade (em 
relação a chantagens, assédios, abusos, Aids, Hepatite B e C, HPV, outras 
DST etc); incide no padrão das relações sociais entre estudantes e destes 
com os/as profissionais da educação; afeta as expectativas quanto ao suces-
so e ao rendimento escolar; tumultua o processo de configuração identitária 
e a construção da autoestima, dificulta a permanência na escola; prejudi-
ca o processo de inserção no mercado de trabalho; influencia a sua vida 
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socioafetiva, entre outros (JUNQUEIRA apud  SECAD/MEC, 2011, p. 
28).

Como арontа Goldfаrb (1998), quem sofre com estigmas têm sentimentos 
dе frаgilidаdе, dе tеmor е às vеzеs dеsеsреro, rеlаtаndo situação dе angústia е 
dе dеsаmраro. O Еu раrеcе vivеr umа constаntе аmеаçа à suа intеgridаdе е еstа 
аmеаçа рodе sеr а rеsрonsávеl реlos constаntеs temores.

3. METODOLOGIA

Na busca do conhecimento científico através de uma pesquisa, necessário 
se faz que o pesquisador escolha um caminho a seguir, ou seja, que toda a traje-
tória percorrida durante este processo de conhecimento esteja correta e especi-
ficadamente escolhida e descrita de forma a delinear o objetivo a ser alcançado 
bem como as técnicas utilizadas para tal. Neste sentido, se descreve o método 
como sendo o alicerce de uma pesquisa, assim sendo o método é o conjunto das 
atividades sistemáticas e racionais que, maior segurança e economia permite 
alcançar o objetivo - conhecimentos válidos e verdadeiros, traçando o caminho 
a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista.

Segundo Gil (2002), na metodologia da pesquisa são descritos os procedi-
mentos a serem seguidos para a sua realização e sua organização varia de acor-
do com as peculiaridades de cada uma, ou seja, o tipo de pesquisa, o universo a 
ser pesquisado bem como a amostra deste universo, a coleta de dados, a análise 
destes dados, etc.

Em relação aos procedimentos técnicos, a pesquisa é do tipo bibliográfica 
e de campo, considerando o que Fonseca (2002) argumenta sobre a pesquisa, 
ou seja, é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e 
publicadas por meios de escritos e de meios eletrônicos, como livros, artigos 
científicos, páginas de web sites. 

Os sujeitos participantes dessa pesquisa são profissionais com graduação 
que atuam lecionando em escolas de Patos – PB. O universo será composto de 
5 escolas de educação básica, que tenham o ensino médio. Para este estudo será 
feita entrevista semiestruturada como técnica de investigação por propiciar maior 
confiabilidade. Serão elaboradas questões subjetivas e de múltipla escolha.

Para Triviños (1987, p.152) a entrevista semiestruturada “[...] favorece 
não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e a com-
preensão de sua totalidade [...]”. Por meio da entrevista semiestruturada se pre-
tende determinar as razões imediatas ou mediatas do fenômeno social investiga-
do. Assim, se embasará na concepção dos sujeitos da pesquisa, estabelecendo o 
diálogo com os autores que fundamentarão o trabalho. 

Por fim, para análise dos depoimentos coletados se fará uso da técnica de 
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análise de conteúdo que segundo Bardin (2009), permite analisar as comunica-
ções através da utilização de procedimentos sistemáticos, os quais descrevem o 
conteúdo das mensagens.

Depois de transcritos os depoimentos dos sujeitos da pesquisa, estes serão 
divididos por conteúdos de mensagens, por meio de um sistema de categorias. 
Tais categorias são códigos que retratarão cada unidade dos depoimentos, se-
parando-se conforme o que será relatado em comum ou de forma diferenciada. 
Para a determinação das categorias, estas serão definidas a partir da frequência 
em que uma palavra chave, considerada a mais abrangente, será repetida e de-
pois desdobrada em subcategorias.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A diversidade de gênero, bem como os estigmas atrelados a ela, está pro-
fundamente presente no ambiente escolar, admitindo-se que não apenas jovens 
estudantes assumem o papel de julgadores, mas também os próprios docentes. Por 
isso, nota-se uma crescente violência dentre a classe estudantil, que com esse de-
samparo, torna a escola não como um ambiente acolhedor, mas segregador, tendo 
em vista que favorece a discriminação e, consequentemente a evasão escolar.

Logo, é relevante evidenciar a importância de um preparo prévio do cor-
po docente, a fim promover uma aproximação dessa classe com a realidade e a 
vivência dos estudantes. Isso se dá na medida em que são abordados tanto os 
conceitos de diversidade de gênero, quanto a implementação de práticas educa-
cionais responsáveis por promover a equidade nesse ambiente. 

Vale ressaltar, ainda, que capacitações dos professores com psicólogos e 
especialistas na área são fundamentais e que é papel da escola tornar o proces-
so de aprendizado eficaz e inclusivo. Desse modo, também se faz necessária a 
disponibilização de atendimento psicológico gratuito destinado aos estudantes 
vítimas de preconceito, para atenuar as consequências psíquicas e intelectuais 
que perdurariam a longo prazo.
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PAPEL DO GESTOR NA GESTÃO 
DO ENSINO SUPERIOR

Gilmar da Silva Veloso1

1. INTRODUÇÃO 

A forma como os gestores das organizações está gerindo suas organiza-
ções está sofrendo uma grande transformação, a utilização dos meios tecnológi-
cos de comunicação deixados pela pandemia da COVID-19 deveu ser empregue 
no dia a dia das organizações, os gestores deveram ser mais assertivos e adap-
tativos na sua função tendo uma visão de futuro com olhar clinico nas questões 
mundiais que envolva sua organização.

Os benefícios tecnológicos deixados pela pandemia da COVID-19 devem 
fazer para das operações das organizações, aplicando na rotina dia para a ma-
ximação dos resultados operacionais, criação e manutenção de oportunidades 
comerciais, criação e manutenção de talentos.

Historicamente as crises são marcadas por transformação da sociedade 
deixando um legado negativo mais não pode esquece os pontos positivos deixa-
dos pela crise na pandemia da COVID-19 que não foi diferente, o legado deixa-
do na educação é sem precedentes a forma com professores, alunos e instituições 
de ensino está sendo moldado após os ensinamentos deixado por ela. Com as 
restrições de circulação da população as tradicionais aulas tiveram que ser can-
celadas neste momento surgiu as então as aluas online que na grande maioria 
eram conhecidas por professores, alunos e instituições focadas nos cursos EAD, 
a educação presencial gatinhava neste modelo de ensino.

2. DIVERSIDADE NA SALA DE AULA

O trabalho dos docentes na forma como eles ministram suas aulas devem 
ser moldado pela cultura da diversidade das instituições, entender a cultura de 
cada aluno será de suma importância para o processo de aprendizagem, a nova 
geração de alunos por uma questão social já esta totalmente inserida na cultura 

1	 Professor na Escola de Negócios da Faculdade do Futuro, Especialista em Controladoria 
e Finança pela IBRA - Mestrando em Tecnologias Emergentes em Educação pela Must 
University. gilmar_veloso@hotmail.com.
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da diversidade sendo que seus hábitos e pensamento estão alinhados com essa 
cultura, aluno de hoje tem sua consciência política, social, ambiental, racial e 
sexual muito mais afloradas, o engajamento deles em questões que antes eram 
discutidas somente por adultos em ambiente como casa e trabalho agora fazem 
parte do ambiente de sala de aula.

As salas de aulas de hoje são uma extensão muita das vezes do Congresso 
Nacional, ONU, painéis de debates GREENPEACE, Embaixadas de países, 
templos religiosos e ainda também como órgãos governamentais com FUNAI, 
ANVISA, Banco Central e Ministérios. Temas como, por exemplo, migração, 
racismo, injúria, preconceitos, discriminação, corrupção, machismo, feminismo 
e política.

A palavra de ordem desses alunos é a inclusão marcada pelo acesso deles 
nas principais discussões da sociedade, sua visão de mundo esta sendo ampliada 
pelo uso das redes sociais e fez os alunos ganhar voz através do compartilhamento 
de conteúdo com alunos do mundo inteiro. Antes esses temas demorariam quase 
anos para eles terem acesso, hoje em questão de minutos temos todos os temos 
discutido nas grandes conferencia ambientais, política, empresarias do mundo.  

Se as pessoas se caracterizam pelas suas diferenças individuais, também 
as organizações se caracterizam por uma incrível heterogeneidade. Elas apresen-
tam uma enorme variedade. Podem ser indústrias, comércios, bancos, financei-
ras, hospitais, universidades, lojas, prestadoras de serviços, etc. (CHIAVENATO, 
2014, p.6).

A utilização pelos docentes dos temas de grande relevância da sociedade 
como conteúdo para as sua aula será uma realidade, ele deverá enxergar a sala 
de aula como um organismo vivo que precisa ser nutrido de vários conteúdos 
para garantia da qualidade das suas aulas. O docente não poderá negligenciar 
essas discussões dos temas na sua aula, uma vez que os alunos dispõem de um 
aparato tecnologia para acompanhar esses temas, ficando então os docentes 
com o dever e obrigação de trazer para o ambiente de sala de aula. Deixando as 
aulas mais participativas e colaborativas com o engajamento das diversas classes 
de alunos, trazendo humanização e harmonia entre docente e alunos.

3. DIVERSIDADE NAS IES

Nas instituições de ensino superior à diversidade esta contribuindo para 
uma cultura da pluralidade dos alunos, isso tem feito as IES mudar a forma como 
elas realizam vestibulares, trabalhos acadêmicos, seleção de docentes, campanha 
de publicidade, intraestruturas e na forma com a gestão da IES. A forma com os 
alunos enxergam as IES e muito importante, pois elas têm o dever de observar 
o comportamento dos alunos e suas necessidades que na maioria das vezes não 
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estão somente ligadas às necessidades básicas como, por exemplo, segurança, 
saúde, alimentação e motivação, mais sim marcada pelas as necessidades de 
identificação com suas causas seus pontos de vista e seus questionamentos.

A cultura é representada pela maneira como a organização visualiza a si 
própria e o seu ambiente, Os elementos principais da cultura organizacio-
nal. (CHIAVENATO, 2014, p157).

Um dos pontos importantes da relação das IES e os alunos no que diz 
respeito à diversidade seria a forma com os alunos são tratados, antes da popula-
rização da cultura da diversidade os alunos eram tratados somente como cliente 
com uma representatividade nas IES limitada, sendo agora essa representação 
mais ativa e atuante marcada pela cultura da diversidade e a inclusão. A pande-
mia da COVID-19 foi marcada pele restrição social esta sendo um marco para 
a cultura da diversidade onde cada IES teve que ser reinventar para conseguir 
manter suas atividades de sala de aula, nas instituições federais foi obrigado a 
fornecer para seus alunos todos os aparatos tecnológicos para a manutenção 
do acesso dos alunos as aulas, onde as diversidades desse ficaram evidenciadas 
como, por exemplo, estrutura física de lares, falta de engajamento em aulas on-
line, baixa qualidade de internet, e o mais grave ainda seriam os professores que 
na grande maioria tem os mesmos problemas que os alunos.

Nas IES a cultura da diversidade deve promover uma inclusão dos alunos 
principalmente os de baixa renda, que muita das vezes está fora os padrões da 
sociedade de hoje ficando claro e evidente que até aos alunos com as menores 
classes sociais, quando são inclusos no processo de cultura voltada para a diver-
sidade essa diferença cultura vai ficando menos com o passar dos anos dimi-
nuindo as barreiras que contribuem para essa disparidade cultura, marcada pela 
revolução que a educação proporciona para os alunos e seus familiares, esse será 
o papel da IES na cultura de diversidade.  

4. O LEGADO DEIXADO DE PANDEMIA DA COVID-19

Historicamente a sociedade é marcada por períodos de transformações 
sempre iniciando após grandes crises como, por exemplo, A Grande Depressão 
de 1929 nos Estados Unidos, a Crise Imobiliária americana de 2008, por guerras 
mundiais como a Primeira Guerra na Europa e a Segunda Guerra e ainda por 
grandes crises sanitárias com a Peste Negra na Europa e agora a pandemia da 
COVID-19, que dentro os pontos negativos marcados por dezenas de milhares e 
mortos e ainda o fechamento precoce de diversos tipos de negócios, mesmo que 
ainda muitos enxergam um cenário apocalíptico podemos perceber claramente 
uma gama infinita de benefícios deixados.
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Guerras e epidemias são velha, companheiras e várias vezes, juntas ou se-
paradas, mudaram a ordem político-econômica mundial. Assim foi no fim 
do Império Romano, na conquista da América Espanhola, na queda do 
Império Mongol, no final da Idade Média e em vários outros momentos 
marcantes da História da civilização. Niemeyer, (2020).

Empresas e instituições devem agora se apropriar dos benefícios dei-
xados pela pandemia em prol de maximizar os resultados financeiros, social, 
operacional, utilizando por exemples os recursos tecnológicos de comunicação, 
pagamento e de comercialização de mercadorias e serviços, a possibilidade de 
execução do trabalho por colaboradores de forma remota, digitalização dos 
processos operacionais aliando a popularização do e-COMMERCE são agora 
uma realidade das empresas e instituições que devem priorizar seus recursos 
financeiros esse novo tipo de formato de negócios, pelo simples fato de que to-
dos os consumidores agora utilizam dos meios computacionais para compra de 
mercadorias e serviços. 

A pandemia mostrou claramente que empresas e instituições podem utili-
zar os benefícios para realizar reuniões e treinamentos de forma remota, econo-
mizados como diária, passagem areias e na divulgação de suas ações de forma 
rápido e barato utilizando-se das redes social onde grande parte dos consumido-
res realizam suas compras. Conceitos e palavras que antes eram utilizadas por 
uma pequena fração das empresas, agora fazem parte do dia a dia das organi-
zações como, por exemplo, processos Híbridos, Gamificação, Vendas Online, 
Arquivamento em Nuvens.

5. O LEGADO DEIXADO DE PANDEMIA DA COVID-19 NA EDU-
CAÇÃO

A pandemia da COVID-19 marcou uma nova era na educação basica-
mente na educação superior onde quase todos os processos foram impactados 
e consequentemente melhorados com os benefícios deixados pela pandemia, às 
salas de aulas não será a mesma a utilização da tecnologia será a grande deman-
da a ser empregado por gestores, saber que os alunos estão totalmente adaptados 
ao uso dessas tecnologias obriga os gestores a seguir o mesmo caminho.

Os benefícios deixados nos últimos dois anos pela pandemia da COVID-19 
não poderão ser negligenciados por gestores no processo de gestão e também no 
processo de educação na formatação de plano de ensino, na elaboração e di-
vulgação de conteúdos, na seleção e admissão do corpo docente, criando uma 
cultura de disruptura no acesso aos novos meios educacionais. As tecnologias 
que antes eram utilizadas sementes em aula de tecnologia da informação, agora 
necessariamente devem ser usadas em todas as aulas de todos os cursos. 



Deivid Alex dos Santos | Herika Cristina Oliveira da Costa 
(Organizadores)

74

6. O LEGADO DA PANDEMIA PARA O APRENDIZADO HÍBRIDO

As tradicionais aulas tiveram que ser ministradas no AVA (ambiente vir-
tual de aprendizagem), os momentos de encontro entre professores e alunos nas 
salas de aulas passou a ser por aplicativos como ZOOM, GOOGLE MET, as ati-
vidades e trabalhos passaram a ser disponibilizados no AVA pelos professores 
para posteriormente os alunos ter acesso ficando então evidenciado os momen-
tos síncronos e assíncronos onde professores e alunos não teriam a necessidade 
esta junto para as aulas. Os conteúdos criados por professores tiveram que ser 
disponibilizados e transformados em aula pelo YOUTUBE na forma de vídeo e 
também os áudios em PODCAST. 

Podemos então concordar que o aprendizado híbrido foi oficialmente 
iniciado no Brasil com o agravamento da pandemia da COVID-19 onde o am-
biente de sala de aula, métodos e processo avaliativos, disponibilização e criação 
de conteúdo por professores passaram a ser por meios digitais. Os professores 
passaram a utilizar as então ferramentas digitais para otimizar os seus trabalhos: 
Mentimeter, Google Keep, Classrroom Screen, Google Earth, Kahoot, Podomatic.

Para Safetec (2021, p. 1) No campo educacional, há algum tempo vem 
sendo inserido o uso de tecnologia para melhorar o processo ensino aprendi-
zagem. Vídeos, retroprojetores, microcomputadores, filmadoras, câmeras e im-
pressoras foram os primeiros. As então aulas online ou aulas remotas são um 
dos pilares do aprendizado híbrido tendo como principal característica a flexibi-
lização de local e horas, professores e alunos agora cada um em locais distintos 
usufruindo dos recursos e meio tecnológicos para troca de conhecimento, não 
podemos esquecer que durante toda a pandemia as instituições ainda de forma 
remota aplicando a aprendizado híbrido realizou seminários, congressos, treina-
mento, reuniões e ainda colação de grau.

7. O PAPEL DO GESTOR 

O gestor deverá ter um senso de adaptação e resiliência nesse processo de 
mudança marcado por uma visão macro de suas ações, conduzindo as organiza-
ções no que chamamos de tradicional para o digital com um único propósito que 
seria a maximização dos resultados financeiros na forma do lucro. 

Uma boa administração dos recursos financeiros das empresas e insti-
tuições deve ser o foco primordial do gestor, principalmente pela concorrência 
e ainda pelo gasto demasiada de recursos financeiros para a implantação das 
tecnologias digitais e computacionais em suas organizações. 

Outro ponto importante para os gestores é a visão de tendências como as 
CRIPTOMOEDAS como meios de pagamentos e os CRIPTOATIVOS como forma 
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de investimento de recursos, novos meios computacionais como o METAVERSO 
serão uma nova realidade onde as organizações deverão utilizar para facilitar 
suas operações comerciais. As CRIPTOMOEDAS marcam o fim do dinheiro de 
papel já o METAVERSO marca a junção do real com o digital como forma de 
comercialização e ainda treinamentos entre outras possibilidades, o gestor dever 
dispor tempo e recursos na utilização dessas ferramentas digitais.

Os administradores financeiros são responsáveis pela gestão dos negócios 
financeiros de organizações de todos os tipos – financeiras ou não, aberta 
ou fechadas, grandes ou pequenas, com ou sem fins lucrativos. Eles reali-
zam as mais variadas tarefas financeiras. Gitman, (2010).

8. GESTÃO ESTRATÉGICA DO GESTOR

A direção a ser tomado pela organização dependerá diretamente perfil 
e estilo do seu gestor as decisões por ele tomadas influenciarão é norteará à 
organização na busca da maximização dos seus resultados, os aspectos a ser 
gerido pelo gestor são uma necessidade operacional da organização como, por 
exemplo, a captação e manutenção de recursos financeiros para custear o ciclo 
operacional, a boa gestão dos recursos humanos criando alternativas para a re-
tenção de talentos, tornando as organizações um ambiente de diversidade e a 
pluralidade para as ações dos colaboradores.

O plano estratégico e operacional das organizações incorpora todas as 
ações ligadas às questões como, por exemplo, o ENVIRONMENTAL, SOCIAL 
AND CORPORATE GOVERNANCE (ESG – sigla em inglês) que traduzido para o 
português seria Governança Ambiental, Social e Corporativa abordando temas 
como a gestão da sustentabilidade dos recursos naturais, a responsabilidade so-
cial das organizações, o impacto ambiental e as boas praticam de governança 
e administrativas como ferramentas para identificar e inibir fraudes, erros, cor-
rupção por parte de colaboradores que não estão alinhados aos conceitos do 
ENVIRONMENTAL, SOCIAL AND CORPORATE GOVERNANCE. 

O principio da Continuidade e dos Princípios Fundamentais da 
Contabilidade tem com seu grande fundamento primordial a continuidade per-
petua das organizações, essa continuidade proposta pelo principio da continui-
dade só terá resultado se as organizações seguirem um planejamento estratégico 
operacional bem definido e claro.

9. O MUNDO DO TUDO ONLINE

Uma transformação digital está mudando a forma como nos relaciona-
mos, fazemos compras, solicitamos serviços e ainda a forma como nos estamos 
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comunicando a grande característica desta transformação é marcada pelo uso 
de mensagens instantâneas através de uso de aplicativos e troca de mensagens, 
o compartilhamento de informação usando conteúdo em formatos de áudio, 
vídeo e ainda em PDF ou Word.

Dentro deste cenários as IES têm usando essas mesmas ferramentas para o 
desenvolvimento de suas atividades de docência, a popularização do E-Learning 
nas IES proporciona um ambiente de interação entre docentes e alunos deixan-
do essa ambiente online o mais interativo possível usando os meio tecnológicos. 
A pandemia da COVID-19 iniciada na China marcado por uma disseminação de 
um vírus que posteriormente infectaria rapidamente grande parte da população 
mundial, causando dezenas de milhares de morte em todo planeta onde nações 
e povos tentaram de forma ordenada e organizada inibir sua proliferação com a 
criação na cooperação das barreiras restritivas e sanitárias. 

A população seu viu obrigada por conta das restrições de circulação em 
varias cidade do mundo a permanecerem em suas casas, escola, empresas e es-
critórios por força de lei foram obrigados a encerrar suas atividades. Este cenário 
foi propicio ao uso de novas formas de comunicação que até então eram pouco 
utilizados para os ambientes de trabalho, tiveram que fazer parte do cotidiano do 
trabalhares, basicamente dos professores. Nossas casas viraram HOMO OFFICE, 
nosso SMARTFONE se transformaram estúdios de criação e conteúdo para o 
YOUTUBE e PODCAST, a então desconhecida aula remota necessitava de uso de 
ferramenta desconhecidas por grande parte dos docentes, como o ZOOM, MEET 
do GOOGLE entre outras. Aplicativos como MENTIMENTER, SOCRATIVE tor-
naram-se a integra o então inovador AVA ambiente virtual de aula. 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão das instituições deverá ser uma ferramenta na tomada decisão o 
gestor tem o papal de direcionar sua organização no melhor caminho, a utiliza-
ção das técnicas de gestão que antes eram somente usadas nas empresas comer-
cais agora passa a ser uma realidade no dia a dia das instituições. 

O sistema educacional do Brasil passou a utilizar os meios tecnológicos 
de uma forma árdua e dolorosa com o agravamento da pandemia da COVID-19, 
muitas instituições de ensino adequaram rapidamente a essa nova realidade nesse 
momento foi um pouco distante deste movimento o Governe que não aproveitou 
esta nova realidade para colocar a educação do Brasil nos padrões internacionais, 
poderíamos dar um salta grande e colocar a nossa educação na vanguarda.

A pandemia da COVID-19 mostrou para as instituições a fragilidade dei-
xada pelo ensino emergencial remoto onde a utilização de ferramentas e plata-
formas que possibilitaram essa aula foi aplicada, uma delas o MOODLE com a 
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principal funcionabilidade a gestão de conteúdo disponibilizado por professores, 
um ponto a ser resaltado seria o fato que grande parte das instituições e profes-
sores tinha conhecimento sobre a plataforma.  

Durante o período pandêmico as instituições e os alunos e professores ti-
veram um papel importante na utilização dessas novas ferramentas, a busca por 
novas formas de aplicação e ainda novos meios de compartilhamento de conteú-
do com alunos, uma transformação marcada pela digitalização da educação que 
colocou o modelo de ensino do Brasil em outro nível.
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O CURRÍCULO COMO FERRAMENTA MEDIADORA 
DO CONHECIMENTO PRÉVIO DOS ALUNOS 

COM O ENSINO EM SALA DE AULA
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1. INTRODUÇÃO 

Entende-se que as apresentações dos currículos nas instituições seguem 
caminhos distintos, pois isso é fruto das diferentes intenções de cada gestor. 
Consequentemente, pode-se entender também, que o currículo é a forma de or-
ganização do conhecimento escolar na qual tornou-se essencial visto que, com 
o advento da escolarização em larga escala, era necessário estabilizar o conheci-
mento transmitido aos alunos (MEDEIROS, et al. 2013). 

Nessa perspectiva, o currículo faz parte do Projeto Político Pedagógico 
(PPP) de cada instituição escolar, exigindo assim, que o mesmo seja pensado 
bem como refletido pelos indivíduos em interação que possuem semelhantes 
objetivos. Medeiros et al. (2013), ressalta que a escola, como espaço de aprendi-
zagem, precisa compreender, avaliar e realizar o seu projeto educativo mediante 
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realidade, isto é, considerando o cotidiano de seus discentes. 
Assim, o currículo não é algo imóvel, haja vista que o mesmo é passível 

de transformações. Em contrapartida, suas especificidades devem ser compreen-
didas muito além dos conteúdos ministrados, das abordagens utilizadas pelos 
docentes junto aos estudantes, das diretrizes e planos definidos pela instituição e 
das ferramentas avaliativas. O currículo é tudo que ocorre no cotidiano da esco-
la, é a troca de informações, costumes e hábitos. É o que influencia a educação, 
desde o ambiente escolar até a lógica social no qual estão inseridos os discentes.  

Assim, considerando o exposto, este estudo justifica-se mediante interesse 
na investigação de práticas curriculares a partir do conhecimento prévio dos alu-
nos, considerando a seguinte questão: como os conhecimentos que os alunos já 
possuem são ou devem ser trabalhados no currículo escolar?  Assim, o intuito é 
voltar olhares para esse aspecto fundamental na construção do conhecimento, ao 
ponto de que a discussão não se restrinja à apenas campo teórico, mas que seja de 
certa forma, refletido no currículo e, por conseguinte, nas práticas escolares. 

Para desenvolvimento deste artigo, adotou-se a abordagem qualitativa, 
bibliográfica mediante caráter exploratório. A coleta de dados foi realizada em 
meio à consulta de livros, artigos em repositórios e revistas especializadas no 
assunto. Dentre os teóricos utilizados a fim de complementar os saberes já exis-
tentes acerca da temática, destaca-se: Arroyo (2011), Bachini (2021) Libâneo 
(1998), Moreira; Silva (2013), Silva (2014). 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Breve histórico acerca do currículo escolar

segundo Bachini (2021), o termo currículo tem origem no latim e signi-
fica “o caminho da vida” ou “rota de um indivíduo ou grupo”. O termo indica 
assim, um processo ou movimento. Na educação, o currículo é um espaço de 
conhecimento e contestação das relações tanto sociais quanto humanas, assim 
como espaço de gestão, participação e cooperação. Pode-se afirmar, com isso, 
que o currículo tende a selecionar culturalmente determinadas práticas voltadas 
para o processo de ensino e aprendizagem com o intuito de garantir aos estu-
dantes o direito aos conhecimentos e saberes culturais produzidos na sociedade. 

No decorrer da história, os primeiros estudos acerca do currículo são 
oriundos dos Estados Unidos e estão presentes no livro The curriculum do 
educador John Franklin Bobbitt (1876 – 1956). Bobbitt denominou as teorias 
presentes nos currículos da época, como teorias técnicas, associando-as às ques-
tões puramente mecânicas. Assim, para o educador, o mesmo sistema que re-
gia a educação também estaria atrelado ao sistema industrial, que até então, 
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funcionava sob os princípios do Taylorismo. Dessa forma: 

O modelo de Bobbitt estava claramente voltado para a economia. Sua pa-
lavra-chave era “eficiência”. O sistema educacional deveria ser tão eficiente 
quanto qualquer outra empresa econômica. Bobbitt queria transferir para a 
escola o modelo de organização proposto pro Frederick Tayllor. Na propos-
ta de Bobbitt, a educação deveria funcionar de acordo com os princípios da 
administração científica propostos por Tayllor (SILVA, 2013, p. 23).

Os pensamentos de Bobbitt levaram o mundo inteiro, incluindo o Brasil, 
à refletirem acerca das questões cruciais da escolarização em massa. No entan-
to, considerando que o taylorismo visava padronizar e impor regras no espaço 
de produção por meio de atividades repetidas e divisão de tarefas, o currículo 
também passou a ser pensado sob o mesmo viés, no qual era listado apenas de-
terminados assuntos considerados essências a serem ensinados pelos docentes e 
memorizados pelos alunos (VIANA; PACHECO, 2016). 

Tendo como questão: “o que deve ser ensinado? ”, a década de 1960 foi 
marcada por uma educação caracterizada pelo intuito de preparar os discentes 
para o mercado de trabalho, apelando para exigências laborais e para um cur-
rículo resumidamente voltado para dimensões técnicas. No Brasil, a educação 
baseou-se na generalização de estudos para definir suas práticas curriculares. A 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) passou a definir e regulamentar 
os sistemas educacionais, seja privado ou público, igualando os conteúdos a se-
rem ministrados e obrigando todas as instituições escolares a seguirem a mesma 
perspectiva de pensamento, mesmo o país apresentando, geograficamente, um 
tamanho continental e distintas culturas (BACHINNI, 2021).

2.2. A importância dos conhecimentos prévios dos alunos

As necessidades do mundo moderno exigem que seja proporcionado 
às discentes competências essenciais que lhes permitam desenvolver conheci-
mentos, competências e atitudes que, por sua vez, lhes possibilitem adaptar-se 
e manter-se no mercado de trabalho, bem como torná-los cidadãos críticos e 
autônomos capazes de desempenhar o engajamento cívico na edificação de uma 
sociedade unida e justa (Pereira, 2004). 

Nessa perspectiva, o conhecimento prévio possibilita a obtenção de ideias 
que podem ser utilizadas no campo da classificação de novas situações e servem 
como âncoras e descobertas para novos conhecimentos (PIVATTO, 2014). Nas 
últimas décadas, pesquisas em múltiplos domínios do conhecimento têm busca-
do entender como o conhecimento prévio dos alunos participa do processo de 
ensino e aprendizagem nas escolas.

Assim, Pozo (1998) propões três fontes de conhecimento prévio: sensorial, 
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cultural e escolar. O primeiro são concepções espontâneas as quais baseiam-se em 
informações adquiridas através de interações com o ambiente natural. Já o segun-
do, trata-se de concepções induzidas, ou seja, as crenças compartilhadas pelos gru-
pos sociais a que o aluno pertence. Por fim, o terceiro corresponde à concepções 
analógicas, caracterizadas por comparações entre diferentes domínios do saber.

Ausubel, Novak e Hanesian (1980) conceituam o conhecimento prévio 
como declarativo, isto é, aquele conhecimento ou consciência de objetos, casos 
ou ideias que pressupõe outros conhecimentos, seja emoções ou de contextos, 
mas que configura igualmente a estrutura cognitiva prévia do aluno que aprende. 

Para Pivatto (2014), a aprendizagem de fato significativa somente ocorre 
quando o aluno é consegue receber as novas informações, racionalizando-as de 
modo que construa uma interação entre aquilo que já conhece previamente e a 
informação que acabou de receber. Para o autor, um elemento básico e decisório 
na organização do sistema educacional é justamente a teoria da aprendizagem 
significativa, a qual estabelece o conhecimento prévio dos alunos como referên-
cia explícita.

Corroborando com o assunto, Moreira e Masini (2001), evidenciam que 
a aprendizagem significativa só é promovida a partir do estabelecimento da or-
ganização prévia dos conceitos por meio de organizadores prévios cujo objetivo 
é ultrapassar a fronteira existente entre aquilo que o aluno já conhece e o que 
precisa conhecer. 

Ausubel, Novak e Hanesian (1980) enfatiza que o fato mais determinante 
quando se refere à aprendizagem, trata-se justamente daquilo que o aluno já 
conhece. Os autores consideram que os saberes anteriores àqueles adquiridos no 
âmbito escolar, como parte de suas interações cotidianas, culturais e familiares, 
interferem e influenciam diretamente a aprendizagem dos novos conteúdos.

A concepção de conhecimento prévio como fator influente no processo 
de ensino e aprendizagem parece simples. Contudo, as implicações são dema-
siadamente complexas. O que um indivíduo conhece é parte de uma estrutura 
cognitiva a qual se apresenta de forma idiossincrática, significando que avaliar e 
agir de acordo não é um processo simples. Ainda assim, é possível encontrar pis-
tas. Contudo, é necessário traduzir o conhecimento prévio em ação e expressá-lo 
seja por meio da linguagem oral, escrita ou simbólica. Seria equívoco do docente 
subestimar as vivências dos alunos, haja vista que educação acontece por meio 
das próprias experiências deles (PIVATTO, 2014).

Cabe destacar que, ao tratar sobre conhecimentos prévios Ausubel (2003) 
refere-se à uma situação de extrema ancoragem, isto é, a introdução de conteú-
dos novos à estrutura cognitiva do aluno. Tal visão cognitivista moderna é com-
patível também com a visão clássica, na perspectiva de que os saberes prévios 
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são primordiais, uma vez que os modelos mentais são formados mediante aquilo 
que o aluno já possui em sua estrutura cognitiva. Assim, Pivatto (2014) destaca 
que existe uma compreensão de que a aprendizagem não se sucede somente 
com a assimilação dos conteúdos ministrados pelo docente, mas sim, com a 
re-organização e desenvolvimento do conhecimento prévio do aluno, processo 
intensamente complexo o qual denomina-se mudança conceitual. 

Dessa forma, as ações que os professores desenvolvem em sala de aula 
para engajar os alunos na aprendizagem significativa são inerentemente diferen-
tes das ações baseadas apenas na disseminação e aceitação passiva do conheci-
mento (PIVATTO, 2014).

Em muitos casos, os conhecimentos prévios dos alunos são levados para 
dentro da sala de aula, porém, não integrado ao que está em discussão. No ensi-
no de ciências, por exemplo, a utilização ou expressão entre aquilo que os alunos 
já conhecem e o tema apresentado em sala de aula continua sendo uma barreira 
para a efetivação de estratégias/metodologias de ensino bem-sucedidas nessa 
disciplina. O mesmo ocorre com as demais (Sobral; Teixeira, 2007).

Como resultado, as estratégias de ensino precisam ser adaptadas; reco-
menda-se que os aspectos pessoais e sociais da aprendizagem em sala de aula 
sejam levados em consideração no processo de planejamento. O conhecimento 
prévio dos alunos, independentemente de sua gênese, deve ser o ponto de parti-
da para que os professores desenvolvam a mudança conceitual nos alunos com o 
objetivo de promover um pensamento crítico e reflexivo diferente do pensamen-
to cotidiano (PIVATTO, 2014).

Estratégias e/ou metodologias de ensino que propiciem a participação 
dinâmica dos alunos, a colaboração, a discussão de ideias e a reflexão sobre 
o conhecimento podem levar a resultados mais significativos para o processo 
educativo. Assim, identificar, entender e considerar o conhecimento prévio dos 
alunos é essencial para desenvolver programas de educação baseados em pro-
jetos capazes de abrirem caminhos para melhorar a qualidade do processo de 
ensino e aprendizagem.

2.3. A contribuição do currículo na valorização do conhecimento prévio

O currículo é um recinto político no qual se inferem relações de poder 
e de identidade. Assim, não há, portanto, neutralidade nesse campo amplo e 
contencioso pois a prática educativa é dotada de intencionalidade a qual está 
intimamente relacionada ao ato de saber planejar, executar e avaliar ações de-
senvolvidas com os discentes na sala de aula (PAIXÃO, 2010).

É importante destaca que existem diferentes níveis de currículo: formal, 
real e oculto. Estes, diferenciam o quanto o discente aprendeu e até mesmo 
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o quanto deixou de aprender. O currículo formal é aquele já há muito tempo 
presente nos sistemas de ensino, expresso nas diretrizes curriculares e que os 
decentes têm de seguir. Enquanto isso, o currículo real é posto em prática na sala 
de aula por meio das interações aluno/professor seguindo o projeto político pe-
dagógico e os planos de ensino elaborados. Já o currículo oculto, caracteriza-se 
pode destacar as inferências dos docentes no ensino e dos discentes no processo 
de aprendizagem, valorizando o conhecimento prévio e as práticas experimenta-
das pelos discentes em seu próprio cotidiano. Dessa forma, ele é oculto pois não 
aparece no planejamento dos professores (SACRISTÁN, 1999).	

Vale ressaltar a presença dessas aulas em sala de aula, sempre explorando 
a intenção do assunto. A sala de aula é um espaço de debate para novas identi-
dades, pois o professor tem controle efetivo na sala de aula, principalmente no 
currículo oculto, onde busca agir de forma autônoma, inferir o que os alunos 
estão aprendendo e o devem aprender. Assim, Ferreira e Lima (2019), evidencia 
que embora a prática docente permaneça imersa em visões sagradas e tradicio-
nais do currículo, percebe-se que a luta pela autonomia profissional avançou nas 
últimas décadas (FERREIRA; LIMA, 2019).

É importante afirmar que o currículo não é neutro, mas sim impregnado 
de subjetividade, pois é formulado por figuras políticas as quais apresentam inte-
resses e objetivos próprios. As diretrizes do nível básico orientam como o ensino 
deve ser aplicado e o que deve ser ensinado, mas ignoram e prejudicam o conhe-
cimento vivo que os alunos trazem à escola por meio de suas múltiplas culturas 
e vivências. “Hoje grupos técnicos desconhecidos impõem a todas as escolas e 
a seus profissionais o que decidem como prioritário ou descartável na garantia 
do direito ao conhecimento” (ARROYO, 2011, p. 39). Vale ressaltar que esses 
grupos sustentam a cultura dominante, potencializando o conhecimento dos in-
divíduos pertencentes a essa classe e excluindo aqueles que não compreendem 
as normas culturais estabelecidas.

É comum que antes de iniciar o ano letivo, sejam elaboradas propostas 
curriculares que incluem as competências assim como as habilidades pré-
determinadas no currículo o qual segue os conteúdos que se encontram nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s). Nessa perspectiva, o gestor, como 
“guardião” do currículo, apresenta normas, objetivos e se responsabilizam pela 
concretização do que é estabelecido. Ademais, o sistema tende a vigiar e cobrar 
de forma constante os docentes. Ferreira e Lima (2019), destaca que tal cobrança 
não é algo ruim. Contudo, vale lembrar que a gestão assim como os professores 
estão à frente deste processo que se inicia desde a formulação do currículo na-
cional até a sua aplicação em sala de aula. Por ter mais contato com os alunos, é 
essencial que os docentes não sejam enclausurados em práticas definitivas, mas 
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que sejam lhe oferecidos autonomia e ferramentas adequadas para que assim 
possam criar e recriar, quantas vezes for necessário, a sua prática pedagógica.  

É indispensável que os professores analisem a sociedade como ela se mostra, 
isto é: complexa e caracterizada pela distribuição desproporcionada de renda bem 
como o seu próprio poder cultural; e deve reconhecer razoavelmente a coerção 
criada pelos indivíduos no poder, ou seja, deve reconhecer as raízes dos alunos nos 
aspectos culturais, históricos e sociais que lhes deram origem. A implementação 
de uma pedagogia realmente democrática deve se iniciar pelo reconhecimento 
e valorização dos diversos posicionamentos sociais e culturais dentro da sala de 
aula. O professor deve ser preparado para estabelecer a relação com os alunos de 
forma que os trate realmente como únicos, cada um com suas características que 
merecem e devem ser respeitadas (MOREIRA; SILVA, 2013).

Anteriormente, os professores eram os sujeitos do processo de ensino, ca-
racterizando os alunos como tábula rasa, alienados e passivos subordinados dig-
nos de uma educação bancária; programando-os para se comprometerem com 
a ética e bons costumes. O currículo da época se concentrava na memorização 
do conteúdo já programado sem nenhuma referência à experiência do aluno. Na 
visão dos progressistas, no espaço escolar, o professor desempenha o papel de 
mediador da relação entre os alunos e o mundo, visando à liberdade e libertação 
dos mesmos; o indivíduo deixa de ser heterônomo e passa a ser autônomo, o que 
exige o estabelecimento da unidade, harmonia, relações de companheirismo e, 
sobretudo, o conhecimento prévio adquirido em casa.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola atual está fixando sua atenção, sobretudo, em constituir e guiar-
-se sob as bases de um bom currículo escolar, a fim de que possam desenvolver, 
a par com seus educandos, uma aprendizagem de qualidade. Assim sendo, os 
educadores que lidam assim com o instrumento curricular se comprometem em 
estabelecer um compromisso com a veracidade dos fatos, a ficção, a imaginação 
e o lúdico dos discentes, ajudando-os a interpretar sua experiência e a situar-se 
adequadamente no mundo. 

Outrossim, conforme seguiu-se no decorrer dos apontamentos realizados, 
tanto do que se discorreu quanto das fontes supracitadas, esta pesquisa logrou 
o êxito de expor as contradições e os conflitos em que se situam as duas propo-
sições, isto é, o currículo escolar e a aprendizagem, que podem ser analisadas 
separadamente, assim como conjuntamente, justificadas mormente com argu-
mentos de igual força e rigor, as quais correm pari passu as práticas discursi-
vas na educação. Esse fato pode ser notado facilmente, uma vez que a pedago-
gia é, grosso modo, um conhecimento historicamente situado e integrado aos 
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contextos sociais, culturais e econômicos. 
Assim, conforme o artigo foi sendo desenvolvido, concluiu-se que o currí-

culo escolar é muito mais do que um simples instrumento, uma simplória grade 
de disciplinas que devem ser trabalhadas/estudadas no ambiente escolar. Ou 
seja, chegou-se à concepção de currículo ser uma ferramenta que facilita a cla-
reza e a lucidez na organização dos conhecimentos, métodos, recursos e adapta-
ções dos alunos, servindo de ponte entre o que se quer ensinar e o que configura 
a realidade dos alunos em questão.  

Por isso, as escolas devem rever suas práticas pedagógicas, assim como 
elaborar novos modelos de ensino que superem os velhos métodos que não pro-
piciam qualquer relação entre os conteúdos ditos e a vida dos alunos. Em face 
disso, percebe-se a necessidade de harmonizar o currículo escolar à realidade 
dos alunos. Assim, quando a escola consegue de bom grado obter êxito neste 
intento, a consequência imediata é tornar-se capaz de trabalhar com destreza 
respeitando a pluralidade dos sujeitos que compõem a sala de aula.

Destarte, uma educação assim conduzida está à frente das empresas edu-
cativas que limitam suas ações a ensinarem assuntos que os alunos desconhecem 
a importância e do qual nunca se questionaram. Um ensino assim guiado traça 
objetos flutuantes que não orbitam em torno das mentes dos alunos, senão como 
mero adorno aflitivo. Além de estar para além de sua experiência, não exerce 
efeito que não seja o de os estorvar. A educação a qual versou este trabalho é o 
contrário disso. Trata-se de aliar o que quisesse ensinar com os saberes prévios 
do discente, tendo-o em conta e caminhando ao lado dele na busca da com-
preensão. O currículo é a ponte por sobre a qual ambos, professores e alunos, 
podem cruzar as fronteiras tenebrosas da ignorância. 
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LITERATURA INFANTIL: 
DIÁLOGO ENTRE TEXTO E IMAGEM

Deisy Ivani Nichai Frankiv1

Diva Prohmann de Lima2

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo de tem por objetivo analisar obras literárias contemporâ-
neas destinadas ao público infantil em suas possibilidades artísticas, verificando 
como o discurso verbal e não-verbal dialogam entre si seguindo a tendência rea-
lista dos dias atuais. Foi a partir do século XVII que os escritores sentiram, por 
meio da investigação e reflexão, a necessidade de produzir obras para crianças. 

Durante muito  tempo os textos literários destinados para crianças e jovens 
eram entendidos como objeto privilegiado de transmissão de valores, principal-
mente os morais. Porém, ainda hoje, a literatura para esse público desempenha 
um papel pedagógico e o texto literário serve de complementação do trabalho 
escolar, utilizado como recurso didático. Sendo assim, “somente quando a lite-
ratura para crianças e jovens abandonar o utilitarismo é que podemos ver nascer 
uma tendência que se quer comprometida prioritariamente com a Arte e não 
com a Pedagogia” (PERROTTI, 1986, p. 14). 

Ao escolher obras infantis diariamente, como recursos didáticos, nem 
sempre há o aprofundamento nos verdadeiros significados das obras. Pois, mui-
tas delas, na contemporaneidade trazem para a realidade a intertextualidade, o 
que enriquece o discurso literário, em diferentes formas de interpretação, susci-
tando novos e diferentes sentidos unindo o passado com o presente. Para tanto, 
é necessário um estudo aprofundado para obter um eficiente entendimento no 
contexto literário infantil.

1	 Especialista em Literatura Brasileira, pela Faculdade São Braz; 2018. Graduada em Letras 
Português pela Universidade Estadual do Centro Oenste- Unicentro, 2014.

2	 Especialista em Língua Portuguesa na perspectiva da Educação Inclusiva pela Faculdade 
de Ciências Sociais Aplicadas CELER/FACISA, possui especializações em Psicopedago-
gia pela mesma instituição e Educação Especial: Física, Mental, Auditiva e Visual, pela 
Universidade Estadual do Paraná, Campus de União da Vitória. Graduada em Letras-In-
glês pela Universidade Estadual do Centro Oeste- UNICENTRO.
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2. DESENVOLVIMENTO

O tema, Literatura Infantil: diálogo entre texto e imagem vem discutir 
como a literatura destinada especificamente ao público infantil é recente se com-
parada as obras já produzidas.

Nesse sentido, as temáticas para esse público passam a ser repensadas, pois 
na sua quase totalidade eram de cunho utilitário. No passado as crianças liam 
obras destinadas aos adultos, não havia uma preocupação especifica com essa 
faixa etária, eram tratadas como adultos em miniatura. Como vemos na citação 
de Cademartori:

Ocorre, na época, uma grande luta entre Reforma e Contra-Reforma. A 
Reforma, sob a pressão dos acontecimentos, compreendeu que não podia 
se sustentar sem captar para seus interesses a massa popular.Torna-se ne-
cessário educar e controlar o povo. Essa luta de forças domina a história 
religiosa e escolar do século XVII. (CADEMARTORI, 2010, P. 46).

Os primeiros livros específicos ao público infantojuvenil surgiram no iní-
cio do século XVIII. Além da tentativa de atrair leitores para o mundo da leitura, 
procurava-se transmitir conceitos, regras, valores, ensinando-os a lidar com seus 
problemas interiores, promovendo a autoconfiança e preparando para encarar 
o futuro.

É por meio das histórias contadas ou lidas que a criança inicia o seu 
aprendizado. Quando a criança ouve uma história, seja em casa ou na escola, ela 
descobre outros lugares, aprende a sentir emoções importantes, sente o prazer 
da imaginação e descobre outras ideias para solucionar muitos problemas. Além 
disso, segundo Abramovich:

É através de uma história que se podem descobrir outros lugares, outros 
tempos, outros jeitos de agir e de ser, outra ética, outra ótica... é ficar 
sabendo História, Geografia, Filosofia, Política, Sociologia, sem precisar 
saber o nome disso tudo e muito menos achar que tem cara de aula... 
porque, se tiver, deixa de ser literatura, deixa de ser prazer e passa a ser 
Didática... (ABRAMOVICH, 1994, p. 17).

Contar histórias é uma arte. Primeiramente, o contador precisa conhe-
cer bem a obra antes de ler ou contar para o seu público. O narrador tem que 
transmitir confiança e despertar admiração. O momento da contação/narração 
permite criar clima de encantamento, emoção, prazer e divertimento no público 
ouvinte. Segundo Abramovich:

O ouvir histórias pode estimular a desenhar, o musicar, o sair, o ficar, o 
pensar, o teatrar, o imaginar, o brincar, o ver o livro, o escrever, o querer 
ouvir de novo. Afinal, tudo pode nascer de um texto! No principio não era o 
verbo? Então... (ABRAMOVICH, 1994, p. 23).
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Neste sentido, quanto antes a criança entrar em contato com a literatura 
melhor. É importante salientar aqui que o conto de fadas clássico representa o 
tipo mais universal de histórias infantojuvenis, para o encantamento desse públi-
co. Há séculos que eles divertem, emocionam e tocam no sentimento do indiví-
duo, pois não podemos pensar em leitura somente como insumo para promover 
o vocabulário, mas pensar na possibilidade de agir na construção do significado 
como orientação na passagem e enfrentamentos da criança rumo à vida adulta. 
É possível afirmar que essa literatura de milênios ainda vem exercendo um papel 
importante na sociedade. Segundo Silva:

Os contos, lidos em livros, com fidelidade às suas origens europeias, ou 
contadas com adaptações tropicais... vêm seduzindo a imaginação das 
crianças ao longo dos séculos. Mesmo hoje, neste nosso mundo regido 
pela tecnologia de computadores e videogames, os contos de fadas tradi-
cionais continuam a magnetizar as plateias atentas. (SILVA, 2008, p. 68).

Ainda, em relação aos contos, é interessante observarmos que no início as 
histórias surgiram da tradição oral narrada para uma plateia real, alimentando a 
imaginação, estimulando as fantasias e se destinavam a entreter o ouvinte. Por 
meio deles os contadores transmitiam os seus saberes da tradição, seus valores, 
suas crenças e suas culturas. Hoje, a tradição de contar histórias oralmente vem 
se perdendo muito, com a grande quantidade de livros que temos disponíveis 
em bibliotecas e livrarias, não se ouvem historias sendo contadas, como nos 
esclarece Aguiar:

Hoje o acesso à contação de histórias a maneira tradicional está bastante 
restrito. Ou o interessado vai aos remotos povoados interioranos em busca 
de idosos que lembrem as antigas histórias, ou busca por elas nos estudos de 
folcloristas, antropólogos, etnólogos ou linguístas (AGUIAR, 2012, p. 20).

Os contos de fadas encantaram gerações há milênios e continuam encan-
tando crianças na atualidade. Conforme Bettelheim, tanto os mitos como os 
contos de fadas respondem questões internas da criança, auxiliando-as nas mais 
diversas questões do mundo infantil, pois a criança confia nos contos porque a 
visão dela está no que a história diz. Segundo Bettelheim:

Os contos de fadas, à diferença de qualquer outra forma de literatura, di-
rigem a criança para a descoberta de sua identidade e comunicação, e tam-
bém sugerem as experiências que são necessárias para desenvolver ainda 
mais o seu caráter. Os contos de fadas declaram que uma vida compensa-
dora e boa está ao alcance da pessoa apesar da adversidade – mas apenas se 
ela não se intimidar com as lutas do destino, sem as quais nunca se adquire 
verdadeira identidade (BETTELHEIM, 1980, p. 32).

Essas histórias exercem verdadeiro fascínio no ouvinte. Deram tão certo 
que foram para as telas de cinema com grande sucesso de bilheteria. Depois que 
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o público aprovou os clássicos da literatura, vieram as recriações, muitos contos 
foram adaptados, invertidos os sentidos, quebra de estereótipos, causando ruptura 
de paradigmas. Essa tendência não ficou restrita à arte cinematográfica, a literatu-
ra também tem se beneficiado dessa tendência e o que se vê são grandes obras em 
circulação que reapresentam os contos clássicos numa nova proposta. Recontar 
histórias lidas ou ouvidas para fazer uma nova narrativa, pegando um elemento 
da história e criando uma nova história que a todo o momento lembra o conto 
original. Martha e Aguiar explicitam bem essa questão no excerto a seguir:

Aberto a inúmeras possibilidades de paráfrase, parodia e atualização, o 
universo dos recontos é amplo, como se vê. Se nas sessões noturnas de con-
tação de histórias a palavra do contador popular mantinha a plateia cativa, 
presa ao sortilégio do encantamento ou do medo, na leitura dos recontos 
literários isso não é diferente, o narrador continua a manipular as emo-
ções dos leitores (AGUIAR e MARTHA, 2012, p. 29).

Os recontos são histórias novas, mas que o leitor ao lê-las percebe os in-
tertextos facilmente, depende muito dos textos e contextos em que está inserida. 
Na literatura infantil, por exemplo, ela normalmente está voltada aos textos li-
terários como sendo a criação de um texto a partir de outro já existente. Em se 
tratando de recontos, a intertextualidade pode ter origem nos contos de fadas 
já existentes há séculos, aliando com situações do mundo atual, visando atingir 
interesses do leitor de nosso contexto social.

Nota-se que o aluno, já possuindo o conhecimento sobre a obra em diver-
sas linguagens, interfere de forma significativa na recepção do livro, uma 
vez que o momento do debate permitiu à criança colocar-se criticamente 
diante dos diversos gêneros de textos e modalidades de linguagem. Pode-
se considerar, ainda, que o processo de formação do leitor é ampliado por 
esse reconhecimento das pluralidades de leitura (AGUIAR e MARTHA, 
2012, p. 75).

Essas obras contemporâneas trazem cenários urbanos, problemas típicos 
das crianças de hoje, seguindo a tendência realista dos dias atuais, como por exem-
plo, as tecnologias avançadas, os problemas familiares, a violência, abandono, 
morte, conflitos domésticos, que a criança enfrenta e que a atinge psicologica-
mente ou emocionalmente. Nessa perspectiva, as personagens vivenciam situa-
ções similares a que as nossas crianças e jovens enfrentam no mundo real. Alguns 
escritores recontam as histórias trazendo-as para a realidade. Segundo Aguiar:

Na esteira do avanço dos livros infantis na escola e da proliferação dos gru-
pos de contadores de histórias, bem como do interesse outrora pouco co-
mum em desenvolver a expressão oral dos alunos, recontar a história lida ou 
ouvida vem sendo uma atividade rotineira na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental. Além disso, o reconto como exercício de verbalização tam-
bém vem sendo usado terapeuticamente por psicólogos e fonoaudiólogos 
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no tratamento de crianças e idosos (AGUIAR, 2012, p. 13).

E assim, é possível afirmar que as histórias infantis encontram-se presen-
tes na sociedade, servem como um meio de diversão, aprendizagem, comunica-
ção, conhecimento e reflexão e, também funcionam como terapia no tratamento 
de crianças. Segundo Bettelheim, uma criança precisa de ajuda do adulto para 
encontrar significados na vida enriquecendo o seu interior e compreenda suas 
emoções, os pais, normalmente, querem que seus filhos tenham mentes que fun-
cionem como as suas, mas a criança, na medida em que se desenvolve, aprende 
passo a passo a se entender melhor com a vida adulta, assim, na medida do 
significado aprende a se relacionar melhor com os outro. Bettelheim, como 
educador e terapeuta de crianças perturbadas, encontrou nos contos uma ma-
neira de ajuda-las a encontrar um significado mais profundo:

Quanto mais tentei entender a razão destas histórias terem tanto êxito 
no enriquecimento da vida interior da criança, tanto mais percebi que es-
tes contos, num sentido bem mais profundo do que outros tipos de lei-
tura começam onde a criança realmente se encontra no seu ser psicoló-
gico e emocional. Falam de suas pressões internas graves de um modo 
que ela inconscientemente compreende e – oferecem exemplos tanto de 
soluções temporárias como permanentes para dificuldades prementes 
(BETTELHEIM, 1980, p. 14).

É pensando nas crianças de hoje que surgem muitos recontos proporcio-
nando diferentes formas de leituras, diferentes formas de interpretação suscita-
das por temas atuais neles abordados. Os recontos escritos hoje possuem alguns 
aspectos visuais, diagramáticos que servem para chamar a atenção do leitor e 
atraí-lo para a leitura. Também a intertextualidade está fortemente presente nas 
obras enriquecendo o discurso literário. Por intertextualidade entende-se “que se 
manifesta pela relação dialógica entre textos, que pode ocorrer por alusão, imi-
tação, citação, inversão e tantos outros procedimentos”(AGUIAR e MARTHA, 
2012, P. 176). Nesse sentido, os recontos narram o já conhecido. Essas histórias 
trazem novas abordagens, novos conhecimentos devido à variedade de conteú-
dos e as diversas temáticas que são abordadas, principalmente, temas do contexto 
atual que refletem o cotidiano, possibilitando um mundo de aprendizados e en-
riquecimento cultural e intelectual. Silva aponta que:

Hoje, castelos e palácios cederam lugar a apartamentos, reis e rainhas per-
sistem apenas nas cartas do baralho, os lobos estão em extinção, caçadas 
e caçadores deixaram de ser politicamente corretos, as moças não mais se 
enclausuram em casa e pouquíssimas são as que ainda sabem fiar, ou bor-
dar (SILVA, 2008, p.72).

Como vemos na citação acima, a intertextualidade vem percorrendo vá-
rios caminhos na literatura infantojuvenil, suscitando novos e diferentes sentidos. 
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Nesse contexto surgem os recontos com objetivo de unir o passado com o pre-
sente, transformar os contos clássicos populares num novo e moderno conto. 
Como bem colocado por Aguiar e Martha (2012) um discurso ou qualquer outro 
texto nunca é totalmente original, sempre vem carregado por vozes geradoras de 
outros textos. Segundo as autoras:

Deve-se partir do pressuposto de que não há escritores originais, e caso 
houvesse, estes seriam irreconhecíveis, pois o ato de criação descarta a 
possibilidade de originalidade no sentido total. Um discurso, seja qual for, 
nunca é totalmente autônomo. É sempre carregado por vozes geradoras 
de outros textos que se intercruzam no tempo e no espaço, proporcionado 
novos textos (AGUIAR e MARTHA, 2012, p. 278).

É importante salientar que os recontos na atualidade procuram trazer nas 
entrelinhas os contos tradicionais. Muitos escritores de histórias infantojuvenis 
buscam renovar os contos tradicionais criando novas histórias a partir daquelas 
que já existem entre nós, enriquecendo o imaginário infantil sem desprezar os 
contos de fadas já conhecidos há muito tempo. Aguiar e Martha explicitam bem 
essa questão ao afirmarem que:

Uma história pode ser contada inúmeras vezes. Se quem conta um conto au-
menta um ponto, o reconto faz parte do cotidiano tanto na oralidade, quan-
to na literatura, no teatro, no cinema, na televisão, apresentando-se numa 
nova perspectiva, numa nova roupagem, propiciando possibilidades infini-
tas de recriação. Essa é uma tendência muito forte na atualidade. Autores, 
compositores roteiristas fazem uso de textos do passado, reincorporando-os 
em novas propostas criativas (AGUIAR e MARTHA, 2012, p. 273).

Pensando em atrair cada vez mais o público infantil, as editoras têm inves-
tido muito no visual das obras. Livros coloridos, com ilustrações criativas, com 
efeitos de “maquete”, têm despertado a atenção de leitores iniciantes ou não. São 
obras interativas que despertam o imaginário infantil e prendem a atenção. Os re-
cursos visuais têm a capacidade de atingir o leitor de forma decisiva. Nesse sentido, 
tem-se investido consideravelmente em ilustrações, conforme Ligia Cademartori 
a literatura destinada ao público infantil tem passado por grandes transformações:

Uma das marcantes transformações pelas quais passaram os livros destina-
dos ao publico infantil, nos últimos anos, é a interação entre as linguagens 
visual e verbal: imagens e palavras dividem o espaço no livro e disputam a 
atenção do leitor. Na produção contemporânea, o gênero abrange livros só 
com imagens. Livros para leitores menores podem ser compostos apenas 
de imagens, descritivas ou narrativas, com ausência de palavras ou com 
apenas algumas delas. (CADEMARTORI, 2010, p. 17).

As histórias em circulação, ricas em imagens, constituem uma ferramenta 
muito importante na formação de leitores, ganham espaço no currículo escolar, 
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trazendo novas abordagens, propiciando ao aluno um aprendizado mais dinâmi-
co e prazeroso. Segundo Aguiar e Martha:

Ainda que a matéria prima do texto literário seja a palavra, na literatura 
infantil, como é o caso dos contos de fadas, o livro, seu suporte visual, de-
senvolveu-se como objeto plástico em que há significativa articulação entre 
imagem e palavras. Essa aproximação possível pela composição nas duas 
modalidades de texto, HQ e literatura infantil – quais sejam, o uso de pala-
vras e de imagens -, representa, portanto, mais um fator que facilita o trânsi-
to entre os textos (HQ e conto), considerando-se a incipiente experiência em 
leitura dos aprendizes (AGUIAR e MARTHA, 2012, p. 172).

Conforme citação acima, a articulação entre as imagens e as palavras pode 
facilitar o trânsito na obra, proporcionando diferentes formas de interpretação do 
texto. A imagem por si só já é um atrativo para chamar a atenção do leitor, o 
texto bem escrito aguça o imaginário da criança, levando-a a produzir sentido a 
partir do que leu.

Baseando-se no que foi exposto sobre a importância das imagens nos li-
vros infantojuvenis, como a imagem e texto dialogam, é possível vermos que as 
imagens estão presentes de múltiplas maneiras e estas têm uma grande impor-
tância na construção de sentidos da obra, informações que trazem funções nelas 
englobadas. Martine Joly (1996) analisa a imagem como uma ferramenta de co-
municação e mensagem para o outro:

Considerar a imagem como uma mensagem visual composta de diversos 
tipos de signos equivale, como já dissemos, à considerá-la como uma lin-
guagem e, portanto, como uma ferramenta de expressão e de comunicação. 
Seja ela expressiva ou comunicativa, é possível admitir que uma imagem 
sempre constitui uma mensagem para o outro, mesmo quando esse outro 
somos nós mesmos. Por isso, uma das precauções necessárias para com-
preender da melhor forma possível uma mensagem visual é buscar para 
quem ela foi produzida (JOLY, 1996, p. 54).

A imagem nos livros infantojuvenis possui aspectos bastante positivos por 
atrair a atenção do receptor, suscita-lhe o imaginário. Muitas imagens podem se 
relacionar ao mundo imaginário da criança, por exemplo, os personagens envol-
vidos numa determinada trama podem ajudá-la a compreender a história por 
meio das imagens nela contidas, pois são vistas como um meio de comunica-
ção para os leitores iniciantes, trazendo conhecimento e reflexão. Martine Joly 
(1996), afirma que os signos visuais sempre nos acompanharam e nos acompa-
nham nas histórias da humanidade;

De qualquer modo, interessar-se pela imagem é também interessar-se por 
toda a nossa história, tanto pelas nossas mitologias quanto pelos nossos 
diversos tipos de representações. A riqueza da conduta contradiz a redução 
da imagem à imagem da mídia ou as novas tecnologias: estas são apenas 
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as transformações mais recentes, se não as últimas, dos signos visuais que 
nos acompanham, como acompanharam a história da humanidade (JOLY, 
1996, p. 136).

Os ilustradores de histórias infantis vêm, por meio de suas artes, con-
quistar e encantar novos e iniciantes leitores com muitas ilustrações interessan-
tes que chamam a atenção. Com a diversidade de imagens telecomunicativas, 
como os computadores, televisão e outras tecnologias, as editoras não podem 
ser menos atrativas, precisam fazer uso da tecnologia, por isso vem investindo 
na produção bibliográfica, apostando no visual, nas variadas formas e cores. 
Conforme Elisa Castro:

Os livros ilustrados pretendem aliciar as crianças. Estas preferem livros com 
imagens realistas e coloridas, sendo a cor de grande importância neste tipo 
de livros. Os livros deverão ter mais imagens e menos texto, quanto mais 
novas forem as crianças, já que estas tem uma atenção muito móvel. A 
dificuldade de concentração por parte das crianças será tanto mais reduzida 
quantas mais imagens tiver um livro (CASTRO, 2004-2005, p. 26).

Levando em consideração os apontamentos de Castro, percebe-se que o 
papel do ilustrador é muito importante. Ele deve pensar na significação que o 
seu trabalho vai trazer ao leitor, não basta somente atrair o público infantil, mas 
transmitir significados para o leitor interpretar, analisar, compreender por meio 
da imagem a história contada e construir sentidos a partir dela.

3. CONCLUSÃO

Conforme comentado acima, os recontos tornaram-se muito atrativos no 
nosso meio. Mesmo com uma grande quantidade de oferta de entretenimento, 
o livro ainda tem seu espaço garantido, as editoras têm investido fortemente na 
diagramação, ilustração, no aspecto visual de um modo geral, com o intuito de se-
duzir o leitor. É importante ressaltar que, além da televisão e da internet, os livros 
mantêm os leitores informados, proporcionando novas percepções da realidade. 

Podemos afirmar que, a fantasia mantém- se nos recontos de hoje, o que 
está em jogo é a criação de obras literárias que estão se renovando constan-
temente, proporcionando novas percepções da realidade atual para seu público 
infantojuvenil, com informações e entretenimento que fazem a criança entrar em 
contato com temáticas atuais e de caráter social, necessários no desenvolvimen-
to crítico e criativo do leitor.
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ENSINO REMOTO DURANTE A PANDEMIA 
NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

E TECNOLÓGICA
Michelle Turra1

1. INTRODUÇÃO 

A história do ensino e da aprendizagem no ensino superior tem sido pre-
dominantemente presencial. No entanto, outras modalidades de ensino à distân-
cia desenvolveram-se paralelamente, incluindo a educação por correspondência 
postal e cursos de rádio e televisão (por exemplo, a Universidade Aberta do 
Reino Unido). Mais recentemente, a vida e a educação mudaram ainda mais à 
medida que nosso mundo se tornou mais digital (BEARMAN et al., 2020). 

Para muitos, recorrer ao Google ou ao YouTube para buscar informações 
ou aprender uma habilidade é uma prática comum (BHATT; MACKENZIE, 
2019). Sem surpresa, a aprendizagem formal também está cada vez mais posi-
cionada online. Selwyn (2016, p. 6) observa: “A confluência de tecnologia e edu-
cação é complicada, contraditória e confusa”. Isso se reflete nos tempos atuais, 
em que a pandemia acelerou e, para alguns, forçou a transição para o ensino e a 
aprendizagem totalmente remotos. 

1.1 A aprendizagem sobre o distanciamento social

A COVID-19 trouxe muitas mudanças significativas na vida das pes-
soas. Mais do que nunca, os indivíduos precisam usar máscaras, lavar as mãos 
com frequência, usar desinfetante para as mãos, ficar em casa e trabalhar em 
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Licenciatura - Português e Literatura Língua Portuguesa. Centro Universitário Internacio-
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casa, distanciar-se socialmente e manter-se informado sobre outras formas e 
tratamentos de prevenção. Também trouxe mudanças fundamentais na forma 
como trabalhamos, interagimos e transmitimos conhecimento. 

Com foco neste último ponto, as escolas suspenderam seu calendário aca-
dêmico e fecharam suas portas. Outras escolas fizeram a transição de suas aulas 
presenciais para o ambiente virtual. E essa mudança tem implicações considerá-
veis para instrutores e alunos. 

Os alunos também tiveram que adotar a tecnologia. No entanto, à me-
dida que cresceram com ele, pode ser mais fácil para eles, e alguns podem até 
gostar de sua incorporação ao processo de aprendizagem. Rizun e Strzelecki 
(2020) examinaram os fatores que influenciaram a aceitação dos alunos em usar 
a tecnologia ao mudar do ensino convencional para o ensino remoto. Eles co-
letaram dados de 1.692 estudantes poloneses de graduação e pós-graduação e 
descobriram que o prazer e a autoeficácia são variáveis-chave que se relacionam 
positivamente com a aceitação dos alunos. A facilidade de uso percebida e a 
utilidade percebida também foram encontradas para predizer isso. A tecnologia 
de suporte a esses resultados deve ser fácil de usar e útil para aprender.

A transição das aulas presenciais para o ensino remoto vem tendo im-
plicações significativas para professores e alunos, conforme apresentado ante-
riormente. E este é o primeiro ponto que pretendo discutir e espero ser perspi-
caz. Nas próximas seções, também estarei sugerindo materiais e outros recursos 
online que podem ajudar professores e alunos de contabilidade a lidar melhor 
com suas tarefas. 

2. DESENVOLVIMENTO

A pandemia do COVID-19 basicamente “deu” duas opções para as ins-
tituições de ensino superior (IES) que oferecem cursos presenciais de gradua-
ção. Um, as aulas presenciais foram suspensas e retornariam após um cenário 
mais controlado da pandemia. Ou duas, as aulas presenciais foram transferidas 
para o ambiente virtual por meio do uso da tecnologia. Passado quase um ano 
do início da pandemia, a maioria das IES fez a transição para aulas remotas e 
foi aí que surgiu a primeira questão.

Alguns professores e alunos não estavam preparados para ensinar e apren-
der online por falta de preparo. Sem treinamento adequado, eles tiveram que 
passar de repente do aprendizado presencial para o remoto.  Muitas decisões 
tiveram que ser tomadas, como qual plataforma on-line usar, se eles tinham 
dispositivos remotos e conexão à Internet adequados e se tinham acesso aos 
materiais de que precisavam (digital e físico). Felizmente, a profissão tornou-se 
mais digital do que nunca e grande parte do trabalho é feito online. Isso deve ter 
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facilitado o aprendizado de alguma forma.
No entanto, de onde estou vendo as implicações do COVID-19, a adoção 

do aprendizado remoto é a principal para professores e alunos. E eles tiveram 
que fazê-lo de forma tão emergencial, com pouco ou nenhum conhecimento 
sobre como lidar com as tecnologias educacionais modernas. Por isso, admiro 
(mais) professores e alunos que decidiram transferir suas aulas presenciais para 
as remotas e vêm se esforçando para que isso aconteça sem perda significativa 
de qualidade no processo. 

À medida que nos aproximamos de 3 anos após o início da pandemia, 
alunos e professores estão mais capacitados e preparados em termos de gestão 
de tecnologia.

Os alunos estão acostumados a aulas presenciais, onde agem passivamen-
te na maior parte do tempo. A pandemia do COVID-19 tirou de alguns instruto-
res sua zona de conforto, fazendo-os usar a tecnologia. No entanto, a transição 
para o ambiente virtual permite que o instrutor utilize várias ferramentas para 
interagir com os alunos e registrar sua participação. Se forem adotadas aulas 
por videoconferência, por exemplo, os alunos devem ficar atentos, pois as ferra-
mentas de tecnologia podem medir com precisão quanto tempo eles permane-
ceram na aula ou levaram para concluir as atividades. Há um nível mais alto de 
monitoramento. Os pesquisadores também chamaram a atenção para a trapaça 
dos alunos no aprendizado remoto (REYNEKE et al., 2021). Por exemplo, pro-
fessores podem e devem usar perguntas curtas intercaladas com suas aulas para 
observar se há alguns alunos que não estão prestando atenção na aula.

Não há dúvida de que o COVID-19 trouxe vários desafios para o ensino 
remoto. No entanto, também havia espaço para oportunidades (SANGSTER et 
al., 2020). De acordo com as percepções dos professores, este era o momento de 
realinhar as estratégias de ensino e aprendizagem para além do formato tradicio-
nal de educação (SANGSTER et al., 2020). 

No Brasil, os professores Claudio A. Wanderley e Kate E. Horton 
(SANGSTER et al., 2020) sugeriram que a adoção do modelo de educação re-
mota economizou tempo devido aos longos deslocamentos entre a universidade 
e o trabalho/casa.

2.1 Vídeos digitais e web conferências (webinars)

Em tempos de COVID-19, os vídeos digitais são uma das abordagens 
online que os educadores têm para entregar conteúdo e pesquisas prévias po-
dem ser úteis para implementá-los (HOLTZBLATT; TSCHAKERT, 2011). Por 
exemplo, D’Aquila et al. (2019) desenvolveu vídeos no Youtube sobre tópicos 
educacionais para os alunos aprenderem e praticarem exercícios para as provas 
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vindouras. Eles também encontraram evidências de que os vídeos melhoraram 
o desempenho dos alunos, assim como os alunos achavam que deveriam ser 
usados ​​em sala de aula, embora isso não signifique necessariamente que as aulas 
tradicionais devam ser substituídas pelos vídeos.

A videoconferência tornou-se um recurso tecnológico essencial que 
pode ser empregado para se comunicar com os alunos oralmente e visualmen-
te em atividades síncronas e assíncronas. Os autores Holtzblatt e Tschakert 
(2011) apontam que, no passado, os alunos frequentavam fisicamente o Ensino 
Fundamental ou Médio, mas com o advento da internet e da videoconferência, 
uma vantagem notável é que eles podem estar em qualquer lugar enquanto o 
Professor explica os tópicos correlatos de cada disciplina. 

Não há barreira física quando se trata de aulas online além do acesso à 
internet. Mas hoje em dia até a internet está mais popularizada e os dispositivos 
móveis também.

A câmera dos celulares está sendo usada para gravar qualquer tipo de ví-
deo, desde engraçados até acadêmicos. Professores e estudantes também podem 
aproveitá-los. Muitos vídeos de quaisquer conteúdo existem no YouTube, por 
exemplo. O aplicativo Zoom, o Skype, o Google Hangouts e outras ferramentas 
de gravação de vídeo devem ser usadas para manter a educação nestes tempos 
de COVID-19. 

Os resultados da literatura anterior mostram que as aulas online não têm 
necessariamente um impacto negativo no desempenho dos alunos. Há evidên-
cias recentes de que os vídeos digitais a aumentaram e as aulas online são tão 
boas quanto as presenciais (Fortin et al., 2019). Essa evidência me fez refletir 
que cursos online podem manter a qualidade das aulas presenciais.

Órgãos acadêmicos, como o MEC2 (2020), assumiram a liderança para 
fornecer ferramentas e materiais educacionais de alta qualidade. 

Nesses tempos de emergência para ficar online, o corpo docente pode 
aproveitar ao máximo os webinars e outros recursos para melhor se preparar e 
preparar suas aulas. Principalmente para quem tem pouca ou nenhuma expe-
riência com ferramentas de tecnologia, essa é uma ótima oportunidade para sair 
da zona de conforto e se capacitar em algo diferente que possa ajudá-los mesmo 
após a crise do COVID-19. Webinars e vídeos do YouTube são recursos úteis 
para obter informações e aprender a ensinar a distância. Não é fácil, mas os pro-
fessores fizeram tanto até agora que acredito que podem fazer mais se quiserem.

Watty et al., (2016) indicaram que o tempo para aprender e a modificação 
do desenho das aulas têm sido vistos como duas das principais barreiras para 

2	 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/33371-cne-conselho-
-nacional-de-educacao/90771-covid-19
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evitar o uso da tecnologia pelos acadêmicos. Aprender a utilizar novas ferramen-
tas exige uma quantidade significativa de tempo e redefinição de classe. Mas em 
um cenário de pandemia em que o distanciamento social é necessário, há poucas 
opções para manter a educação contábil sem o uso da tecnologia. De uma pers-
pectiva positiva, porém, uma vez que os professores sejam capazes de gerenciar 
essas novas ferramentas, eles estarão mais bem preparados para atender às ne-
cessidades de seus alunos durante e após esta crise.

2.2 Ferramentas tecnológicas para ensinar e aprender

Antes do COVID-19, o uso da tecnologia era opcional, mas depois se tor-
nou uma pandemia e acelerou o ritmo que os instrutores adotam a tecnologia 
(REYNEKE et al., 2021). Atualmente, a tecnologia não é apenas uma tendência, 
mas uma necessidade e cada ferramenta pode auxiliar o processo de aprendiza-
gem de forma particular. Nas próximas linhas, discutirei algumas ferramentas e 
processos que considero importantes.  Também vou sugerir alguns outros para 
consideração adicional por educadores contábeis. Não existe uma ferramenta per-
feita que atenda a todas as necessidades de instrutores e alunos, mas uma mistura 
de algumas já pode fazer uma grande diferença no ensino e na aprendizagem.

A primeira ferramenta que precisamos reconhecer como importante para 
a educação remota é o ambiente virtual de aprendizagem (AVA), ou sistema de 
gerenciamento de aprendizagem. Ele permite que os instrutores façam upload 
e download de arquivos, organizem suas aulas, envolvam alunos em discussões 
em fóruns, enviem e-mails para alunos, criem atividades síncronas e assíncronas, 
estruturem tarefas de casa e exames online e assim por diante. 

3. A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) E 
A FORMAÇÃO DO DOCENTE 

Com relação ao processo de formação docente, é importante destacar que, 
além dos saberes elencados anteriormente, existe uma série de outros fatores que 
devem ser levados em consideração no processo de formação. Sobre tais fatores, 
André (2010, p. 177) afirma que

Não há dúvida que o professor tem um papel fundamental na educação 
escolar, mas há outros elementos igualmente importantes, como a atuação 
dos gestores escolares, as formas de organização do trabalho na escola, o 
clima institucional, os recursos físicos e materiais disponíveis, a participa-
ção dos pais, as políticas educativas.

Todos os fatores supracitados pela autora são essenciais para que, em 
sala de aula, o trabalho docente seja realizado de maneira satisfatória, isto é, na 
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direção do desenvolvimento de um processo de ensino que, de alguma maneira, 
vise um processo de aprendizagem efetivo.

Assim, o processo de formação docente é um processo plural e com dife-
rentes vertentes, sendo que uma delas diz respeito ao uso de recursos tecnológi-
cos para que seja possível.

Nossa sociedade é circundada por diversas transformações que podem ser 
observadas em seus diferentes aspectos: sociais, culturais, filosóficos, socioeco-
nômicos, políticos, ideológicos, religiosos, educacionais, dentre outros. É possí-
vel elencar vários fatores positivos possibilitados por tais transformações: avan-
ços na medicina, desenvolvimento de tecnologias que nos ajudam em atividades 
cotidianas e potencialidades no processo de ensino e aprendizagem.

Assim, dada a complexidade da sociedade atual, faz necessário que a es-
cola seja um ambiente que acompanhe tais transformações a fim de ser capaz de 
preparar o estudante para atuar em tal sociedade.

Neste contexto, a escola tem como um dos objetivos possibilitar a apren-
dizagem organizada nos estudantes, ou seja, o intuito do ambiente escolar é a 
construção de determinados conhecimentos de forma organizada, planejada e 
sistematizada. Para isso, os professores precisam estar preparados para atuarem 
com esses objetivos na escola.

Assim o uso de recursos tecnológicos no processo de formação docente 
tem chamado a atenção de diversos pesquisadores na área educacional.

Em grande parte das pesquisas, discute-se a questão da utilização de cybe-
respaços no processo de formação. Sobre isso Lévy (2009, p. 17) disserta que

O ciberespaço [...] é o novo meio de comunicação que surge da intercone-
xão mundial dos computadores. O termo especifica não apenas a infraes-
trutura material da comunicação digital, mas também o universo oceânico 
de informações que ela abriga, assim como os seres humanos que navegam 
e alimentam esse universo. Quanto ao neologismo “cibercultura”, especi-
fica [...] o conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, de 
atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem junta-
mente com o crescimento do ciberespaço (LÉVY, 2009, p.17).

Carvalho e Lima (2018) ao discutirem o uso da tecnologia no processo de 
formação docente destacam que o processo de virtualização da educação, isto é, 
o desenvolvimento da educação por meio da tecnologia, não objetiva substituir 
a forma tradicional de educação, mas reconfigurá-la, adaptando-a à sociedade 
atual, conferindo-lhe potencial interativo, assim como flexibilização de tempos 
e espaços.

Os autores supracitados acreditam que a educação precisa se integrar à 
cibercultura sendo que, para isso, é preciso infraestrutura adequada para o tra-
balho pedagógico com as tecnologias digitais.
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Além das questões de ordem material, que envolvem o acesso aos artefa-
tos digitais, Carvalho e Lima (2018) ressaltam a necessidade de um movimento 
de reconfiguração dos processos socioeducativos a formação dos agentes dessa 
transformação: os docentes, o que justifica o uso de tais recursos no processo de 
formação inicial e continuada dos professores.

Um exemplo da reconfiguração cibercultural da educação são os ambien-
tes virtuais de aprendizagem (AVA), tal como o moodle3 disponível em diferentes 
universidades ao redor do mundo.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi promover reflexões sobre a aprendizagem 
remota no ensino profissional e tecnológico no Brasil durante o período de dis-
tanciamento social devido à pandemia do COVID-19. Além disso, foi desen-
volvidas inferências baseados nas abordagens dos teóricos para aprofundar o 
debate sobre como a COVID-19 vem afetando os alunos. 

Muitos Professores tiveram que passar da educação presencial para o 
aprendizado remoto do nada, sem habilidades e treinamento adequados. Por 
isso, pretendi trazer o papel das ferramentas tecnológicas e espero que sejam 
úteis para os educadores de alguma forma. Com relação às implicações para 
professores e alunos, meu objetivo foi reconhecer os esforços que esses públicos 
estão fazendo para manter a educação viva durante os tempos difíceis que esta-
mos vivendo. Professores e alunos tiveram mudanças consideráveis em suas ro-
tinas diárias. Eles têm que cuidar de si mesmos sem esquecer seu compromisso 
com sua vida educacional. Espero ter levantado alguns pontos perspicazes.

Por fim, apesar do cenário infeliz trazido pelo COVID-19, pude ver o em-
penho e a solidariedade dos seres humanos para desenvolver vacinas. Também 
pude notar a importância das profissões em combatê-la e cooperar para encon-
trar formas de desacelerar sua disseminação. A educação e seus profissionais 
são agentes relevantes para continuar atendendo a sociedade com seus serviços. 
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DEFICIÊNCIA INTELECTUAL MODERADA: 
A FORMAÇÃO DOS ESTUDANTES 

NA EDUCAÇÃO BÁSICA
Fabiane Eduardo da Silva1

1. INTRODUÇÃO 

O artigo aborda o processo de ensino e aprendizagem destinados a estu-
dantes que possuem deficiência intelectual moderada e sua relação com a roti-
na escolar, inclusive, em relação as possibilidades de esses educandos sobre a 
inserção em escolas regulares.  O objetivo é mostrar como ocorre esse proces-
so de formação por parte dos educandos, sendo que diversas possibilidades de 
aprendizagem para beneficiar os alunos que possuem algum tipo de deficiência 
intelectual moderada. 

A metodologia adotada foi a pesquisa de caráter estritamente bibliográfica, 
sendo que diversas pesquisas foram realizadas em publicações e obras de autores 
renomadas e que muito contribuíram com o referido tema proposto. A justificativa 
para a escolha do presente tema, foi a necessidade de mostrar como alunos que 
possuem algum tipo de deficiência intelectual moderada possuem a necessidade de 
serem trabalhadas de maneira peculiar, isso em acordo com as suas necessidades.

A fundamentação a realidade de pessoas com deficiência intelectual, apon-
ta questões importantes, como os métodos de ensino e também a formação dos 
educadores em relação aos alunos que possuem esse tipo de deficiência, bem como 
as possibilidades reais de êxito por parte desse público alvo de serem vistos como 
pessoas em potencial, superando barreiras como o preconceito e o ostracismo. O 
artigo visa contribuir com uma forma mais abrangente de entender a realidade dos 
estudantes que possuem deficiência intelectual moderada, como são alunos que 
podem compor as escolas especiais, e também em escolas regulares. 

Nas considerações finais, o artigo denota a realidade das pessoas com 
necessidades especiais, mais precisamente de indivíduos com deficiência intelec-
tual moderada, bem como o poder de superação que esses educandos possuem, 
e como conseguem obter grande progresso em relação ao desenvolvimento 

1	 Atua como docente na Educação Infantil pela Secretaria de Educação de Jataizinho. Peda-
goga pela Universidade Estadual de Londrina. Especialista em Educação Especial Inclusi-
va e em Altas Habilidades e Superdotação.
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cultural, e claro, ao processo de inclusão.

2. COMO PERCEBER A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL MODERADA?

A deficiência intelectual moderada divide opiniões em relação ao local 
onde esses educandos devem estar inseridos, ou seja, se é na escola especial ou 
na escola regular, uma questão que deve ser analisado com extrema responsa-
bilidade. A deficiência intelectual pode ser classificada, com base no funcio-
namento adaptativo, em leve, moderada, grave ou profunda. O funcionamento 
intelectual de indivíduos com deficiência intelectual moderada é caracterizado 
por falhas de atenção, fluxo lento de ideias, erros perceptivos, pobreza de asso-
ciações, dificuldade para abstração e síntese.

A deficiência mental como comprometimento cognitivo relacionado ao 
intelecto teórico (capacidade para utilização das formas lógicas de pen-
samento conceitual), que pode também se manifestar no intelecto pratico 
(capacidade para resolver problemas de ordem prática de modo racional), 
que ocorre no período de desenvolvimento, ou seja, até os 18 anos de ida-
de. (SANTA CATARINA, 2006, p.23).

No entanto, segundo (PAULON, 2007) desde o ano de 1983, alguns 
acréscimos relevantes foram realizados em frente a essa definição. A partir dessa 
data, a Deficiência Intelectual passa a ser interpretada como um estado de fun-
cionamento. Assim, deixa de ser uma expressão individual do indivíduo e passa 
a ser uma interação deste individuo com limitações com o meio e o contexto em 
que está inserido.

O que fez com que as pessoas passassem a pensar de uma maneira muito 
mais articulada em relação a deficiência em si, isso pelo fato de que é preciso 
saber diferenciar a deficiência metal, da deficiência intelectual moderada. O fato 
é que a deficiência intelectual moderada representa simplesmente uma dificul-
dade a mais para o processo de aprendizagem, o professor não pode em hipótese 
alguma dedicar sua atenção apenas para esse educando em especial.

Portanto, é preciso levar em consideração que esses indivíduos possuem 
condições de desenvolvimento cultural e pedagógico, e por essa razão, merecem 
um atendimento de qualidade. As escolas contribuem com o viés de socialização 
no sentido de inclusão, ou seja, para que haja um número maior de interações e 
obtenção de novas experiências, algo que um aluno com deficiência intelectual 
moderada realmente necessita (RUDINEI, 1998).

São pessoas tão capazes, que o atendimento individual para esses estu-
dantes com deficiência intelectual moderada nem sempre é muito indicado, isso 
porque deixa-se de fazer com que esse educando tenha a oportunidade de apren-
der com o ambiente em que os mesmos estão inseridos.
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É fundamental que haja uma real oportunidade para que esse educando 
com déficit de aprendizagem possa aprender de uma maneira muito mais prá-
tica, sendo uma forma de estimulo para que esse aprendente vá além de suas 
dificuldades normais (CARILLO, 1998). 

Alunos que apresentam deficiência intelectual moderada, apresentam um 
vasto campo de trabalho, e por essa razão, é fundamental citar como se trata de 
haver a necessidade de os professores conhecerem as melhores técnicas para con-
tribuir com o processo de desenvolvimento desses educandos, uma vez que, esses 
possuem total capacidade para evoluírem no ponto de vista cognitivo e pedagógico.

Montoan (2007) observa que, na contemporaneidade as escolas valem-
-se de métodos desiguais, classificatórios e competitivos promovendo os alunos 
bons, apesar do discurso de respeito às diferenças e especificidades de cada edu-
cando. No entanto, entende-se que uma proposta educativa ou terapêutica diri-
gida a uma criança com deficiência intelectual poderá ser determinante do seu 
destino. Assim, como a experiência relacional que o sujeito encontra ao longo 
da vida, permite-lhes ressignificar sua estruturação.

O aluno com déficit de aprendizagem realmente necessita de um tempo 
um pouco maior para que consigam uma aprendizagem de qualidade, ou seja, 
que atue no mesmo nível que os demais, porém, não são todas as disciplinas que 
esse aluno apresenta realmente uma limitação maior em relação ao desenvolvi-
mento cognitivo (CARILLO, 1998).

Um exemplo do que o estudante com déficit de aprendizagem, podem traba-
lhar conteúdos com muito potencial são disciplinas como artes, ciências, história e 
geografia, matérias que possibilitam um acompanhamento mais simples por parte 
dos educandos que possuem esse tipo de déficit de aprendizagem (CARILLO, 
1998). Disciplinas onde a decoração do conteúdo ou uma compreensão mais sim-
ples, onde o aprendizado acontece através de etapas, configurando uma sequência 
de informações, e que não necessitam tanto da lógica (ARANHA, 1995).

Segundo Aranha (1995) a disciplina de língua portuguesa também apre-
senta um desafio para os educandos com deficiência intelectual moderada, 
principalmente na parte de interpretação de textos, que é uma das principais 
atividades para a realização dessa disciplina. A interpretação de textos é sim 
um desafio, isso porque o aluno pode interpretar o mesmo da forma como bem 
entender, e em muitos casos não necessita haver coesão, trata-se de um conteúdo 
que possui margem para pontos diferentes de observação (ARANHA, 1995).

Na parte da gramática, esses educandos apresentam também algumas 
dificuldades, isso porque é preciso que o estudante interprete também a 
origem da palavra, por exemplo, se é uma ação, que no caso especifico 
significa um verbo, ou uma qualidade por parte do sujeito da frase, que se 
constitui como um adjetivo (ARANHA, 1995, p. 67).
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Um estudante com deficiência intelectual moderada possui algumas difi-
culdades também em relação ao modo como são avaliados, o que causa também 
limitações como a forma de o educador possui para reconhecer o nível de apren-
dizagem desses educandos (TABORDA, 2006). Primeiramente o professor deve 
ter autonomia para escolher as atividades que irão beneficiar os alunos, uma 
vez que, as atividades são propostas e o professor pode escolher apenas pela 
metodologia de aplicação, e isso limita um pouco o seu raio de ação, entretanto, 
o professor deve realizar as atividades de acordo com o conhecimento prévio 
dos alunos e de uma forma que já seja atrelado a experiências que os educandos 
possuem (TABORDA, 2006).

Taborda (2006) afirma que principalmente na modalidade de educação 
infantil e na educação especial, contudo, isso não quer dizer que não possa ser 
utilizado nas demais modalidades de ensino, o professor deve sempre alterar a 
forma como aplica o conteúdo para pessoas com deficiência intelectual mode-
rada. O mais importante é fugir do padrão e colocar estratégias diferentes de 
ensino para que os mesmos tenham opções a mais para visualizar o conteúdo, 
uma vez que, nem sempre os alunos conseguem aprender quando o professor 
apenas lê e escreve no quadro (TABORDA, 2006).

Existem outras metodologias de ensino que também necessitam ser le-
vadas em consideração por serem muito benéficas aos estudantes que possuem 
deficiência intelectual, e que devem ser abundantes nas escolas especiais e tam-
bém na casa desses estudantes (MARAJOÁ, 2014). É o caso, por exemplo, dos 
livros, material de extrema importância para o desenvolvimento cognitivo dos 
estudantes com esse tipo de deficiência, porém, existem diversos, com destaque 
para os livros animados ou sonoros, que fazem com que esses alunos prestem 
muito mais atenção no conteúdo (MARAJOÁ, 2014).

Marajoá (2014) acredita que de nada adianta que os professores que tra-
balham na modalidade de educação especial explanem muito com esses alunos, 
é preciso que os mesmos aprendam através de exemplos, que é a tática utilizada 
pelos livros didáticos. Trata-se de um recurso que apresenta muitos desenhos, 
aproveitando a habilidade visual que os estudantes com deficiência intelectual 
apresentam, com isso, o aluno de tanto visualizar as mesmas figuras, conseguem 
um nível de aprendizado elevado através das associações (COMERDI, 2011).

É fundamental que os professores tenham uma mentalidade mais abrupta 
em relação as quais são as verdadeiras necessidades que cada um dos seus estu-
dantes com deficiência apresenta, bem como, quais são as metodologias de ensi-
no que se encaixam nos padrões apresentados por cada um de seus aprendentes.

Os livros sonoros são ainda mais úteis, principalmente aqueles que repro-
duzem os sons de algumas figuras, ou ainda dizem os nomes das mesmas, um 
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recurso muito desenvolvido, e com valor comercial elevado, mas, que, se a escola 
ou principalmente os pais tiverem condições de comprar é algo que promove 
grande desenvolvimento por parte desses educandos (COMERDI, 2011). Existe 
um tipo de livro que vem sendo muito utilizado para alunos que possuem baixo 
coeficiente intelectual, mesmo caso das pessoas que possuem deficiência, sendo 
que o estudante coloca o dedo na figura e o nome da mesma é dita em alto som, 
isso favorece muito o aprendizado desse público alvo (COMERDI, 2011).

Claro que são livros com poucas paginas, e quase sem palavras, ou seja, 
com um número muito mais elevado de figuras, um recurso que favorece o traba-
lho dos professores, estimulando o processo de neuroaprendizagem. A inclusão 
é um desafio, que ao ser devidamente enfrentado pela escola comum, provoca a 
melhoria da qualidade da Educação Básica e Superior, pois para que os alunos 
com e sem deficiência possam exercer o direito à educação em sua plenitude, é 
indispensável que essa escola aprimore suas práticas, a fim de atender às dife-
renças. Esse aprimoramento é necessário, sob pena de os alunos passarem pela 
experiência educacional sem tirar dela o proveito desejável, tendo comprometi-
do um tempo que é valioso e irreversível em suas vidas: o momento do desenvol-
vimento (COMERDI, 2011).

3. A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E O LÚDICO, UMA INTERA-
ÇÃO DE SUCESSO

Muitas vezes, os profissionais da educação tendem a apresentar um pou-
co de dificuldades em relação a escolha dos recursos que irão ser usados no 
trabalho com pessoas que possuem a deficiência intelectual moderada, pela di-
ficuldade que existe em saber o nível dessa limitação. O professor necessita de 
um período de tempo para conhecer melhor seus estudantes que possuem esse 
tipo de deficiência, essa é uma questão fundamental, e que realmente exige um 
trabalho de qualidade por parte desse profissional.

Geralmente, as pessoas com esse tipo de deficiência, a intelectual mode-
rada possui grande dificuldade de socialização, de maneira que, sendo não con-
seguem uma forte interação com outras pessoas, e por essa razão, acostumam-se 
a brincar sozinhos ou mesmo na presença de algum adulto (FELIPPE, 1997). 
Nesse sentido, o professor acaba ofertando preferência pelos recursos que unem 
o viés cognitivo, com a interação, ou seja, para que o processo de inclusão real-
mente aconteça, e que seja de acordo com as necessidades desse alunado.

Por essa razão, quando ingressam nas escolas especiais, o que é o movimen-
to mais natural, não chegam a estranhar tanto os materiais lúdicos, o que favorece 
muito para o seu desenvolvimento cognitivo e também social (FELIPPE, 1997). 
O mais importante é que o lúdico possui uma característica fundamental, que faz 
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a diferença na vida desse público alvo, uma vez que, trata-se de um recurso que, ao 
mesmo tempo favorece a aprendizagem e a diversão (ANACHE, 2008).

Esses momentos de recreação são de extrema importância, isso por que 
pessoas com deficiência intelectual apresentam muitos momentos de monoto-
nia, e necessitam de novidades, principalmente se no momento de aplicação 
desse recurso, o trabalho puder ser realizado em grupo (ANACHE, 2008). No 
entanto, é de extrema importância ressaltar a forma como os estudantes com 
deficiência intelectual utilizam esses recursos, ou seja, existe todo um planeja-
mento, uma cronologia para a utilização dos mesmos, ou seja, não podem ser 
ofertados a esse público alvo a todo o momento (ANACHE, 2008).

Isso por que o lúdico simplesmente não aceita que seja apenas uma brin-
cadeira improdutiva, pelo contrário, mesmo com toda a limitação que a deficiên-
cia intelectual impõe a essas pessoas que a manifestam, é plenamente possível 
que haja um aprendizado, inclusive pode ser de nível sistematizado (GARCIA, 
2010). Trata-se de um recurso rico e ao mesmo tempo simples, que se adapta as 
necessidades que os educandos que possuem a deficiência intelectual moderada, 
realmente necessitam, fazendo com que os mesmos se adaptem mais rapida-
mente ao ambiente em que estão inseridos.

Os educadores trabalham muito em relação ao processo de alfabetização, 
que é o primeiro passo a ser trabalhado, e que ocupa grande parte da rotina esco-
lar na modalidade de educação especial inclusiva (GARCIA, 2010). Os profes-
sores trabalham muito com a visualização, ou seja, como a cognição das pessoas 
com deficiência intelectual possuem limitações, a acuidade visual é fundamental 
para o desenvolvimento cognitivo desse público alvo.

Esse é o principal problema, uma vez que, causa muito desgaste na rotina 
desse estudante, por essa razão é que o lúdico é tão importante, pelo poder de 
distração que esse recurso oferece, o que faz toda a diferença para que o ambiente 
escolar se torne o menos inóspito possível (CADER-NASCIMENTO, 2010). O 
lúdico é tão importante que, inclusive oferece aos estudantes com deficiência inte-
lectual moderada uma adaptação mais simples em relação ao espaço escolar, isso 
por que, para essas pessoas, não é fácil para esses indivíduos saírem do ambiente 
familiar e enfrentar todos os desafios que a educação apresenta (CHIARI, 2006).

Sendo assim, o aluno com deficiência intelectual moderada consegue 
prestar muito mais atenção através do uso do lúdico, isso por que, é atrativo aos 
olhos desse público alvo, o colorido é capaz de promover um interesse maior por 
parte desse público alvo (CHIARI, 2006).

O professor inicia o trabalho com esse estudante de maneira simples, 
mostrando algumas palavras pequenas, de no máximo quatro ou cin-
co letras, onde é preciso que esses alunos consigam decorar as mesmas, 
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isso através de uma seqüência lógica, aí é que o lúdico faz toda a dife-
rença, uma vez que, já vem com essa cronologia com que as palavras 
são formadas, e em ordem alfabética para facilitar a neuroaprendizagem 
(CHIARI, 2006, p. 68).

O lúdico já é preparado inclusive para atender as necessidades desse pú-
blico alvo tão complexo, por esse motivo, se uso deve ser o mais bem planejado 
possível, isso em acordo com os níveis de desenvolvimento de cada estudante 
(ALBORETO, 2013). Existem, por exemplo, dados com os nomes de cada uma 
das figuras, como casa, pai, mãe, cão, bola, enfim, palavras fáceis para serem 
aprendidas por esses estudantes, e o mais importante, é que podem ser repetidas 
a todo o momento (ALBORETO, 2013).

Para Alboreto (2013) um estudante com deficiência intelectual moderada 
consegue aprender através das brincadeiras, desde que, não haja tantas mudan-
ças em relação aos recursos existentes, em outras palavras, o professor deve evi-
tar mudar a todo o momento o tipo de material lúdico que utiliza, devendo fazer 
isso apenas quando o educando mostrar um sinal de evolução muito contunden-
te. A utilização do lúdico em atividades em grupo também são muito relevantes, 
sendo fundamentais que sejam utilizadas, isso por que se trata de uma grande 
oportunidade de beneficiar o viés social desses educandos (ALBORETO, 2013).

É preciso pensar que, as escolas especiais são muito capacitadas, inclusi-
ve não pensam nos estudantes com deficiência intelectual moderada apenas no 
presente momento, e sim, no futuro dessas pessoas, por esse motivo, é possível 
ver que, pessoas com deficiência na grande maioria das vezes estão rodeadas por 
outras pessoas (ONAIREVES, 2011).

Melhor ainda se puder unir em um mesmo grupo pessoas com o mesmo 
tipo de deficiência, em outras palavras, pessoas com deficiência intelectual 
precisam trabalhar em conjunto, isso é muito importante para que ele veja 
como existem pessoas á sua volta com as mesmas necessidades especiais 
que a sua (ONAIREVES, 2011, P. 64).

No momento em que essas atividades lúdicas são propostas em grupos, o 
professor se transforma em um mediador, essa é justamente a principal finalida-
de que esses profissionais podem ter, e não simplesmente ficarem controlando as 
atividades, influenciando aos alunos (ONAIREVES, 2011). Também, não deve 
apenas observar as ações dos educandos com deficiência intelectual moderada, 
em alguns momentos, deve haver orientações, para que esses alunos saibam o que 
precisam realizar, essa é a formula do sucesso ao utilizar as atividades lúdicas, em 
outras palavras, trata-se de um aprendizado dirigido (SOUZA-RAMOS, 2013).

Os educadores escolhem algumas palavras ou símbolos, e pedem para que 
os alunos os coloquem em uma seqüência, ou ainda, dependendo do grau de de-
senvolvimento da deficiência, pedir que esses educandos tenham que relacionar 
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as palavras com os desenhos, ou ainda com as cores (SOUZA-RAMOS, 2013). 
O lúdico também se destaca pelo sistema sensorial e pela psicomotricidade, em 
outras palavras, pessoas com deficiência intelectual moderada precisam sentir o 
ambiente em que estão inseridas, e também, conhecerem a capacidade de seus 
corpos (SOUZA-RAMOS, 2013).

Dias (1999) afirma que cada atividade realizada com o lúdico representa 
uma descoberta para as pessoas que possuem deficiência intelectual, sendo que 
se trata de um tempo que deve ser respeitado, por esse motivo, o aluno precisa 
ter tempo para pegar o objeto, conhecer sua forma, encontrar alguma utilidade 
para o mesmo, isso é o desenvolvimento do psicomotricidade que as atividades 
lúdicas são capazes de oferecer.

Uma simples bola de futebol também pode ser considerada como um re-
curso lúdico, inclusive de excelente qualidade, uma vez que, se trata de uma pos-
sibilidade de utilização de diversos exercícios que alunos com deficiência intelec-
tual moderada desconhecem (CARILLO, 1998). Com uma bola, esses estudantes 
aprendem a correr de uma maneira organizada, o que beneficia o seu sistema 
motor, ganham mais resistência, e claro, se divertem muito mais, claro que, para 
isso, é importante que sempre haja profissionais por perto desses alunos, e que as 
escolas especiais possuam uma estrutura qualificada (GARCIA, 2010).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo demonstra como é fundamental, que haja uma menta-
lidade mais especifica em relação ao processo de formação de estudantes que 
possuem algum tipo de deficiência intelectual moderada, e que realmente são 
educandos que devem ser considerados como seres em potencial. Muitas vezes, 
o termo deficiência é um problema para esse aluno que possui essa limitação, 
sendo que as pessoas nem sempre entendem como é possível para esses indiví-
duos superarem as adversidades para conquistarem o seu aprendizado de qua-
lidade. Contudo, é preciso que os professores saibam como trabalhar com esse 
alunado, ou seja, que apresentem um nível de conhecimento que se ajuste as 
necessidades desse alunado, não que seja o público especial mais complexo que 
existe, mas, que em alguns casos, exigem também uma metodologia própria por 
parte do docente.	

Trata-se de estudantes que realmente necessitam serem mais bem avalia-
dos, e que necessitam de uma articulação mais profícua com o seu educador, 
uma vez que, levam um pouco mais de tempo que os demais que se encontram 
a sua volta, para compreenderem a informação. Com efeito, não se trata de alu-
nos em que os professores necessitam repetir as mesmas informações uma série 
de vezes, e sim, que se compreenda o nível de intensidade que os educandos 
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apresentam, essa é uma questão fundamental e que deve ser levada em conside-
ração pelos educadores que atuam com esse público alvo.

Por mais que os estudantes que possuem algum tipo de déficit intelectual, 
principalmente os que são moderados, tenham grandes possibilidades de obte-
rem um nível de desenvolvimento mais acentuado, é fundamental que os profis-
sionais da educação, independentemente do ambiente em que os mesmos estão 
inseridos, conheçam as melhores opções para a realização de um trabalho mais 
qualificado, e que contribua de forma efetiva com esse público alvo. São alunos 
que também devem ser considerados como desafiadores, mesmo demonstrando 
que apresentam um potencial maior, pelo menos se comparado com pessoas que 
possuem outros tipos de deficiência muito mais severas e devastadoras.
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AS METODOLOGIAS ATIVAS NO 
PROCESSO EDUCATIVO 

Gladys Nogueira Cabral1

1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do pensar crítico e reflexivo dos educados, para resol-
ver problemas, tem sido um tema muito comentado nos últimos anos. Mais que 
conceito, existe uma demanda para ampliar o olhar direcionado aos conflitos 
e problemas vivenciados na sociedade, como o propósito de procurar fornecer 
aos educandos, os recursos adequados para que possam encontrar e desenvolver 
soluções que tragam soluções para esses problemas. As metodologias educativas 
fazem parte dos passos necessários para o êxito do trabalho docente rumo à 
produção do conhecimento dos educandos na escola e em todo contexto social. 
Escolher a melhor metodologia para atuar dentro de uma classe não é uma tare-
fa fácil, porém, é normal no cotidiano de qualquer docente. 

Na atualidade, o avanço da tecnologia vem transformando a visão e in-
fluenciado as novas gerações de forma impressionante, pois, com as facilidades 
de acesso à informação os estudantes entram em contato, de forma rápida, com 
muitas informações e começam a elaborar novos pensamentos e ideias de como 
fazer as coisas acontecerem. Com isso, diante das antigas metodologias tradi-
cionais, surgem as metodologias ativas para trabalhar com o protagonismo do 
educando na edificação e criação de novos conhecimentos e melhorar sua capa-
cidade de aprender e se desenvolver. 

O presente artigo apresenta um levantamento de natureza bibliográfica, a 
começar da análise de informações exibidas em artigos científicos, trabalhos aca-
dêmicos, revistas e livros, contendo conceitos já elaborados sobre a temática “me-
todologias ativas no processo educativo” e, busca obter uma maior compreensão e 
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tro Universitário ETEP. Especialista em Docência do Ensino Superior, Gestão e Tuto-
ria EAD pela Faculdade Dynamus de Campinas (FADYC). Mestranda em Tecnologias 
Emergentes em Educação pela Must University (MUST). Graduanda em Letras Espanhol 
pela Faculdade de Ciências Humanas (FCH-IMENSU) e Pós-graduanda em Ensino Hí-
brido pela Faculdade Interativa de São Paulo (FAISP). E-mail: gladyscabraln@gmail.com.
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aprofundamento na temática abordada, com o intuito de ponderar sobre a ideia de 
aula expositiva e dar lugar ao uso, como prática docente, de metodologias ativas, 
onde os educandos exerçam o papel de protagonistas do aprender no processo 
educativo e rumo à construção e produção do seu conhecimento. 

Para isso, em um primeiro momento, a pesquisa apresenta uma intro-
dução conceitual sobre os métodos educativos para falar de alguns conceitos 
referentes às metodologias ativas na aprendizagem. Em um segundo momento, 
aborda-se sobre o papel que exerce o docente em um ambiente ativo. E, em um 
terceiro momento, apresentam-se alguns dos modelos mais utilizados de meto-
dologias ativas que podem ser utilizadas no cotidiano das práticas docentes. E 
por último, em forma de considerações finais, são apresentadas as conclusões.   

 2. AS METODOLOGIAS ATIVAS NO PROCESSO EDUCATIVO

Quando se fala em métodos educativos, faz-se referência à forma em que 
ocorre o processo educativo, ensino/aprendizagem, e à importância de escolher 
o melhor método para preparar e organizar o caminho de ensinar e de aprender, 
procurando alcançar os melhores resultados no processo que conduz à constru-
ção de conhecimento dos educandos. O modelo mais utilizado nos últimos anos, 
conhecido como método tradicional, onde o docente é o profissional que detém 
todo o conhecimento, que apresenta o conteúdo e o aluno escuta e anota, já não 
chama a atenção dos educandos. Segundo Xavier (2011), tanto jovens quanto 
crianças estão revelando uma nova forma de aprender, por meio do letramento 
digital e desafiando os modelos tradicionais de ensino. Kenski (2004) comple-
mentam ao dizer que a utilização e fácil acesso às novas tecnologias demandam 
uma nova reorganização dos currículos, dos tipos de gestão, assim como das me-
todologias educativas. A educação vem vivendo momentos de transformação, 
momentos em que o educando busca maior participação na sua aprendizagem. 

2.1 Metodologias Ativas 

Com o crescimento da tecnologia, o modo de aprender vem sofrendo mu-
danças e ganhando destaque por causa da autonomia dos educandos na hora de 
decidir o que desejam ou não aprender. 

Para Kenski (2004), o modelo de aulas expositivas é só uma forma de 
repassar a informação do docente para o educando, enquanto as metodologias 
ativas conduzem os educandos a integrar uma diversidade de funções cerebrais, 
a reflexionar e realizar mudanças a fim de dotar as experiências educativas de 
significados e para que a função social se cumpra.  

Com a necessidade de refletir sobre as metodologias adotadas, as 
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instituições educativas vêm procurando realizar mudanças que alcancem os 
objetivos e resultados esperados e estabelecidos no currículo educativo. Nesse 
sentido, Marin et al. (2010) destaca as metodologias ativas como sendo um dos 
modelos adotados por várias instituições educativas, com a intenção de corri-
gir falhas na organização do currículo e integrar modelos que propiciem maior 
participação dos alunos nas temáticas apresentadas, assim como, na introdução 
de novos conhecimentos trazidos por eles para a classe. Vale destacar que as 
metodologias ativas adotam alguns princípios norteadores, tais como, o aluno 
é protagonista do processo educativo, ele desenvolve autonomia, capacidade de 
reflexão, de análise sobre a problematização da realidade, de trabalhar em equi-
pe, de inovar e, o papel do docente é o de mediador e facilitador.  

Na utilização das metodologias ativas, Souza, Iglesias e Pazin-Filho 
(2014) explicam que o educando passa de ser um simples ouvinte para ser se 
tornar o agente principal no processo, ou seja, aquele que assume uma maior 
responsabilidade pela sua aprendizagem, tirando esse protagonismo do educa-
dor. Bordenave (2003) explica que o aluno, junto aos seus companheiros de sala, 
é o construtor de sua aprendizagem. O educando passa a ser o protagonista 
dentro do processo de aprendizagem e, é motivado a buscar o saber e a aprender 
a caminhar rumo à construção do seu próprio conhecimento. 

Para Borges e Alencar (2014), as metodologias ativas são uma proposta 
educativa construtivista que traz sentido à aprendizagem por fazer uso de recur-
sos inovadores e possibilitar, ao educando, maior autonomia na tomada de deci-
são, na participação em pesquisas, atividades, debates e na formulação de ideias 
e soluções para os problemas que existem ou que possam surgir em um futuro. A 
autonomia no processo educativo faz com que o educando assuma uma atitude 
ativa, capaz de usar a tecnologia para encontrar soluções para resolver diferentes 
problemas discutidos durante a classe e para construir novos conhecimentos. 

Medeiros (2014), faz referência às metodologias ativas como um modelo 
que proporciona, com facilidade e rapidez, os recursos necessários para envolver 
os alunos e fomentar, neles, o pensamento crítico, o qual o leva a analisar, sin-
tetizar, deduzir e reflexionar sobre a problematização da realidade, assim como, 
a pensar e a pesquisar sobre como solucionar esses problemas. A participação 
ativa do educando o leva a refletir em relação a sua realidade pessoal e àquela 
que envolve o seu meio. Ele, também começa a desenvolver o senso crítico e a 
aprender a analisar suas criações, suas ideias e suas produções com maior inte-
resse no seu crescimento, progresso e desenvolvimento. 

Com referência ao processo de interação, as metodologias ativas assu-
mem um papel muito importante, em virtude de possibilitarem um aprendizado 
efetivo nos educandos. Barbosa e Moura (2013) fundamentam que, é em razão 
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da interação do educando com o objeto de estudo que ocorre a aprendizagem 
ativa, ou seja, quando ele participa, não só escutando e anotando, mas fazendo 
perguntas, expressando sua apreciação sobre o tema, trazendo exemplos e con-
tribuindo com a aprendizagem. À vista disso, quanto mais o educando participa 
de um debate e aporta sua percepção, maior será a sua aprendizagem.

Uma outra forma de aumentar o conhecimento do educando, pode ocor-
rer pelo entrosamento e participação juntos aos demais companheiros de classe. 
Anastasiou e Alves (2004) explanam que a interação social, entre os educandos, 
possibilita a troca de experiências, favorece a realização de trabalho e atividades 
em equipe, contribui com a busca por descobrir soluções que impulsionem à 
construção do conhecimento, além de propiciar o surgimento do interesse em 
aprender sobre as relações sociais e, de decidir, por si mesmo, como se relacio-
nar. Uma forma de os educandos estabelecerem boas relações e trabalharem em 
equipe pode se dar mediante o compartilhamento de ideias, vivências e saberes, 
pois cada pessoa tem uma história e novos conhecimentos que compartilhar e, 
que precisam ser considerados no processo educativo. 

A tecnologia no âmbito da educação é um recurso inovador. Berbel (2011), 
descreve as metodologias ativas como sendo um método inovador, o qual faz uso 
de situações reais, em diferentes contextos, para buscar soluções e formas de ven-
cer os obstáculos, problemas e conflitos resultantes das interações sociais. O uso da 
tecnologia da informação e comunicação dentro das metodologias ativas possibili-
tam, aos educandos, uma maior facilidade em encontrar soluções inovadoras. Para 
Sobral e Campos (2012), essas metodologias levam os educandos a uma aprendiza-
gem eficiente, porque os motiva a assumirem o compromisso de agir e preparar o 
caminho a ser percorrido para edificar e ampliar seus novos conhecimentos. 

Assim, as metodologias ativas dizem respeito à importância de colocar o 
educando como protagonista, ator e personagem principal, do processo educati-
vo, com maior autonomia para tomar decisões e assumir maior responsabilidade 
na reflexão e análise da realidade que o envolve, assim como encontrar soluções 
para os problemas sociais, trabalhar em equipe e estabelecer bons relacionamen-
tos com os companheiros e demais indivíduos dentro da sociedade. São muitas 
as responsabilidades do educando nesse novo modelo de metodologias ativas. 
Mas, e o docente? Qual é o seu papel nesse modelo inovador?

2.2 O papel do docente no ambiente ativo 

É importante destacar que cada educador possui uma forma diferente de 
ensinar e de conduzir o processo educativo, o que faz do planejamento, um 
recurso muito importante na hora de escolher a melhor metodologia a ser utili-
zada na ação pedagógica. Por isso, a ação docente não é uma tarefa fácil e exige 
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muita responsabilidade. 
Segundo Freire (2002), o ato de educar significa prover os meios para 

que o conhecimento seja produzido. Para Sobral e Campos (2012), o docente 
possui a responsabilidade na preparação do planejamento, no acompanhar e 
no orientar os educandos no processo educativo, de forma que eles aprendam. 
Anastasiou e Alves (2004) expõem que o docente possui o desafio de planifi-
car e providenciar a escolha da melhor metodologia para ser utilizada durante 
cada aula. Barbosa e Moura (2013), coincidem de que o papel do docente 
não se limita a só transmitir conhecimentos, mas a orientar, a monitorar e a 
facilitar o caminho da aprendizagem. Anastasiou e Alves (2004) explica que o 
docente, ao atuar como mediador em diferentes momentos de aprendizagem, 
consegue facilitar o desenvolvimento de habilidades e competências que fo-
mentam a criação de conhecimentos.  

Desse modo, em um ambiente da aprendizagem ativa, segundo Oliveira 
(2010), o docente consegue enxergar os educandos como agentes responsáveis e 
aplicados na tarefa de construir seus próprios conhecimentos quando ele atua como 
um facilitador e mediador da aprendizagem. Anastasiou e Alves (2004) coincidem 
que a escolha do melhor método, pelo docente, deve considerar o conhecimento que 
o educando traz consigo, as experiências da realidade de cada um. 

As metodologias ativas surgem como práticas pedagógicas que apoiam 
a atuação docente no ambiente pedagógico e, que, por conseguinte, motivam o 
educando a assumir a responsabilidade por pensar, por pesquisar, por analisar, 
por aprender, por criar, assim como por ensinar. Por isso, é importante que as 
metodologias adotadas pelos docentes sejam claras e objetivas, de modo a orien-
tar os educandos para a mudança e a formação de novos comportamentos que 
estejam direcionados a resolver problemas e olhar para o futuro. Além disso, é 
importante que essas metodologias estejam pensadas e atreladas ao conteúdo 
do currículo e aos objetivos estabelecidos para o desenvolvimento e logro das 
competências necessárias que farão, dos educandos, verdadeiros cidadãos ativa-
mente atuantes dentro da sociedade. 

Dentro das metodologias ativas há uma série de modelos que podem aju-
dar o docente a estar preparado para que o processo educativo seja um momento 
real de produções e construção de conhecimentos.  

2.3 Modelos de metodologias ativas

Há muitas metodologias ativas que servem de apoio para melhorar a atua-
ção docente e lograr a participação ativa dos educandos em um processo educa-
tivo, onde a aprendizagem é possível. A seguir são apresentadas três alternativas:
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2.3.1. Aprendizagem baseada em problemas

É uma metodologia ativa, também conhecida como “Problem Based 
Learning” cujo objetivo se concentra na resolução de problemas. Nela, os edu-
candos vão desenvolvendo novas habilidades e adotando novos comportamen-
tos para aprender ao se depararem com diferentes problemas e tentarem encon-
trar soluções para resolvê-los.  Segundo Bordenave e Pereira (1982), esse modelo 
faz uso de situações diferenciadas da realidade que despertam o pensamento 
crítico do educando, levando-o a pensar e identificar soluções que possam me-
lhorar o problema de uma forma ordenada. Berbel (2011) recomenda a utiliza-
ção de experiências reais, que envolvam o contexto social dos educandos, a fim 
de propiciar os momentos e as circunstâncias que os ajudarão a descobrir como 
criar soluções que possam resolver esses conflitos.

2.3.2. Aprendizagem baseada em equipes

É uma metodologia ativa conhecida no inglês como “Team-Based 
Learning” e, que tem se mostrado como um recurso pedagógico que favorece 
o aprendizado do educando e o motiva a desenvolver a habilidade de trabalhar 
em equipe, construir novos conhecimentos e buscar resolver problemas. Seu ob-
jetivo se concentra no educando e possuem três fases de implementação citadas 
por Michaelsen, Knight e Fink (2002) como preparação, aplicação e avaliação, 
as quais envolvem, respectivamente, os conhecimentos prévios dos alunos, com 
leituras realizadas, com antecipação, sobre os temas abordados, para que os 
mesmos sejam discutidos, com as equipes formadas antes da aula. Em seguida 
são apresentadas teorias para que a equipe possa discutir soluções e trazer novas 
ideias e chegarem a um consenso para que possam resolver os problemas estu-
dados. Nesse momento, o docente também entra em ação e participa, de modo 
a esclarecer dúvidas e complementar a aprendizagem, trazendo mais exemplos 
e outros conhecimentos. No final é aplicada uma avaliação individual ou cole-
tiva, onde os alunos podem avaliar sua postura diante dos problemas e do uso 
da metodologia, ou seja, realizar um feedback pessoal e de seus companheiros. 

Heller (1999) explica que o trabalho em equipe, durante a aula, aumenta a 
percepção e favorece a compreensão dos argumentos apresentados diante de uma 
problemática. Para Michaelsen, Knight e Fink (2002), os educandos, ademais de 
trabalharem com uma mesma equipe durante a realização de todas as atividades, 
precisam ser responsáveis e comprometidos, tanto consigo mesmo quanto com a 
sua equipe de trabalho. Assim, a aprendizagem baseada em equipes está baseada 
na evidência, onde os educandos aprendem a pensar e analisar definições, por 
meio da interação com os demais, enquanto são desafiados a responder várias 
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perguntas que vão ficando mais difíceis diante das opções de respostas.

2.3.3. Sala de aula invertida

É uma metodologia ativa conhecida como “flipped classroom” e que vem 
sendo utilizada em diferentes processos educativos. É um tipo de educação à 
distância que usa a tecnologia para viabilizar a aprendizagem. Segundo Valente 
(2014), a sala de aula invertida é uma metodologia onde os debates, a união e 
a compreensão de assuntos e ideias são realizadas pelos educandos, os quais, 
previamente, obtêm, com antecedência, o acesso aos materiais de leitura para 
logo realizarem as práticas durante a classe. Nesse método, o educando exerce 
o papel de protagonista na construção do conhecimento, enquanto o educador 
exerce a função de mediador, orientando as atividades na sala e promovendo as 
discussões, sobre os temas estudados, para que o aprendizado suceda. 

Assim a sala de aula invertida combina a aprendizagem, de modo que o 
educando inicia a aprendizagem e o educador traz o conteúdo lido pelos edu-
candos para a aula presencial, para que haja um debate com os demais compa-
nheiros, e juntos possam praticar os temas abordados.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os modelos tradicionais de ensino, método antigo de conduzir o processo 
educativo e, ainda utilizados em muitas instituições, é um modelo em que o do-
cente é o dono do conhecimento e sua tarefa é a de repassar esse conhecimento 
para os educandos, os quais, de forma inativa ou passiva, escutam e anotavam. 
Essa metodologia tem perdido força com o avanço da tecnologia, pois os alunos 
buscam informações, de forma rápida, utilizando a internet e, começam a cons-
truir novas ideias e conceitos que precisam ser acompanhados e orientados. 

Assim, segundo os conceitos abordados nesta pesquisa, as metodologias 
ativas no processo educativo aparecem para corrigir falhas no currículo de ensi-
no e para integrar novos métodos que fomentem a participação dos educandos 
no processo educativo. As metodologias ativas são consideradas como procedi-
mentos pedagógicas que oferecem alternativas na práxis docente para melhorar 
o aprendizado dos educandos e aumentar sua responsabilidade e autonomia no 
compromisso do saber e do aprender. O docente, como responsável pelo planeja-
mento da aula, após escolher a metodologia ativa adequada para trabalhar uma 
determinada temática, de forma objetiva e prática, exerce como facilitador e orien-
tador que prepara o caminho para que aconteça o aprendizado. Os educandos, por 
sua vez, tornam-se agentes ativos e protagonistas do processo educativo, visto que, 
esses procedimentos viabilizam uma aprendizagem ativa, de autonomia e, que os 
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envolve no processo de pensar, analisar, agir e aprender a solucionar problemas, ao 
mesmo tempo em que ajuda os demais companheiros a aprenderem e a se com-
prometerem com a construção dos seus próprios conhecimentos. 

Portanto, quando o educando interatua, escutando e realizando perguntas, 
contribuindo com sua visão e aportando novas ideias de modo crítico, com as 
temáticas apresentadas e discutidas com os demais companheiros, durante a clas-
se, ele aprende de forma ativa. Cabe ao docente escolher as metodologias ativas 
corretas, ser o facilitador, complementar o saber com diferentes visões no processo 
educativo, assim como preparar o caminho que dará passo a uma nova geração de 
educandos pensantes, proativos e responsáveis por aprender e ensinar. 

A presente pesquisa buscou, com os aportes levantados, apresentar uma 
maior compreensão sobre as metodologias ativas no processo educativo, e apre-
sentou, de forma breve, três alternativas de metodologias ativas, sendo a apren-
dizagem baseada em problemas – Problem Based Learning, uma metodologia ba-
seada em resolução de problemas, onde os educandos devem buscar resolvê-los; 
a aprendizagem baseada em equipes – Team-Based Learning é um metodologia 
que foca o educando e o trabalho em equipe partindo de três fases – preparação, 
aplicação e avaliação; a sala de aula invertida - flipped classroom, é uma tecnologia 
de educação à distância onde o educando estuda em casa e participa de debates 
na sala de aula. Há vários modelos de metodologias ativas disponíveis para favo-
recer a atuação docente e, que podem ser aplicadas dentro da sala de aula para 
facilitar o aprendizado, a autonomia, a responsabilidade, a atuação e o prota-
gonismo dos educandos na construção da rota de seus próprios conhecimentos. 
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1. INTRODUÇÃO 

A organização da sociedade pode restringir ou ampliar a fruição da li-
teratura como possibilidade formadora. A sociedade de classes, marcada pela 
desigualdade e exclusão, mantém maior estratificação dos bens culturais produ-
zidos pela humanidade, onde a classe trabalhadora muitas vezes é impedida de 
se apropriar das grandes produções humanas, ficando limitada ao conhecimento 
do senso comum.

A educação, como categoria determinante nesta sociedade tem o papel de 
possibilitar aos alunos o conhecimento elaborado, a superação do saber popular 
e o acesso ao conhecimento em sua máxima manifestação. Os pressupostos do 
Materialismo Histórico-Dialético e da Pedagogia Histórico-Crítica nos indicam 
a relevância da literatura como patrimônio histórico-cultural, um dos direitos 
humanos imprescindíveis à formação do homem.

O presente estudo resultou-se da participação do programa OBEDUC/
UEL, o qual buscou subsidiar por meio do alicerce teórico, ações teórico/práticas 
voltadas à melhoria do processo de ensino aprendizagem na Educação Básica. 
Neste sentido, o artigo se propôs a destacar o papel da literatura como direito hu-
mano que necessita ser socializado pelas vias da educação escolar, e em seguida, 
apresentar uma intervenção realizada com alunos do 3º ano do Ensino Médio de 
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determinada Instituição Pública de Ensino a fim de ressaltar o papel humanizador 
da Literatura no exercício da reflexão e da percepção de mundo.

Para tanto, sinalizamos a importância deste bem cultural e do acesso ir-
restrito aos diferentes níveis de cultura na formação do ser humano em sua tota-
lidade, onde por meio da educação escolar, torna-se possível trilhar caminhos de 
superação da esfera do senso comum para uma elevação do homem ao conheci-
mento clássico, viabilizando a recriação de valores, sentimentos e conhecimen-
tos, independente da classe social que está posta.

 2. A LITERATURA COMO EXPRESSÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
NA EDUCAÇÃO

Com o desenvolvimento do capitalismo, o homem se desenvolve numa 
relação de exploração e alienação. Como consequência da perda do sentido hu-
mano frente à sua própria produção, a riqueza humana buscada pelos homens 
tem se limitado a uma riqueza material, ampliando assim a exclusão social, a 
competitividade e a miséria. Este contexto contraditório, porém, determinante, 
é onde se desenvolve e se objetiva o homem nos tempos de hoje.

Candido (2011) ao abordar sobre as contradições ocorridas em nosso tempo 
destaca que estamos diante de uma máxima racionalidade técnica e um alto nível 
de domínio da natureza, aspectos estes que deveriam nos possibilitar lidar com os 
grandes problemas sociais, porém nesta mesma sociedade é máxima também a ir-
racionalidade no comportamento humano, ou seja, mesmo com a vinculação de 
meios que deveriam possibilitar o trabalho racional para a superação do sofrimento 
humano, o homem tem utilizado para provocar a degradação do próprio gênero.

Esta irracionalidade do ser humano advinda de um projeto neoliberal, 
que gera injustiças e desigualdades, tem contraditoriamente pelo progresso in-
dustrial, aumentado a riqueza material e ao mesmo tempo expandido a péssima 
distribuição de bens, ampliado o conforto para uma determinada classe e, ao 
mesmo tempo, excluído as grandes massas que ficam condenadas à miséria.

Ao defender a luta pelos direitos humanos, Candido (2011) destaca que é 
possível pensar em soluções de superação para as grandes desarmonias sociais, 
mas que este movimento deve superar o estado ideal sonhado por utopistas ra-
cionais, para um projeto de igualdade e justiça focalizando o momento histó-
rico que temos vivenciado. O autor defende que mesmo em meio a todas estas 
contradições torna-se possível vislumbrar possibilidades efetivas e humanas de 
superação a partir de certas mudanças no comportamento cotidiano. Segundo o 
autor, hoje a sociedade vê a barbárie em crescimento, mas não se vê mais o seu 
elogio, como se todos acreditassem que ela é algo a ser proclamado. Assim, se o 
mal é praticado, mas não é mais proclamado como em outros tempos, podemos 
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pensar que o homem não o vê mais como natural. Outro fator a ser destacado 
refere-se à mudança nos discursos em relação à pobreza, onde grandes políticos 
e representantes sociais afirmam a necessidade de promover uma melhor dis-
tribuição de renda, o que no passado era ressaltado como uma hierarquia social 
aceitável. (CANDIDO, 2011).

Por mais que estes discursos sejam contraditórios com os grandes acon-
tecimentos políticos e econômicos que ressaltam a pobreza e a miséria, enten-
demos que de certo modo, a imagem propagada de uma injustiça social já não 
se apresenta tão indiferente como no passado. E mesmo que até aqui, esta cons-
ciência seja fruto de um senso comum, propagado pelos meios de comunicação, 
podemos encarar como uma pequena e contraditória manifestação do homem 
em perceber os níveis de desigualdade postos na sociedade, e com isso, uma sen-
sibilização, que mesmo muitas vezes sem ação, possibilita-nos introduzir a ques-
tão do acesso aos bens materiais produzidos pela humanidade, como proposta 
de superação desta visão simplista dos problemas sociais, para reconhecermos 
enquanto gênero humano, “que aquilo que consideramos indispensável para nós 
é também indispensável para o próximo”. (CANDIDO, 2011, p. 174).

Ao vislumbrar como direito humano a apropriação de todos os bens da 
humanidade, estaremos promovendo os direitos do qual tanto falamos e que 
estes direitos, não sejam somente de moradia e de alimentação, ou os ditos “di-
reitos mínimos”, mas que seja o direito à riqueza produzida pela humanidade, 
questão que talvez não seja objeto do nosso pensamento quando pensamos em 
direitos humanos.

Consideramos como direito humano o acesso à educação em sua máxima 
expressão e, este acesso não se reduz a aprender a ler e escrever como forma de 
adaptação à sociedade ou ao mundo do trabalho, ou como índice de um país 
letrado, mas “consideramos como direito inalienável de todos os indivíduos o 
seu máximo desenvolvimento” (MARTINS, 2012, p. 12), isto é, sua memória, 
atenção, sensação, percepção, tudo que garanta, a cada indivíduo, a qualidade 
de ser humano.

Este desenvolvimento vem a ser objeto do trabalho educativo que Saviani 
(2011, p. 13) destaca como o “[...] o ato de produzir, direta e intencionalmente, 
em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletiva-
mente pelo conjunto dos homens”. Porém, para a efetivação desta conquista hu-
mana devemos considerar que existem aprendizagens que corroboram para este 
desenvolvimento, e assim, torna-se necessário superar propostas idealistas que 
visam à adaptação do indivíduo, ou a mera aquisição de competências do indiví-
duo frente à sua realidade e viabilizar o ensino dos clássicos, conhecimentos que 
possibilitam o contato com o gênero humano em seu maior grau de elaboração. 
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(SAVIANI, 2008; 2011).
Uma realidade marcada pela exploração e pela desigualdade que inviabi-

liza os direitos do homem a uma existência digna não pode ser objeto de con-
templação passiva. Ter o domínio da produção da realidade social demanda 
torná-la objeto de compreensão para todos, principalmente para a classe traba-
lhadora, que na maioria das vezes está impossibilitada de ações transformadoras 
por não dominar aquilo que está como objetivação da minoria, o conhecimento 
elaborado. (MARTINS, 2012; SAVIANI, 2008).

É com esta tarefa que encontramos na Pedagogia Histórico-Crítica ele-
mentos necessários para a vinculação de uma proposta de ensino que instrumen-
talize os indivíduos para uma atividade consciente, capaz de transformar a si e 
as circunstâncias postas. Nesta perspectiva, o objetivo da educação se apresenta 
para Saviani (2011), como a identificação dos elementos culturais que precisam 
ser assimilados pelos indivíduos para que eles se tornem humanos e, concomi-
tantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo 
de acordo com Saviani (2011, p. 14):

[...] a escola é uma instituição cujo papel consiste na socialização do saber 
sistematizado. Vejam bem: eu disse saber sistematizado; não se trata, pois, 
de qualquer tipo de saber. Portanto, a escola diz respeito ao conhecimento 
elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e 
não ao saber fragmentado; à cultura erudita e não à cultura popular.

Entendemos que o acesso à cultura erudita pela mediação escolar pos-
sibilita o movimento dialético do saber espontâneo ao saber sistematizado, ou 
seja, viabiliza a apropriação de novas formas, sendo que estas podem expressar 
os conteúdos do saber popular, ou seja, aqueles conteúdos apontados no início 
deste texto como saberes de senso comum, podem ser enriquecidos por novas 
determinações, o que viabiliza uma atividade consciente na luta pelos direitos 
humanos. (CANDIDO, 2011; SAVIANI, 2011).

Este movimento é realizado por meio das abstrações, elementos que são 
levantados para explicar e representar a realidade em sua totalidade. Ao possibi-
litar o acesso às produções científicas, artísticas, filosóficas, a escola viabiliza o 
domínio “de referências indispensáveis para a análise crítica do mundo no qual 
o aluno vive e da concepção de mundo que serve de mediadora em suas relações 
com esse mundo.” (DUARTE, 2006, p. 617).

Assim, um dos direitos humanos necessários para a humanização do in-
divíduo refere-se à apropriação da cultura elaborada, das produções artísticas e 
culturais da humanidade, sendo a literatura uma possibilidade de expressão da 
comunicação inter-humana, a “[...] manifestação universal de todos os homens 
em todos os tempos”. (CANDIDO, 2011, p. 176).



EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM:
ABORDAGENS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

127

A literatura em seu sentido amplo constitui uma necessidade universal, 
cuja satisfação constitui um direito humano. Como fator indispensável à forma-
ção humana, ela confirma no homem sua humanidade, pois cada sociedade cria 
suas manifestações ficcionais, poéticas e dramáticas de acordo com suas vivên-
cias, crenças, normas, afirmando-se e construindo-se na própria história huma-
na. (CANDIDO, 2011; LUKÁCS, 1970). Desta forma, fornece possibilidades de 
vivermos dialeticamente os problemas, pois ela “não corrompe nem edifica, por-
tanto; mas trazendo livremente em si o que chamamos o bem e o que chamamos 
o mal, humaniza em sentido profundo, porque faz viver”. (CANDIDO, 2011, 
p. 178). Neste sentido, atua no indivíduo em pelo menos três faces: como objeto 
construído, e, esta “construção” têm grande poder humanizador, pois transcen-
de as normas estabelecidas e possibilita refletir criticamente sobre estas, como 
forma de expressão que manifesta emoções e visão de mundo que ampliam a 
percepção do leitor e como forma de conhecimento, demonstrando as intencio-
nalidades do autor para com o receptor, onde muitas vezes expressa a análise da 
realidade social, a  fim de apontar suas iniquidades. (CANDIDO, 2011).

Assim, a literatura pode apresentar sua relação com os direitos huma-
nos tanto porque se apresenta como necessidade humana para dar forma aos 
sentimentos e à visão de mundo e assim humanizar o homem, como também 
por ser um instrumento de desmascaramento, por retratar a miséria, a servidão, 
a exclusão, possibilitando ao homem o exercício da reflexão, a capacidade de 
compreender o outro e analisar a sociedade, transformando suas ações e com 
isso a própria realidade.

3. LITERATURA E HUMANIZAÇÃO: UMA PROPOSTA COM ALU-
NOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

O estudo apresentado faz parte de uma pesquisa-ação realizada em de-
terminada instituição pública de ensino com uma turma do 3º ano do Ensino 
Médio. Os pesquisadores participantes do projeto OBEDUC elaboraram uma 
proposta de aula com o conteúdo “leitura literária” e a partir da sistematização 
da análise das obras: “Cartas de soldados alemães”, escritas durante a batalha 
em Stalingrado, “O grande desastre aéreo de ontem” do autor Jorge de Lima, o 
quadro de “Guernica” e música “Comida” de titãs, buscamos identificar junto 
aos alunos as diferenças entre poema e poesia por meio dos conteúdos e formas 
apresentados, refletindo sobre a fragmentação do homem na sociedade atual. 
Ao final, os alunos realizaram uma produção literária, no qual deveriam elabo-
rar um poema, de modo a retratar o homem fragmentado pelo medo presente 
no contexto social vivenciado. A intervenção teve a duração de 5 aulas com a 
participação de 20 alunos.
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Ao nos aproximarmos dos meios materiais produzidos pela humanidade, 
vislumbramos uma possibilidade real de humanização do homem, e com esta 
possibilidade a luta pelo acesso aos bens culturais se torna realidade. A ação 
docente, mediada pelas obras literárias selecionadas para a intervenção, possibi-
litaram aos alunos a superação da realidade imediata e a produção de uma nova 
forma de expressar o conteúdo de sua realidade social. Neste trabalho, nos dete-
remos à análise de um dos textos produzidos, a fim de analisarmos o movimento 
de superação do aluno e do próprio poema produzido.

Ao tratar deste movimento dialético de superação, Lukács (1970) destaca 
que a criação exige a universalização de si e a elevação da singularidade particular 
a estética a formas sensíveis do mundo externo. Este processo pode ser percebido 
na produção do aluno F, que ao tratar de um problema social presente em sua 
realidade local, mas também universalizado em todo o país, busca nos momentos 
mais essenciais do fenômeno tratado uma forma estética, uma relação mais rica e 
mais profunda do mundo externo, enquanto parte do gênero humano.

Periferia
Violência tantos sinônimos em uma palavra que arrepia a alma. 
Diante de guerras, genocídios e tragédia a paz é adormecida como 

alguém levado a óbito o que sobra é um espirito falido.
Das vielas ao urbano vivemos em um mundo de enganos

A verdadeira realidade daquela favela mais um sonho perdido no 
abismo, que para aquele menino seria seu verdadeiro refúgio

Não há saídas em um labirinto. Será que há na vida desses meninos? 
Violência gera violência, e os lugares onde vivem?

E o verdadeiro monstro?  
O verdadeiro está retido no interior do ser humano cabe a nós reter ou 

enriquecê-lo.

O poema acima foi transcrito na íntegra para esta análise. A finalidade do 
poema consiste em usar a poesia para retratar uma realidade cruel e cerceadora. 
O texto encaixa-se dentro do gênero poema, constitui-se de versos livres e não 
possui rimas, mesmo assim, apresenta um jogo sonoro e figuras de linguagem 
como metáforas e hipérboles e figuras de sintaxe. Apresenta nos dois últimos 
versos uma espécie de fecho, como acontece na maioria dos bons poemas.

Temos, muitas vezes, a ideia de que a poesia se refere apenas a aspectos 
que iluminam a alma, que nos trazem lembranças doces e reflexões sobre as-
pectos positivos de nossa existência. No entanto, procurou-se desmistificar tal 
conceito, pois podemos retratar os aspectos mais cruéis da vida usando a poesia, 
assim, talvez, a realidade se converta em algo menos doloroso. Usa-se no texto 
poético para expressar a realidade uma linguagem figurada ou conotativa, que 
apresenta uma plurissignificação com a realidade que procura retratar.
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Assim, para analisar o texto apresentado, destaca-se a ação docente no mo-
mento da intervenção. O professor sistematizou junto aos alunos a diferença entre 
poema e poesia, destacando que a poesia não está somente em poemas estrutu-
rados em verso, mas também em textos estruturados em prosa, telas abstratas ou 
paisagens, ou até mesmo em cartas que expressem e remetam aos sentimentos do 
autor. Expressou o fato de a poesia estar atrelada a uma atitude criativa que expresse 
sentimento, que pode ser revelada pelos diferentes meios de expressão e demonstra 
o mundo interior do poeta. O professor destacou ainda, o fato de que a poesia não 
estar presente somente em acontecimentos belos, mas também em situações trági-
cas, como no contexto das obras estudadas, a segunda guerra mundial.

Portanto, na produção em análise destacam-se algumas características que 
estão presentes em conteúdos poéticos, como frases que expressem sentimentos, 
emoções, a utilização de metáforas, metonímias, hipérboles e expressões que 
revelem uma linguagem subjetiva ou imaterial nas entrelinhas.

Ao analisar a produção do estudante F, pode-se perceber já na estrutura 
de seu texto que ele vai além da proposta da atividade, cria um poema e faz a 
intersecção com outras estruturas já estudadas na disciplina, desse modo, seu 
poema se torna um soneto, quando ele o estrutura distribuindo duas estrofes 
com quatro versos e outras duas de três versos.

Já no título de seu texto “Periferia”, percebe-se a ideia de remeter o leitor 
para um contexto social. Assim, ele continua na lógica de prender a atenção e 
no primeiro verso revela sua intenção para que o leitor relacione o contexto apre-
sentado no título a um grave problema social, numa frase que busca impactar, 
por meio de uma metáfora: “Violência tantos sinônimos em uma palavra que 
arrepia a alma”. Continuamente, nos demais versos da primeira estrofe, busca 
provocar sensações e percepções no leitor que justifiquem e agucem a leitura das 
demais estrofes. Afirma no segundo verso que esta violência faz a alma arrepiar 
“Diante de guerras, genocídios e tragédia” e novamente busca metaforicamente im-
pactar nos versos que fecham a primeira estrofe “a paz é adormecida como alguém 
levado a óbito, o que sobra é um espírito falido”

Vê-se na afirmação que conclui que nesta sociedade o que resta é um 
“espírito falido”, mostrando sua intenção de denunciar o contexto vivenciado, 
que não se resume à periferia, mas na sociedade como um todo, de modo que o 
leitor perceba que o espírito falido, pode estar em qualquer contexto, assim, atrai 
o leitor a segunda estrofe:

Das vielas ao urbano vivemos em um mundo de enganos
 A verdadeira realidade daquela favela 

mais um sonho perdido no abismo
que para aquele menino seria seu verdadeiro refúgio.
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O aluno busca ser sinuoso em sua crítica, quanto traz em seus versos a ideia 
“Das vielas ao urbano”, demonstrando ao leitor dois contextos, vielas, para aqueles 
que sobrevivem na periferia e são desprovidos do mínimo e urbano, para aqueles 
que tem acesso ao que deveria ser comum a todos, mas que de alguma forma 
também vivem este mundo de enganos. E, reafirma a ideia de periferia, quando 
remete a ideia da realidade da favela, faz uso de outra metáfora para uma nova 
denúncia de um problema social; o “sonho perdido no abismo”. A metáfora do abis-
mo pode parecer um paradoxo na existência de tantos meninos que se incorporam 
no garoto construído pelo eu lírico. Como uma espécie de refúgio, o tráfico é um 
esconderijo, que por um tempo pode dar-lhe uma falsa sensação de proteção, de 
status. E assim, subjetivamente o texto remete o leitor ao ponto que une os dois 
contextos ao tráfico de drogas, aguçando o leitor para próximos versos.

Não há saídas em um labirinto. 
Será que há na vida desses meninos?-
Violência gera violência, e os lugares 

onde vivem?

A terceira estrofe vem desvelar a verdadeira crítica social que o estudante 
traz em seu texto, procura unir novamente os contextos, vielas e urbanos e justifica 
por meio de uma certa lógica dialética em que a sociedade está inserida: a violên-
cia gera o medo, que provoca a necessidade de refúgio, motivando o uso de drogas, 
o qual não acontece por essa via, consequentemente causando outro tipo de vio-
lência. E assim explica: “Não há saídas em um labirinto”. O labirinto se apresenta no 
contexto como a dependência, que tanto pode fazer parte na vida do menino da 
periferia, quando do menino dos centros urbanos. A grande questão que ele busca 
trazer como reflexão é o motivo pelo qual se adentra o labirinto.

Justifica o que leva o menino da periferia na busca pelas drogas para se 
refugiar da falta de possibilidades do lugar em que vive, e subjetivamente pede so-
corro àqueles que não estão inseridos nesse contexto, na busca por remeter o leitor 
subjetivamente a compreender os pensamentos daqueles que vivem essa situação, 
quando no último verso pergunta; “Violência gera violência, e os lugares onde vivem?”. 
E continua a provocar reflexões sobre essa ideia, na conclusão de seu poema:

E o verdadeiro monstro? 
O verdadeiro está retido no interior do ser humano,

 cabe a nós reter ou enriquecê-lo.

O texto apresenta esta situação de hostilidade na qual tantos jovens vivem 
como a figura de um monstro, que devora tudo ao seu redor sonhos, esperan-
ças, vidas. Na saída proposta pelo eu lírico, de forma subjetiva, percebemos que 
a mudança passa pela transformação de estruturas que passam primeiro pela 
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individualidade do homem, do não ser dominado pelo imediatismo e o falso 
prazer que as drogas oferecem. Se assim não for, cabe àqueles que venceram o 
monstro recolher os frutos, cujo sinal, entre tantos é uma sociedade deficiente 
que adquire as proporções de um verdadeiro flagelo.

Nesses versos, podemos interpretar a sua busca por uma reflexão, na bus-
ca por deixar claro que todos possuem um monstro em seu interior, e aqueles 
que estão limitados em seus direitos humanos, o contexto da periferia pode ser 
alimento que fortalece este monstro interior. Na percepção do aluno, cabe à 
sociedade, ações para contê-lo ou alimentá-lo. Conclui seu texto de forma a pro-
vocar um sentimento no leitor, uma sensibilização frente à realidade social e ao 
seu papel enquanto ser social nesta sociedade.

Com a análise do poema em questão, compreendemos que o aluno ex-
pressou uma sensibilidade estética frente ao conteúdo “fragmentação do ho-
mem” presente nas diferentes formas estudadas e mediadas pela ação docente. 
A sistematização do conhecimento e a apropriação das obras possibilitaram aos 
alunos uma nova forma de ser, pensar, agir a partir das apreensões do outro. 
Neste sentido, as produções dos alunos expressaram a totalidade de sua percep-
ção, somadas às suas vivencias e a outras leituras. (BAKHTIN, 1977).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observamos que a literatura por meio de suas diferentes manifestações 
pode vislumbrar o desenvolvimento humano, a superação do senso comum e a 
incorporação do conhecimento sistematizado. Ao entrar em contato com dife-
rentes obras literárias, o aluno amplia sua visão de mundo e pode refletir sobre 
a sociedade como um todo, transformando seu modo de pensar e de agir frente 
as mais diversas situações.

A análise da produção demonstra que o aluno expressou conteúdo e a 
forma em sua produção, evidenciando em sua síntese o cotidiano social de suas 
vivências, expressando um dos grandes problemas sociais, a violência do tráfico 
e com isto, refletindo sobre este problema social e ao mesmo tempo possibilitan-
do ao leitor uma nova percepção sobre o conteúdo abordado.

Assim, torna-se possível pensar na apropriação da riqueza produzida pela 
humanidade como direito de todos os homens, como uma proposta vinculada 
à verdadeira formação e desenvolvimento do homem, sendo a literatura uma 
possibilidade de nos tornarmos mais compreensivos frente ao outro, ao mundo 
e a realidade que nos cerca.
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ESTRATÉGIAS DE REGULAÇÃO EMOCIONAL 
ENSINADAS POR PROFESSORES DOS ANOS 

INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
Leandra Evaristo dos Santos1

Deivid Alex dos Santos2

1. INTRODUÇÃO 

A literatura nos revela que o controle emocional possui um papel fun-
damental na autorregulação as estratégias de regulação emocional são formas 
usadas pelos alunos nesse processo, como por exemplo, a reavaliação cognitiva, 
a busca de ajuda, entre outros. Além disso, o fato de que alunos mais autorregu-
lados possuem melhor aproveitamento da aprendizagem no ambiente escolar e 
apresentam maior desempenho e motivação frente aos estudos.

O aluno com o desempenho escolar satisfatório sabe o momento de dizer 
que não entendeu algo, além de ser eficaz no uso e seleção de estratégias de 
aprendizagem, isso porque esse aluno está em constante monitoração de sua 
compreensão quanto ao conteúdo. Para ser um aluno de bom rendimento es-
colar é preciso entre outras coisas, que se tenha consciência dos seus próprios 
processos mentais e do seu próprio grau de compreensão (HOLT, 1982).

O estudante autorregulado possui comportamentos pessoais, relaciona-
dos à suas crenças, emoções, orientações motivacionais e formas e de relacio-
namentos interpessoais que favorecem o aprendizado, consequentemente tendo 
um melhor rendimento acadêmico. Nesse sentido, essa discussão possui dois 
subcapítulos, o primeiro, Estratégias de Autorregulação Emocional apresenta as 
definições desses termos e disserta sobre a funcionalidade de ambos no ambien-
te escolar. Já o segundo retrata as Estratégias de Aprendizagem de Regulação 
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Emocional, esclarece os termos de autorregulação de forma geral e a autorregu-
lação emocional e sua importância para a vida escolar do aluno.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Estratégias de Autorregulação Emocional

A autorregulação se trata de um termo usado para definir a forma que um 
indivíduo lida com as emoções negativas e positivas. Sabemos que não se trata 
de uma tarefa fácil administrar as emoções e embora ela não possa ser inata no 
individuo, pode ser desenvolvida e aperfeiçoada durante toda a vida, como por 
exemplo, na família ou ainda ambiente escolar. 

Para Goleman (1995) a auto-observação e a reflexão são processos essen-
ciais que levam a uma auto consciência das emoções o que por sua vez consiste 
no primeiro passo para outro controle e desenvolvimento da regulação emo-
cional. Nesse sentido, é possível desenvolver diferentes estratégias para regular 
as emoções, sendo alguma delas: o culpar a si próprio, exercer controle sobre 
ruminações do pensamento, entre outros.

A autorregulação compreende vários processos internos e externos para 
monitorar, examinar e alterar reações decorrentes de emoções (KOPP, 1989; 
GROSSA, 1998; THOMPSON, 1994). O indivíduo, atingindo o nível da au-
torregulação emocional pode passar a compreender melhor a origem de seus 
problemas emocionais ou psicológicos, procurando uma intervenção mais 
adequada para si.

Cruvinel e Boruchovitch (2011) investigaram a regulação emocional de 
54 crianças com e sem diagnóstico de depressão. Durante a investigação com-
preende-se dois resultados significativos O primeiro é que o grupo com diagnós-
tico apresentou uma dificuldade maior ao expressar suas emoções comparado a 
um grupo sem diagnóstico, além disso os membros do grupo com diagnóstico 
faziam um mau uso das emoções negativas. Já outro resultado mostra que os 
grupos se diferenciam de forma significativa no que se refere ao uso da expres-
são emocional, já que os pacientes diagnosticados com depressão passam a ex-
pressar menos suas emoções negativas. 

Do ponto de vista das autoras as pessoas que vivem constantemente even-
tos estressantes são propensos a mais emoções negativas, nesse sentido, quan-
do surgem diferentes emoções pode acontecer de a pessoa não saber como li-
dar com esses sentimentos ocasionando comportamentos problemáticos. Um 
exemplo seria “desregulação emocional” quis que pode estar associada ao uso 
equivocado de estratégias, que incluem isolamento ou inatividade, compulsão 
alimentar entre outros comportamentos.
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Como citado anteriormente não é uma tarefa fácil administradas emo-
ções, principalmente na fase da infância ou da adolescência, por isso a presença 
da família se torna algo crucial para maiores resultados. Sendo assim é impor-
tante que os pais sejam uma fonte de crescimento emocional dos filhos irão 
contribuir no amadurecimento das estratégias afetivas.

Para Baptista, Baptista e Dias (2001), a percepção do suporte familiar 
pode ter relação direta com o modo como a pessoa avalia a si mesma e as in-
formações do meio em que está inserida. Nesse caso o relacionamento de co-
municação entre os membros da família é visto como um tipo de amortecedor 
dos efeitos estressores, ou seja, isso favorece as estratégias de enfrentamento das 
dificuldades da vida melhora o senso de estabilidade, traz bem-estar psicológico 
entre alguns outros benefícios.

Dentro do ambiente escolar as competências afetivas ainda são uma no-
vidade, entretanto ela vem para atender demandas sociais e contribuir para um 
maior bem-estar pessoal e social dos alunos. A educação emocional, apesar de 
ser um processo de aprendizagem que ocorre durante toda a vida, quando desen-
volvida na infância pode contribuir para minimizar os problemas comportamen-
tais e psicossociais (ALZINA, 2003; FARIA, 2013; ABED, 2016). 

Tais estratégias emocionais podem ser ensinadas frequentemente para as 
crianças, por exemplo, em programas que visam o desenvolvimento de habi-
lidades emocionais ao aprimoramento de diversos tipos de estratégias, como 
buscar a compreensão de motivos para determinar a emoção ou ainda reavaliar 
o significado de alguma situação. É importante que essas habilidades sejam de-
senvolvidas no cotidiano escolar tendo participação ativa e conjunta dos alunos, 
professores, equipe pedagógica e família. Além disso, aprimora-las pode con-
tribuir, no futuro, para uma redução dos transtornos mentais, bem como um 
desenvolvimento mais pleno dos indivíduos.

Cabe destacar também as diferentes particularidades que contribuem 
para o uso de diferentes tipos de estratégias de regulação emocional, elas podem 
mudar dependendo do contexto e das pessoas envolvidas no conflito, isso vai 
depender da idade, do sexo, das características culturais entre outros fatores. 
Também podem mudar caso seja menina ou menino e se os mesmos estão frente 
a um conflito com um amigo ou com um adulto. Frente a um amigo a busca será 
por um apoio social, já como um adulto evitação ou aceitação. Além disso, os 
meninos tendem a usar estratégias como agressão física diante do conflito já as 
meninas utilizam da agressão verbal ou ainda a inação.

Muitas transformações potencializam a necessidade de se desenvolver 
habilidades para lidar com as emoções, como por exemplo, transformações as-
sociadas à exigência e cobrança por parte do sistema e também dos familiares, 
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o que traz à tona sentimentos hora positivos hora negativos. O que torna impor-
tante que os ensinamentos estejam relacionados com situações já experienciadas 
pelas crianças assim fará um sentido maior para o aluno.

Alzina (2003) destaca que o desenvolvimento de habilidades emocionais 
na escola possui um caráter preventivo para os problemas de ordem psicológica 
diminuindo a vulnerabilidade frente a situações adversas, então, se torna impor-
tante desenvolver um aluno pleno, capaz de possuir uma postura positiva diante 
da vida. Novamente, destaca-se que para resultados mais positivos a participa-
ção dos familiares e da escola como um todo é crucial, o trabalho não pode unir 
apenas os alunos e professores, mas também deve contar com o apoio do corpo 
da escola como gestores e coordenação pedagógica.

Dessa forma, no ambiente escolar o professor deve enxergar os conflitos 
da criança ou do adolescente como uma oportunidade de aprendizagem, pro-
movendo atividades que trabalhem o desenvolvimento dessas habilidades emo-
cionais, o que vai possibilitar que o adulto passe a ser mediador ou facilitador 
dos conflitos desse aluno, além de que ele poderá utilizar suas habilidades em 
acontecimentos futuros.

O professor pode incorporar diversas maneiras alternativas para solução 
de conflitos no dia-a-dia escolar e que também podem auxiliar em conflitos in-
terpessoais futuros, como por exemplo, os exercícios de respiração, as técnicas 
de relaxamento, as assembleias de classe e as rodas de conversa, entre outros 
pontos nessas estratégias. E como já destacado, essas habilidades emocionais 
quando desenvolvidas na infância podem contribuir para minimizar diversos 
problemas comportamentais e o professor estará promovendo um espaço de diá-
logo que futuramente pode contribuir na evitação de situações de violência e na 
melhoria para uma boa convivência entre os alunos.

2.2. O Ensino das Estratégias de Autorregulação Emocional

Regulação emocional lances de estratégias automáticas ou controladas 
e conscientes ou inconscientes, elas influenciam vários componentes da res-
posta emocional como comportamentos e respostas fisiológicas associadas as 
emoções. Todos nós possuímos emoções e consequentemente temos reações 
tanto positivas quanto negativas faz parte da nossa natureza e a esperada que 
nessas respostas as pessoas sintam raiva e tristeza, ansiedade, medo e outros 
sentimentos, entretanto, o mais importante é como cada pessoa lida e regular 
sua própria emoção.

O primeiro passo para que a autorregulação das emoções seja eficiente 
é a percepção e a tomada de consciência de tais emoções (BORUCHOVITCH, 
2004). Torna-se mais difícil quando a criança não nota suas emoções e não 
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percebe a existência delas o que dificulta neutraliza-las. Também o fato de que 
se o indivíduo não identificar essas emoções, as alterações fisiológicas também 
passam despercebidas pelo mesmo.

Por exemplo, para lidar com a tristeza tem sido empregadas estratégias 
como restruturação cognitiva e atividades sociais já para raiva, as estratégias 
são: assertividade, mudança de pensamento ou relaxamento muscular, entre 
outros. Já as estratégias de regulação da alegria implicam na manutenção do 
sentimento de satisfação, prolongamento do bem-estar físico e psicológico por 
ela produzido. Assim, se torna importante além de conhecer, saber quando e de 
que forma utilizar as estratégias de aprendizagem, além disso, que o aluno tenha 
motivação para colocá-las em prática.

A motivação é entendida como um processo ou um fator que faz uma 
pessoa agir, modificar seu curso em direção a um objeto ou persistir na ativida-
de (BZUNECK, 2009; GUIMARÃES, 2009; BORUCHOVITCH; BZUNECK, 
2010; BZUNECK, 2010; SILVA; METTRAU, 2010). E embora existam várias 
teorias que tentam explicar a motivação para aprender, cada qual enfatiza uma 
crença específica ou determinado construto, mas, dois conceitos são considera-
dos chaves para compreensão da motivação: ação intrínseca e extrínseca.

Guimarães (2009), entre outros que reportam a vasta literatura do cons-
truto, identifica a motivação intrínseca nos casos em que a pessoa realiza deter-
minada tarefa como um fim em si mesmo quando existe interesse e prazer na 
execução buscar por iniciativa própria. Nesse caso o incentivo já está na própria 
execução da atividade denominada de autotélica. 

Já a motivação extrínseca denota o cumprimento de determinada tarefa 
por um motivo externo como, por exemplo, receber recompensas evitar puni-
ções ou ainda sentir-se obrigado ou pressionado. Entre esses dois extremos, há 
diferentes níveis de motivação já que ela diante da realização de uma atividade 
de aprendizagem pode variar de forma considerável de acordo com os interesses 
e objetivos e também pessoas envolvidas no processo.

Os novos estudos da área têm fornecido evidências de que as emoções 
acadêmicas têm importância crítica para o desenvolvimento cognitivo, para a 
motivação, aprendizagem autorregulada e desempenho. Um exemplo, seria o 
estudo de Mega et al. (2014) que ressalta, mediante a modelagem das equações 
estruturais mostrou que o conjunto de emoções positivas influencia, de modo 
direto à autorregulação e os fatores motivacionais de autoeficácia e metas de 
realização, sendo que, somente por meio dessas variáveis, as emoções afetam 
o desempenho final.

Já as emoções negativas são inevitáveis, visto que não é possível impedir 
que os alunos passam por experiência de dificuldade, de fracasso ou frustrações 
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ao longo da escolaridade. Sendo assim, os professores podem contribuir para a 
diminuição de situações que proporcionam essas emoções negativas, por exem-
plo, deixando de comunicar julgamentos causais e interpessoais que levem os 
alunos a desenvolver crenças ligadas ao sentimento de vergonha. Além disso, 
sentimento que pode ser combatido é o tédio com a argumentação sobre a im-
portância das tarefas e do conteúdo e com uso de embelezamentos motivacio-
nais. E por último, evitar a pressão em classe contribui para a prevenção de alta 
ansiedade nas horas de avaliação tendo a maior repercussão de emoções positi-
vas na hora do estudo.

A redução de emoções negativas como a ansiedade deve ser procurada 
por meio de mudanças na avaliação de situações que a causam, ou seja, pela 
quebra de esquemas mentais em que o aluno associa certo o ambiente com a 
alta ansiedade. A escala construída por Pekrunet al. (2011) fornece sugestões de 
como aplicar tal monitoramento, com ela o aluno será capaz de intervir eficaz-
mente com diálogo interno alternativo, em termos positivos e de apoio. Ou seja, 
o dialogo interno, consistira em frases como: “eu posso dar conta disso” e, caso 
estiver bloqueado numa questão, dirá: “vou passar para outra, depois eu volto”.

Outra alternativa seria uma breve redação escrita na qual os alunos ex-
pressem suas preocupações em relação a prova, isso promove melhora no de-
sempenho. Ainda, outra estratégia meta cognitiva eficaz consiste em um aluno 
buscar controlar a própria atenção, direcionando para uma questão que contri-
buirá para afastar pensamentos desagradáveis. Nesse sentido destaca-se também 
a importância das relações emocionais afetivas precoces, que constituem para o 
desenvolvimento intelectual e promovem confiança e segurança física.

Cabe destacar que apesar de melhores esforços dos professores no seu 
ensino em algumas ocasiões caberão os próprios alunos de forma inteiramente 
solitária, a regulação de suas emoções. Primeiro porque professores em classe 
não fazem sua parte na prevenção de emoções negativas e acabam contribuindo 
para que os alunos tenham esses sentimentos. E em segundo porque o tédio e 
ansiedade sim frequentemente na preparação para provas ou cumprimento de 
dever de casa, ou seja, na ausência do professor (BZUNECK, 2018).

A literatura da área revela que os cursos de licenciatura não têm ex-
plorado o tema aqui abordado com profundidade junto aos futuros profes-
sores e que, portanto, devem se empenhar em capacitar os futuros profissio-
nais a promover o uso de estratégias de aprendizagem apropriadas em sua 
prática docente (SANTOS; BORUCHOVITCH, 2011; ÁVILA; FRISO, 2016; 
MEGALHAES; SANTOS, 2017). Nesse sentido, ressalta-se, como fator im-
prescindível que aos professores seja proporcionada a oportunidade de conhe-
cer e vivenciar, eles próprios, o conceito, os tipos, e definir quando e de que 
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forma utilizar as estratégias de aprendizagem adequadamente para que dessa 
forma saibam reproduzir o mesmo em sala de aula. Além disso, há o fato de 
que os professores não estarão sempre na companhia de seus alunos, isso re-
quer autonomia do estudante para autorregular suas emoções.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados apresentados tratam-se de um recorte do Trabalho de 
Conclusão de Curso, realizado no curso de Pedagogia e nomeado As Estratégias 
de Autorregulação Emocional ensinada por professores dos Anos Iniciais do 
Fundamental. Serão apresentados e discutidos o ensino e estratégias de regula-
ção emocional mais relatado pelos professores e os encontros com a literatura 
que esses resultados possuem.  

Na tabela 1 os professores entrevistados foram questionados se já ensina-
ram seus alunos a perceberem suas emoções, identificando as causas e os moti-
vos e explicando de que forma fizeram isso. Os dados podem ser observados a 
seguir, juntamente com as subcategorias que emergiram a partir das respostas 
e a frequência absoluta e frequência relativa de cada subcategoria:

Tabela 1–Relatos dos professores sobre o ensino de regulação emocional.

Categoria Subcategorias Freq. %

Ensinou os alunos a perceberem 
suas emoções, identificar as causas 

e os motivos

Por meio de conversas 5 55,55%

Chamar a atenção do aluno 1 11,11%

Refletir sobre o ocorrido 1 11,11%

Expor a situação 1 11,11%

Respeitar a opinião do outro 1 11,11%

Total 9 100

Fonte: Os autores.

Os dados apresentados na tabela 1 revelam cinco subcategorias acerca 
da forma como os professores ensinaram os alunos a perceberem e regularem 
suas emoções. Em maioria, os professores revelaram ensinar os alunos a regu-
larem suas emoções por intermédio de conversas (55,55%), chamando atenção 
do aluno (11,11%), ensinando a refletirem sobre o ocorrido (11,11%), a expor a 
situação (11,11%) e a respeitar as opiniões dos outros (11,11%).

A partir desses resultados é possível notar que a maioria dos participantes 
ensina os alunos a perceberem suas emoções através de conversas, a partir de 
relatos como:
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Já através de conversação (P1).
Sim. Conversas. Quanto a atenção na realização de alguma atividade! (P4).
Por meio de diálogo em situações cotidianas (P6).

Entre as subcategorias menos relatadas, como por exemplo por meio de 
conversas ou refletir sobre o ocorrido, é possível exemplificar os seguintes relatos 
dos participantes:

Em situações de conflito, proporcionando o debate, a reflexão sobre o ocorrido (P2).
Sim, qd estamos tristes devemos falar com o outro o motivo; quando não gostamos 
de determinada reação do amigo devemos expor a situação; respeitar a opinião do 
outro mesmo não concordando, etc... (P3).

Compreende-se que no ambiente escolar os estudantes podem experimen-
tar emoções positivas como, por exemplo, satisfação, orgulho, esperança e por 
outro lado, podem sentir emoções negativas como frustração, raiva, desesperan-
ça, ansiedade e vergonha. Estudos como o de Mega, Ronconi e DeBebi (2013), 
representa uma boa amostra onde emoções positivas afetam positivamente a 
motivação e por meio dela o desempenho final, já as emoções negativas e, são 
inevitáveis nos contextos de aprendizagem e tendem a ter efeito contrário en-
quanto não forem controladas.

Sendo assim, ressalta-se a importância de que os professores conheçam 
melhores formas de ensinar seus alunos a perceberem suas emoções e que, além 
disso, saibam em que momento e de que forma os ensinar a percebê-las. Visto 
que pessoas competentes emocionalmente e que conhecem e lidam bem com 
seus próprios sentimentos e com os dos outros tem diversos benefícios tanto na 
vida pessoal quanto na escolar.

A principal justificativa para se promover autorregulação das emoções 
reside no fato de que ela favorece a autorregulação da aprendizagem e o próprio 
desempenho (PEKRUN, 2018; WOLTERS, 2011). Desta forma, os alunos pas-
sam, a saber controlar os sentimentos, a fim de que, quando se tratar de emoções 
negativas ele saiba se autorregular e voltar a estudar novamente.

Na tabela 2 os professores responderam se já ensinaram seus alunos a 
controlarem suas emoções e de que forma fizeram isso. Esses dados podem ser 
observados, a seguir, juntamente com as subcategorias que emergiram a partir 
das respostas e a frequência absoluta e frequência relativa de cada subcategoria:
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Tabela 2 –Relatos dos professores em relação ao ensino das estratégias de regulação emocional.

Categoria Ações Freq. %

                                                                                                                                                      
               Ensinou os alunos a 

controlarem suas emoções

Por meio da respiração 2 28,57%

Expressar seus sentimentos 2 28,57%

Apertar uma bolinha 1 14,28%

Conversar sobre seus sentimentos 1 14,28%

Compreender a necessidade de se 
colocar no lugar do outro 1 14,28%

Total 7 100

Fonte: Os autores.

Esses dados revelam cinco subcategorias acerca das estratégias ensinadas 
pelos professores aos seus alunos sobre como regular suas emoções. Entre as 
estratégias de autorregulação emocional ensinadas estão as técnicas de respira-
ção (28,57%), sobre expressar seus sentimentos (28,55%), apertar uma bolinha 
(14,28%), conversar sobre os seus sentimentos (14,28%) e compreender a neces-
sidade de se colocar no lugar do outro (14,28%).

Nesse sentido, entre os relatos dos participantes é possível identificar que 
a maioria dos participantes ensina seus alunos a controlarem suas emoções des-
tacando estratégias como:

Sim. Respirar fundo antes de agir. Apertar uma bolinha (P1).
Incentivando a expressar seus sentimentos(P2).
Ao exporem seus sentimentos (P4).
Sim. Conversas sobre sentimentos. Quando está muito agitado(P4).
Sim, levando-os compreender a necessidade de se colocar no lugar do 
outro no momento em diversas situações, principalmente se estas fossem 
desagradáveis e causassem sofrimentos (P5).

Os resultados se aproximam de destaques da literatura que apontam que 
as estratégias de autorregulação emocional podem ser ensinadas frequentemen-
te para crianças, como por exemplo, em programas que possuem como objetivo 
desenvolver habilidades emocionais através de estratégias como, exercícios de 
respiração, relaxamento e distração. 

É importante ressaltar a importância da regulação emocional, em um 
conjunto de processos intrínsecos e extrínsecos responsáveis por monitorar, 
avaliar e modificar as reações emocionais, ela auxilia o ser humano a lidar com 
os estados emocionais e usar estratégias que atinjam seus objetivos pessoais. 
Autores como Frisson e Boruchovitch (2020) destacam que serão estudantes 
proativos na vida acadêmica aqueles que tiverem desenvolvido a habilidade de 
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detectar a emoção negativa associada a atribuições disfuncionais e de direcionar 
o esforço por alterar a percepção da causa de seu fracasso.

Assim, sugere-se que se possível conheçam o livro Aprendizagem autor-
regulada – Como promovê-la no contexto educativo? Boruchovitch; Gomes 
(2019) onde as autoras apresentam um quadro das etapas e habilidades para 
regulação emocional, sendo composto por cinco etapas importantes: Percepção 
da emoção, identificação das causas e motivos da emoção, estabelecer metas e 
objetivos, resolução de problemas e analisar o resultado da estratégia escolhida. 
Tais questões podem ser trabalhadas em sala pelo professor e possam ser fomen-
tadas durante a escolarização. 

Também que voltem o olhar para a literatura e as considerações do autor 
Pekrun (2006), apresentadas aqui resumidamente, que apresentou quatro tipos 
de estratégias em termos de coping ou de autorregulação,

O primeiro tipo consiste em atacar diretamente os componentes da emoção 
negativa, o que se faz focalizando-as conscientemente ou usando técnicas de 
relaxamento; além do uso de medicação; a segunda categoria de regulação 
consiste em alterar fatores antecedentes da emoção no processo de reavalia-
ção da situação; como terceiro procedimento, o estudante desviar a atenção 
para o aprender e para o desempenho e uma quarta e última categoria de 
autorregulação consiste numa tentativa de mudar o nível de exigência (pe-
dindo abrandamento) o que acarretaria bons resultados e satisfação.

Dessa forma, espera-se que os alunos possam desenvolver melhor suas 
percepções emocionais, sabendo como e em que momento usar as estratégias 
de autorregulação emocional de forma efetiva para que possam reiniciar os 
estudos. Além disso, compreende-se a necessidade de um foco maior dos pro-
fessores em estratégias para melhorar as emoções, procurando programas que 
possam aperfeiçoar seus ensinamentos acerca desse assunto para os seus alunos 
e também para sua vida pessoal. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das leituras e dos seguintes resultados, é possível observar que os pro-
fessores desconhecem as estratégias de regulação emocional, em relação a como 
utilizá-las e, sobretudo, como ensiná-las aos seus alunos, essas afirmações podem 
ser extraídas dos relatos em que os professores não descrevem precisamente como 
ensiná-las aos seus alunos, como utilizá-las ou simplesmente darem exemplos.

Ao longo dessa análise, é possível observar que os professores raramente 
utilizam de estratégias de regulação emocional complexas, como por exemplo, 
procurar estratégias para tentar resolvê-las e pensar em uma situação que aconte-
ceu e passou, sendo as estratégias mais simples as mais relatadas e comuns entre 
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as respostas dos professores, como as estratégias de respirar fundo e distrair-se. 
Sendo assim, destaca-se a importância de um ensino mais profundo para os 
professores, ensino este em que eles possam aprender mais sobre as estratégias 
de autorregulação emocional. 

Nesse sentido, ao concluir este estudo, foi possível compreender o quão 
escassos são os estudos dessa categoria, o que nos faz refletir sobre a importân-
cia de se ter mais estudos em relação a condução de alunos as estratégias que 
façam se sentir melhores para voltarem a estudar, já que a literatura nos aponta 
o fato de que pessoas com estratégias de autorregulação emocional compreen-
dem e aceitam melhor suas emoções, controlam comportamentos impulsivos, 
vivenciam emoções positivas e negativas sem dificuldades e conseguem modular 
a intensidade de respostas emocionais.
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EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL: 
DESAFIOS NA CONTEMPORANEIDADE

Ana Lucy Martins Cavalcante1

Cláudia Regina Paese2

1. INTRODUÇÃO

Sabe-se que a Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica e

É a única que está vinculada a uma idade própria: atende crianças de zero 
a três anos na creche e de quatro e cinco anos na pré-escola. Tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade (LDB, art.29).3

Para Nascimento (2015, p. 17439-17440) “[...] a educação infantil no 
Brasil nos leva a compreender o contexto histórico-social e cultural no qual se 
construiu e consolidou o atendimento às crianças pequenas.” A infância durante 
muito tempo não teve reconhecimento a que faz jus, da sociedade bem como do 
poder público. Este último esquece que se trata de uma fase da criança – a cha-
mada “infância” –, situada em um contexto de necessidades e especificidades.

Na próxima seção apresentamos um pouco da história da educação infan-
til no Brasil, fase decisiva no processo de educacional que culmina na chegada 
da criança nos anos iniciais do ensino fundamental.

2. UMA PEQUENA REVISÃO DA HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO IN-
FANTIL NO BRASIL

Na Idade Média a criança “era considerada um adulto em pequeno tama-
nho, pois executava as mesmas atividades dos mais velhos. Era como se a criança 

1	 Mestre em Gestão e Avaliação da Educação Pública – UFJF, Pedagoga (UFAM). assesso-
ra técnica da Comissão de Monitoramento e avaliação do Plano Estadual de Educação do 
Amazonas – CMAPEE/SEDUC/AM. E-mail: analucy@seduc.net.

2	 Doutora em Política Social e Direitos Humanos (UCPEL/RS), Mestre em Política Social 
(UFMT), Pedagoga (UNISINOS/RS), professora da rede municipal de educação de Cuia-
bá/MT. E-mail: claudiapaese@gmail.com.

3	 Disponível em: http://educacaointegral.mec.gov.br/educacao-infantil Acesso em: 26 fev. 
2020.
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pequena não existisse. A infância era o estado de transição para a vida adulta.” 4

Fazendo uma revisão da educação infantil no Brasil, percebe-se que “[...] 
as primeiras iniciativas voltadas para a criança tiveram um caráter higienista.”5 

Outro dado encontrado sobre a infância é que segundo Venâncio (1997 apud 
TORRES, 2006, p. 106) “[...] o abandono generalizado de bebês no Brasil colo-
nial era o resultado da pobreza e dos preconceitos morais daquela época, levan-
do o poder público a criar instituições para proteger a infância.” Ainda segundo 
Venâncio (2004 apud TORRES, 2006, p. 106-107),

[...] entre 1550 e 1650 as crianças eram abrigadas em casas de famílias. Os 
meninos maiores de sete anos eram enviados para Colégios Jesuíticos. Entre 
1650 e 1700, além do abrigo das casas de família, havia o auxílio domiciliar 
mantido pelas Câmaras municipais. Os meninos maiores de sete anos con-
tinuavam a ser mandados para Colégios Jesuíticos. Entre 1700 e 1750 passa 
a ser adotado também o auxílio domiciliar mantido pela Casa da Roda dos 
Expostos das Santas Casas da Misericórdia. Além dos Colégios Jesuíticos, os 
meninos maiores de sete anos vão para Seminários Diocesanos de Meninos 
Órfãos. As meninas maiores de sete anos passam a ser enviadas para os 
Recolhimentos de Meninas Órfãs. Entre 1750 e 1800, os meninos maiores 
de sete anos passam a ser enviados também para os Arsenais da Marinha.

O autor afirma que “[...] entre 1800 e 1850 [período que abrangeu do rei-
nado de D. Pedro I], são instituídas as Casas Pias e Companhias de Aprendizes 
Marinheiros e de Aprendizes Artífices dos Arsenais da Marinha.” (VENÂNCIO, 
2004 apud TORRES, 2006, p. 106-107). Durante o governo de D. Pedro II 2° 
Império (1831-1889), existiram entidades “[...] como a Casa dos Expostos ou 
Roda para as crianças abandonadas e a Escola de Aprendizes Marinheiros para 
os jovens de doze anos [...]”.6 A Casa dos Expostos ou Roda dos Expostos era 
mantida pelas Santas Casas da Misericórdia. A Casa dos Expostos ou Roda dos 
Expostos era mantida por organizações religiosas “Dado que esse modelo de 
assistência tinha um forte embasamento religioso, antes de serem entregues às 
amas de leite externas, essas crianças, vistas como “infelizes” e como “desam-
paradas de suas mães”, eram sempre batizadas.”7

4	 Disponível em: https://www.portaleducacao.com.br/curso-online-pedagogia-trabalho-so 
cial-com-familias/p?gclid=Cj0KCQjwg8n5BRCdARIsALxKb96XIB8pJsraBp8f9QRYq-
8qkAar_dP4_iaA0mQo3kQmOux3kDIfBySAaApp6EALw_wcB Acesso em: 26 de fev. 
2020.

5	 Disponível em: https://www.efdeportes.com/efd192/a-historia-da-educacao-infantil-no-
-brasil.htm Acesso em: 26 de fev. 2020.

6	 Disponível em: https://siteantigo.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/pedagogia/a-
-educacao-infantil-no-brasil-o-contexto-de-sua-historia/42281 Acesso em: 26 de fev. 2020. 

7	 Disponível em: http://sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe7/pdf/04-%20HISTORIA%20
DA%20EDUCACAO%20DAS%20CRIA NCAS-%20JOVENS%20E%20ADULTOS%20
NO%20BRASIL/UM%20ESTUDO%20SOBRE%20O%20ENS INO%20MINISTRA-
DO%20NAS%20CASAS%20DOS%20EXPOSTOS.pdf Acesso em: 26 de fev. 2020
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Do Brasil Colônia que foi de 1500 a 1822 e Brasil Império que teve início 
em 1822 e se estendeu até 1889 com a Proclamação da República, não 
houve a preocupação por parte dos nossos governantes em formular direi-
tos à criança e ao adolescente, mas havia regras bem claras para aqueles 
que viessem a cometer atos contrários as leis existentes na época aos adul-
tos. (SILVA FILHO, 2013, p. 6).

Segundo Souza (2007 apud DUARTE, 2012, p. 2),

A educação institucionalizada de crianças pequenas surgiu no Brasil no 
final do século XIX. [...] O setor privado da educação pré-escolar, voltado 
para as elites - os jardins-de-infância de orientação fröebeliana-, já tinha 
seus principais expoentes no Colégio Menezes Vieira no Rio de Janeiro, 
desde 1875, e na Escola Americana anterior a isso. [...] No setor público, 
o jardim-de-infância da Escola Normal Caetano de Campos, que atendia 
à elite paulistana, foi inaugurado apenas em 1896, mais de vinte anos de-
pois das fundações da iniciativa privada. O jardim-de-infância da Escola 
Caetano de Campos, cujo trabalho pedagógico se baseava em Fröebel, ti-
nha como princípios educativos os conteúdos cognitivo e moral.

Durante o período republicano correspondendo aos anos de 1920 as “[...] 
instituições tinham um caráter exclusivamente filantrópico e caracterizado por seu 
difícil acesso oriundo do período colonial e imperialista da história do Brasil.”8 
Para Kuhlmann Junior (1999 apud DUARTE, 2012, p. 3), “[...] a filantropia repre-
sentaria a organização racional da assistência, em substituição e piedade”.

A partir de 1930 dá-se o início do processo de industrialização no Brasil, 
ocasionado pelo avanço do capitalismo com a chamada Revolução Industrial, 
iniciada na Inglaterra, Alemanha e França no século XIX, que trouxe mudanças 
profundas em nossa sociedade. Segundo Azevedo (2004), nesse realiza-se “[...] 
a educação como política social, representando a materialidade da intervenção 
do Estado.”

No Brasil, período conhecido como Estado Novo de 1930 até 1945, na área 
da educação infantil um grande processo de democratização que envolveria o fi-
nanciamento à órgãos/instituições privadas: Ministério da Saúde, Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, Previdência Social e Assistência social, Ministério 
da Educação que garantiriam a proteção da chamada “infância”.

Nesta   década   passou-se   a   preocupar-se   com   a educação   física e higie-
ne das crianças como fator de desenvolvimento delas, tendo como principal 
objetivo o combate à mortalidade infantil. Nesta época iniciou-se a organi-
zação de creches, jardins de infância e pré-escolas de maneira desordenada 
e sempre numa perspectiva emergencial, como se os problemas infantis cria-
dos pela sociedade, pudessem ser resolvidos por essas instituições.9

8	 Disponível em: https://pedagogiaaopedaletra.com/a-origem-da-educacao-infantil-no-bra-
sil/ Acesso em: 26 de fev. 2020

9	 Disponível em: https://pedagogiaaopedaletra.com/a-origem-da-educacao-infantil-no-bra-



EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM:
ABORDAGENS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

149

A Constituição de 1937 no seu artigo 127 reforça a preocupação do 
Estado com relação a infância

A infância e a juventude devem ser objeto de cuidados e garantias especiais 
por parte do Estado, que tomará todas as medidas destinadas a assegurar-
-lhes condições físicas e morais de vida sã e de harmonioso desenvolvimento 
das suas faculdades. (BRASIL, 1937, s/p. apud OVERNÉ, 2018, p.2).

Conforme o Diário Oficial, pelo decreto-lei nº 2.024, de 17 de fevereiro de 
1940, cria-se o Departamento Nacional da Criança o (DNCr). Segundo Overné 
(2018, p. 2) algumas das ações mais emergentes como essa “[...] foram sendo en-
campadas pelo poder público e elevadas à questão de ordem nacional, por meio 
da presença e da atuação do Estado, em especial na vigência do Estado Novo 
(1937-1945). Na chamada “Era Vargas”, o DNCr tinha como objetivo organizar

Art. 1º [...] em todo o país, a proteção à maternidade, à infância e à adoles-
cência. Buscar-se-á, de modo sistemático e permanente, criar para as mães 
e para as crianças favoráveis condições que, na medida necessária, per-
mitam àquelas uma sadia e segura maternidade, desde a concepção até a 
criação do filho, e a estas garantam a satisfação de seus direitos essenciais 
no que respeita ao desenvolvimento físico, à conservação da saúde, do 
bem-estar e da alegria, à preservação moral e à preparação para a vida.10

Em 1941 é criado Serviço de Assistência a Menores (S. A. M.) segundo o 
art.2º o SAM teria por objetivo:

a. sistematizar e orientar os serviços de assistência a menores desvalidos e 
delinquentes, internados em estabelecimentos oficiais e particulares;
b. proceder à investigação social e ao exame médico-psicopedagógico dos 
menores desvalidos e delinquentes;
c. abrigar os menores, á disposição do Juízo de Menores do Distrito 
Federal;
d. recolher os menores em estabelecimentos adequados, a fim de minis-
trar-lhes educação, instrução e tratamento sômato-psíquico, até o seu 
desligamento;
e. estudar as causas do abandono e da delinquência infantil para a orienta-
ção dos poderes públicos;
promover a publicação periódica dos resultados de pesquisas, estudos e 
estatísticas11.

Nos anos 50, o Departamento Nacional da Criança desenvolveu vá-
rios programas e campanhas de cunho médico-higiênica em conjunto com o 
Instituto Nacional de Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes 

sil/ Acesso em: 26 fev. 2020.

10	Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-
-2024-17-fevereiro-1940-411934-publicacaoo riginal-1-pe.html Acesso em: 25 fev. 2020.

11	Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-
-3799-5-novembro-1941-413971-publicacaooriginal-1-pe.htmlAcesso em: 25 fev. 2020.
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Figueira criado em 1924 que tinha como objetivo o “[...] combate à desnutri-
ção, vacinação e diversos estudos e pesquisas de cunho médico realizadas no 
Instituto Fernandes Figueira.” (KRAMER, 1995 apud DUARTE, 2012, p. 4). 
A expansão da Educação Infantil no Brasil, deu-se a partir de 1970. Segundo 
Kramer (2006, p. 799), nos anos 70

[...] as políticas educacionais voltadas à educação de crianças de 0 a 6 anos 
defendiam a educação compensatória com vistas à compensação de carên-
cias culturais, deficiências linguísticas e defasagens afetivas das crianças 
provenientes das camadas populares.

No período de 1964-1979 foi criada a Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor (Funabem), pela Lei n º 4.513, de 1º de dezembro de 1964.12

A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor tinha como objetivo for-
mular e implantar a Política Nacional do Bem Estar do Menor, herdando 
do SAM prédio e pessoal e, com isso, toda a sua cultura organizacional. 
A FUNABEM propunha-se a ser a grande instituição de assistência à in-
fância, cuja linha de ação tinha na internação, tanto dos abandonados e 
carentes como dos infratores, seu principal foco.13

Segundo Kramer (2006, p. 801),

Só em 1974, o pré-escolar recebeu atenção do governo federal, evidenciado 
na criação da Coordenação de Educação Pré-Escolar (MEC/COEPRE), 
em documentos e pareceres do Conselho Federal de Educação.

Para Rosenberg (1999 apud KRAMER, 2006, p. 799),

A proposta do MEC de 1975, com alguns ajustes periféricos, tornou-se 
o modelo nacional de atenção ao pré-escolar até, pelo menos, a Nova 
República (...). Apesar da sua força de persuasão discursiva, foi pratica-
mente nulo seu impacto de fato no sistema educacional.

O Código de menores de 1979 “[...] era uma revisão do Código de 1927, 
mas manteve ações de repressão em relação à infância e ao adolescente po-
bre. Isso foi considerado um documento de caráter assistencialista e punitivo.” 
(SILVA FILHO, 2013, p. 12). Segundo o Código, em seu Art. 1º, ampliava a 
idade da criança, passando como referência a idade de 18 anos e permitia ao 
Estado, em seu poder de executar as leis, aplicar medidas de prevenção a todo 
menor de 18 anos independente de sua situação.

Este Código dispõe sobre assistência, proteção e vigilância a menores: I 
- até dezoito anos de idade, que se encontrem em situação irregular; II 

12	Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4513-1-dezem-
bro-1964-377645-publicacaooriginal-1-pl. html Acesso em: 25 fev. 2020.

13	Disponível em: http://fundacaotelefonica.org.br/promenino/trabalhoinfantil/noticia/uma-
-breve-historia-dos-direitos-da-crianca-e- do-adolescente-no-brasil/ Acesso em: 26 fev. 2020.
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- entre dezoito e vinte e um anos, nos casos expressos em lei”. (SILVA 
FILHO, 2013, p. 12).

Segundo Kramer (2006, p. 805) ainda surgiram

As creches comunitárias, no Brasil, foram incentivadas pelo UNICEF, a 
partir de 1979. A expansão deu-se na década de 1980, com os movimentos 
sociais (associações de moradores, grupos de luta contra a carestia etc.).

Para Kramer (2006, p. 800),

Contudo, na história do atendimento à criança de 0 a 6 anos no Brasil foi 
constante a criação e extinção de órgãos, superpondo-se programas com 
mesmas funções. Saúde, assistência e educação não se articularam ao lon-
go da história; ao contrário, o atendimento ramificou-se, sem que uma das 
esferas se considere responsável. Cada uma das áreas foi apontada como 
causa, sem uma transformação das condições de vida das crianças. A frag-
mentação – uma das heranças que recebem as prefeituras – manifesta-se 
ainda hoje nas suas estratégias de ação.

Na próxima seção analisamos a educação infantil a partir da Constituição 
de 1988, bem como a universalização do ensino fundamental a partir da 
LDB9394/96.

3. A EDUCAÇÃO INFANTIL SOB A LUZ DA CARTA MAGNA DE 
1988 E A UNIVERSALIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Segundo Duarte (2012, p. 1), não foi apenas Constituição Federal de 1988 
que afirmou a educação infantil como direito social

[...] o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990, foram dispositi-
vos legais que contribuíram para a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional nº 9.394 de 1996, no qual ratifica a Educação Infantil 
como dever de Estado e, sobretudo, afirma a educação como um direito social.

Ainda para Duarte (2012, p. 2), graças à Constituição de 1988, o ECA 
e a nova LDB 9394/1996 trouxeram uma nova intencionalidade pedagógica a 
educação infantil, ao propôs-se “[...] enfatizar a tríade cuidar-educar-proteger 
como elementos norteadores do respeito à infância e à criança em todas as di-
mensões de formação humana.” Com a nova Carta Magna o ideário neoliberal 
vincula-se à política, no quadro de descentralização e de autonomia da escola 
pública. O que se pode perceber é um projeto de educação colocado em prática 
na nova LDB de 9394/1996, pelas novas práticas educativas implícitas e ex-
plicitas no currículo escolar (SAVIANI, 2008). Dentre algumas características, 
destacamos a grande influência da política internacional na educação brasileira. 
Para Campos e Haddad (1992 apud KRAMER, 2006, p. 800),
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A transição política resultou em expressivos ganhos legais, com a promul-
gação da Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
em 1990. No entanto, os novos direitos reconhecidos para as crianças me-
nores de 7 anos não foram garantidos por nenhuma previsão em relação a 
uma fonte específica de recursos (...).

Conforme Shiroma, Moraes e Evangelista (2002), a política dos anos 
1990 é um conjunto de atividades que, de uma forma ou de outra, é imputada 
ao Estado moderno capitalista ou dele irradiam. O processo educativo passa a 
ser visto como formador de aptidões e comportamentos, e a escola como um 
dos seus lugares privilegiados. A educação torna-se um grande instrumento de 
promoção do crescimento econômico e de redução de indicadores de pobreza. 
(BM, 1995). Os governantes desse período buscam se desvencilhar da crise eco-
nômica advinda dos anos de 80, atribuindo à educação o cordão da sustentabi-
lidade e da competitividade, segundo diretrizes emanadas do Banco Mundial. 
(TOMMASI; WARDE; HADAD, 1998).

No Brasil, no início do governo Collor (1990-1992), realizou-se a 
Conferencia Mundial de educação para todos, ocasião em que se estabeleceram 
prioridades para a educação incluindo a universalização do ensino fundamental. 
Em 1993, no governo de Itamar Franco, cria-se o Plano Decenal de Educação 
para Todos, e em 1995, já no governo de Fernando Henrique Cardoso, são esta-
belecidas metas para educação, entre elas:

a.	 Descentralização das verbas federais;
b.	 Elaboração de um currículo nacional;
c.	 Desenvolvimento da educação a distância, avaliação periódica 

das escolas;
d.	 Incentivo a formação de profissionais da educação;
e.	 Livros didáticos com parâmetros básicos, alinhados a política 

neoliberal e orientações de organismos financeiros como BM 
e FMI. (LIBANEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012).

Com a chegada dos anos 90 vieram ainda

[...] a implantação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), o Ministério da Educação (MEC), com o objetivo de assessorar as 
escolas, elaborou referenciais para um ensino de qualidade da educação 
básica: os “Parâmetros Curriculares Nacionais”  (PCNs).14

Na próxima seção vamos discorrer sobre a educação infantil e os anos 
iniciais do ensino fundamental, diante dos desafios da contemporaneidade.

14	Disponível em: http://izabelsadallagrispino.com.br/index.php?option=com_content&-
view=article&id=1317 Acesso em: 27 fev. 2020.
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4. A EDUCAÇÃO INFANTIL E OS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL DIANTE DOS DESAFIOS DA CONTEMPORA-
NEIDADE: CIDADANIA, IGUALDADE, DIVERSIDADE E MULTI-
CULTURALISMO

Temas como cidadania, igualdade, diversidade e multiculturalismo, de-
vem passar pelo “constructo da interdisciplinaridade” (ZAMBOM; ARAUJO 
2014), pois já “[...] estão presentes no Projeto Político Pedagógico – PPP, nos 
Planejamentos de Ensino, Planos de Aulas, Livros Didáticos, na teoria que abor-
da questões educacionais [...].” (ZAMBON; ARAUJO, 2014, p. 177).

Os PCNs da educação infantil – creche e pré-escola – criados em 1997, 
trouxeram eixos, habilidades e competências. Funcionaram como referenciais 
norteadores mais atuais da proposta curricular dessa fase da educação das crian-
ças, a fim e direcionar a atuação dos profissionais da educação dessa etapa. Os 
PCNs da educação infantil também mostram a importância da adequação de 
espaço, mobiliário, materiais didáticos e pedagógicos para o uso da intenciona-
lidade pedagógica para esta fase.

Com relação à cidadania, vai além da concepção de deveres e direitos de 
cada um perante os outros, a serem trabalhados pela escola. A cidadania como 
tema constitui uma

[...] tarefa da comunidade escolar (principalmente do professor) em con-
tribuir para a formação de cidadãos para atuar e tornar a sociedade mais 
democrática, isto inclui fomentar-lhes a consciência dos seus direitos e deve-
res, para que apresentem postura crítica diante dos problemas sociais e en-
gajamento na resolução dos mesmos. (ZAMBON; ARAUJO, 2014, p. 178).

A escola deve, nesse sentido, torna-se uma escola cidadã,

[...] coerente com a liberdade, que brigando para ser ela mesma, luta para 
que os educandos-educadores também sejam eles mesmos. E como nin-
guém pode ser só, a Escola Cidadã é uma escola de comunidade, de com-
panheirismo. É uma escola que não pode ser jamais licenciosa nem ja-
mais autoritária. É uma escola que vive a experiência tensa da democracia 
(PADILHA 2001 apud ZAMBON; ARAUJO, 2014, p. 179).

Segundo Zambon e Araujo (2014, p. 181), “[...] as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica-CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010, também 
apresentam normatizações importantes para o exercício da cidadania no âmbito es-
colar.” Com o surgimento e propagação das TICs, essas se tornaram ferramentas de 
grande relevância para os direitos na sociedade, entre eles o despertar dos indivíduos 
com temas relacionados ao debate da cidadania e da democratização da informação

O princípio da igualdade surgiu com a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão. No Brasil foi a partir da Constituição Federal de 1988 
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que a educação infantil ganha um novo olhar em relação à qualidade e ao prin-
cípio de equidade. A equidade está interligada ao conceito de justiça: “[...]o 
princípio da equidade exige o reconhecimento das desigualdades existentes en-
tre os indivíduos para assegurar o tratamento desigual aos desiguais na busca da 
igualdade.”15 Com relação à diversidade,

As crianças possuem diferenças de temperamento, atitudes, credo religio-
so, gênero, etnia, características físicas, habilidades e de conhecimentos, 
por isso, deve-se criar situações de aprendizagem em que a questão da 
diversidade seja abordada nessas instituições (BRASIL, 1998)16.

Os PCNs, como referência, constituem um apoio aos professores “para 
que seja incorporada pelas crianças, a atitude de aceitação do outro em suas 
diferenças e particularidades precisa estar presente nos atos e atitudes dos adul-
tos com quem convivem na instituição” (BRASIL, 1998, p.41)17. Nesse sentido, 
com relação às TICs, deve ser observado

[...] o papel que essas novas tecnologias podem desempenhar no processo 
de desenvolvimento educacional e, isso posto, resolver como utilizá-las de 
forma a facilitar uma efetiva aceleração do processo em direção a educa-
ção para todos, ao longo da vida, com qualidade e garantia de diversidade. 
(WERTHEIN, 2000, p. 77).

Ainda sobre a questão da abordagem da diversidade na educação infantil, 
segundo Kramer (2006, p. 802),

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (Brasil, 1998) 
não soube como equacionar tensão entre universalismo e regionalismos, 
além de ter desconsiderado a especificidade da infância.

Fleuri (2015 apud SOUZA; CABRAL, 2016, p. 12358) entende que a 
perspectiva multicultural “[...] reconhece as diferenças étnicas, culturais e reli-
giosas entre os grupos. O educador multicultural considera a diversidade cul-
tural como um fato e adapta a proposta educativa [...].”18 Para Canen e Xavier 
(2012 apud SOUZA; CABRAL, 2016, p. 12358-12359) essa “[...] deve informar 
todas as áreas do conhecimento e do currículo escolar, fazendo-se presente nas 

15	Disponível em: https://www.politize.com.br/igualdade-equidade-e-justica-social/?gclid=-
CjwKCAjwjqT5BRAPEiwAJlBuBV1-swl6YyiDeG-b6YiynAFyyjUf9OhfmNgUxogcpPH-
FI2EDWjQLLxoCILQQAvD_BwE Acesso em: 28 fev. 2020.

16	Disponível em: http://www3.fe.usp.br/secoes/inst/novo/agenda_eventos/inscricoes/PDF_
SWF/14602.pdf Acesso em: 28 fev. 2020. 

17	Disponível em: http://www3.fe.usp.br/secoes/inst/novo/agenda_eventos/inscricoes/PDF_
SWF/14602.pdf Acesso em: 28 fev. 2020.

18	Disponível em: https://www.ufmt.br/endipe2016/downloads/233_10001_37619.pdf Acesso 
em: 28 fev. 2020.
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diversas atividades voltadas para essa formação e nas práticas cotidianas [...].”19

Os temas cidadania, igualdade, diversidade e multiculturalismo foram in-
seridos nos PCNs na educação infantil e no ensino fundamental característicos 
de cada etapa pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Essa foi definida 
como meta pelo Plano Nacional de Educação (PNE) em 2014, elaborada em 
2017, mas só em 2019 começou a ser aplicada no país.

A BNCC é um documento que traz um conjunto de habilidades e compe-
tências a serem desenvolvidas na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental.

i.	 Na educação infantil. Este documento estrutura-se sob dois eixos estru-
turantes da Educação Infantil, quais sejam: interações e brincadeiras que 
estarão assegurados em direitos de aprendizagem e desenvolvimento, quais 
sejam: “Conviver. Brincar. Participar. Explorar. Expressar. Conhecer-se.”20;

ii.	 No ensino fundamental, a BNCC também traz 10 competências a serem 
desenvolvidas, quais sejam:
a.	Conhecimento;
b.	Pensamento científico, crítico e criativo;
c.	Repertório cultural;
d.	Comunicação;
e.	Cultura digital;
f.	Trabalho e projeto de vida;
g.	Argumentação;
h.	Autoconhecimento e autocuidado;
i.	Empatia e cooperação;
j.	Responsabilidade e cidadania21.

Para que esses temas – cidadania, igualdade, diversidade e multicultura-
lismo – sejam trabalhados, é muito importante falar sobre a formação do educa-
dor. Kramer (2006), em suas pesquisas, enfatiza com veemência que o exercício 
da docência é pratica profissional e, para tanto, requer formação específica e 
continua: “A formação de profissionais da educação infantil – professores e ges-
tores – é desafio que exige a ação conjunta das instâncias municipais, estaduais 
e federal.” (KRAMER, 2006, p. 804). Entre os desafios a autora aponta: “[...] 
atuação, tanto na formação continuada (em serviço ou em exercício, como se 

19	Disponível em: https://www.ufmt.br/endipe2016/downloads/233_10001_37619.pdf Acesso 
em: 28 fev. 2020.

20	Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#estrutura Acesso em: 28 fev. 
2020.

21	Disponível em: https://www.educamaisbrasil.com.br/educacao/noticias/bncc-conheca-as-
-10-competencias-gerais-da-educacao-basica Acesso em: 28 fev. 2020. 
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tem denominado a formação daqueles que já atuam como professores) quanto 
na formação inicial no ensino médio ou superior.” (KRAMER, 2006, p. 804).

Segundo a autora, em 2005 é criado o PROINFANTIL, um curso à dis-
tância oferecido pelo Ministério da Educação (MEC), em parceria com estados 
e municípios. Trata-se de formação disponibilizada para professores em exercí-
cio nos sistemas municipais e estaduais de educação, da rede pública ou privada. 
O objetivo do programa é a

[...] valorização do magistério, dando condições de aperfeiçoamento profissio-
nal e pessoal do professor e a colaboração para a qualidade social da educação 
das crianças com idade entre 0 até 6 anos. (NOGUEIRA, 2013, p. 13968).

As leis brasileiras permitem a articulação entre educação infantil e ensi-
no fundamental, como a Emenda Constitucional nº 59/2009, que determina 
a matrícula da criança na pré-escola a partir dos quatro anos de idade e a lei 
11.274/2006que faz menção obrigatória à entrada da criança com seis anos na 
primeira etapa do ensino fundamental. (OLIVEIRA, PASCHOAL, 2018).

É importante ressaltar a existência de uma conexão entre essas etapas 
com escolarização, mas ao mesmo tempo se faz necessário diferenciá-las 
de modo mais lúcido. A pré-escola “[...] favorece as interações, o diálogo, o 
aspecto lúdico, a corporeidade, o movimento, as expressões [...]” e a outra ”[...] 
privilegia práticas individualizadas, com maior ênfase no processo de construção 
da língua escrita e pouco investimento nas atividades lúdicas.” (OLIVEIRA; 
PASCHOAL, 2018, p. 90). A articulação entre educação infantil e anos iniciais 
do ensino fundamental faz-se, também, pela

[...] formação em contexto de professores, uma vez que consideramos que 
a antecipação da escolarização na pré-escola, bem como a fragmentação 
e as rupturas causadas pela transição da educação infantil para o ensino 
fundamental, causam prejuízos ao desenvolvimento integral das crianças, 
principalmente quando as práticas pedagógicas suprimem as manifesta-
ções próprias da infância, como as brincadeiras, as interações, as expres-
sões e o movimento. (OLIVEIRA; PASCHOAL, 2018, p. 91).

Segundo Kramer (2006 apud OLIVEIRA; PASCHOAL, 2018, p. 92), 
“embora educação infantil e ensino fundamental sejam frequentemente separa-
dos, do ponto de vista da criança não há fragmentação”. Seguindo essa lógica,

[...] a criança da educação infantil é a mesma que ingressa nos anos ini-
ciais e, [...], as práticas e concepções por parte dos profissionais, as pro-
postas e objetivos devem ser analisados e estruturados como um processo 
contínuo e não segmentado. (Oliveira; Paschoal, 2018, p. 92-93),

Os PCNs e a BNCC são ferramentas fundamentais para ajudar o profes-
sor a tratar os conteúdos da educação infantil, bem como na transição para o 
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ensino fundamental. Além disso, contribui no enfrentamento dos desafios na/
da contemporaneidade, ao tratar de temas como cidadania, igualdade, diversi-
dade e multiculturalismo.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme podemos perceber, a educação infantil e os anos iniciais do en-
sino fundamental percorreram um longo caminho até a chegada aos dias atuais. 
Passamos pelo período da criança como “miniatura de adulto”, da visão de creche 
como depósito de crianças, até chegarmos ao cuidar e educar. Os tempos mudaram, 
e as mudanças foram percebidas em toda a sociedade. Para Shaff (2015, p. 15), 
“todas as pessoas pensantes do mundo, perceberam que nos encontramos diante de 
mudanças profundas, que não são apenas tecnológicas, mas que abrangem todas as 
esferas da vida social.” Shaff (2015) observa que as mudanças ocorreram:

i.	 Na formação econômica da sociedade, e aqui se refere ao papel desempe-
nhado pelas forças produtivas. Exemplo são os países em plena riqueza e 
outros não.Países em que a renda nacional possibilita satisfazer necessida-
des do conjunto da população, ao contrário de outros;

ii.	 A formação social da sociedade – no contexto das relações de classe –parte 
da estrutura existente, que é capitalista;

iii.	Na formação política da sociedade – relação estabelecida entre individuo, 
instituições públicas e sociedade;

iv.	Na formação cultural da sociedade – aqui o homem escreve sua nova histó-
ria, possui características como universalidade, com uma formação globa-
lista, ou ainda como cidadão do mundo.

Essas mudanças permitiram, enquanto sociedade, que reavaliássemos o 
processo de construção de conhecimento dessas duas etapas da escolarização 
da criança. Sua explicação possibilitou, ao mesmo tempo, entender melhor o 
processo de construção da criança.
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POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO (PNA) 
E A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA

Luciana Regina Andrioli1

Rita de Cássia Alves2

1. INTRODUÇÃO 

Historicamente a educação escolar indígena esteve marcada pelo processo 
de integração e imposição da cultura ocidental. A partir da Constituição Federal 
de 1988, representou um marco histórico que anunciou mudanças significativas 
na educação escolar indígena, ao determinar que “O ensino fundamental regular 
será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem” (BRASIL, 
1988, Artigo 210 § 2º). Este foi o princípio que inaugurou o desenvolvimento da 
política da educação intercultural no Brasil.

A partir da Constituição de 1988, sob prescrição dos Organismos 
Internacionais, o governo brasileiro iniciou a reelaboração da política educacio-
nal para a educação escolar indígena. Nessa perspectiva, foram elaborados os 
referidos documentos: O Decreto nº 26 e a Portaria Interministerial nº 559, de 1991; 
Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena (BRASIL, 1993); 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei 9394/1996; 
Referencial Curricular Nacional para a Escola Indígena (BRASIL, 1998).

Embora, tenham conquistas legais, os povos indígenas sofrem as mais 
diversas formas de discriminação e preconceitos, vivem em uma sociedade que 
não valoriza sua história de lutas, existência e resistência, e a riqueza cultural e 
linguística dessas populações. No atual governo não vemos avanços para a edu-
cação escolar indígena, aliás os indígenas estão sobre os mais diversos ataques: 
percebemos um discurso integracionista (discurso utilizado pela ditadura mili-
tar)3; transferência  da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) do Ministério da 

1	 Pedagoga, Mestre e Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Maringá-UEM.

2	 Pedagoga pela Faculdade do Noroeste Paranaense e Psicopedagoga e Mestre pela Univer-
sidade Estadual de Maringá-UEM.

3	 “O índio mudou, tá evol...Cada vez mais, o indios é um ser humano igual a nós. En-
tão, vamos fazer com que se integre à sociedade e seja realmente dono da terra indígena, 
isso é o que a gente quer aqui” disse Bolsonaro. Fala do presidente Jair Bolsonaro em 
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Justiça para o Ministério da Agricultura; ataque às terras indígenas4, pronuncia-
mentos violentos, racistas  e preconceituosos como do ex-ministro da educação5 
estão marcando a relação dos povos indígenas com esse (des) governo. 

Observamos mais retrocessos do que avanços nas questões da educação 
escolar indígena e um deles é a Política Nacional de Alfabetização (PNA) instituí-
da por meio do Decreto nº 9.765, de 11/04/2019 que apresenta no Capítulo IV 
- Do Público Alvo Art. 6º inciso “VI - alunos das modalidades especializadas de 
educação”, assim que denominam os indígenas, a educação especial, a educação 
escolar quilombola e da educação do campo, assim são apenas os alunos, não são 
os indígenas, guerreiros que sobrevivem, lutam, existem e resistem a uma dura 
realidade marcada pela miséria e ocultamento, invisibilidade de uma considerável 
parcela da população que não conhece a diversidade cultural do nosso país.  

Neste sentido, como uma maneira de apresentar as intempéries desse 
governo com o PNA, o texto apresenta como se configura o PNA e quais as 
orientações para a educação escolar indígena, evidenciando como está política 
não tem por objetivo atender os anseios das populações indígenas em relação a 
alfabetização. 

2. POLÍTICA NACIONAL DE ALFABETIZAÇÃO (PNA): OLHAR 
PARA A EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA?

O Decreto nº 9.765, de 11/04/2019 institui a Política Nacional de 
Alfabetização (PNA) contém 7 capítulos6 que apresentam o PNA. Essa políti-
ca de alfabetização está detalhada no Caderno da PNA7 (BRASIL, 2019), lan-
çado em lançado em 15/08/2019, não pretendemos esgotar o assunto8, mas 

vídeo em rede social em 24/01/2020. Disponível em: https://g1.globo.com/politica/
noticia/2020/01/24/cada-vez-mais-o-indio-e-um-ser-humano-igual-a-nos-diz-bolsonaro-
-em-transmissao-nas-redes-sociais.ghtml.

4	 https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/02/11/tamanho-de-area-indigena-e-abusi-
vo-diz-bolsonaro-em-ato-do-conselho-da-amazonia.ghtml.

5	 Na reunião ministerial de 22 de abril de 2020, o ex-ministro da educação Abraham Wein-
traub, disse que “odeia” a expressão “povos indígenas”, repudia essa expressão, pois so-
mos um único povo. 

6	 CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS; CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS E OBJE-
TIVOS; CAPÍTULO III - DAS DIRETRIZES;CAPÍTULO IV - DO PÚBLICO-ALVO; 
CAPÍTULO V- DA IMPLEMENTAÇÃO; CAPÍTULO VI- DA AVALIAÇÃO E MONI-
TORAMENTO; CAPÍTULO VII- DISPOSIÇÕES FINAIS

7	 Mortatti (2019b, p.23) destaca que essa é  a denominação que consta no arquivo disponível 
no Portal do MEC e “[...] tem sido denominado também como “Guia explicativo da PNA” 
ou “Cartilha da PNA”, em manifestações públicas de autoridades do MEC e da Sealf  ou 
em matérias jornalísticas.”

8	 Para maiores informações ver: MORTATTI, M. R. L. Brasil, 2091: notas sobre a “Política Na-
cional de Alfabetização”. OLHARES - Revista Eletrônica do Departamento de Educação da 
Unifesp, v. 7, n. 3, nov.2019b. Disponível em: https://periodicos.unifesp.br/index.php/olhares
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apresentar as orientações para a educação escolar indígena. 
Essa política, como destaca Mortatti (2019a, p.26) apresenta e integra “[...] 

o projeto político-ideológico neoliberal e ultraconservador do atual governo fede-
ral e está estrategicamente articulada às demais medidas de destruição dos avan-
ços democráticos conquistados pela população brasileira nas últimas décadas”.

O caderno do PNA (BRASIL, 2019, p.5) destaca que essa política será um 
marco na educação brasileira, assim “[...] pretende oferecer às redes e aos alunos 
brasileiros, por meio de programas e ações, a valiosa contribuição das ciências 
cognitivas, especialmente da ciência cognitiva da leitura.” A ciência cognitiva da 
leitura apresenta-se como um conjunto de evidências como as pessoas aprender 
a ler e escrever e indica caminhos mais eficazes para o ensino de leitura e da 
escrita (BRASIL, 2019). Frade (2019, p.24) destaca que ao apresentar a cons-
ciência fonológica como a solução,

[...] realiza-se uma operação de abstração perigosa, porque se alimenta a 
ilusão de que a questão se resolve pela definição de habilidades cognitivas 
e porque essa visão não contribui para uma problematização mais comple-
xa que, possivelmente, ajudaria na compreensão do fenômeno e na busca 
de outros tipos de solução.

Conforme Gontijo e Antunes (2019, p.33), a questão não é teórica ou 
metodológica, mas 

[...]  política, ou seja, em como o Estado, em detrimento do seu caráter pú-
blico, passa a privilegiar empresas privadas (que se dizem sem fins lucrati-
vos) do campo educacional e, especificamente, no campo da alfabetização, 
promovendo a privatização da educação e da alfabetização[...]

A PNA nega os outros métodos de alfabetização insiste na ciência cogniti-
va de leitura, no método fônico/ instrução fônica e para isso define os conceitos 
de alfabetização, literacia e numeracia, utilizam esses termos, pois “[...]  é uma 
forma de alinhar-se à terminologia científica consolidada internacionalmente” 
(BRASIL, 2019, p.21). Assim, alfabetização é definida como “[...] o ensino das 
habilidades de leitura e de escrita em um sistema alfabético” (BRASIL, 2019, 
p.18) e as principais habilidades do processo de escolarização “[...] consistem em 
ler, escrever e realizar operações matemáticas básicas” (BRASIL, 2019, p.24).

Neste sentido, quando esse programa apresenta apenas um método, uma 
área do conhecimento para a alfabetização

[...] corre-se o risco de transformar o ensino nas escolas públicas em orienta-
ções limitadas dos processos de aprendizagem dos alfabetizandos, fazendo 
ressurgir parâmetros de sucesso e/ou de fracasso escolar que historicamente 
foram ineficazes tanto para explicar o fenômeno da alfabetização quanto 
para promover a qualidade da educação (MONTEIRO, 2019, p.41).
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Outro conceito do PNA é o literacia, apresentado como “o conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes relacionados à leitura e à escrita, bem como 
sua prática produtiva” (BRASIL, 2019, p.21), com vários níveis como: básico, 
emergente, avançado. Destacamos também que ressaltam a literacia familiar 
como um forma de êxito das crianças na aprendizagem da leitura e escrita, assim

[...] implementar programas e ações de literacia familiar como medidas pre-
ventivas do insucesso escolar tem sido uma estratégia empregada em diver-
sos países. Esses programas e ações, em geral, objetivam encorajar pais ou 
cuidadores a desempenharem um papel mais ativo no desenvolvimento da 
literacia das crianças em idade pré-escolar (BRASIL, 2019, p.23).

Com relação às famílias pobres afirmam que são os principais benefi-
ciários desse programa, pois as crianças estão em desvantagem com as demais  
(TUNMER, 2013; SÉNÉCHAL, 2008 apud BRASIL, 2019). Destacam que “[...] 
até mesmo pais ou cuidadores não alfabetizados podem realizar práticas simples 
e eficazes de literacia familiar quando bem orientados” (CARPENTIERI et al., 
2011 apud BRASIL, 2019, p.23). Para a matemática destacam que a expressão 
“alfabetização matemática”, utilizada por anos não cumpriu com função do 
ensino de matemática básica. O caderno do PNA coloca que 

[...]  palavra “alfabetização” deriva de “alfabeto”, o conjunto de letras do 
sistema alfabético. Não se deve, portanto, entender alfabetização como 
sinônimo de aprendizagem inicial, ou de conhecimentos básicos, sob o 
risco de ampliar demasiadamente, por uma figura de linguagem, o real 
significado da palavra, criando dúvidas ainda sobre o que de fato seja uma 
“alfabetização matemática” (BRASIL, 2019, p.24). 

Neste sentido, o PNA apresenta que a literacia é um termo que:

[...] designa os meios de obter e processar informações escritas. A literacia 
numérica diz respeito às habilidades de matemática que permitem resol-
ver problemas da vida cotidiana e lidar com informações matemáticas. 
O termo “literacia matemática” originou-se do inglês numerical literacy, 
popularizado como numeracy, e em português se convencionou chamar 
numeracia (UNESCO, 2006 apud BRASIL, 2019, p.24). 

Entretanto, Mortatti (2019) ressalta que esses conceitos são incoerentes, 
ou seja, induzem o leitor a erros de compreensão, além de

 [...] substanciais diferenças (e mesmo divergências) semânticas e 
epistemológicas entre os termos “alfabetização” (Port.) e “literacy 
(Ing.), “evidência” (Port.) e “evidence” (Ing.), não se podendo, em 
nome do rigor científico, simplesmente traduzir estes por aqueles, 
ou substituir “letramento” por “literacia” [...] (BRASIL, 2019, p.27)
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A utilização desse recurso é intencional e objetiva o apagamento das mar-
cas do “método fônico” em contraposição ao construtivismo, ao “método Paulo 
Freire” e ao conceito de letramento de Magda Soares e dos estudos produzido 
por pesquisadores brasileiros sobre esses temas e visa o alinhamento às políticas 
internacionais como destaca Mortatti (2019b). 

Para a autora a utilização do literacia é estranha, pois a língua portuguesa 
“[...] não é utilizada na “terminologia científica consolidada internacionalmen-
te” (predominantemente em Inglês, “língua franca”) [...]” (MORTATTI, 2019b, 
p.27). Assim, o uso desses termos evidencia  “[...] não apenas a reiteração do 
pretendido rigor técnico e científico, mas também o confronto com políticas 
anteriores silenciadas/ocultadas. Para Mortatti (2019, p.23) com o caderno po-
de-se aprender: 

 [...] as principais estratégias de persuasão relacionadas tanto com o obje-
tivo explícito de didatização/transposição didática das “evidências cien-
tíficas” — considerando a finalidade do “guia”/”cartilha”/”manual de 
instruções” em relação a público-alvo e agentes visados — quanto com os 
objetivos implícitos, de réplica silenciosa como confronto desqualificador 
em relação aos documentos de políticas similares de passado recente e 
ainda em curso, visando ao apagamento de sua memória [...] 

Essa política apresenta-se com incoerências, negacionismo de políticas de 
alfabetização anteriores, busca o ocultamento dos estudos consistentes sobre a 
alfabetização e nega os avanços dessa área. Como estão orientando a educação 
escolar indígena? 

Conforme o PNA (BRASIL, 2019) o Semesp busca assegurar o direito a es-
ses públicos valorizando as tradições culturais brasileiras. E a fluência em leitura, 
o desenvolvimento de vocabulário e a produção de escrita são elementos para a 
alfabetização. Para a numeracia, “é de fundamental importância a capacidade de 
ler e escrever números, compreender funções e o significado das quatro operações 
matemáticas” (BRASIL, 2019, p.36). PNA (BRASIL, 2019) repete que a  alfabe-
tização de populações indígenas “[...]  será em língua portuguesa, assegurando 
a utilização das línguas maternas e dos processos próprios de aprendizagem das 
comunidades” (BRASIL, 2019, p.37), já prescritos nas legislações anteriores. 

Essa política pretende dar o devido respeito e suporte às particularidades 
da alfabetização desses públicos. E a formação de professores alfabetizadores 
será um pilar dessa política, com atendimento especializado para os professores, 
com metodologias próprias para esses públicos, bem como o desenvolvimen-
to de materiais didáticos próprios para a alfabetização e incentivará “ainda as 
comunidades indígenas a produzirem literatura em língua indígena e bilíngue 
português/língua indígena, com temas da cultura dos próprios povos, para o 
atendimento de sua educação escolar” (BRASIL, 2019, p.37). 
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Entretanto, o que o PNA apresenta não é novo e não há um avanço nas 
questões da educação escolar indígena, não podemos esperar nada diferente desse 
atual governo, pois essa política como destaca Mortatti (2019,p.26)  “[...] infringe 
princípios estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil (1988), em particular, 
no Art. 206: “II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamen-
to, a arte e o saber”; e “III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.”

Como considerar a riqueza das culturas indígenas se o PNA se apresenta 
como “[...] fosse a verdade cientifica revelada e o fazem por meio de um discurso 
característico da ‘retórica de púlpito’, como tal, ideológico, autoritário e pseu-
docientífico” (MORTATTI, 2019, p.26).Podemos caracterizar esse programa, 
como destaca Freire (1989, p.16), “[...] em  uma prática política esvaziada de 
significação educativa [...].”

Não podemos esperar avanços de um governo que realiza uma Política 
Nacional de Alfabetização (PNA) 

[...] instituída por decreto presidencial, sem ampla discussão com repre-
sentantes da comunidade acadêmica e científica e com alfabetizadores; 
o “grupo de trabalho” e as “audiências” mencionadas no documento do 
MEC/Sealf  (BRASIL, 2019b) se restringiram à representação de instân-
cias internas ao MEC, do CNE, do CONSED, da UNDIME e de “pesqui-
sadores da área da alfabetização”, cujos nomes e instituições acadêmicas 
ou empresariais não foram identificados (BRASIL, 2019, p.27).

Os 305 povos e cerca de 180 línguas, além das variações e parcialidades 
linguísticas conforme o último recenseamento, (BRASIL, 2010) foram consul-
tados?. Não, pois não consideram a diversidade cultural dos povos indígenas, a 
riqueza linguística e cultural, e propõe apenas o método fônico para superar os 
problemas de alfabetização, o que caracteriza-se como uma falsa premissa apon-
tada por Mortatti (2019, p.27), ou seja, 

[...] os argumentos decorrentes visam a ocultar evidências científicas que 
comprovam que os problemas da alfabetização no Brasil estão diretamen-
te relacionados com um conjunto de fatores educacionais, sociais, eco-
nômicos e políticos, responsáveis pelas desigualdades sociais e pela não 
priorização de educação de qualidade, especialmente em decorrência da 
falta de investimentos prioritários na escola pública e gratuita, como esta-
belecido na Constituição Federal de 1988. 

O método é a solução milagrosa para o fracasso escolar e os problemas 
educacionais do nosso país, assim “[...] insistem em tratar a alfabetização como 
uma questão meramente técnica, não se podem considerar totalmente desvincu-
lados entre si educação, alfabetização e “fatores macroeconômicos e sociocultu-
rais” (MORTATTI, 2008, p.106).

Para Frade (2019, p.22) temos que considerar a história da alfabetização 
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no nosso país, assim “[...] ficam reforçadas as relações entre desigualdade social 
e acesso e participação nas culturas do escrito e, embora a escola possa fazer 
muita diferença na alteração desses índices, temos uma herança de desigualdade 
que não podemos negar[...].”

Entretanto, para o PNA o método seria a solução para o fracasso escolar 
do país sem considerar todos os fatores econômicos, sociais e culturais da nossa 
população, no caso dos povos indígenas o processo histórico que resultou na ex-
propriação de riquezas e ocupação das terras pela empresa mercantil europeia, 
desde o século XVI, onde milhares de etnias foram extintas no continente Latino 
Americano. No Brasil, a grande maioria dos povos indígenas foi dizimada por 
epidemias, privações, trabalho escravo e genocídios. Os grupos que conseguiram 
sobreviver perderam boa parte de suas formas tradicionais de vida e tiveram que 
aceitar o contato, submetendo-se à política indigenista a eles imposta pelo poder 
público (ANDRIOLI, 2012).

Os aldeamentos são exemplos dessa política que restringiu os espaços de 
acesso e submeter os indígenas à tutela do Estado, iniciou-se no século XVI, 
concluindo-se nas primeiras décadas do século XX. Nesse processo, tiveram que 
ressignificar sua cultura com muitas lutas e resistências, conforme as possibili-
dades que lhes restaram. Em espaços restritos, os indígenas passaram a praticar 
a lavoura nos moldes do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) de 1910 a 1957 e 
da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), a partir de 1967, porém ela não foi 
suficiente para o sustento de todos, tendo prevalecido a carência, as doenças 
(principalmente desnutrição e alcoolismo), a dependência e a pobreza de forma 
geral (ANDRIOLI, 2012).

Com o vertiginoso processo de desmatamento, poluição dos rios, intro-
dução da agricultura mecanizada (uso de máquinas em substituição ao trabalho 
humano para exportação e uso intensivo de agrotóxicos), crescimento das cida-
des, os indígenas tiveram suas condições de vida, nos aldeamentos ou nas peri-
ferias das cidades, agravadas, passando a representar uma parcela da população  
mais vulneráveis e marginalizadas do planeta (ANDRIOLI, 2012).  Conforme 
Hall e Patrinos (2004), ser indígena aumenta a chance de um indivíduo ser po-
bre, ou seja, fatores associados à pobreza, como idade, educação, situação pro-
fissional e região do país, aumentam quando se é indígena.

Embora, essa seja a realidade dos indígenas, as novas relações entre o 
Estado, a sociedade e os povos indígenas, após as lutas e conquistas de direi-
tos dos  indígenas, superaram a ideia integracionistas e asseguraram o direito 
à diferença e o reconhecimento de suas organizações socioculturais (tradições, 
costumes, línguas, crenças), bem como direitos territoriais sobre terras tradicio-
nalmente ocupadas pelos diferentes grupos (FAUSTINO, 2006).
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Entretanto, o que percebemos que o atual governo caminha na contramão 
das conquistas e do poderia avançar nos direitos para os indígenas, não valori-
zam essas culturas ímpares, pois são atacados de todas as maneiras com muitos 
projetos de lei que tramitam para a aprovação. 

No entanto, mesmo com todos esses obstáculos e retrocessos, com um dis-
curso pseudocientífico, devemos resistir na defesa de uma educação escolar indí-
gena que possibilite o desenvolvimento das crianças, não em evidências, mas nos 
fatos e na concretização dos processos de ensino e aprendizagem, uma alfabetiza-
ção com uma formação para a cidadania, crítica, que os indígenas possam lutar e 
reivindicar seus direitos, pois são povos ímpares, com culturas, histórias, tradições, 
saberes, conhecimentos, que precisam ser valorizadas, reconhecidas e respeitadas. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O PNA anuncia um modelo salvacionista para educação, “[...] como uma 
“boa-nova”, não se trata de uma proposta nem “nova”, nem “pioneira”, nem 
“solução científica efetiva”, com “demonstrada eficácia, cientificidade e atua-
lidade” (MORTATTI, 2008, p.102), ou seja, um documento que não considera 
as produções acadêmicas sobre a alfabetização, e culpam métodos e programas 
anteriores a esse governo pelo fracasso na educação e colocam em um único 
método a solução para os problemas educacionais do país, desconsiderando os 
fatores econômicos, sociais, culturais e políticos da nossa sociedade. 

Neste sentido, como destaca Frade (2019) até que ponto um método pode 
mudar os resultados da alfabetização sem considerar os fatores presentes no ato 
pedagógico, Assim, não é negando os outros métodos de alfabetização, ou “[...] 
de uma metodologia de pesquisa não experimental ou pela afirmação de apenas 
uma metodologia válida, como faz crer o texto da PNA, que o conhecimento 
sobre a alfabetização avança” (FRADE, 2019, p.17).

Para Freire (1989, p.13) “[...] um governo para quem a “leitura” do concre-
to, o desvelamento do mundo não são um direito do povo,que, por isso mesmo, 
deve ficar reduzido à leitura mecânica da palavra.” Neste sentido, que conside-
ramos que o PNA não avança para a educação escolar indígena, apenas repete o 
que já temos na legislação, mas o que podemos esperar de um (des)governo com 
discursos de ódio aos povos indígenas e que não valorizam a riqueza desses povos. 

Desta forma, importância da escola, do acesso ao conhecimento para os 
indígenas como destaca Baniwa (2019, p.61), como uma

[...] chance de estabelecerem estratégias eficazes de defesa, resistência e 
garantia de seus direitos e interesses é muito maior, transformando os pró-
prios conhecimentos dos brancos não contra os brancos mas em favor dos 
direitos coletivos indígenas. Isso de fato pode e tem ajudado em diálogos 
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menos desiguais entre os povos originários e o Estado e a sociedade nacio-
nal dominante [...].

Os indígenas estão cada vez mais fazendo história e lutando pelo aces-
so ao conhecimento, a alfabetização, o processo de ensino e aprendizagem da 
leitura e da escrita e a escola são necessários entre os indígenas, pois são indis-
pensáveis para o acesso à cultura escrita, à cidadania. Não tem como falar em 
cidadania se não houver acessibilidade a ela. É preciso dominar, aprender o 
código escrito da língua, da língua materna e da língua portuguesa, por meio 
da alfabetização, para ter acesso aos conhecimentos científicos e reivindicar e 
legitimar seus direitos.

Não podemos esquecer que educar é produzir intencionalmente as neces-
sidades cada vez mais elevadas nos alunos e professores e futuros professores, é 
lutar contra a alienação produzida no cotidiano alienado e alienante em que a 
sociedade capitalista contemporânea procura mergulhar a todos nós, é colocar 
e possibilitar que os alunos tenham contato com o não cotidiano, por meio da 
transmissão daquilo que de mais elevado foi produzido pelo gênero no campo 
da cultura intelectual (ARCE, 2000). A função da escola é ensinar a criança, seja 
pobre ou rica, indígena ou não, pois todas têm direito ao acesso à escolarização, 
à aprendizagem e ao desenvolvimento.
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EDUCAÇÃO E NEOLIBERALISMO: 
CARACTERÍSTICAS, PRESSUPOSTOS E 

DISCUSSÕES ACERCA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA
Gabriel Rocha Freitas1

1. INTRODUÇÃO

Na tentativa de compreender as engrenagens do neoliberalismo, este tra-
balho tem como objetivo analisar questões atinentes aos seus avanços e os im-
pactos para a educação brasileira. Para compreender toda a estrutura ou parte 
dela é preciso mergulhar em acontecimentos históricos, políticos e econômicos. 
Cabe situar aqui que este estudo introdutório compreende as relações sociais di-
tadas por classes antagônicas e que o neoliberalismo é compreendido como uma 
estratégia para a reestruturação do poder hegemônico de uma classe.

Ao observar a questão da desigualdade se nota tanto na literatura quan-
to no senso comum instaurado uma interpretação de uma “igualdade”, que 
emergiu, sobretudo dos ideários iluministas, com princípios defendidos pela 
Revolução Francesa, que imprimiram no ocidente uma mudança radical na es-
trutura social, passando de uma sociedade estática na Idade Média, para rela-
ções “justas”, “livres”, “fraternas” e “igualitárias” no mundo moderno com a 
consolidação dos Estados Nacionais, que, por sua vez, exigiram também a fun-
dação de sistemas nacionais de ensinos com pressupostos de um modelo escolar 
de qualidade para todos (HOBSBAWM, 2015). Essas promessas, que não foram 
cumpridas, ratificaram a desigualdade e processos de exclusão, apostando e de-
positando nos indivíduos a responsabilidade pela sua ascensão social pautada na 
meritocracia (PATTO, 2015).

A educação tem ao longo do tempo se demonstrado estrategicamen-
te como uma das apostas para a consolidação do sistema capitalista dentro 
de uma estrutura em que o oferecimento de ensino público, gratuito, laico 
e de “qualidade”, estabeleça de certo modo um ideário em que a escola seja 
uma instituição que guia e qualifica os trabalhadores assumindo assim uma 

1	 Bacharel em Administração (FacUnicamps), especialista em Auditoria (Faculdade Ara-
guaia), licenciado em Pedagogia (UFG) e mestrando em Educação do Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás 
- PPGE/FE/UFG – g.rocha.freitas@gmail.com.
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conotação de “redentora da humanidade” (PATTO, 2015), ou ainda como uma 
(re)produtora das engrenagens capitalistas (FRIGOTTO, 1989). Entretanto 
essa redenção é apenas uma das novas políticas do modelo liberal que paulati-
namente se reconfigura alcançando as características neoliberais. Deste modo, 
desde o inicio, há fortes indícios de tentativas em alinhar a educação também 
à lógica de mercado.

Para além da estrutura educacional planejada sob os ditames capitalis-
tas, existem as resistências e lutas travadas na busca de uma educação focada 
na formação crítica e integral dos sujeitos como ficam consolidados na pro-
dução de David Harvey (2008), Michel Apple (2003) que demonstram como 
funciona a lógica do neoliberalismo com sua (re) produção de desigualdades 
sociais, e, como impacta no cotidiano escolar, no trabalho de professores e nas 
políticas educacionais. 

Investigar o comportamento do neoliberalismo nos diversos tempos, espa-
ços e territórios refina a interpretação de modo a promover um melhor entendi-
mento quanto à produção da pobreza, das desigualdades sociais e educacionais 
e os rumos da educação brasileira.

O quadro metodológico parte da compreensão que se trata de um estudo 
teórico, bibliográfico e qualitativo subsidiado por Gil (2002)2 e Severino (2016)3 
como um processo racional e sistematizado que almeja identificar na literatura 
acerca do tema as compreensões, contradições, caminhos tomados e propostas 
para os problemas em questão. A questão que este estudo almeja compreender 
é: como o neoliberalismo se configura no seio da estrutura capitalista e dita seus 
domínios na educação?

Deste modo, o presente trabalho fica subdividido por duas seções. Na pri-
meira é realizada uma contextualização quanto à passagem do liberalismo para 
o neoliberalismo contextualizando de modo geral sua história e seus impactos 
para educação embasando em Miranda (2020). Na segunda é apresentado o 
conceito de neoliberalismo segundo Havey (2008) e as ofensivas da direita e seus 
neoconservadorismos especialmente na educação com Michel Apple (2003) 
apontando para as formas do populismo autoritário, incluindo alguns dados 
quanto à desigualdade educacional no Brasil em 2019. Por fim, nas considera-
ções finais são retomados os principais pontos discutidos.

2	 Para o autor a pesquisa é compreendida como: “[...] como o procedimento racional e sistemá-
tico que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos” (p. 17). 

3	 O autor orienta as leituras mediante uma sistematização que fica subdividida em: análise 
textual, temática , interpretativa, problematização. Para a produção da escrita como uma 
síntese pessoal.  
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2. NEOLIBERALISMO E EDUCAÇÃO: UMA BREVE CONTEXTUA-
LIZAÇÃO QUANTO SUAS ORIGENS E CHEGADA AO BRASIL

Miranda (2020) reporta em seus estudos à fase em que é encontrado o es-
tágio de desenvolvimento do capitalismo, que, atualmente é guiado pelo neolibe-
ralismo e pelos processos de financeirização do capital. Trata-se do período es-
tabelecido como imperialismo, cujas características principais visam um modelo 
organizacional que preza o aumento de taxas de juros, formação de monopólios 
e controle de riscos. As consequências da atuação desse modelo político-econô-
mico culminam em concentração de riquezas em face da produção de pobreza 
e desigualdades sociais, além de exploração do trabalho e suas precarizações. 
Contudo a autora chama atenção para a desenvoltura que tem sido apresentada 
pelo conservadorismo que vem se intensificando e constituindo os movimentos 
sociais de extrema-direita. 

Na conjuntura brasileira fica explicito que após o golpe de Estado de 2016 
no Brasil estão sendo intensificados os processos guiados pela concepção neo-
liberal, notavelmente pela personificação da equipe guiada por um “Chicago 
Boy”, que mesmo sem prestígio entre os neoliberais, vem atuando para instaurar 
princípios neoliberalizantes trazendo propostas do foi adotado no Chile4. Nota-
se no Brasil, desde então, uma tentativa constante em desestabilizar e retirar os 
direitos de trabalhadores, direitos sociais de modo geral, subjulgando as classes 
populares a dominação das elites dominantes, que estas últimas estão guiadas 
por ideais ora com características fascistas, ora com princípios autoritários. Deste 
modo, desprezam e ignoram os princípios democráticos (MIRANDA, 2020).

O neoliberalismo no Brasil foi sendo introduzido paulatinamente tendo 
como ponta pé inaugural o governo de FHC que duraram dois mandatos no 
interstício entre 1995 e 2002, sob o comando do Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB), na sequência nos governos do Partido dos Trabalhadores 
(PT), com Lula e Dilma que permaneceram no poder por mais tempo que o 
partido anterior, e, não foi capaz de romper com os princípios que guiavam a 
política econômica do país, houve resistências. Uma vez que o neoliberalismo 
adentrou o solo brasileiro não mais deixou de guiar e estruturar o pensamento 
político. O PT optou por fazer alianças, acordos e concessões que tiveram ao 
cabo um alto preço, sobretudo, ao ser vitimado pelo golpe em 2016 que veio 
reintegrar e reformar os poderes hegemônicos (MIRANDA, 2020).

No ano de 2018 as camadas médias se aliaram a outros setores que abar-
cam latifundiários, policiais militares, milícias, lideranças religiosas neopente-
costais, juntos somaram forças para elegerem o atual presidente Jair Bolsonaro. 

4	 Privatizações, cortes de direitos sociais e repressão, por exemplo (HARVEY, 2008).
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Foi articulado mais uma vez as bases neoliberais e também neoconservadoras 
talvez a mais potente guinada para direita na história do país, segundo a autora.

Miranda (2020) afirma: “[...] o neoliberalismo exige se espraiar por todas 
as formas da vida social, política e cultural de maneira mais ou menos evidente 
embora definitiva” (p. 2).  O que reflete em políticas sociais, logo também na 
Educação. A autora indica que em meados dos anos 1990 já havia a dissemi-
nação do conservadorismo no Brasil, entretanto o que ocorre na atualidade é 
um reforço mais estruturado da “nova direita”. Cita Silva (1994) para afirmar 
que o que está posto na estratégia neoliberal constitui-se de uma conjuntura 
política, econômica e social, questões atinentes à configuração e reestrutura-
ção da representação social no sistema capitalista, emerge uma perspectiva que 
somente o viés capitalista-neoliberal é a única saída, sendo extintas as demais 
possibilidades, são dominantes o jogo do capital inclusive com justificativas para 
os problemas ressoando a hipótese “que ainda não se tornaram completamente 
ou suficientemente capitalista” esta é a premissa do neoliberalismo. 

Miranda (2020) ao explicar o emprego da palavra “neo”, tanto anteposto 
à sentença “liberalismo” e “conservadorismo” indica que é uma análise muito 
arriscada e delicada, pois o uso de tal prefixo indica o “novo” o que não ocorre 
necessariamente quando observado na perspectiva do sistema capitalista de pro-
dução, tal sistema ganha apenas novos contornos, mas sua estrutura permanece 
a mesma. São indicadas existências de novos processos estruturais que se desen-
volvem e se desdobram a partir do núcleo do capitalismo e diz: “[...] é preciso 
admitir que pode haver, nesses desenvolvimentos, aspectos novos, embora não 
tão inteiramente novos, que modificam ou tornam mais complexa a análise des-
sa realidade” (p. 3). E partindo dessa interpretação que sua análise segue adiante 
com a compreensão primeira do que vem a ser o liberalismo. 

Para sustentar sua compreensão Miranda (2020) cita Matteucci (1998) 
para afirmar que não existe um consenso para definir o liberalismo, indica três 
perspectivas para essa explicação sendo, a primeira uma ligação entre a própria 
história do liberalismo com a história da democracia, ambas se entrecruzam e 
dificulta analisar o que existe de liberal e de democrático, sobretudo nas demo-
cracias liberais. A segunda é acerca da forma que o liberalismo se manifesta 
e opera em diferentes tempos da história, a terceira se refere à inexistência de 
uma história do liberalismo que seja difusa, uma ausência de uma “narrativa” 
própria, tal fato culminou em diferentes países o enfrentamento de questões po-
líticas especificas. Deste modo: “[...] pode-se admitir, genericamente, que o li-
beralismo é uma noção moderna que se fundamenta no princípio da liberdade, 
sobretudo da liberdade do indivíduo, no preceito da igualdade de direitos e na 
defesa do direito à propriedade privada” (MIRANDA, 2020, p. 3).
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Segundo a autora, citando Laski (1973), o liberalismo teve seu ápice após 
a segunda metade do século XIX quando travou confrontos com o conserva-
dorismo e também contra o socialismo. Quanto aos conservadores, estes alme-
javam impor limites ao individualismo em face da autoridade tanto do Estado 
quanto da Igreja, ou seja, fixar e limitar os direitos dando respaldo para duas 
grandes poderosas estâncias de mediação social para impossibilitar o ingres-
so num colapso anárquico. Do outro lado, os socialistas, ferrenhos críticos ao 
liberalismo, demonstraram que o interesse principal seria, sobretudo lucrar e 
acumular capital, mesmo com as ideias socialistas sendo disseminadas, foi o 
liberalismo que teve dominância, pelo menos até o inicio da Primeira Grande 
Guerra (MIRANDA, 2020).

Com a quebra da bolsa de valores de Nova Iorque em 1929 findou o pe-
ríodo clássico do chamado capitalismo imperialista, as consequências disso foi 
o abalo das instituições liberais. Contudo, uma parte da burguesia percebeu a 
emergência interventiva do Estado para salvar a economia, entretanto tendo 
cautela para manter as formas produção objetivando a acumulação de capital. 
(NETTO; BRAZ, 2006 apud MIRANDA, 2020, p. 4). Com o princípio burguês 
sendo restaurado de forma mais concreta, o Estado realizou intervenções sem 
violações, porém em países em que a tradição democrática estava abalada houve 
a investida de regimes fascistas.

Conforme explicita Miranda (2020), ao citar a produção de Harvey (2008), 
notam-se, após a Segunda Grande Guerra, diferentes modelos de Estados sociais-
-democratas vistos principalmente na Europa, Estados Unidos e no Japão, onde 
havia em seus fundamentos políticos o keynesianismo que visava aumentar o po-
der estatal e ao mesmo tempo fomentar o pleno emprego, favorecer o crescimento 
econômico e promover o bem-estar social dos cidadãos, fase em ficou conhecida 
como “anos dourados do capitalismo”. Este período também designado como 
“liberalismo embutido”, foi engendrado por fortes regulações principalmente na 
economia e na produção industrial que culminaram em altas taxas de crescimento 
no período entre 1950 e 1960 nos países com economias mais avançadas. 

Entretanto, no fim dos anos 1960 as economias destes países caíram verti-
ginosamente, tal fato configurou uma crise de acumulação com a inflação sain-
do do controle e forte índice de desemprego. Assim, houve uma polarização 
quanto às opções existentes para salvar o Estado de Bem-Estar social, para a es-
querda a estratégia seria controlar a economia e por meio do Estado favorecendo 
a defesa da atuação estatal via um plano central. A direita mantinha a posição 
em defender a liberdade do mercado, porém rompendo os vínculos do capital 
sob o aporte, controle e restrições do regime social-democrata. A resposta que 
veio foi o fortalecimento das elites que centralizaram o poder econômico, com 
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vistas a eliminar os riscos dos avanços socialistas, em outras palavras: teve o 
inicio do neoliberalismo. O neoliberalismo tornou-se uma resposta dominante 
especialmente no atravessar dos anos 1990, quando houve acordo e decisões que 
ficaram conhecidas como: Consenso de Washington5 (MIRANDA, 2020).

Miranda (2020) afirma que a neoliberalização se deu de diferentes formas, 
dadas às especificidades de cada local aplicado, em meados de 1980 as potên-
cias europeias, norte-americanas, latino-americanas e também asiáticas tiveram 
cada qual a seu modo uma forma de desenvolvimento do neoliberalismo, nesta 
esteira cada país foi afetado no seu território, na forma de aplicar políticas, na 
administração da economia e nas formas de relações sociais, fato que permitiu 
a restauração do poder de classe, e nos casos da Rússia e da China o emergir de 
uma classe dominante (MIRANDA, 2020).

Assim, Miranda (2020) afirma:

O Estado neoliberal exerceu forte pressão sobre os trabalhadores assala-
riados, restringiu seu poder de compra, promoveu a precarização das con-
dições de trabalho, reprimiu os sindicatos e muitas outras medidas que 
retiraram direitos e benefícios disponíveis e aprofundaram as formas de 
exploração da força de trabalho (p. 6).

De outro modo, o neoliberalismo pode ser interpretado como um tipo de 
doutrina que é dotada de uma política-econômica sustentada pelo mercado, cujo in-
teresse deve se sobrepor a todos os demais setores da vida, tanto na esfera universal 
como na particular. Portanto, abrangem processos e práticas que acabam aumen-
tando o abismo social devido à produção das desigualdades econômicas e sociais. 

No caso específico do Brasil com o Golpe de Estado em 2016 são identi-
ficadas medidas como a PEC 241/ EC 95 que passou a limitar com muita inten-
sidade os gastos e despesas públicas que ficam paralisadas por vinte anos, desde 
a posse de Michel Temer e em seguida de Jair Bolsonaro que o uso dos controles 
do Estado tem sido direcionado para promover o desmonte de direitos sociais 
além de precarização de toda máquina pública (MIRANDA, 2020).

No Brasil o neoliberalismo avança tardiamente, porém aplica o “método 
clássico” de forma intensa e agressiva com tendências as privatizações, cortes, 
reduções e flexibilizações de leis trabalhistas, corte nos gastos e despesas públi-
cas, reforma previdenciária e tributária, realização da abertura comercial com 
atrativos para investimentos estrangeiros, fortalecimento de exportações de pro-
dutos primários, e até mesmo a privatização do sistema energético do país. Tais 
medidas atuam para reconfigurar e reestruturar a hegemonia burguesa e com 

5	 Trata-se de uma reunião em 1989 na qual foram tomadas importantes decisões quanto aos 
rumos e direções que países deveriam tomar mediante a economia global, isto é, o acordo foi 
avançar nas políticas neoliberais. Participaram organismos como: Fundo Monetário Interna-
cional, Banco Mundial, Departamento de Tesouro dos Estados Unidos, dentre outros.



EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM:
ABORDAGENS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

177

claros vínculos ao capital internacional (MIRANDA, 2020).
Na educação essa onda neoliberal tem atingido de modo profundo na 

sequência do Golpe de 2016 sendo intensificada a partir de 2019 por trazer suas 
características neofacistas ditadas pelo chefe do executivo. O que é de funda-
mental compreensão é quanto essas medidas têm produzido desigualdade na 
renda, e, consequentemente afetado às condições de vida social que estão se 
deslocando na educação em seu modelo público, isto é, há propostas (e tenta-
tivas efetivas) de mercantilizar e privatizar a educação em seus diversos níveis, 
e que culminam em “[...] novas formas de discriminação e aprofundamento de 
desigualdades sociais, põem em causa a luta pela defesa da educação, seja ela 
entendida como educação escolar ou como educação em sua acepção mais am-
pla, como formação humana” (MIRANDA, 2020, p. 10). 

3. AS DESIGUALDADES (RE) PRODUZIDAS PELO NEOLIBERA-
LISMO NO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO

Harvey (2008), ao introduzir sua obra O Neoliberalismo história e implica-
ções, identifica o período entre 1978 e 1980 como um marco que constituiu gran-
des mudanças até de modo revolucionário na história da sociedade e em sua 
economia em todo o globo. Um destes marcos foi com as políticas econômicas 
de Deng Xiaoping introduzindo a China comunista em um processo de libera-
lização, no país havia 20% da população planetária e a corrida pela transforma-
ção da economia chinesa de um país fechado para uma grande potência inter-
nacional com desenvoltura bastante dinamizada em um curto período de duas 
décadas obteve um considerável crescimento atuando nos moldes capitalistas. 

O segundo marco foi em 1979 com Paul Volker na direção do Banco 
Central dos Estados Unidos implementando mudanças nas políticas monetá-
rias, sobretudo com o combate à inflação. O terceiro, também em 1979 com 
Margaret Thatcher assumindo a cadeira de primeira-ministra da Grã-Bretanha 
em que atuou fortemente no combate aos poderes sindicais e no controle infla-
cionário. O quarto ocorreu em 1980 com a eleição de Ronald Reagan para a pre-
sidência dos Estados Unidos que usou de sua popularidade para reconfigurar as 
bases da economia, apoiando Volker e desregulando a indústria e a agricultura e 
abrindo o mercado de capital para o mundo das finanças. Grandes transforma-
ções em diferentes partes do mundo com diferentes líderes, mas que caminha-
ram para a restauração do poder de classe. É modificado o eixo do capitalismo 
de produção para o capitalismo financeiro (HARVEY, 2008).

O primeiro conceito de neoliberalismo descrito por Harvey (2008) em sua 
obra é definido como:
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O neoliberalismo é em primeiro lugar uma teoria das práticas político-eco-
nômicas que propõe que o bem-estar humano pode ser melhor promovido 
liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no 
âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos a 
propriedade privada, livres mercados e livre comércio. O papel do Estado 
é criar e preservar uma estrutura institucional apropriada a essas práticas 
(p. 12).

Para o autor, se trata de ser, não somente uma teoria, mas também 
uma prática que abrange tanto questões políticas como econômicas, objetiva o 
alcance do bem-estar e acredita que por meio da abertura de mercado, assim 
como a garantia das liberdades e dos direitos individuais, da proprie-
dade privada e atuação estatal seja possibilitado um cenário que for-
taleça o bom funcionamento mercadológico, mesmo que para este al-
cance seja exigidas forças coercitivas. Uma incoerência, pois se prega 
a liberdade e usa a força e o aparelho do Estado para coagir e reprimir, 
logo não há essa liberdade no mundo real.

O Estado assume o papel de agente controlador ao fortalecer e organizar 
as estruturas de defesa territorial e de patrimônios mediante a força policial, na 
forma de leis que versem quanto às garantias de posse da propriedade privada, 
a regulamentação de herança e toda estrutura necessária para a fluidez de mer-
cado, portanto o modelo econômico deve garantir uma moeda de qualidade e 
íntegra no cenário interno e externo a todos seus investidores. Em áreas que não 
costumam ter resultados lucrativos como: água, terra, educação, saúde, meio 
ambiente, seguridade social; ficam sobre a responsabilidade do Estado pegar 
para si, já que gera pouco interesse do mercado e não trazem retornos futuros na 
forma de lucros e dividendos, ou fazer destes ramos também negócios de merca-
do, tornando tudo mercadoria e tudo pode ser vendido. 

O que fica claro na atuação neoliberal é que tudo deve ser liberado para 
ser comercializado, o que não há possibilidade de rentabilidade é uma despesa 
do Estado, ou deve encarregar de passar para as iniciativas privadas constituindo 
formas de lucrar a qualquer custo até para questões quase impensáveis como já 
consagrados como bem natural e universal da humanidade como é a água. A es-
trutura do Estado é fundada nas bases dos interesses privados, o Estado arrecada e 
investe, os setores privados lucram, as famílias trabalham arcam com tributos e são 
exploradas. O Estado é uma entidade controladora e conciliadora. Harvey (2008) 
diz “[...] Mas o Estado não deve aventurar-se para além dessas tarefas” (p. 12). 

Para Harvey (2008):

[...] As intervenções do Estado nos mercados (uma vez criados) devem ser 
mantidas num nível mínimo, porque, de acordo com a teoria, o Estado pos-
sivelmente não possui informações suficientes para entender devidamente 
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os sinais do mercado (preços) e porque poderosos grupos de interesse vão 
inevitavelmente distorcer e viciar as intervenções do Estado (particular-
mente nas democracias) em seu próprio benefício (p. 12). 

Aprofundando nessa reflexão deve então a partir disso, existir uma estru-
tura necessária, não além numa estrutura inchada, nem aquém numa estrutura 
mínima, mas o Estado suficiente, para exercer o controle e possibilitar a livre 
atuação mercado, é sobre garantir o direito ao lucro de empresários. O Estado 
neoliberal é um instrumento do capital. Na esteira do neoliberalismo são solapa-
dos direitos sociais, trabalhistas, a democracia e o bem-estar social vai ficando 
cada vez mais distante, foi abandonado em troca de recuperar privilégios de uma 
elite hegemônica global que está concentrando com o passar do tempo mais 
capital e mais poder. 

Conforme destaca o autor as práticas neoliberais foram sendo adotadas 
paulatinamente a partir de 1970 e tomando o pensamento no campo político-e-
conômico, pois colocaram em voga que a desregulação junto aos processos de 
privatização, e o recuo do Estado quanto a garantia do bem-estar social seriam 
juntos uma nova tentativa de reanimação do seio capitalista, e foi espalhando 
por toda face do globo. Para Harvey (2008) “[...] o neoliberalismo se tornou 
hegemônico como modalidade de discurso e passou a afetar tão amplamente 
os modos de pensamento que se incorporou às maneiras cotidianas de muitas 
pessoas interpretarem, viverem e compreenderem o mundo” (p. 13). 

O autor faz criticas ao conceito de liberdade ao qual ficam atrelado os 
pressupostos neoliberais, diz ainda que não há como uma performance política 
ser consolidada, isto é, tornar-se dominante sem que existam conceitos, funda-
mentos, valores que atuem na mobilização de todo o aparelho social, mediante 
a introdução do modo de pensar no senso comum, portanto nesta configuração 
não existe liberdade real, mas sim uma liberdade nas aparências.

Deste modo, é explicito que na gênese do neoliberalismo “[...] considera-
vam fundamentais os ideais políticos da dignidade humana e da liberdade indi-
vidual, tomando-os como ‘os valores centrais da civilização’” (HARVEY, 2008, 
p. 15). Por sua atrativa característica em seduzir e convencer foi sendo consagra-
do e ganhando espaço no plano político e econômico, no chão histórico era uma 
opção de saída tanto para o fascismo como para o comunismo, além de formas 
ditatoriais explicitamente assumidas. 

Segundo Harvey (2008): “[...] o Estado neoliberal é necessariamente hos-
til a toda forma de solidariedade social que imponha restrições à acumulação 
do capital. Sindicatos independentes ou outros movimentos sociais” (p. 85). 
Com tais características, existe uma tentativa de reduzir o Estado, com as pri-
vatizações das Estatais e a disseminação da ideologia que propõe individualizar 
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responsabilidades pelos resultados nos indivíduos, responsabilizando-os pelos 
fracassos e sucessos, surgem formas de hiperespecialização e o trabalho perde 
direitos com a precarização que vai avançando aos poucos, o mercado de traba-
lho em sua aparência é “flexível”.

A estratégia do neoliberalismo é sempre atuar na restauração do poder de 
classe, e submeter os trabalhadores às vulnerabilidades, colocando-os em des-
vantagens, com a retirada de seguridades previdenciárias e direitos trabalhistas 
em consequências que: “[...] se traduz em baixos salários, crescente insegurança 
no emprego e, em muitos casos, perdas de benefícios e de proteções ao trabalho” 
(HARVEY, 2008, p. 86).

Michael Apple (2003) em seu livro: Educando à direita: mercados, padrões, 
Deus e desigualdade, afirma que “[...]A temporada de caça á educação continua 
aberta” (p. 1). Aborda acerca do desenvolvimento de grupos conservadores com 
intenções perigosas para o campo educacional, estes grupos exercem forças e pres-
sões no alcance de apoio (ideológico) e recursos (financeiros) para iniciativas de 
escolas privadas, constituído em parte por instituições confessionais de cunho re-
ligioso. Revela que a busca por modelos de financiamento estudantis observados 
pelo autor nos Estados Unidos são reflexos diretos de estratégias neoliberais.

Desde meados da década de 1990 emergiram grupos que almejam fazer a 
defesa de um modelo de educação, nessa perspectiva buscam por um padrão de 
qualidade educacional, adotando modelos de avaliações que possibilitem identi-
ficar como tem sido os desempenhos dos professores e estudantes estabelecendo 
políticas que alinhem tudo isso com o mercado empresarial, de outro modo, em 
consonância com os ditames do neoliberalismo.

Além das tentativas e buscas de subjulgar a educação pública para as 
iniciativas privadas, os grupos conservadores, atuam com seu modelo didático 
conservador, tentam retroceder até mesmo no ensino de ciências, tentam retirar 
a oferta da teoria da evolução, um claro ataque ao modelo cientifico, tentam 
justificar a necessidade de um ensino tradicional e alegam que tem havido “[...] 
a perda da palavra inspiradora de Deus nas escolas” (APPLE, 2003, p. 3). Ficam 
explicitas reais tentativas de restauração do poderio hegemônico.

Contudo, nessa perspectiva a educação passa a ser entendida como estra-
tégia de dominância, um canal para disseminação de pressupostos conservado-
res além do negacionismo científico. A educação passa a assumir uma postura 
acrítica em que sua função não é a formação integral humana, mas um prepa-
ratório para o mundo competitivo nos ditames capitalistas, com reforços nas 
estruturas meritocráticas que sustentam a competitividade entre os estudantes 
sob a primazia da eficiência e eficácia, claramente a educação se torna uma fer-
ramenta que engendra as forças do capital. Uma educação a serviço de formar 
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não cidadãos pensantes, reflexivos, autônomos e críticos, o inverso disso; uma 
formação para a servidão, obediência, conformação, acriticidade e passividade.  

Adotando no discurso o uso de um modelo de currículo neutro, com ava-
liações neutras sob os pressupostos de possibilitar “liberdade” para os estudan-
tes, que seriam detentores dos seus destinos bastando se esforçarem se moldan-
do ao modelo escolar e do mercado de trabalho. É uma estrutura que objetiva 
por meio da educação docializar os corpos dos futuros adultos e trabalhadores, 
ao mesmo tempo produzir lucros para a iniciativa privada.

Para o autor é lastimável que a educação enfrente esses grupos ideológi-
cos que vem crescendo e disseminando paulatinamente em diversos lugares no 
mundo, mais evidentes nos Estados Unidos eles não levam em consideração 
as desigualdades sociais que é produto do sistema capitalista e ratificada pelo 
neoliberalismo. O objetivo declarado de sua pesquisa é a realização de “[...] uma 
analise de crenças, proposta e programas educacionais direitistas – e a seus efei-
tos no mundo real” (p. 10). Para ele a direita tenta transformar o senso comum, 
para que assim consiga implementar suas mudanças na estrutura da sociedade. 

Desenvolve seu raciocínio em torno do que se referiu como “mapa da direi-
ta”, composto por quatro diferentes grupos: 1) Neoliberais; 2) Neoconservadores; 
3) Populistas Autoritários; e, por fim situados na classe média os; 4) Gerentes e 
Administradores. Na defesa do autor o primeiro grupo apoia a liberdade dos indi-
víduos e do mercado, o segundo buscam retomar as velhas tradições e seus padrões 
de disciplina. O terceiro grupo são os lideres mais fundamentalistas que usam da 
popularidade conquistada na defesa da ordem e da “palavra de Deus” dentro das 
instituições escolares, e por ultimo, mas não menos importante os membros das 
camadas médias que conseguiram por meio de especializações a ocupação de car-
gos de gestão e executem seus serviços conforme os interesses hegemônicos.

Assim, há na política a formação de diferentes grupos com seus interesses 
individuais que ao se somarem dão novos contornos as engrenagens da direita, e 
sem exageros, da extrema-direita, a educação é um alvo, observada com cuidado 
por esses grupos como uma forma de resgatar e fortalecer seus princípios, nesse 
alvo a educação fica vulnerável, pois grupos hegemônicos ditam suas políticas, 
vigiam professores e estudantes e buscam resgatar tradições e reestruturar as 
relações de poder. Fazem duras tentativas de destruir direitos trabalhistas e car-
reiras do professorado, dentre muitas outras formas como são notadas em gru-
pos empresariais atuantes no ensino privado, uma precarização do trabalho de 
professores, baixos salários, aumento na competição entre professores e expan-
sões de modelos rentáveis e de baixo custo e de amplo alcance como o ensino a 
distância (APPLE, 2003).

Quanto ao neoliberalismo o autor define-o como os processos de 
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“mercantilização do mundo” e atribui uma verocidade, sendo uma forma de 
atuação do “capitalismo sem luvas de pelica”, traz a definição do conceito 
conforme Robert McChesney que indica que os pressupostos neoliberais são 
voltados para o livre mercado no qual os indivíduos são responsabilizados por 
seus resultados, assim como as empresas privadas, e, atribuem ao governo uma 
incompetência em gerir as burocracias, portanto o Estado é parasitário e não 
é dotado de boas intenções, essas ideias ganham evidencia no senso comum e 
torna-o capaz de continuar seguindo a diante. Em síntese, o jogo neoliberal es-
tabelece em todas as relações a lógica mercadológica entre consumidor e o mer-
cado. As desigualdades são produzidas a partir de aparências de flexibilidade, a 
pobreza e o abismo social crescem, há perdas na seguridade social e os empregos 
tornam cada vez raros com ainda menos segurança e estabilidade, outra questão 
que ressalta aos olhos é o encarceramento dos pobres, sobretudo dos negros, 
demonstrando que dentro das políticas existem segmentações, fazendo distinção 
também por classe social, raça e gênero (APPLE, 2003).

Todas essas questões são observadas no Brasil, pois na educação há diver-
sas tentativas de avanços de políticas neoliberalizantes e neoconservadoras, há 
também números que preocupam, por exemplo, um índice que torna mais visível 
as desigualdades educacionais no Brasil, trata-se do Censo Escolar (INEP-MEC) 
de 2019, ainda no período pré-pandêmico apresentado pelo Fundo das Nações 
Unidas para Infância (UNICEF)6 os dados demonstram, que para os abandonos 
considerando todo território nacional nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
(EF) foram de 76.167 estudantes que por motivos diversos deixaram de frequentar 
a escola, para os anos finais do EF este número cresce para 213.434 e aumenta 
também no Ensino Médio com 333.586. Revelam que somente quanto ao aban-
dono no nível da educação básica perfazem o total de 623.187 estudantes que 
interromperam suas trajetórias educacionais no supracitado ano. 

Cabem investigações sobre os motivos, pois o abandono é um dado que 
pode identificar desigualdades, necessidade de trabalhar para dar apoio financeiro 
a família e até mesmo falta de políticas de apoio e sentido para os estudantes no 
aprendizado escolar, bem como, baixa qualidade do ensino e ausência de estru-
turas públicas que assegurem a permanência e o êxito educacional. De algum 
modo, estes números demonstram que as políticas públicas educacionais não têm 
conseguido assegurar o mínimo que é o direito à escolarização, não tem assegu-
rado nem os estudantes frequentando a escola. É evidente o processo de exclusão.

Enquanto são disseminadas ideias que exigem o urgente retorno ao passado, 
que, romantizado por discursos se forjam um tempo que houveram valores glorio-
sos em que a família, a pátria, o trabalho duro e a ordem foram capazes de conduzir 

6	 Disponível em: https://trajetoriaescolar.org.br/painel-brasil/2019/
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ao progresso com bons costumes. As condutas neoliberais produzem desigualdades 
sociais que desencadeiam um verdadeiro efeito cascata sobre a educação, na forma 
de exclusão sendo este apenas um dentre seus diversos impactos. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As direções da educação brasileira vão ao encontro das desigualdades (re)
produzidas pelo sistema de produção burguês capitalista,  estão sendo intensi-
ficados pelas práticas políticas do neoliberalismo. Analisar como a história do 
país tem convergido para andar continuamente nas esteiras do neoliberalismo, 
principalmente com os avanços e tentativas da extrema-direita com seus atribu-
tos neoconservadores e de populismo autoritário é fundamental na compreensão 
desse “estado de coisas” observados na literatura.

O problema investigado é composto com inúmeras contradições, conti-
nuidades, descontinuidades e resistências que nem sempre estão tão nítidas e 
obvias, mas possuem uma aparência, enquanto na sua estrutura é algo muito 
mais sofistificado. Como identificado o neoliberalismo pode ter características 
especificas em cada nação que ele avança, porém seu objetivo fica claramente 
explicitado independente da estratégia adotada, tornam-se canalizar todos os 
esforços para conduzir a restauração do poder de classe e permitir o acúmulo de 
capital e poder às elites. 

O modelo de educação que vem sendo implementado desde seus tempos 
mais remotos, evidencia a constante atuação de um sistema educacional voltado 
não para a formação integral de indivíduos críticos com um ensino cientifico 
sólido, mas toda uma estrutura política voltada para garantir a formação de 
estudantes dóceis, passivos, pacíficos e que acreditem na meritocracia que por 
esforços próprios vão alcançar bons empregos, salários e qualidade de vida, bas-
tam esforçarem, pois todos são “iguais”. Tal discurso compromete todo aparato 
social e implantam fortes crenças que cabem aos indivíduos o alcance de seu 
sucesso e ascensão social. 

As estratégias neoliberais e neoconservadoras adentram o campo educa-
cional até mesmo por meio dos currículos, os métodos de ensino e conteúdos 
são afetados por esses pressupostos e são constantemente perseguidos a atuação 
de professores, sob o discurso que os “valores” e as “tradições” devem ser o 
eixo central da educação, para que assim sejam combatidas a “degeneração da 
sociedade”. Outra forma que o neoliberalismo está vigente é na implementação 
de avaliações em larga escala que pode estar comprometendo o real objetivo 
do ensino. A educação brasileira está tomando direções rumo ao aprofunda-
mento de desigualdades. Ficam claramente evidentes a existência de desigualda-
des quando observados dados que demonstram um enorme abandono escolar, 
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abandonos que podem estar acontecendo pelo aumento da pobreza no Brasil, 
afinal a fome já está no mapa da classe trabalhadora e a pandemia deve provocar 
impactos devastadores mais profundos no futuro, é preciso ficar atento à con-
juntura política do pais em 2022, se será observada uma guinada para a direita 
ou  para esquerda. 
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A EDUCAÇÃO INFANTIL COMO 
DIREITO DA CRIANÇA: PERSPECTIVAS 

A PARTIR DO DIREITO EDUCATIVO
Arcelita Koscheck1

1. INTRODUÇÃO

Este artigo objetiva discutir a educação infantil como direito da criança, 
dialogando com as concepções acerca do direito educativo para a garantia do 
acesso às crianças na primeira etapa da educação básica. De caráter bibliográfi-
co o texto traz reflexões acerca da história da educação infantil, enfatizando as 
conquistas e avanços no cenário das políticas educacionais que fundamentam 
o direito da criança à educação infantil, com considerações a partir do direito 
educativo como forma de mediação deste processo. As políticas públicas reco-
nhecem a criança como um sujeito de direitos e a educação fundamental e indis-
pensável às crianças, sendo importante ferramenta para o seu desenvolvimento 
e para o seu processo de aprendizagem, contribuindo para a sua constituição 
humana, adquirindo conhecimento e construindo a sua formação ética, moral e 
cidadã para a vivência em sociedade.	

O reconhecimento do direito à educação ao ser humano é resultado de um 
processo de lutas, movimentos e conquistas. É considerado um direito social fun-
damental, conforme descreve a Constituição da República Federativa do Brasil 
(CF/88) em seu (art. 6º), bem como explicita a criação e efetivação de políticas pú-
blicas que promovam a garantia das mesmas. (DUARTE, 2004). A Carta Magna 
também estabelece sua construção como obrigação do Estado e da família, con-
forme o artigo 205:  “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho”.  Neste sentido, ressalta-se que o ensino deve oportunizar 
ao sujeito mecanismos que possam auxiliar para a construção do desenvolvimen-
to e do caráter da pessoa humana, sendo de forma igualitária e justa, propiciando 
a capacidade de evoluir enquanto cidadão profissional e pessoalmente.

1	 Mestranda em Educação PPGEDU - URI/FW. Pós-Graduada em Psicopedagogia Institu-
cional (UNOPAR/SR) Licenciatura em Pedagogia (UNIJUI/SR) Professora de Educação 
Infantil da Rede Municipal de Santo Cristo/RS. E-mail: arcelita.ak@gmail.com.
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A Constituição Federal (1988) pressupõe a obrigatoriedade de o Estado 
viabilizar a Educação Infantil em espaços institucionais, reconhecidos como 
estabelecimento de ensino, nas fases de creche e pré-escola (BRASIL, 1988). 
Diante disso, significa que sendo um direito das crianças de zero a cinco anos 
de idade, estas estejam amparadas pelas bases legais ao acesso à educação para 
o seu desenvolvimento integral, sendo este também previsto no art. 4º, II, da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996).

A Educação Infantil é considerada a primeira etapa da Educação Básica 
(BRASIL, 1996) e visa promover o desenvolvimento das crianças em todos os 
seus sentidos. Assim, defender a Educação Infantil como um direito, significa, 
garantir o acesso à educação mesmo em tempos de isolamento, compreendendo 
que após longos processos de lutas históricas, ainda em vez que a garantia legal 
não significa, absolutamente a execução desses direitos descritos. Por não ser 
algo dado, como expõe a Declaração Universal dos Direitos Humanos, nem 
mesmo as disputas sociais, a partir de grandes tensões conseguem estabelecer 
essas demandas impostas. 

A Declaração dos Direitos Humanos em seu Artigo 1º determina: “Todas 
as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e 
consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternida-
de”. Ou seja, a educação é fundamental para o desenvolvimento do sujeito, seja, 
no espaço social, intelectual, cultural, ético, e entre outros. 

O texto evidencia dois momentos. O primeiro visa refletir a educação 
infantil como um direito fundamental à criança. E no segundo momento, uma 
discussão em torno das perspectivas do Direito Educativo para a garantia ao 
acesso à educação infantil. É por meio deste direito fundamental a formação do 
ser humano que desde os seus primeiros anos de vida, inicialmente pela primeira 
etapa da educação básica, a educação infantil deve ser oportunizada, a fim de 
promover a cidadania e o ensino/aprendizagem neste contexto.

2. EDUCAÇÃO INFANTIL COMO DIREITO FUNDAMENTAL À 
CRIANÇA

Durante muitos anos a criança e a infância não eram reconhecidos como 
sujeitos de direitos e deveres. Estes eram identificados como adultos em minia-
tura. A educação das crianças no período antecedente ao surgimento e legali-
zação2 da Constituição Federal de 1988,  a educação das crianças era responsa-
bilidade da família, principalmente pelas mulheres, as quais não adentravam os 
locais de trabalho. Diante do processo de industrialização e a entrada da mulher 

2	 Estão inseridos nesta constituição alguns artigos que regulamentam a Educação Infantil 
como um direito legal.
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para o mercado de trabalho, consequentemente houve a necessidade de criar 
instituições para atender as crianças que viviam em situações de pobreza crítica, 
tendo como objetivo de diminuir os números de óbitos infantis no país durante o 
século XIX, no mesmo tempo em que as mães trabalhavam em fábricas.

Posterior dois anos após a aprovação da Constituição Federal de 1988, é 
sancionado o Estatuto da Criança e do Adolescente, de Lei 8.069/90, que, ao 
legalizar o art. 227 da Constituição Federal, incluiu as crianças como sujeitos 
dos direitos humanos. Assim, conforme seu artigo 3º, dispõe sobre a criança e 
ao adolescente, ambos devem ter assegurados os seus direitos fundamentais re-
lativos eminentes à pessoa humana, ou seja; para que seja possível garantir opor-
tunizar e propiciar condições de “[...] desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade” (BRASIL, 1994a). 
De acordo com Ferreira (2000, p. 184), destaca que essa Lei é muito mais do que 
um mecanismo constitucional, pois:

Inseriu as crianças e adolescentes no mundo dos direitos humanos. O ECA 
estabeleceu um sistema de elaboração e fiscalização de políticas públicas 
voltadas para a infância, tentando com isso impedir desmandos, desvios 
de verbas e violações dos direitos das crianças. Serviu ainda como base 
para a construção de uma nova forma de olhar a criança: uma criança com 
direito de ser criança. Direito ao afeto, direito de brincar, direito de querer, 
direito de não querer, direito de conhecer, direito de sonhar. Isso quer dizer 
que são atores do próprio desenvolvimento.

A educação é um direito legalmente conquistado e garantido pela 
Constituição Federal (1988). Porém, há muito ainda a ser almejado tão como 
precisa ser executada em todo lugar. Historicamente a educação está marcada 
por avanços e retrocessos, mas com contradições, o que não extingue a obriga-
ção dos agentes públicos em fiscalizar e conduzir o processo de garantia dos 
direitos constitucionais as crianças e a sociedade como um todo.

Neste contexto, a Constituição Federal de 1988, é um referencial normativo 
referente aos direitos fundamentais, sendo a primeira base legal que explicita as 
crianças de 0 a 6 anos como sujeitos de direitos e deveres que instituem o Estado 
para a garantia ao atendimento em creches e pré-escolas para as crianças peque-
nas. Conforme Craidy (1998, p.71) destaca em relação a Constituição Federal;

A Constituição Brasileira de 1988 inaugurou uma nova fase doutriná-
ria em relação à criança e ao adolescente. Foi a primeira Constituição 
Brasileira que considerou explicitamente a criança como sujeito de direi-
tos e também foi a primeira Constituição Brasileira que falou em creches 
e pré-escolas. Estas instituições aparecem como direito dos trabalhadores 
homens e mulheres, urbanos e rurais, que têm direito à assistência gratuita 
aos filhos e dependentes desde o nascimento até seis anos de idade em 
creches e pré-escolas.
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Trata-se de um movimento complexo e difícil, mas que no decorrer do 
tempo, através de embasamentos legais e novas diretrizes, a educação infantil 
vem tomando rumos e obtendo maior relevância por parte dos poderes públicos. 
Sendo que é por meio da educação que são formados sujeitos conscientes de 
suas ações e de seus atos. Logo, quando implementada de forma correta desde a 
primeira etapa da educação infantil, percebe-se como é fundamental a educação 
na infância, bem como o seu desenvolvimento enquanto cidadão.

O desenvolvimento da formação das crianças consiste grande parte no 
processo educativo que a educação infantil visando proporcionar e potencializar 
a sua vivencia em uma sociedade democrática que está em constante mudança. 
Estas mudanças se refletem no trabalho pedagógico dos professores, os quais 
se deparam com desafios e obstáculos, porém assegurar o direito a educação as 
crianças na educação infantil é fundamental para o seu crescimento intelectual 
e individual, de liberdade e igualdade. Para Maria Cristina de Brito Lima, o 
direito a educação consiste em assegurar possibilidades de usufruir das liberda-
des individuais: “ Existem outros direitos que guardam obviamente as mesmas 
características do direito à liberdade, já que dele derivam. Cumpre, porém, des-
tacar a educação como um deles, pois, sem ela, sequer se terá a compreensão do 
significado desse direito”. (LIMA, 2003, p. 14).

Nesta perspectiva, a autora evidencia que a educação infantil é também 
um espaço de construção de valores e sentidos, sendo imprescindíveis para a 
formação do cidadão crítico e construtivo, contribuindo também acerca da for-
mação cognitiva e social do sujeito desde seus primeiros anos de vida. Observa-
se que, a educação infantil vem ganhando cada vez mais destaque e importância 
no contexto educacional brasileira, assim compete a escola promover espaços 
educativos para a amplificação de novas aprendizagens e conhecimentos.

Neste viés, faz-se necessário ficar atento para que estes avanços não te-
nham ocorrido em vão, “é preciso conhecer as representações da infância e con-
siderar as crianças concretas, localizá-las nas relações sociais, etc., reconhecê-las 
como produtoras da história”. (KUHLMANN Jr, 1998, p. 31). Através da edu-
cação, se estabelece os laços para o exercício da cidadania, pois ela deve estar ao 
alcance de todos, principalmente na primeira infância.

A Educação Infantil atualmente vem se caracterizando por um cenário de 
maior destaque e importância, evidenciando a trajetória institucional de atendi-
mento às crianças do assistencialismo para a função educacional, por profissio-
nais capacitados para a função da docência. Nestes processos de aprendizagem 
que se efetiva o direito educativo em tempos de conquistas e avanços.

Por isso a educação ofertada nas instituições de ensino para as crian-
ças é considerada indispensável, e quando está possui direcionamento, sendo 
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vivenciada desde pequena, a criança passará a ter uma compreensão mais clara 
para a sua vida e seu futuro. Faz-se necessário o comprometimento de toda a 
escola, refletindo sobre o direito educativo, com o propósito de tornar a educa-
ção para as crianças mais significativa, sendo está a primeira etapa da educação 
básica marcante na vida do sujeito.

A educação infantil é considerada a base inicial de todo o processo edu-
cativo, para isso, o espaço que acolhe estas crianças deve ser um ambiente pen-
sado e organizado para atender as necessidades da primeira  infância em sua 
integralidade como institui a LDBE3 - Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, 
em seu Art. 29: “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade”. 

Em 2009, a partir da legalização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEI, Resolução CNE/CEB nº 5/2009), temos 
o reconhecimento a criança descrito no Art. 4º, como “Sujeito histórico e de 
direitos, que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói 
sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, ob-
serva, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a so-
ciedade, produzindo cultura. ”. Nesta perspectiva, faz necessário uma reflexão 
no contexto educacional, para fins de oportunizar o direito a uma educação de 
qualidade, efetiva e que desenvolva as habilidades das crianças.

A interação da criança no espaço educacional, requer que professor e alu-
no e vice e versa, se relacionem através do diálogo, criando laços afetivos, os 
quais serão fundamentais para que a educação aconteça de forma humana e 
igualitária na infância.  As crianças da educação infantil precisam de muitos 
cuidados, por se tratar de uma etapa da educação básica bem menor do que as 
demais. Todos os profissionais envolvidos nesta faixa etária devem ser e estar 
capacitados, com qualificações especificas para atender estas crianças.

Mesmo diante dos objetivos alcançados, ainda há um longo caminho a 
ser percorrido em busca de uma educação infantil de qualidade. Para que uma 
educação com excelência aconteça é fundamental que a formação de profissio-
nais para a atuação com crianças pequenas seja de fato reconhecido como uma 
das prioridades pelas políticas de educação. Deste modo, sendo necessário a 
participação ativa em mobilizações em prol de uma infância regulamentada e 
que assegure os direitos e deveres das crianças na sociedade. 

É primordial conhecer todo o percurso histórico que circunda a criança e 
sua inserção no contexto da educação infantil, sendo marcada principalmente 

3	 Denomina-se: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
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pela segregação social, no qual tiveram garantido seus direitos a educação de-
pois de muitas lutas.

3. DIREITO EDUCATIVO: PERPECTIVAS PARA O DIREITO À EDU-
CAÇÃO ÀS CRIANÇAS

A educação é direito fundamental por ser um instrumento de transforma-
ção social, ou seja, se for implementada desde a primeira etapa4 da educação bá-
sica, a sociedade será mais desenvolvida e organizada em todos os sentidos que 
regem os princípios básicos de direitos humanos. Neste viés, o Direito Educativo 
expressa-se como intenção de viabilizar as bases legais. Assim, Canton; Gigoski 
e Pacheco (2020, p.16) destacam, “Direito à educação é o exercício de um dos 
direitos preceituados pelo Direito Educativo, ou seja, o indivíduo tem o direito 
de ter um processo educacional, devendo este ser promovido e incentivado pela 
família, pelo Estado e sociedade. ”

A educação é um direito garantido por lei e precisa ser executada em todo 
lugar de forma digna e igualitária. Sabe-se que a educação comporta contradições, 
historicamente está marcada por avanços e retrocessos, mas isso não tira a obrigação 
dos agentes públicos em desenvolverem seu papel de garantir o direito constitucio-
nal à população como um todo. Canton, Gigoski e Pacheco (2020, p.5) corroboram;

O direito educativo refere-se a isso. É o direito de uma educação que vai 
além do acesso à escola, mas fala sobre o processo educacional que nela 
ocorre, fala da qualidade da infraestrutura física potencializadora, de uma 
prática pedagógica coerente com as diretrizes curriculares do nível de ensino 
em que o aluno está inserido, fala de recursos humanos qualificados, com 
perfil acadêmico sólido e capaz de conduzir uma educação significativa.

Infelizmente, apesar de ser direito a educação infantil ainda não está pre-
sente em todas as escolas legalmente, ainda há muito para se evoluir. Trata-se 
de um processo difícil, mas com o passar do tempo, com novas leis, novas dire-
trizes, a educação infantil vem recebendo maior atenção dos poderes públicos.

Porém, assegurar os direitos às crianças exige reconhecer a infância 
como etapa fundamental para o desenvolvimento do sujeito. Nesta perspectiva, 
o Direito Educativo se mostra imprescindível, demonstrando a sua percepção 
frente à necessidade de garantir as crianças, e demais processos envolvidos para 
a efetivação desse direito. Fensterseifer e Batistti (2019, p.39) destacam sobre o 
papel do Direito Educativo, sendo:

4	 A LDBE - Lei nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996, estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, em seu Art. 29: “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade”. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
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[...] o estudo das leis que regulamentam o direito à educação, as políticas 
educacionais e as demais normas que visam estabelecer as metas e rumos 
que o ensino poderá ter, em seus mais diversos níveis. Nesse mesmo sen-
tido, pode-se afirmar que a função do Direito Educativo é reunir, funda-
mentar, hierarquizar e classificar toda a legislação relativa à educação[...].  
Assim, podemos associar ao objeto do Direito Educativo o ensino desde a 
educação infantil até a pós-graduação.

O Direito Educativo objetiva dar visibilidade e viabilizar meios de concre-
tização do processo educacional de forma a atender as demandas emergentes, 
orientando e norteando métodos de execução, garantindo a efetivação do direito 
a educação de forma ampla e acessível para todos, para todas as etapas de ensino 
sem distinção ou privilégios. Fernandes e Paludeto (2010, p. 238) destacam que:

Assegurar o direito à educação significa não só o acesso e permanência, 
mas a qualidade do ensino, estruturas escolares adequadas, condições bá-
sicas de trabalho aos profissionais da escola, enfim, tornar as leis um fato, 
ou seja, sair do texto e se direcionar para o contexto. 

Nesta perspectiva dos autores, garantir o direito a educação é um trabalho 
árduo, necessitando de muita cautela e cuidado, pois se trata de uma comple-
xidade de muitos fatores e elementos a serem considerados nos percursos de 
consolidação do direito a educação. A sustentação de garantia de efetivação da 
legislação para ser efetivada na maioria das vezes necessita de órgãos fiscaliza-
dores para que ações sejam praticadas. O direito a educação na infância, desde 
os primeiros anos de vida da criança é muito importante, pois é no processo de 
formação dos seus primeiros conhecimentos durante a educação infantil que se 
dará a construção mais significativa do indivíduo, e alguns traços serão acompa-
nhados até a vida adulta.

Com os direitos garantidos, a criança passa a ser considerada ativa no 
meio social, e respeitada em torno de suas necessidades básica, como o direito 
a sua liberdade enquanto cidadão, para à assistência, à saúde e principalmente 
à educação. É essencial que a educação seja vista pelos agentes públicos como 
fator de desenvolvimento e (re)construção enquanto ser humano. Conforme, 
Santos (2017, p.32) cita, “Contudo, a Educação se faz necessário e essencial 
para a sociedade como forma do exercício da cidadania, promovendo a igual-
dade, liberdade, democracia, sendo uma forma de bem-estar e dignidade para o 
desenvolvimento de todo ser humano. ” 

As instituições de ensino possuem papel fundamental na construção dos 
valores e no desenvolvimento dos sujeitos, a fim de auxiliar, orientar para a 
vivência e interação no meio social, bem como na disseminação da igualdade 
e do direito a educação para todas as etapas e modalidades de ensino. Assim, 
Fernandes e Paludeto (2010, p. 247) mencionam que:
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A educação voltada para os direitos humanos ainda não faz parte da prá-
tica nem do currículo da escola como deveria. Em momentos de crise de 
valores públicos e privados e da sociedade como um todo, torna-se impe-
rativo que a temática da igualdade e da dignidade humana não faça parte 
apenas de textos legais, mas que, igualmente, seja internalizada por todos 
que atuam tanto na educação formal como na não formal. E aqui pode-
mos propor não só revisão curricular, mas a formação docente para que 
inclua em seu programa os direitos humanos, que são para todos e cuja 
proposta aconteça de fato e de direito. 

Diante do exposto, fica evidente a eminência em assegurar a garantia às 
crianças ao direito à educação. Mesmo com inúmeros desafios e carências nesta 
etapa da educação básica, as perspectivas acerca do Direito Educativo, direcio-
nam para uma maior visibilidade do contexto em questão, objetivando garantir 
estes direitos na educação infantil.

4. CONCLUSÃO

A educação infantil é uma etapa da educação básica, na qual a sua in-
serção é uma conquista recente, após muitas lutas e conflitos foi reconhecida 
e adquiriu uma maior transparência a partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, os quais 
instituem o direito a educação como legalidade, reconhecendo a criança como 
um sujeito de direitos e deveres. Ou seja, a criança é reconhecida pelas políticas 
públicas como um sujeito de direitos. 

O direito à educação é um direito de todos cidadãos, independentemente 
de sua classe social, cor ou crença, sendo este um dos objetivos preceituados 
pelo Direito Educativo, visa defender o direito ao sujeito ao acesso no contexto 
educacional, sendo este processo articulado e oportunizado pelo Estado, pela 
família e pela sociedade.

A educação infantil é um processo que consiste no desenvolvimento da 
formação inicial do ser humano, que visa capazes e adaptados a construir a sua 
identidade inicial, e que possibilita a interação social, sendo que, é através da 
educação infantil que a criança vivencia e experiência inúmeras habilidades para 
o seu desenvolvimento.

Reconhecer de que os direitos das crianças de 0 a 5 anos e 11 meses 
de idade, sejam assegurados no contexto educacional da educação infantil, é 
acima de tudo, um direito fundamental reconhecido pela legislação. Garantir 
a sua efetivação é defender as conquistas e os avanços por uma educação de 
qualidade, de valorização e comprometimento com os tempos de desenvolvi-
mento de cada ser.
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1. INTRODUÇÃO 

A transmissão de conteúdos nas aulas de história busca principalmente fa-
zer com que os discentes se encontrem enquanto pertencentes a determinado gru-
po e/ou comunidade, de modo que o principal objetivo desta disciplina é mediar 
estes para que formulem suas identidades a partir do espaço onde estão inseridos. 

Para o professor catedrático Roberto Vecchi, por exemplo, o ato de educar 
“[...] significa, sobretudo, sensibilizar sobre como aprender do passado e pensar 
assim na sua atualização, também através de disciplinas específicas, como por 
exemplo a História” (VECCHI, 2021, p. 1).

Ainda que para que esse objetivo seja atingido, é necessário que os profes-
sores de história, dos mais diversos módulos seriais, planejem os caminhos que 
irá percorrer ao longo de suas aulas, as metodologias e recursos didáticos para 
a consolidação desse objetivo, e talvez o mais importante de todos, que estes 
professores venham a delimitar os espaços temporais nos conteúdos abordados 
a cada semestre letivo.

Essas colocações e perspectivas citadas anteriormente fazem com que o 
discente em seu processo de aprendizagem seja conduzido pela disciplina his-
tórica, ao tempo que este desenvolverá habilidades como a compreensão de 
elementos de diversas naturezas presentes em seu cotidiano, principalmente 

1   Pesquisador, graduando em História pela UEPB, luanpaz181@gmail.com.

2	 Pesquisador na Divisão de Memória Institucional da UFRJ, graduando em História pela 
UFRJ e UCAM, lucas.barroso@ufrj.br.

3	 Pesquisadora e professora, graduando em História pela UEPB, mylenamagalhaes6022@
gmail.com.

4	 Pesquisadora e professora, graduanda em História pela UEPB, mylenamagalhaes6022@
gmail.com.
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aqueles de cunho sócio cultural, não só do seu cotidiano, mas também de socie-
dades passadas, onde ficará perceptível que

A sala de aula não é apenas um espaço onde se transmite informações, 
mas onde uma relação de interlocutores constrói sentidos. Trata-se de um 
espetáculo impregnado de tensões em que se torna inseparável o significa-
do da relação teoria e prática, ensino e pesquisa. Na sala de aula se eviden-
cia de forma mais explícita, os dilaceramentos da profissão de professor e 
os embates da relação pedagógica (SCHMIDT, 2002, p. 57).

Onde tal condução deva privilegiar ainda as experiências coletivas dos 
discentes, onde é possível que estes tenham a compreensão sobre seus papéis na 
sociedade onde estão inseridos, para que sobretudo desenvolvam o senso crítico 
e se reconheçam como sujeitos inseridos nos contextos histórico e social, para 
que a partir de então reconheçam seu potencial de caráter transformador na co-
munidade onde estão inseridos. Cujo papel de condução será feito pelos docen-
tes, ainda que nesta produção textual também tenha dedicada uma parte de sua 
contribuição às discussões acerca dos desafios que permeiam o ensinar história, 
sobretudo nos dias atuais, onde o processo de ensino-aprendizagem vem tendo 
ganhos e perdas devido a diversos fatores.

Ainda que tais perdas acerca da disciplina histórica comecem pelo fato 
de muitos olharem para esta como sendo algo limitado ao estudo de eventos do 
passado, fazendo com que na percepção de alguns esta mesma não tenha sua 
devida importância.

Sendo que na tentativa de mudar tal cenário, muitos pesquisadores têm se 
dedicado à produção de trabalhos científicos que visam promover as discussões 
em torno desta, principalmente no tocante a implementação de novas metodolo-
gias para que o ensino de história se torne mais atrativo aos discentes. 

Esforços que tentam mudar um ensino muitas das vezes associado a “de-
coreba” pois muitos docentes ainda não implementam novas metodologias as 
suas aulas se limitando apenas ao quadro e a caneta, fazendo com que estas 
práticas acabam respingando nos alunos e estes passem a ver a disciplina com 
desdém. Sendo necessário que estes docentes levem para suas salas os conceitos, 
trabalhar os eventos do passado e fazer uma relação com eventos contemporâ-
neos, traçar outros aspectos acerca do espaço onde ambos ocorreram.

Ficando em evidência quais seriam estes caminhos possíveis para atingir tal 
objetivo, de modo como mobilizar não só os discentes mas também os docentes 
em torno das aulas de história para uma melhor compreensão sobre os conteú-
dos transmitidos, trabalhar justamente para a construção da consciência histórica 
e desenvolver habilidades como a problematização sobre diversos eventos. Com 
base nestas colocações, fica perceptível que há uma urgência no sentido de adotar 
novas estratégias metodológicas para se introduzir nas salas de aula. 
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De maneira que tanto o aluno quanto o professor estejam imersos no 
processo de ensino-aprendizagem da disciplina histórica a partir das estratégias 
adotadas dentro da sala de aula, onde tal processo terá como base as premissas 
teórico-metodológicas características e definidas para a educação histórica.

O objetivo principal desta produção textual é promover discussões acerca 
do ensino de história e sobretudo acerca da adoção de novas metodologias para 
que discentes e docentes estejam completamente imersos no processo de ensino 
e aprendizagem, sobretudo, a partir dos esforços traçados pelos professores. 

2. ENVOLVIMENTO DOCENTE PARA A PROMOÇÃO DE UM EN-
SINO DE HISTÓRIA SIGNIFICATIVO

As discussões em torno das estratégias necessárias para tornar o ensino de 
história, é algo que vem ganhando bastante notoriedade, ao passo que envolve 
principalmente o papel do professor no processo de aprendizagem de modo que 
este tenha o poder de mediação dentro do ambiente de sala de aula.

Ainda que quando nos voltamos para a prática, a situação nos dias atuais 
acaba se distanciando da evidenciada tempos atrás quando a educação histórica 
ela não era transmitida para que os discentes se fizessem se questionar, ao passo 
que muitos professores cada vez mais tem se preocupado em mudar o cenário 
vivido épocas passadas mesmo com os desafios que são de praxe do cotidiano 
das escolas. 

Principalmente pelos questionamentos surgidos entre especialistas dos 
mais diversos níveis educacionais que voltam sua atenção para a disciplina his-
tórica e as metodologias aplicadas a esta, promovendo uma mobilização de inte-
lectuais como o Jörn Ruüsen, cujos ideais deste intelectual já se consolidam em 
diversos estados do Brasil, como no Paraná, onde a legislação voltada para a dis-
ciplina “[...] propõe uma matriz disciplinar da História para que se compreenda 
a organização do pensamento histórico dos sujeitos” (PARANÁ, 2008, p. 46). 
Principalmente porque na perspectiva deste intelectual e também historiador, 
“[...] a História tem como objeto de estudo os processos históricos relativos às 
ações humanas praticadas no tempo” (PARANÁ, 2008, p. 46).

Tornando então uma aula que lá na frente tenha como frutos o saber signifi-
cativo e o desenvolvimento de elementos como a criticidade por parte dos discen-
tes, cabendo aqui ressaltar que o ensino de história ele vai se moldando até chegar 
nessa categoria de disciplina escolar, tendo em vista que ela surge na Europa ape-
nas no intuito de promover o conhecimento sem a qualidade de disciplina. 

Esse antecedente da disciplina histórica, remete a um período onde ape-
nas conhecimentos gerais sobre as características dos estados e nações eram 
priorizados, destinados apenas à corte, mas sem o espírito escolar (FONSECA, 



EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM:
ABORDAGENS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

197

2006). Ainda que esta mesma autora indague que “[...] a afirmação do Estado-
nação desviou, pouco a pouco, os objetivos do conhecimento histórico para o 
pragmatismo da política, servindo, cada vez mais, à educação dos príncipes e à 
legitimação do poder.’’ (FONSECA, 2006, p.21).

Tendo em vista que no período que compreende a Idade Média esta pos-
suía relações com a religião, e a partir do período moderno acaba ganhando um 
novo contorno pois “[...] somente a partir do século XVIII é que a História co-
meçou a adquirir contornos mais precisos, como saber objetivamente elaborado 
e teoricamente fundamentado.’’ (FONSECA, 2006, p. 21).

E esse período de mudanças vai provocando alterações estruturais pois:

[...] a História ganharia importância a partir dos tempos modernos, para 
a formação das elites, sobretudo dos herdeiros dos tronos europeus. Em 
outras instancias, os colégios jesuítas já apresentavam temas de História 
em seus currículos, mas que de forma alguma integravam um conjunto 
organizado de saberes e de procedimentos que poderia ser denominado de 
disciplina escolar (FONSECA, 2006, p. 22).

Sendo que no Brasil, inicialmente o que teríamos com a Companhia de 
Jesus era a formação religiosa dos índios, ao tempo que contemplavam também 
a educação dos não índios.

[...] O ensino jesuítico tinha como eixos o estudo da Gramática, da 
Retórica, das Humanidades, da Filosofia e da Teologia e previa a utili-
zação de um elenco predeterminado de textos gregos e latinos, entre os 
quais figuravam autores como Tito Lívio, Tucídides, Xenofonte e Tácito. 
Era por meio desses historiadores da Antiguidade greco-romana que os 
estudantes dos colégios inacianos tinham contato com a História, visando 
ao estudo dos cinco eixos definidos pelo Ratio Studiorum. A História não 
se constituía, pois, como disciplina escolar e tinha, na verdade, função ins-
trumental, com objetivos exteriores a ela (FONSECA, 2006, p. 39). 

As indagações de Fonseca (2006) ainda estabelecem a dinâmica pela qual 
a disciplina girava no Brasil indo desde o império e após se tornar disciplina 
escolar pós independência, sendo que no século XIX esta era baseada também 
na formação de cidadãos passivos, o que seria mais interessante para seus gover-
nantes. Outra mudança significativa nós temos durante a ditadura militar, pois:

[...] a História tradicional adequava-se aos interesses do Estado autoritá-
rio, na medida em que apresentava um quadro de uma sociedade hierar-
quizada, cuja vida seria conduzida de cima para baixo e em que a ordem 
seria uma máxima a ser seguida pelos seus membros. Sem espaço para 
a interpretação e a análise crítica, não haveria como instrumentalizar o 
indivíduo para o questionamento da ordem [...] (FONSECA, 2006, p. 56).

Sendo que as mudanças não pararam por aí, pois no processo de redemo-
cratização, a partir da disseminação de pesquisas sobre o ensino de história, a 
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exemplo nós teríamos:

[...] o Encontro Nacional Perspectivas do Ensino de História (implemen-
tado em 1988 na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, 
atualmente na VII realização) e o Encontro Nacional de Pesquisadores 
de Ensino de História (criado em 1993, atualmente na VIII edição). Os 
encontros propiciam o debate, a reflexão e a difusão de conhecimentos 
sobre as problemáticas do ensino de história nos diferentes níveis e espa-
ços; os processos formativos; a história da disciplina; as políticas públi-
cas; os saberes e práticas de ensino, pesquisa e aprendizagem em História 
(GERMINARI, 2011, p. 55).

E essas discussões se voltam justamente para que este ensino propicie aos 
discentes uma melhor aprendizagem, principalmente quando faz o movimento 
de aproximação com o espaço onde estes estão inseridos, fortalecendo então 
a sua consciência histórica, promovendo o intercâmbio entre o seu passado e 
seu presente. Movimento que se amplia devido o ambiente escolar se enquadrar 
como um “[...] espaço do conhecimento historicamente produzido pelo homem 
e espaço de construção de novos conhecimentos” (PARANÁ, 2008, p. 23).

Sendo necessário que os discentes desenvolvam a compreensão sobre esta:

História como a ciência que explica, contextualiza e orienta. Demonstrar 
que muito do que somos hoje se explica através do que os nossos antepas-
sados nos foram deixando. Demonstrar que as sociedades humanas são o 
resultado do que aconteceu ao longo dos tempos e que esse conhecimento 
é uma orientação em termos de presente, porque preenche a necessidade 
humana de explicação, mas também em termos de futuro, porque facilita 
outra necessidade humana, a de orientação (AMARAL et al, 2012, p. 4). 

Tendo como mediador central neste processo o professor, estabelecendo 
estratégias para que se atinja os objetivos, sendo necessário que este recorra a 
estratégias metodológicas como atividades e trazer para a sala de aula algumas 
fontes para prender a atenção destes discentes, provocando não só o estímulo a 
atividades feitas individualmente, mas também em grupos. São estratégias como 
estas que fortalecem o processo de escolarização e sobretudo a transmissão de 
conteúdos da disciplina histórica, ao passo que tornam o processo de aprendiza-
gem cada vez mais leve, dinâmico e proveitoso.

3. IMPORTÂNCIA DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DOCENTE 
PARA A OBTENÇÃO DE RESULTADOS POSITIVOS

Nota-se, que o conceito do termo formação tem sido associado à área da 
educação, mas especificamente aos professores e a sua formação. No entanto, 
faz-se necessário ressaltar que esta associação nos oferece um leque de possibi-
lidades complexas.
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Um dos exemplos são as mudanças na vida pessoal que afetam e alteram 
profunda e permanentemente o sujeito que está inserido neste processo. 

Ainda que dentro do campo da formação de professores de história ainda 
haja algumas lacunas no tocante a esses primeiros momentos de profissão dos 
novos professores, o que de certa forma acaba refletindo no modo com qual 
estes irão atuar em sala de aula, mesmo com uma diversidade de programas 
ofertados dentro dos centros universitários de incentivo à docência.

Principalmente pelo fato de que nestes centros de formação na maioria 
das vezes aquelas disciplinas voltadas ao estágio e estes programas acabam fi-
cando em segundo plano, sendo que o que se sobressai é a formação do profes-
sor-pesquisador, quando deveríamos ter uma atenção especial voltada para a 
consolidação da teoria atrelada a prática escolar.

Para Garcia (1999), a formação de professores é complexa porque nesse 
procedimento estão abrangidos os distintos espaços de sua formação quanto 
aos saberes que necessitam estar articulados com ponto um referencial teórico 
prático que permite a esses profissionais o cumprimento de uma ação concreta e 
envolvida com a aprendizagem dos alunos.

Ainda que estes futuros professores de história devam em sua formação 
dominar não só os conteúdos de praxe do curso de história, mas também elemen-
tos chaves para que esse consiga exercer a docência com maestria (FONSECA, 
2005). Ou seja, estes futuros professores de história devem atentar ao fato de 
que terão que lidar com salas diversificadas, sendo esse processo de formação 
o momento chave para traçar estratégias para lidar com adversidades futuras e 
principalmente, saber desenvolver e inserir em suas aulas metodologias ativas 
para facilitar o processo de ensino-aprendizagem e tornar o ensino de história 
mais significativo para os discentes. Assim sendo,

É preciso partir do momento histórico atual, ou seja, da divisão pesqui-
sador-professor. Nós a admitimos como uma realidade concreta e, em 
razão de sua concretude, superável. Mantendo espaços que possibilitem 
a formação para a pesquisa, para o ensino e – o que é novo – para a expe-
riência cultural, devemos procurar meios pelos quais esses diferentes cam-
pos possam dialogar. A chave do processo está na criação de atividades 
mediadoras entre eles, isto é, na preparação de exercícios de construção 
do discurso histórico que estejam associados ao trabalho no interior da 
escola. Portanto, a divisão alienante não pode ser vista como falsa, afinal 
existem diferenças concretas – históricas – entre a ação de produzir e a de 
ensinar ciência. Mas, por outro lado, ela não deve ser admitida como a 
“dura realidade”, insuperável, diante da qual resta apenas a resignação, ou 
seja, a escolha entre formar o técnico-educador ou o cientista-pesquisador. 
É preciso formar para a pesquisa e para o ensino, propondo experiências 
em que as duas partes da formação dialoguem e, talvez, se superem. Eis 
o desafio (Projeto Pedagógico da Universidade Metodista de Piracicaba 
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– SP apud EXAME Nacional de Cursos, 2002, p. 16-17).

Sendo necessário mudar tal cenário que vem se alastrando por diversas 
décadas, o que faz o relato da professora Déa Ribeiro Fenelon proferido em 
1980 sobre questões de ensino e formação do professor de história parecer atual.

(...) é fácil constatar que o profissional do ensino de História, o recém-for-
mado, tendo de enfrentar a realidade de uma sala de aula com 40, 50 alu-
nos, 30, 40 horas semanais e péssimas condições de infra-estrutura, para 
não falar do desincentivo da remuneração aviltante, na maioria das vezes, 
se sente perdido, não sabe o que vai fazer. Passou quatro anos estudando a 
sua disciplina e de repente se vê perplexo diante da realidade – quase sem-
pre não tem mesmo a segurança sobre sua própria concepção de História, 
de ensino – e na confusão tenta reproduzir o que aprendeu com a inten-
ção de fazer o melhor possível. Sente-se perdido até mesmo quanto aos 
critérios de escolha dos livros didáticos... sente- se culpado, sua formação 
ainda é deficiente... E o círculo vicioso se completa, pois a única segurança 
que lhe foi transmitida é a do mito do saber, da cultura, dos dogmas que 
estão nos livros, na academia (FENELON, 1983, p. 28).

Cabendo então o incentivo à formação continuada, principalmente pelo 
papel essencial desta para que os professores acompanhem o desenvolvimento 
da sociedade e consiga fazer pontes entre os assuntos abordados em sala os apro-
ximando do cotidiano dos discentes. Ainda que sejam necessários alguns ajustes 
neste tipo de formação, assim como nos mostra Tardiff  (2000), mesmo que seja 
algo proferido ainda no final do século XX, se mostra atual pois:

(...) quer se trate de uma aula ou do programa a ser ministrado durante o 
ano inteiro, percebe-se que o professor precisa mobilizar um vasto cabedal 
de saberes e habilidades, porque sua ação é orientada por diferentes obje-
tivos: objetivos emocionais ligados à motivação dos alunos, objetivos so-
ciais ligados à disciplina e à gestão da turma, objetivos cognitivos ligados à 
aprendizagem da matéria ensinada, objetivos coletivos ligados ao projeto 
educacional da escola etc (TARDIFF, 2000, p. 15).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O mundo globalizado da atualizado reforça, diariamente, a necessidade 
de atualização e readequação. Quanto à Educação, não é diferente. As novas 
tecnologias e o Ensino 4.0 corroboram a urgência de adoção de novas estratégias 
metodológicas nas salas de aula. 

O ensino de História é permeado por demandas e deveres da própria for-
mação docente. A necessidade da formação continuada aparece aqui como uma 
das possibilidades de, por exemplo, implementar novas metodologias atrativas 
aos discentes em sala de aula.

Para além do tradicional quadro negro ou branco, é necessário que cada 
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docente leve para suas salas novas abordagem para os eventos do passado, como 
por meio dos conceitos da relação com eventos contemporâneos e do tracejo de 
outros aspectos acerca do espaço onde ambos ocorreram.

Para que então, o processo de ensino da disciplina histórica possa contri-
buir para a formação de indivíduos com senso crítico e cada vez mais participa-
tivos no espaço onde estão inseridos, pois a partir dos conteúdos abordados em 
sala e o modo de como estes são transmitidos, é que estes discentes vão construir 
uma nova visão e interpretação de mundo.
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O 
LETRAMENTO DIGITAL

Lilian Carla Lacerda de Matos1

Erika Fernandes de Souza2

1. INTRODUÇÃO 

O letramento digital acontece a partir de suportes e ferramentas tecnoló-
gicas, que quando interconectado com o ambiente virtual, favorece a construção 
de sujeitos participativos em detrimento do uso social da linguagem no cotidia-
no de modo diversificado, conscientes que por meio da tecnologia, promove-se o 
uso da linguagem de acordo com as necessidades reais dos sujeitos. Observa-se, 
então, a necessidade de um processo de ensino e aprendizagem que cumpra o 
propósito de favorecer o papel ativo do aluno, tornando-o o centro do processo 
da prática educativa, ou seja, o protagonista. 

Sendo assim, este capítulo tem como intenção discutir o letramento digi-
tal e os seus benefícios no processo de ensino e aprendizagem a partir de temas 
concretos que nascem das problemáticas sociais a fim de contribuir com a reso-
lução/conscientização dos conflitos existentes na escola ao suscitar a constru-
ção e ressignificação da aprendizagem, possibilitando a melhora do estudante 
em leitura, compreensão e produção de texto a partir de suas participações efe-
tivas em práticas sociais de linguagem intrínsecas as suas vivências históricas, 
sociais e interacionais (BAKHTIN, 2006).

A escolha desse tema implica em acreditar na contribuição que o letra-
mento digital pode proporcionar ao campo educacional, sendo um saber signifi-
cativo para os profissionais da área, saber esse que gera certa resistência em re-
lação ao uso da tecnologia em sua prática educacional. No entanto, a discussão 
em torno do tema letramento digital é pertinente, pois a manifestação tecnológi-
ca está servindo não só de recursos, mas também como suporte para o processo 
de ensino e aprendizagem, o que demanda, urgentemente, novas habilidades 
para aprender e ensinar os objetos do conhecimento. 

1	 Mestre em Letras. Professora de português e inglês do Estado do Paraná. E-mail: teacher-
lili123@gmail.com.

2	 Mestre em Letras. Professora de português e inglês do Estado do Paraná. E-mail: erika_
fersouza@yahoo.com.br.
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De acordo com as Bases Nacionais Curriculares Comuns - BNCC 
(BRASIL, 2017), a escola deve promover um ensino que leve em consideração 
os saberes a respeito do mundo físico, social, cultural e digital. Dessa forma, 
as instituições precisam incorporar em seu ambiente as tecnologias digitais de 
informação e comunicação (doravante TDIC) de modo qualitativo, já que estão 
inseridas em um mundo que vive em constante transformação e, necessitam fa-
vorecer que os educandos se apropriem de novos conhecimentos. 

É notório que a formação do professor precisa estar em consonância com 
as novas realidades. O docente necessita reconhecer o papel das TIDC e utilizá-
-lo para o bem comum. Resistências são corriqueiras, todavia, um trabalho de 
reflexão e informação promove diferentes perspectivas e facilita o desenvolvi-
mento das novas tecnologias de informação e comunicação na escola.

2. DESENVOLVIMENTO

Pensar-se no letramento digital em relação à educação não é tarefa simples, 
já que exige diversas considerações e estudos sistematizados a respeito desta temá-
tica. Pesquisadores como Soares (2002), Marcuschi e Xavier (2004) apresentam 
seu significado, influência dentro das práticas sociais e papel na educação. 

Soares (2002) afirma que o letramento digital é especificado por deter-
minada conjuntura que possuem aqueles cujas práticas de leitura e escrita são 
influenciadas pelas novas tecnologias digitais, diferindo-se do letramento que 
representa atividades de leitura e escrita que tem como suporte o texto impresso. 

Dentro dessa perspectiva, as habilidades inerentes ao letramento digital se 
diferem daquelas relacionadas ao letramento impresso. Assim, baseando-se em 
Freitas (2010), pode-se afirmar que o letramento digital propõe novas competên-
cias sociais, culturais e cognitivas.  

[...] compreendo letramento digital como o conjunto de competências ne-
cessárias para que um indivíduo entenda e use a informação de maneira 
crítica e estratégica, em formatos múltiplos, vinda de variadas fontes e 
apresentada por meio do computador-internet, sendo capaz de atingir seus 
objetivos, muitas vezes compartilhados social e culturalmente (FREITAS, 
2010, p. 339-340).

Além do mais, compreende-se que a necessidade de reiterar que não é so-
mente o computador em si que determina o letramento digital, todavia, todos os 
processos de produção, reprodução e propagação de distintos modos de leitura 
e escrita no ambiente virtual/digital.

Devido ao uso em ampla escala das TDIC, da Internet e das mídias diversas, 
notamos o afloramento de tipos variados de letramentos, dentre eles o digital, que 
possuem especificidades que precisam ser discutidas amplamente (GAMA, 2012).  
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Xavier (2005), ao realizar seus estudos sobre o letramento digital, com-
preende que este sugere práticas de leitura e escrita distintas das habituais, exi-
gindo do sujeito novas formas de lidar e interagir com o texto, sendo o objeto e o 
seu suporte digital. Para tanto, novas habilidades em leitura são previstas como 
expostas acima a fim de tornar o sujeito participante da sua realidade social.

De fato, o letramento digital permite aos sujeitos vivenciar situações ou-
trora inimagináveis como a comunicação em rede, grupos de WhatsApp, con-
versas simultâneas, espaços geográficos, já que pode-se interagir com pessoas 
distantes fisicamente, porém, próximas pela tecnologia (XAVIER, 2005).

Observa-se, também, que o avanço das tecnologias favoreceu que a leitura 
e a escrita ocorressem por meio dos ambientes digitais, sendo a Internet, o com-
putador, o notebook, celular, smartphone, tablet, entre outros instrumentos utiliza-
dos para tal finalidade. Dentro dessa perspectiva, o letramento digital acontece 
no meio virtual e possibilita distintas funções como ler, escrever, interagir e com-
preender distintos textos, imagens e hipertextos3.

Dentro dessa perspectiva, ressalta-se que a escola tem a função de prepa-
rar os estudantes para atuarem ativamente em detrimento do mundo digital, já 
que estes são uma necessidade emergente. Então, conscientizá-los a respeito do 
seu uso propicia posicionamentos críticos, colaborando para que cumpram seus 
papeis como cidadãos. 

Compreende-se que uma pessoa pode se tornar digitalmente letrada quan-
do consegue estabelecer diversas comunicações online ao construir novos sabe-
res que estão interconectados com o aspecto virtual em diferentes práticas de 
leituras e escritas mediadas pelo contexto social. Assim, não basta saber usar as 
tecnologias de informação, mas também conhecer suas especificidades como a 
multimodalidade textual e hibridização, aplicando-as em seu cotidiano.

O Letramento digital implica realizar práticas de leitura e escrita diferentes 
das formas tradicionais de letramento e alfabetização. Ser letrado digital 
pressupõe assumir mudanças nos modos de ler e escrever os códigos e 
sinais verbais e não-verbais, como imagens e desenhos, se compararmos 
às formas de leitura e escrita feitas no livro, até porque o suporte sobre o 
qual estão os textos digitais é a tela, também digital (XAVIER, 2005, p. 2).

Um aspecto relevante levantado por Xavier (2005) diz respeito a um novo 
modelo de aluno estabelecido, aquele que como nativo digital confronta o siste-
ma educacional relacionado às práticas tradicionais enraizadas ao buscar mes-
mo, inconscientemente, aulas mais dinâmicas que possibilitem sua ação ativa 
como sujeito do conhecimento.

3	 Xavier (2002, p. 28) considera o hipertexto “uma nova forma de apresentar, representar, 
articular e trabalhar, linguística e cognitivamente, os dados multiformes dispostos nas ja-
nelas digitais abertas na tela do computador ligado à grande rede”. 
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Ainda que não questionem diretamente as bases da pedagogia bancária 
de ensino/aprendizagem, as crianças e adolescentes que estão se auto le-
trando pela Internet desafiam os sistemas educacionais tradicionais e pro-
põem, pelo uso constante da rede mundial de computadores, um “jeito 
novo de aprender”. Esta nova forma de aprendizagem se caracterizaria por 
ser mais dinâmica, participativa, descentralizada (da figura do professor) e 
pautada na independência, na autonomia, nas necessidades e nos interes-
ses imediatos de cada um dos aprendizes que são usuários frequentes das 
tecnologias de comunicação digital (XAVIER, 2005, p. 3).

Percebe-se que o letramento digital não se encaixa dentro de uma edu-
cação autoritária4, mas sim em um espaço de construção significativa em que 
todos compartilham seus saberes e interesses, onde o diálogo é escolhido como 
formar de solucionar problemas e conflitos. 

Freitas (2010) aponta a resistência dos profissionais da educação em fren-
te aos desafios impostos pelas inovações tecnológicas, na busca por legitimar a 
escola como agência de transmissão do saber. Contudo, este impasse necessita 
ser superado e o professor deve aproveitar as novas possibilidades a fim de apri-
morar sua prática pedagógica.

Xavier (2008) enfatiza que o professor precisa constantemente realizar 
uma autoavaliação do seu trabalho com a finalidade de buscar soluções reflexi-
vas que dinamizam seu processo de ensino e aprendizagem em conjunto com 
os seus alunos.

Além do mais, o docente precisa acompanhar as inovações tecnológicas 
sem dissociar os conhecimentos teóricos e práticos, já que um complementa o 
outro. De fato, ele necessita ter uma conscientização ampla de seu papel ético 
e responsável, crente que seu exemplo influência seus estudantes amplamente.

Salienta-se que o novo perfil de aluno, demanda um novo perfil de pro-
fessor, aquele que pesquisa distintas fontes de informações e não mais o que as 
memoriza a fim de transmiti-la. O docente deve orientar seus alunos ao levá-los 
a reflexão e estar aberto a distintos conhecimentos, sabendo direcionar os enca-
minhamentos pedagógicos de modo dinâmico. 

Observa-se que as habilidades necessárias para utilizar os suportes digitais 
com destreza consentem ao nativo digital5 oportunidades de transformar seu dia 

4	 Freire (2011) fez duras críticas ao modelo de educação bancária, pois compreende que en-
sinar exige cumplicidade entre os sujeitos do processo de ensino e aprendizagem e não um 
mera recepção, em que o professor deposita o saber e o aluno o recebe passivamente. Desse 
modo, o saber deve ser compartilhado e instigado, levando a curiosidade e criação ativa.

5	 Prensky (2001) considera nativo digital os sujeitos que nascem imersos à realidade digital. 
Desse modo, sabe lidar com as informações no ciberespaço de forma natural. Em contra-
ponto, também temos os imigrantes digitais que são aqueles que precisam se adaptar ao 
mundo digital, já que em grande parte de suas vidas aprenderam a lidar com as informa-
ções de modo diferente.  
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a dia, assim como possibilitam novas práticas sociais pertinentes às multimo-
dalidades da linguagem como a mescla da linguagem verbal com a não verbal. 

O letramento digital reivindica que as pessoas obtenham outros modos de 
cumprir as tarefas de leitura e de escrita, que demandam distintas metodologias 
docentes que extrapolam a sala de aula física, levando-se em consideração a rea-
lidade online que é cercada de compartilhamentos, informações diversas, chats, 
entre outros aspectos. 

No entanto, Xavier (2005) nos alerta para um ponto relevante: a indisso-
ciabilidade entre ser letrado alfabeticamente e letrado digital, já que para deter-
minado sujeito ser letrado digital, ele precisa conhecer e saber usar com desen-
voltura o código escrito.  

Bem como propõe Rojo (2007, p. 63): “[...] os atos de ler e escrever são 
ainda mais fundamentais na interação virtual que em nossas interações cotidia-
nas, no mundo atual. E, isso torna relevante e urgente o estudo e a discussão dos 
letramentos digitais”. 

Kleiman (2014) reitera esse impasse ao discutir a contradição presente na 
sociedade brasileira que possui uma gama variada de tecnologias incrementadas 
em todas as esferas sociais, contudo, o índice de pessoas mal escolarizadas é 
grande, o que sinaliza a emergência de práticas educacionais que trabalhem a 
conexão entre o letramento impresso e o digital. 

Além do mais, a autora complementa que possibilitar o acesso às tec-
nologias de informação no espaço escolar também é essencial, pois as pessoas 
aprendem a usar a tecnologia por meio de suas necessidades e buscas indivi-
duais.  Conquanto, muitas instituições educacionais possuem diversos tipos de 
tecnologias disponíveis, porém, os estudantes não favorecidos pelos seus usos.  

O processo de apropriação de uma tecnologia ou de algum outro recurso 
midiático — o acesso — depende das estratégias forjadas pelos próprios 
sujeitos para fazer uso do material. A disponibilidade diz respeito apenas 
às condições materiais existentes; sem uma construção individual, o re-
curso disponível é inutilizável. Há muitas instituições que têm muitos re-
cursos disponíveis, aos quais, no entanto poucos têm acesso (KLEIMAN, 
2014, p. 76).

Dentro desse contexto, o papel do docente ganha destaque, visto que pre-
cisa promover um ensino integrador e contextualizado com as novas demandas 
sociais sem deixar de trabalhar as particularidades do código linguístico. De 
fato, o saber deve ser trabalhado dentro de diversas amplitudes. 

Para tanto, sabe-se que é necessário um planejamento com ações inovado-
ras que permitem ações concretas em sala de aula. Somente uma introdução crí-
tica e reflexiva das tecnologias pode contribuir com o letramento digital dos alu-
nos que vivem cercados por diversos aparatos tecnológicos, que desempenham 
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influência direta em suas vidas (SILVA, 2011).

As tecnologias da informação e comunicação (TIC) invadem nosso co-
tidiano e o ambiente escolar. As TIC podem dinamizar os processos de 
ensino e aprendizagem nas escolas, mas é importante considerar que a 
tecnologia precisa ser incorporada criticamente à organização do trabalho 
pedagógico. Professores e alunos redescobrem seus papéis na sociedade 
tecnológica, em função do redimensionamento das formas de ensinar e 
aprender por meio das TIC (SILVA, 2011, p. 28).

Nota-se que as tecnologias de informação e comunicação são instrumen-
tos relevantes no espaço escolar, já que atraem os olhares das crianças e jovens e 
também colaboram para seus desenvolvimentos e aprendizagens ao diversificar 
suas alternativas de construção de sentidos e interação (PINHEIRO, 2018). 

Nessa lógica, as escolas podem fazer uso desses instrumentos em suas 
práticas pedagógicas, todavia, as atividades não devem ser apenas uma transpo-
sição de materiais impressos para o virtual, sendo essencial o entendimento que 
a inclusão das TDIC favorece modificações singulares no modo de pensar, criar, 
significar, informar e comunicar.

Compreende-se que não é somente utilizar as tecnologias em sala de aula, 
mas, também, saber ressignificá-las com a finalidade de promover a criticidade 
por meio de um ensino organizado e coerente que respeite as especificidades dos 
estudantes. 

Inferimos que, antes de finalizarmos este tópico é fundamental enfatizarmos 
um fato relacionado ao letramento digital, um determinado plano de ensino 
que envolva as habilidades digitais que funcione bem durante um ano pode 
não funcionar no ano seguinte devido à efemeridade dos recursos tecnológi-
cos bem como sua evolução constante (BARTON; LEE, 2015). 

Portanto, é preciso conscientizar-se de que trabalhar com o letramento 
digital é algo complexo e precisa ser planejado e organizado. Para tanto, é es-
sencial escolher metodologias de ensino que permitam o diálogo, a negociação 
e distintas trocas sociais com os alunos.  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebe-se que o letramento digital sempre representou um desafio, já que 
as especificidades desse tema demandam uma prática contextualizada e inova-
dora, todavia, no espaço escolar, esbarra-se com ações pedagógicas tradicionais 
engessadas e, imersos dentro desse contexto, as mudanças são lentas e árduas, 
exigindo um comprometimento maior do docente.  

Assim, desmistificar e conhecer profundamente como se consolida o le-
tramento digital dentro dos mais variados contextos educacionais colabora com 
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o estudante ao favorecer seu posicionamento crítico e consciente sobre o seu 
papel no meio social, possibilitando uma atitude ativa dentro do processo de 
ensino e aprendizagem ao permitir que o discente desenvolva ações concretas e 
resolva situações problemas com autonomia e responsabilidade, adquirindo fer-
ramentas que o torna protagonista ao mostrar uma atitude responsiva, quando 
vivencia situações correlatas ao seu contexto social.

Favorecer os educandos com o letramento digital é uma tarefa difícil, pois 
vai além da simples apresentação e/ou exposição de textos existentes no mundo 
social. Cabe ao professor definir claramente os objetivos para que a leitura de 
textos seja interessante e faça sentido para o estudante e dessa maneira, as ativi-
dades de leitura não se tornam maçantes, mas, algo prazeroso.

De fato, explorar ações didáticas inovadoras e sincronizadas com a rea-
lidade digital no meio educacional com o ensejo de contribuir para discussões 
inerentes ao agir docente e discente possibilita novas estratégias. Assim, o letra-
mento digital é um instrumento relevante para a prática docente, possibilitando 
interação com o estudante, que já é habituado às novas tecnologias de informa-
ção e comunicação.
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DUPLAS ROTATIVAS: 
UMA TÉCNICA PARA GERAR POTENCIAIS 

EVIDÊNCIAS QUALITATIVAS
David Figueiredo de Almeida1

 

1. INTRODUÇÃO 

Evidências mal construídas, fracas, tendem a não resistir aos ataques, 
como edifícios mal construídos podem não resistir a uma “pequena” explosão 
de gás, a exemplo do edifício inglês Ronan Point, em 1968. Dizer que as evidên-
cias são construídas não significa dizer que são falsas, assim como dizer que um 
edifício foi construído não significa que o mesmo seja falso, ou que não exista. 
A questão é: foi bem ou mal construído? (LATOUR, 2011).

Além disso, é preciso questionar o que é “evidência”. Assim como para 
quase todos os termos cruciais nas Ciências da Educação (incluindo os próprios 
termos “Ciência” e “Educação”), há mais de um significado na literatura para 
evidência. Aqui, não é objetivo fazer uma revisão desses significados ou das 
regras que cada grupo de pesquisadores adota para decidir o que considera por 
evidência. Porém, quaisquer que sejam as regras escolhidas, os pesquisadores 
devem viver suas pesquisas de acordo com essas regras (ERICKSON, 1984). 
Não há unanimidade, na Medicina, sobre o termo “Saúde”, mas é preciso que 
dois ou três médicos, para que iniciem os procedimentos cirúrgicos em suas sa-
las de cirurgia, aguardem que a comunidade médica mundial encerre o debate 
sobre a definição para o termo?

Para os próximos parágrafos, é suficiente considerar evidências como dados 
que reforçam uma premissa que, junto a outras premissas também evidenciadas, 
levam a uma conclusão. Nesse caso, é possível questionar também sobre o que são 
considerados “dados”. Porém, cairíamos em uma desnecessária regressão infinita.

Erickson (2004) defende que os dados não aparecem simplesmente ao 
pesquisador, de modo passivo como entidades naturais, mas são construídos. 
Para o autor, elementos como notas de campo, transcrições de entrevistas, ar-
quivos, não são vistos como dados, mas como recursos para a construção de 
dados. Assim, Erickson (2004) parece usar os termos evidências e dados como 

1	 Doutor em Educação pela Universidade de São Paulo (USP). Professor no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá (IFAP). E-mail: david.almeida@alumni.usp.br.
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equivalentes. O que o pesquisador coleta, aponta Erickson (2012), são apenas 
informações, ou potenciais dados. As evidências são construídas. Latour (2011) 
apresenta perspectiva mais animadora para o termo “informação”. Informação 
é aquilo que dá forma a algo, ou ainda, coloca-se entre o ausente e o presente. 
Por exemplo, o mapa de uma ilha distante nos torna presente aquilo que nos é 
ausente. Dá forma à ilha. Quem dispõe de informação, tem a forma de algo. 
Outro exemplo citado por Latour é a tabela periódica. Porém, assim como para 
Erickson (2004, 2012), para Latour (2011) as informações, por si só, podem 
não representar os dados da pesquisa, as evidências, uma vez que mesmo as 
informações são traduzidas, transladadas ou interpretadas pelo pesquisador2.

Há muitos recursos que contribuem no processo de construção de dados. 
Na pesquisa qualitativa, a riqueza de recursos é notável, o que é válido princi-
palmente para a etnografia, por exemplo. Incluem as informações oriundas da 
aplicação de questionários, realização de entrevistas, fotografias, vídeos, áudios, 
documentos, grupos focais. A construção das evidências é um longo trabalho 
no qual são usados muitos recursos, ou ferramentas3. No presente capítulo, irei 
propor, descrever e problematizar, como um dos recursos para a construção de 
evidências qualitativas, a técnica chamada por “Duplas Rotativas”.

2. DUPLAS ROTATIVAS: USOS E PROCEDIMENTOS

“Duplas Rotativas” é o nome que se dá a uma técnica, em que vários parti-
cipantes trocam experiências entre si. Trata-se de uma técnica associada às meto-
dologias ativas. Dentre as características das metodologias ativas, Diesel, Santos e 
Martins (2017) citam os alunos como centro do processo e o professor como um 
facilitador ou mediador do trabalho em equipe. Traduzindo isso para uma pesqui-
sa empírica, nas duplas rotativas os participantes da pesquisa aparecem como o 
centro dessa fase do processo e o pesquisador como um facilitador ou mediador.

Há poucos trabalhos publicados que citam o uso de duplas rotativas. Alencar 
et al. (2013) usaram a técnica em uma das fases de um trabalho voltado à Gestão 
Social, com o intuito de que os participantes conhecessem o grupo e conversassem 
com os demais participantes. O uso da técnica não teve como principal objeti-
vo, portanto, a coleta de informações. Cano, Ferriani e Munari (1995) também 

2	 Para Latour (2011), translação ou tradução de interesses  significa adaptar o objeto de tal ma-
neira que atenda a interesses explícitos. A palavra “inter-esse”, ou “interesse”, refere-se ao que 
se encontra entre os atores e seus objetivos. Em uma pesquisa acadêmica que lance mão de 
duplas rotativas, as informações oriundas serão transladadas para os interesses da pesquisa, 
conforme as questões, as perguntas que serão respondidas pelo pesquisador.

3	 Erickson (2012) acredita que, em estudos qualitativos, uma afirmação concluída a partir de 500 ano-
tações de campo, 500 entrevistas, 250 análises de documentos e 250 videos tem mais credibilidade 
do que uma afirmação concluída a partir de 4000 entrevistas ou 4000 notas de campo isoladas.
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usaram a técnica com o intuito de proporcionar, aos pais dos adolescentes, maior 
proximidade ao grupo, troca de ideias sobre a adolescência. A técnica, segundo os 
autores, criou um clima de confiança e intimidade entre os participantes. A partir 
das duplas rotativas na pesquisa citada, os pais puderam perceber, por exemplo, 
que não são os únicos a enfrentar dificuldades ao lidar com os filhos adolescentes. 
Em geral, os trabalhos que se valem das duplas rotativas, porém, fazem-no mais 
com o intuito de aumentar a proximidade, intimidade, confiança entre os partici-
pantes. Não o fazem com o objetivo principal de gerar informações, ou possíveis 
dados, evidências, como proponho no capítulo.

Na aplicação da técnica de duplas rotativas, há variações nos modos como 
as duplas são organizadas e “colocadas para rodar”. Em geral, os participantes 
(entre 20 e 30, na maioria dos casos) são organizados em duas fileiras paralelas, 
de modo que cada participante fique de frente a outro, formando duplas (Figura 
1). Cada dupla tem entre três e cinco minutos (ou mais) para trocar experiências 
sobre dado tema4. Nesse momento, todas as duplas estão trocando experiências, 
simultaneamente. Após esse tempo, o mediador emite um sinal e cada partici-
pante se desloca para a carteira à sua esquerda (exceto um dos participantes de 
cada ponta, que se deslocará para a carteira à sua frente), de modo que o grupo 
começa a rodar lentamente, em sentido horário. Agora, cada participante está 
de frente a um novo participante, formando outra dupla, na qual compartilhará 
experiências pelos próximos três a cinco minutos. 

Figura 1: Disposição dos participantes nas duplas rotativas.

Fonte: Leonardo Alves de Araújo.

4	 Os procedimentos aqui descritos são flexíveis e adaptáveis às circunstâncias. Por exemplo, tem-
pos superiores a cinco minutos para cada dupla possibilitam mais discussão, mas podem tornar 
a estratégia cansativa em turmas muito grandes (por exemplo, superiores a 30 alunos). Cada 
condição de aplicação das duplas deve analisada previamente pelo pesquisador.



EDUCAÇÃO E APRENDIZAGEM:
ABORDAGENS BASEADAS EM EVIDÊNCIAS

213

Durante a aplicação das duplas rotativas, frequentemente recomendamos 
que cada participante leve seu “caderno de campo” e anote as observações fei-
tas durante as experiências, incluindo tanto as reações e enunciados do próprio 
observador quanto as reações e enunciados dos observados. Nesse momento, 
todos estão observando e sendo observados. Apesar de ser uma recomendação, é 
crucial que cada participante mantenha seu “caderno de campo”, para o registro 
mais confiável dos acontecimento observados durante as experiências5.

Em nossas experiências com duplas rotativas, o relatório final de cada 
participante é o conjunto de informações,  a forma, ou o ausente convertido em 
presente (LATOUR, 2011), uma fonte de possíveis evidências. A não ser que o 
mediador opte por entrar nas duplas rotativas, é pouco provável que se capte sa-
tisfatoriamente os acontecimentos experimentados em cada dupla, já que todas 
as duplas estão discutindo, ao mesmo tempo, o tema proposto. Daí a relevância 
de que todos os participantes mantenham seus diários de campo durante a ati-
vidade. Cada participante usa os próprios registros do seu diário de campo para 
sintetizar as experiências em seu relatório final, que frequentemente possui uma 
lauda ou mais. As informações aí contidas, caso se tornem evidências, poderão 
ser incrementadas por evidências oriundas de outras fontes, como da pesquisa 
documental e/ou dos próprios registros do pesquisador.

A técnica das duplas rotativas, por sua natureza complexa, é recomen-
dada para pesquisas que usem abordagem principalmente qualitativa, uma 
vez que o foco está nas experiências narradas pelos participantes. É comum 
que pesquisas científicas criem dicotomias radicais entre o qualitativo e o 
quantitativo, como se uma pesquisa quantitativa não requeresse alguns dados 
qualitativos, ou o contrário, como se uma pesquisa qualitativa não precisasse, 
em alguns momentos, contar coisas. Erickson (2012) propõe que as combina-
ções entre o particular e o geral são mais persuasivas ao leitor, do que somente a 
descrição geral. O autor exemplifica com uma descrição dos padrões observados 
em uma floresta, mas com poucas informações sobre as árvores. O inverso tam-
bém é válido: descrições detalhadas sobre as árvores, mas com pouco senso da 
floresta. Apesar de as duplas rotativas gerarem informações mais qualitativas, é 
possível contar o número de vezes em que tal tema emergiu nos relatórios dos 
participantes, por exemplo, caso o pesquisador lance mão de uma análise temá-
tica (BARDIN, 2011). Porém, reforço que a técnica pode ser mais enriquecedora 

5	 As notas descrevem o que está acontecendo no campo: observações do pesquisador, descrição 
de lugares, pessoas, eventos, ações, além de reflexões e pensamentos analíticos sobre os signifi-
cados das ações. Por outro lado, as notas também contém registros sobre como o pesquisador 
se sente no processo: dificuldades, problemas sobre o enfrentamento no campo, relacionamen-
tos com os participantes, etc. (PUNCH, 2012). As notas de campo podem incluir comentá-
rios descritivos e comentários interpretativos, baseados nas percepções de quem está anotando 
(GOETZ e LECOMPTE, 1988).
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se usada com um viés mais qualitativo.
Em fases preliminares, exploratórias de uma pesquisa, as duplas rotativas 

também permitem aos pesquisadores acesso massivo a informações sobre o tema 
de interesse, ou sobre possíveis temas para a pesquisa, em casos em que o local 
da pesquisa ainda é um terreno desconhecido pelo pesquisador. As informações 
geradas nas duplas podem ser usadas para a formulação de questionários e/
ou de perguntas para entrevistas, como nos temas exemplificados no tópico a 
seguir. Mais que gerar informações para a formulação de técnicas de pesquisa de 
fases posteriores, a proposta aqui consiste em pensar as duplas rotativas também 
como uma possibilidade de gerar informações ou potenciais evidências para al-
guns problemas de pesquisa. 

3. EXEMPLOS DE TEMAS PARA DUPLAS ROTATIVAS

Nesse tópico, exemplifico alguns temas para pesquisas que podem usar a 
técnica de duplas rotativas, em alguma fase da construção dos dados. No con-
texto escolar, a técnica pode ser mais bem-sucedida se aplicada a professores, 
alunos do ensino médio em diante, e outros públicos.

Problemas ambientais: Por meio de duplas rotativas, os participantes podem 
compartilhar suas experiências acerca de problemas ambientais do bairro onde 
vivem e/ou do entorno escolar. Se é um problema local bastante conhecido pe-
los habitantes, as duplas podem focar especificamente esse tema. Por exemplo, 
a poluição na área de palafitas ou o lixo no entorno e no interior do ambiente 
escolar. Durante a atividade, é possível listar os principais problemas ambientais 
reconhecidos pelos participantes, acontecimentos específicos e dependentes do 
contexto, além de dúvidas sobre a temática e soluções propostas, dentre outros 
enunciados que podem emergir nas narrativas. 

Biodiversidade: Em regiões onde há experiências próximas6 dos participan-
tes com florestas, campos, rios e outros ambientes do tipo, como no entorno de 
um parque nacional, por exemplo, as duplas rotativas podem ser úteis para que 
os participantes compartilhem suas experiências sobre os animais, as plantas 
e/ou os ambientes da região, a depender do recorte temático do pesquisador, 
ou seja, da solicitação do pesquisador sobre o tema da discussão. Por exemplo, 
o pesquisador pode solicitar que os participantes compartilhem experiências 
sobre o uso de plantas medicinais, sobre especificamente algum animal carac-
terístico da região (onça-pintada no Pantanal ou no centro-oeste do Amapá, 

6	 Geertz (1994), referindo-se ao psicanalista Heinz Kohut, conceitua “experiência próxima” 
como uma experiência que alguém vê, sente, pensa, imagina e compreende com mais ra-
pidez. Por exemplo, o amor é uma experiência próxima para a maioria das pessoas, mas a 
catexia do objeto, não. 
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por exemplo) ou sobre um grande grupo de animais. No último caso, pesquisas 
usando outras técnicas (sobretudo questionários fechados) têm focado animais 
que despertam algum sentimento de medo ou aversão nas pessoas, como inse-
tos, anuros, aracnídeos e grandes carnívoros. Tais temas podem ser investigados, 
por meio de uma abordagem qualitativa, valendo-se de duplas rotativas.

Violência Urbana e outros: Em diferentes regiões, os participantes podem 
compartilhar suas experiências e concepções sobre a violência urbana, em uma ou 
em algumas de suas várias facetas. Pode ser objeto da discussão tanto o fenômeno 
da violência urbana como um todo na região, bem como algum acontecimento 
específico, de conhecimento dos participantes. Outro tema interessante pode ser 
“drogas”, dentre as quais o álcool e o cigarro, além de drogas ilícitas. 

Posições sobre o ensino e aprendizagem: Experiências sobre métodos de ava-
liação, ensino, além de atitudes e preferências em relação a diferentes disciplinas 
e/ou conteúdos do programa. Todas podem ser narradas e registradas por meio 
das duplas rotativas. Pode trazer ricas evidências qualitativas uma simples ques-
tão de pesquisa como “Quais são as suas principais dificuldades em Química?”. 
A questão pode ser delimitada para um tema mais específico, como as dificulda-
des em relação ao vocabulário técnico da disciplina. 

Em um dos casos em que usei as duplas rotativas, cerca de 30 alunos de 
Ensino Médio se expressaram sobre suas ideias, experiências, reações, conheci-
mentos em relação ao tema “Origem da Vida”, com o qual já haviam tido contato 
durante as aulas de Biologia. Durante as duplas rotativas, os alunos discutiram es-
pecificamente acerca de dois temas: as teorias de Oparin e Haldane e a Panspermia 
Cometária. As teorias de Oparin e Haldane descrevem a origem da vida na Terra 
a partir da evolução de sistemas químicos da Terra primitiva, com algumas dife-
renças entre as propostas dos dois pesquisadores (LAZCANO, 2016). A teoria da 
Panspermia Cometária, por outro lado, foca nas possibilidades de os primeiros 
seres vivos (cosmozoários) terem vindo à Terra a partir de cometas que atingi-
ram o planeta, por exemplo (WICKRAMASINGHE, WICKRAMASINGHE e 
STEELE, 2020). O presente capítulo não tem o intuito de analisar os resultados da 
aplicação das duplas rotativas no referido caso. Porém, alguns comentários sobre 
as experiências narradas pelos alunos podem ser tecidos.

Nos relatórios das duplas rotativas, surgiram enunciados sobre o acesso a 
diversos pontos de vista durante a experiência: “Pudemos observar os diferentes 
pontos de vista e opiniões com relação à origem da vida, pois cada pessoa possui 
uma concepção diferente sobre esse assunto, o que varia de acordo com suas 
ideologias e o contexto social em que está inserido”, “Gostei de saber o ponto de 
vista de meus colegas”, “A dinâmica realizada permitiu a interação e participa-
ção dos alunos”, “Deu para termos acesso a diferentes pontos de vista sobre os 
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mesmos assuntos”, “A experiência do debate me proporcionou conhecer mais 
meus amigos de sala, e a debater com pessoas que possuem pensamentos iguais 
ou diferentes do meu”.

Algumas reações se evidenciaram nos relatos, especialmente em relação à 
teoria da Panspermia Cometária: “Achei bem louco, pois ela faz relação à poeira 
estelar”, “[A teoria da sopa primordial] me causou um choque de realidade, pois 
nunca pensei que existisse uma ideia ou teoria que explicasse a origem da vida 
dessa maneira”. Outros participantes tentaram quantificar os posicionamentos do 
grupo quanto às teorias: “Pude perceber a preferência pela teoria da panspermia 
cometária”, “Os temas para discussão foram variados. Porém, foi perceptível um 
certo padrão nas conversas. Eu observei a predominância das discussões acerca da 
Panspermia Cometária, estando presente em seis de cada 10 pessoas”. 

Traduzindo para as duplas rotativas uma classificação comum à técnica de 
entrevistas, é possível dizer que as duplas rotativas podem ser estruturadas (direti-
vas), ou não estruturadas (não diretivas). Quando as duplas rotativas possuem uma 
ou mais questões dentro de um tema, definidas pelo pesquisador, então se diz que a 
estratégia é estruturada. Por conta do tempo em que cada dupla interage, o esperado 
é que seja somente uma questão definida para a troca de experiências. Por exemplo, 
dentro do tema Biodiversidade, a questão pode ser simplesmente: “Quais animais te 
provocam medo, aversão ou nojo?”. É possível delimitar ainda mais a questão. Se no 
local onde ocorre a pesquisa já há evidências de sentimentos negativos em relação 
aos sapos (anuros), então a questão pode focar os sapos. As duplas rotativas são não 
estruturadas quando não há qualquer tema para a interação entre os participantes. 
Quando ocorrem dessa maneira, as experiências emergidas nas duplas rotativas po-
dem ser muito dispersas e ricas, o que é excelente nas fases iniciais de uma pesquisa, 
para encontrar possíveis boas questões de pesquisa. Por fim, é necessário enfatizar 
que seria inadequado falar em algo como duplas rotativas semiestruturadas, em que 
algumas questões seriam pré-definidas enquanto outras formuladas na hora pelos 
participantes. Inadequado porque o pesquisador simplesmente não possui total con-
trole sobre o que está sendo discutido, de modo que certamente surgem questões 
não previstas, ainda que as duplas rotativas sejam consideradas como estruturadas. 

4. LIMITAÇÕES DAS DUPLAS ROTATIVAS

Apesar de a técnica das duplas rotativas ser ainda pouco conhecida e pou-
co usada, algumas limitações podem ser mencionadas. Como já dito, trata-se de 
uma técnica eminentemente qualitativa, onde o interesse está menos na frequên-
cia dos enunciados que nos enunciados e acontecimentos específicos emergidos 
durante a atividade, apesar de que alguns padrões podem ser reconhecidos pelo 
pesquisador, nos relatórios produzidos pelos participantes. 
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Uma das limitações é o pouco controle que o pesquisador possui sobre as 
experiências trocadas durante a atividade, no caso da opção pela modalidade es-
truturada das duplas rotativas. O pesquisador pode solicitar a discussão de um 
tema, mas os participantes podem desviar a atenção para outros temas, não rela-
cionados. Daí a pouca recomendação do uso da técnica em públicos muito jovens, 
como crianças. Em outros públicos, tal desvantagem pode ser minimizada a partir 
da correta instrução aos participantes. Ainda que tal dispersão ocorra em alguns 
momentos, nem todas as informações oriundas das duplas se tornarão dados ou 
evidências para o problema do pesquisador. De um modo ou de outro, cabe ao 
pesquisador selecionar os enunciados que serão incluídos ou não em sua pesquisa.

Por se tratar de uma técnica baseada principalmente na oralidade, partici-
pantes podem necessitar de suporte adicional. Por exemplo, alguns participantes 
precisam de um tradutor de libras. Ou ainda, participantes muito tímidos podem 
ter aversão à ideia de ficar cara a cara com inúmeros colegas e também precisa-
rão de algum suporte. Apesar disso, a técnica das duplas rotativas pode ainda ser 
preferida por esses participantes se comparada aos debates tradicionais, em que 
cada um precisa se expor de uma só vez a uma turma grande de participantes. 
Aqui e em outras pesquisas já citadas, defende-se a ideia de que as duplas rotativas 
possibilitam maior interação entre os participantes, incrementando as pontes e 
aumentando a confiança entre os que estão a trocar experiências. Por si só, a téc-
nica colabora para “quebrar o gelo” e possivelmente reduzir a tensão da timidez7. 
Então, por conta das peculiaridades dos participantes, é recomendado fazer um 
levantamento inicial para que se saiba a necessidade ou não de suporte adicional.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para a pesquisa acadêmica, as duplas rotativas possibilitam a troca de 
experiências entre inúmeros participantes que permite o acesso a informações ri-
cas acerca de determinada questão, para a qual as informações podem se tornar 
dados ou evidências qualitativas. Também podem ser úteis para o planejamen-
to docente, quando o professor requer dados ou evidências acerca de alguma 
questão relevante, como os posicionamentos dos alunos acerca de dado tipo de 
avaliação da aprendizagem usado. A técnica permite não somente a expressão 
das experiências por cada participante, mas os seus posicionamentos sobre as 
experiências dos demais participantes, o que pode ser relevante para o estudo de 
temas controversos, por exemplo. Por ser uma técnica ainda pouco usada para 

7	 Se a timidez é causada pelo receio ao desconhecido, esforçar-se por desvendar esse último po-
derá reduzir a insegurança do participante e, com isto, a timidez. A riqueza de vivências sociais 
parece diminuir a incidência das condutas de timidez, que apesar de ser um caráter herdado, 
pode se modificar pela aprendizagem já desde a infância (VINDEL et al., 1997).
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esses fins, com poucos exemplos publicados a respeito, futuras publicações com 
a aplicação de duplas rotativas continuarão problematizando o uso da técnica 
para a geração de dados ou evidências em pesquisas qualitativas.
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EDUCAÇÃO PÓS-PANDEMIA: 
ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE A 

ESCOLA E SEUS AGENTES
Antonio Renaldo Gomes Pereira1

Isabel Cristina Oliveira Lopes Nocrato2

1. INTRODUÇÃO

O ambiente escolar se apresenta como território fértil para inúmeras análises. 
Considerando assim, escolhemos o espaço educacional como cena para observar 
como está se dando o processo de (re)adaptação das pessoas no período pós-pandê-
mico. Assim, refletiremos sobre as ações elaboradas pela escola e como está se dan-
do o processo de (re)adaptação dos discentes à escola e suas normas disciplinares.

É verdade que a pandemia de Covid-19 mexeu com o íntimo das pessoas 
das mais diversas formas, para alguns de maneira mais intensa, contudo, todos 
fomos vítimas dos males causados ou intensificados pelo distanciamento 
e isolamento social em razão dela. Na segunda quinzena de março de 2020, 
iniciou-se uma batalha que até então não se sabia o que iríamos enfrentar, 
foram tempos de incertezas. Diante desse contexto, vieram as discussões e 
indagações sobre novas estratégias a respeito do ensino. Qual a melhor forma 
de dar continuidade ao processo de ensino e aprendizagem? Qual metodologia 
utilizar? Quais seriam os recursos? Os alunos e as famílias estariam preparados 
para enfrentar essa nova realidade? Essas eram algumas das preocupações dos 
órgãos responsáveis pela educação a nível federal e as mesmas dúvidas pairavam 
sobre as outras esferas de governo.

As narrativas apresentadas neste texto constroem-se a partir das observa-
ções realizadas na Escola de Ensino Fundamental Maria do Socorro Gouveia 
(EMSG). A referida instituição, localizada no bairro Liberdade, município de 
São Gonçalo do Amarante, Ceará, atende aproximadamente 936 alunos da sede 

1	 Doutorando em Antropologia (PPGA/UFPB); Mestre em Antropologia (PPGA/UFC-
-UNILAB); Especialista em Ensino Religioso (FUNIP); Licenciado em Pedagogia (UNI-
DOMBOSCO); e Licenciado e bacharel em Ciências Sociais (UFC). Professor da Educa-
ção Básica. E-mail: renaldogomes@live.com.

2	 Especialista em Estudos Linguísticos Literários (FUNIP); e Licenciada em Letras – Portu-
guês (UFPI). Professora da Educação Básica. E-mail: nocratoisabel@gmail.com.
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e adjacências matriculados nos 5°, 6°, 7°, 8° e 9° anos do Ensino Fundamental. 
Conforme o Projeto Político Pedagógico (PPP) da EMSG, seus alunos são oriun-
dos de um “contexto socioeconômico médio e baixo, onde a base da economia 
é a agricultura, empregos públicos municipais e estaduais, pequenos comércios, 
serviços autônomos (pedreiro) e trabalhadores de fábrica e indústrias”.

O ensino remoto, assim como em outras instituições públicas de ensino 
de todo o Brasil, foi adotado pela EMSG como modalidade adequada para o 
momento, visto que as normas impostas pela vigilância sanitária para conter a 
contaminação pelo SARS-CoV-2, vírus causador da Covid-19, deveriam ser obe-
decidas. A EMSG iniciou o processo de retorno às aulas presenciais, parcialmen-
te, em outubro de 2021, alcançando a totalidade dos alunos em março de 2022.

Os problemas psicossociais e emocionais causados pela perda de parentes e 
amigos, o luto vivenciado de forma a não poder cumprir os ritos necessários para 
superação da perda, as vivências realizadas de forma remota dentre tantas outras 
maneiras. As formas de viver foram ressignificadas a ponto de suscitar no íntimo dos 
indivíduos um sentimento de nostalgia e “desespero”. Se antes, tínhamos dificul-
dades para superar certas perdas, a situação se agravou quando fomos proibidos de 
dar o último adeus e impulsionados a cumprir certas regras que nos deixavam cada 
vez mais sozinhos e a sensação de impotência diante dos protocolos era inevitável.

Não procuramos, com este trabalho, dar alguma receita ou apresentar 
quaisquer conclusões definitivas, mas sim compartilhar reflexões, preocupações, 
dores, emoções, angústias e conflitos vivenciados neste período de incertezas. 
A pandemia tem sido tão opressora que, ainda hoje, suas consequências se evi-
denciam nos mais diversos âmbitos da vida humana, mas nos deteremos nas 
relações que permeiam ou giram em torno da educação. Ao nos apropriar de 
algumas questões e relatos vivenciados na escola, nos colocamos como relatores 
e questionadores das situações que perpassam o contexto educacional.

Objetivamos com este trabalho, analisar o processo de (re)adaptação dos dis-
centes no período pós-pandêmico. A proposta é refletir sobre os processos e ações 
desenvolvidas pela educação e no ambiente educacional que visam tornar menos 
difícil esse reencontro com o ambiente escolar e sua disciplina. Procuraremos en-
tender, como isso está sendo aplicado no dia a dia no contexto escolar.

Para a realização deste ensaio, utilizamos o estudo de caso como me-
todologia, por acreditar ser a mais apropriada para a observação dos sujeitos 
abordados. O estudo de caso trata-se de um método de ampla pesquisa sobre um 
assunto específico que permite aprofundar o conhecimento sobre ele dando sub-
sídios para investigações futuras. O método nos permitiu observar atentamente 
nosso contexto da vida real o qual presenciamos cotidianamente.

Para melhor compreensão, o texto está dividido em duas seções. Na 
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primeira, tratamos de esboçar o cenário no qual se desenrolam as ações e as 
atitudes que permeiam a vida educacional situando seus atores. Na segunda, 
apresentamos algumas possibilidades metodológicas, desafios e posicionamen-
tos que podem ser tomados pelas escolas e seus agentes para minimizar as pos-
síveis dores e sofrimentos causados pelo período de isolamento social. As con-
siderações finais trazem algumas observações sobre o fazer educacional frente a 
retomada das atividades presenciais.

2. OS SUJEITOS E A EDUCAÇÃO

Sugerimos, aqui, pensar a educação como um processo que envolve uma 
série de sujeitos. São atores que, juntos, implementam uma rede a qual podemos 
denominar “comunidade educativa”, nela se inserem: “professores, funcionários, 
pais, alunos e comunidade envolvente” (VELOSO; CRAVEIRO; RUFINO, 2012). 
Para Sousa e Trindade (2013), além dos agentes mencionados, estão inseridos na 
comunidade educativa, “auxiliares de ação educativa e encarregados de educação”.

A participação desses personagens é fundamental para o desenrolar, de 
maneira adequada, do processo de ensino e aprendizagem e para possibilitar a 
garantia da inclusão, compreensão e respeito de todas as nuances da diversidade 
nas práticas educativas.

Prosseguir com as atividades de ensino e aprendizagem foi um grande 
desafio, pois a pandemia afetou todos os setores da sociedade, na educação não 
ocorreu de outra forma. Acreditamos que um dos principais fatores responsá-
veis pelo êxito da implementação da nova modalidade de ensino foi a parceria 
estabelecida entre escola e família. Enquanto a escola ofertava as atividades e 
conteúdos referentes aos componentes curriculares, seguindo as diretrizes cur-
riculares elaboradas pelos técnicos da educação, os pais e responsáveis pelos 
alunos acompanhavam o andamento da aprendizagem.

Conforme a Constituição Federal, em seu Artigo 205, a educação é um “di-
reito de todos e dever do Estado e da família, onde será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 
1988). Consoante com a Carta Magna, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) prevê, em seu Artigo 2º, que “a educação, dever da família e do 
Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996).

Essa partilha dos direitos e deveres sobre a educação nos leva a considerar, 
na situação em cena, que os êxitos e as falhas no processo de ensino e aprendi-
zagem devem-se tanto à parceria escola-famílias quanto aos meios e formas com 
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as quais as atividades educativas chegavam aos alunos, ou seja, as condições que 
o Estado proporciona aos cidadãos para a garantia do direito à Educação. Vale 
ressaltar que, por mais que haja discordâncias, muitos discentes não tiveram 
acesso à educação no período pandêmico. A modalidade remota, por mais que 
tenha sido a melhor forma, no momento, não alcançou uma parcela dos alunos 
da rede pública. Infelizmente, as limitações econômicas dividiram o público de 
alunos. A falta de equipamento e acesso à internet figuram entre os principais 
entraves para o andamento do processo de ensino e aprendizagem.

Conforme dados do relatório: “Síntese de Indicadores Sociais: Uma aná-
lise das condições de vida da população brasileira 2021” realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), metade dos alunos de 15 a 17 anos 
matriculados na rede pública de ensino não possuíam equipamentos ou acesso à 
internet para acompanhar as aulas remotas durante a pandemia (IBGE, 2021). 
Embora o dado apresentado trate da realidade de jovens de outra faixa-etária, 
ele confirma as dificuldades. Na EMSG, o acesso limitado a equipamentos e in-
ternet inviabilizou o acesso ao conteúdo e o isolamento, em razão da pandemia 
de Covid-19, não permitiu o deslocamento até a escola para participar do pro-
cesso educacional. A entrega de atividades e outros materiais impressos foi uma 
alternativa implementada pela escola para minimizar os problemas de acesso 
aos conteúdos por via remota.

Durante o ensino remoto, vários desafios foram postos à gestão e aos pro-
fessores, entre eles, realizar a Busca Ativa, ou seja, localizar alunos que residiam 
em lugares isolados de difícil acesso ou mesmo fora do município, já que o pe-
ríodo pandêmico se estendeu e muito migraram para outros município e estados 
sem realizar o pedido de transferência escolar. Como processo complementar 
e em algumas vias, essencial ao processo de ensino, a Busca Ativa Escolar se 
apresenta como uma solução tecnológica e uma metodologia por meio da qual 
professores, gestão e outros atores da educação atuam na identificação das crian-
ças e dos adolescentes que estão fora da escola, ajudando-os a voltar às salas de 
aula, permanecer e aprender.

O retorno presencial se deu de forma gradativa, iniciamos a retomada em 
outubro de 2021, com oito turmas de quinto e seis turmas de nono ano, cinquen-
ta por cento por vez, em um dia uma parcela da turma e no dia seguinte outra 
parcela, repetindo-se ao longo da semana. 

Nesse contexto, destaca-se a insegurança quanto às práticas sanitárias e 
o luto pelas mortes do Covid-19. Enquanto alguns alunos evitam mencionar as 
temáticas relacionadas à morte, não se sabe se por medo ou por não darem mais 
importância a algo que se tornou tão corriqueiro nos últimos dois anos da vida 
deles. Uma das impressões que tivemos ao tratar dos ritos fúnebres e práticas 
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mortuárias nas aulas de Ensino Religioso é que a ideia de morrer não choca 
ou causa espanto como costumava ser antes da pandemia. A morte tornou-se 
um momento de passagem como outro qualquer e os sentimentos quanto aos 
falecidos têm se tornado fluidos. Nossos sentimentos, em certa medida, se con-
figuraram no que Zygmunt Bauman (2004) denominou de “liquido”, se dissi-
pando muito rápido. A insegurança nas práticas sanitárias gerou muitas dúvidas 
quanto ao retorno às aulas presenciais, pais ou responsáveis recusaram-se a levar 
os filhos para escola por acharem que ainda não era um momento seguro. Foi 
perfeitamente compreensível, sobretudo, para os casos em que as crianças pos-
suem alguma comorbidade.

Mediante os resquícios da pandemia do Covid-19, o fator de acolhimento, 
por parte dos docentes, entra em cena. Neste momento, cabe-nos passar seguran-
ça, confiança e alternativas de como lidar com os sentimentos. Embora estejamos 
estraçalhados por dentro, com nossas dores ocultas, temos que assegurar aos nos-
sos alunos que o ambiente escolar pode ser um bom lugar para dividir as emoções.

Apesar da Busca Ativa e do engajamento da gestão escolar e dos órgãos 
competentes para evitar a evasão escolar, percebemos que um quantitativo sig-
nificativo de alunos não retornou às aulas presenciais de modo efetivo. Há casos 
em que o aluno comparece à unidade escolar esporadicamente e, nos casos mais 
preocupantes, aqueles que comparecem apenas nos dias de avaliações. Estes úl-
timos, obtêm aproveitamento muito abaixo da média escolar, já que não partici-
pam dos processos de ensino e aprendizagem.

Acreditamos que fatores como a distorção idade/série podem influenciar 
na qualidade do ensino e nas relações que se constroem no ambiente escolar. 
Segundo dados coletados, em 26 de maio de 2022, na secretaria escolar da EMSG, 
dos 936 alunos matriculados na instituição de ensino, 24% dos alunos não estão 
no ano adequado para sua idade. No 9º ano, para um quantitativo de 173 alunos 
matriculados, 48 alunos têm idade acima da faixa considerada adequada pelos 
órgãos educacionais, totalizando 28%. Conforme o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF), a idade adequada para os alunos matriculados no 9º 
ano/8ª série deve ser 14 anos (UNICEF, 2018). No Ceará, em 2020, o percentual 
de alunos fora de faixa, no Ensino Médio, ficou em 15,03% (SEDUC, 2021). Em 
nível nacional, conforme o Censo Escolar 2017, “12% dos estudantes dos anos 
iniciais do Ensino Fundamental têm dois ou mais anos de atraso escolar. Nos anos 
finais do Fundamental, o índice passa a 26%” (UNICEF, 2018).

O “frágil” engajamento dos alunos frente à aprendizagem deve ser proble-
matizada. Precisamos refletir sobre o quanto as aulas ou mesmo a escola tem se 
apresentado aos alunos e qual o significado que os alunos dão a elas. Deparamos-
nos, diariamente, com alunos apáticos, desmotivados, desinteressados, com 
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emoções à flor da pele, excesso de rebeldia, etc. Identificamos diversos casos de 
ansiedade nos quais precisamos dar uma pausa na aula para socorrer os alunos 
em crise. Na maioria das vezes, é possível tranquilizar o aluno em uma conver-
sa ou direcioná-los ao coordenador ou a um dos profissionais do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). É um momento de tensão, pois nem sempre 
lidamos bem com a situação.

As queixas de mal-estar, por parte dos alunos, têm sido frequentes, prin-
cipalmente, em razão de algum acontecimento extra-escola. As razões são as 
mais diversas, desde o falecimento de um ente querido ou amigo a uma simples 
contenda que tem o ambiente escolar como cena e apresenta os próprios alunos 
como protagonistas. O que parece simples aos nossos olhares, torna-se um fator 
de grandes proporções para os alunos. Para Le Breton (2013), “a dor não deve 
ser compreendida apenas como mero fluxo sensorial, que serve ao homem na 
qualidade de mecanismo de defesa contra os rigores de um mundo frequente-
mente inóspito e agressivo”. São relevantes no constructo da situação, as vi-
vências recentes tanto no núcleo familiar quanto no próprio ambiente escolar, 
embora sejam as emoções que perpassam as relações familiares as que ganham 
maiores proporções de sofrimento. 

Em diferentes perspectivas, “a dor desempenha um papel profícuo em 
captar a dimensão simbólica da relação entre a completude do homem e seu 
aspecto material inerente” (LE BRETON, 2013). Os sintomas pós-pandêmicos 
têm gerado sofrimento, perdas e abandonos. Em muitos casos, esses sintomas 
estão relacionados à perda do chefe de família ou de alguém que mantinha fi-
nanceiramente o lar. Com isso, os sobreviventes ficaram em condições de vulne-
rabilidade mais acentuadas. Desta forma, o sentimento de dor só se alastra, pois 
é no seio da família que o ser humano se desenvolve e se fortalece. “À dor deve 
ser atribuído um significado afetivo, que introduz um fenômeno fisiológico na 
consciência moral das pessoas, lembrando-lhes o verdadeiro valor de sua exis-
tência” (LE BRETON, 2013). Sem o amparo necessário, a sensação que temos 
é a de que saímos de uma guerra.

Agora, mais que antes, é necessário que nós, profissionais da educação, 
estejamos dispostos a repensar nossas ações considerando as fragilidades de 
cada um, inclusive as nossas. Um novo educar deve ser construído a fim de 
tornar o processo de ensino e aprendizagem, assim como o ambiente escolar, 
prazeroso e acolhedor.

3. REDESENHANDO A ESCOLA E O CURRÍCULO

O mundo se constrói de tentativas, a partir delas, ideias e relações se esta-
belecem. Se acertamos ou não, só o tempo pode confirmar. É fato que a escola 
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precisa refletir sobre sua capacidade de se reinventar e reafirmar-se como um dos 
pilares da sociedade.

Diversos desafios ocupam a cena educacional, entre eles, o não domínio 
das ferramentas tecnológicas, as dificuldades de acesso por parte dos estudantes, 
familiares e professores. Assim, o não uso das tecnologias é um entrave quando 
se pensa em algo mais palpável em relação ao desenvolvimento de atividades e 
objetos educacionais. A precariedade desses recursos também se apresenta como 
um impasse. Desta forma, nós (docentes e gestão escolar) ficamos de mãos atadas 
diante das dificuldades apresentadas pelo cenário atual. Se antes, havia o desafio 
de melhorar a qualidade da aprendizagem dos alunos, esse desafio se multiplica ao 
considerar o déficit na aprendizagem ocasionado pelo período pandêmico.

A dinamicidade das aulas é outro fator no qual vivenciamos dificuldades, 
a ambientação física da escola não favorece as práticas recreativas. O município 
tem recebido fortes chuvas nos últimos meses, impossibilitando as atividades 
extra-sala em razão dos alagamentos frequentes. Esse contratempo gera na con-
cepção dos alunos, acreditamos, uma escola que objetiva apenas a disciplina 
dos corpos, como teorizou Michel de Foucault. Para Ferrari e Dinaldi (2012, p. 
395), “a escola, dessa forma, pode ser pensada como uma máquina de controle 
e organização dos corpos, implicada tanto na fabricação do sujeito disciplinar 
quanto da própria Modernidade”.

O aluno precisa sentir prazer em estar no ambiente escolar e não encará-
-lo como uma obrigação a cumprir. Percebemos em nossa rotina escolar que o 
aluno vem para a escola com a autoestima baixa e que seu foco na sala de aula 
não é o aprendizado. Na expectativa de amenizar essas situações é importante 
que possamos desenvolver um ambiente escolar mais alegre, agradável e lúdico. 

O compromisso com um contexto escolar diferenciado e vivenciado no 
pós-pandêmico deverá contar com a participação de todos os agentes da comu-
nidade educativa. No que diz respeito ao corpo docente, esse compromisso pode 
vir com os planejamentos e a consolidação de práticas inovadoras, ao mesmo 
tempo em que isso se torne uma prática cotidiana e não somente uma vez a 
cada mês. À gestão cabe o compromisso de dar o suporte, fornecendo recursos e 
apoio aos docentes para que, no momento das desenvolturas das aulas, eles não 
se sintam sozinhos ou sem auxílio. 

As intervenções que tratem do social, psicológico e educacional devem vir 
dos órgãos que não estão dentro da comunidade escolar, mas que podem fazer 
parte dessa comunidade ao elaborar atividades específicas para esse público. Por 
exemplo, a contribuição da assistência social na identificação de algum aluno 
em situação de vulnerabilidade; a saúde poderia contribuir com palestras, di-
vulgação de campanhas. Percebemos que essa prática se resume a uma parcela 
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da comunidade e que os jovens em idade escolar ficam de fora desse público. A 
atenção psicológica precisa ser atuante na escola, as ações desta área seguem a 
passos lentos em relação ao número de casos e não conseguimos visualizar o 
apoio nos momentos de dificuldade em sala de aula. Como já mencionamos, 
houve diversos casos de crise de ansiedade entre os alunos durante as aulas e 
nós, professores, não temos habilidade técnica para lidar com a situação. Na 
intervenção educacional, é de suma importância a participação de supervisores 
e técnicos em educação para conhecer um pouco mais das relações que se desen-
volvem dentro das salas de aulas. 

As interlocuções professor-aluno devem ser mais frequentes, pois na cor-
reria das aulas deixamos de acompanhar mais de perto as capacidades ou indí-
cios de sensibilidade  dos alunos em relação às atividades escolares ou mesmo 
a descoberta de habilidades artísticas, como na música, pintura, desenhos, etc.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procuramos analisar o processo de adaptação ou readaptação dos alunos 
ao ensino presencial pós-pandêmico, considerando o intervalo de março a maio de 
2022, período em que o ensino presencial é retomado de forma integral em todas 
as turmas da EMSG. Há muito que se fazer, nos mais diversos âmbitos de ação 
da comunidade escolar, mas isso só será possível com o engajamento dos diversos 
níveis hierárquicos locais da educação. Desta forma, o objetivo deste ensaio foi 
apresentar a realidade que vivenciamos no nosso cotidiano escolar e refletir sobre 
as possíveis intervenções a serem realizadas tanto pelo coletivo quanto individual-
mente na tentativa de obter êxito no desenvolvimento do nosso corpo discente.

Identificamos, ao longo de nosso estudo, dados que denotam quase um 
quarto do número de alunos matriculados em distorções idade/série, esse dado 
nos deixou angustiados, pois ele reflete diretamente na sala de aula, quer seja na 
aprendizagem, quer seja na desigualdade do desempenho escolar. Para reverter 
esse retrocesso, precisamos desenvolver, com urgência, um plano para dar con-
tinuidade ao processo de ensino aprendizagem destes alunos e isso só será pos-
sível após a implementação de uma ação pedagógica que vise o avanço desses 
alunos para as séries adequadas e a harmonização escolar. 

A otimização das aulas seria uma forma de mudar a realidade do atual 
contexto escolar. Por outro lado, há de se pensar que os alunos ainda não têm 
maturidade para manusear uma ferramenta tecnológica na sala de aula. Pois 
estes, ainda utilizam o celular ou tablet com finalidades que destoam da pro-
posta pedagógica. Esse é um dos pontos que precisa de intervenção dos demais 
agentes educacionais com intuito de orientar e reeducar.

Quanto aos recursos para os professores otimizarem as aulas, foi destacado 
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que o espaço escolar não oferece estrutura adequada para tal ação. Em nossos 
espaços de aprendizagem, há carências de internet, equipamento de projeção, 
estrutura elétrica para o carregamento de computadores e celulares e salas de 
aulas com excesso de claridade, dentre outros.

A participação da família nesse novo processo de aprendizagem foi enten-
dida como algo de grande importância para o fortalecimento de parcerias entre 
professores, gestores e os demais agentes que compõem o ambiente escolar.

Quando convidamos os demais para uma reflexão sobre a adaptação ou 
readaptação dos discentes no período pós-pandêmico, desejamos lançar um 
novo olhar sobre o contexto no qual se desenvolvem as relações de ensino e 
aprendizagem. Ao cogitar uma interlocução mais profícua entre os agentes da 
comunidade educativa. Entendemos que isso demanda toda uma estrutura pe-
dagógica na qual envolve todos os sujeitos que compõem a escola. Por fim, te-
mos a consciência de que a inovação é um grande desafio, mas não é por conta 
dos desafios que deixaremos de pontuar algo que em um tempo não tão distante 
poderá se tornar realidade.

REFERÊNCIAS

BAUMAN, Zygmunt. Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços humanos. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2004.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Bra-
sil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB. 9394/1996.

FERRARI, Anderson; DINALI, Wescley. Herança moderna disciplinar e con-
trole dos corpos: quando a escola se parece com uma “gaiola”. Educação em 
Revista, Belo Horizonte, v. 28, n. 02, p. 393-422, jun. 2012.

IBGE. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da 
população brasileira: 2021 / IBGE, Coordenação de População e Indicadores 
Sociais. Rio de Janeiro: IBGE, 2021.

LE BRETON, David. Antropologia da Dor. São Paulo: Fap-Unifesp, 2013.

SOUSA, Rita Ramos de; TRINDADE, Rui. O impacto da saúde escolar na co-
munidade educativa. Educação, Sociedade & Culturas, nº 38, p. 99-116, 2013.

UNICEF. Panorama da Distorção Idade-série no Brasil. 2018. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/461/file/Panorama_da_distorcao_ida-
deserie_no_Brasil.pdf  . Acesso em 03 jun. 2022.

VELOSO, Luísa; CRAVEIRO, Daniela; RUFINO, Isabel. Participação da co-
munidade educativa na gestão escolar. Educ. Pesqui., São Paulo, v. 38, n. 04, p. 
815-832, out./dez., 2012.



POSFÁCIO

Esta obra reuniu ensaios teóricos e práticos de qualidade de diversos auto-
res que desenvolveram suas pesquisas nas diferentes regiões do Brasil. Apresentou 
pesquisas empíricas originais, descrições/avaliações de projetos, revisões sistemá-
ticas da literatura, revisões metodológicas, análises de políticas e posições teóri-
cas ou conceituais relacionadas aos usos e aplicações inovadoras da tecnologia 
na educação em uma rede temática livre dentro da grande área de Educação e 
Aprendizagem. Retratou pesquisas em educação, currículo e metodologia de 
ensino, temas contemporâneos em educação e aprendizagem, desenvolvimento 
em educação e aprendizagem, tecnologia em Educação, pesquisa em educação 
e aprendizagem , psicologia educacional , inovações em educação e aprendiza-
gem, educação especial, educação infantil, educação artística, educação química, 
aprendizagem cooperativa, pedagogia crítica, educação a distância, educação lin-
guística, educação matemática, educação médica , educação profissional e muito 
mais. São bem-vindos todos os trabalhos que investiguem a questão desde as suas 
mais diversas perspectivas metodológicas e possibilidades de interpretação dos fe-
nômenos. Contudo, foram apreciados estudos que se encontraram para além deste 
escopo, desde que correlacionados às temáticas centrais da proposta.
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05 de Junho de 2022.
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